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Apresentação

Este livro é resultado de pesquisas, experiências e práticas edu-
cacionais que apresentam reflexões sobre a complexidade da Educação 
Superior no quadro de um tempo pandêmico que teve início no findar 
do ano de 2019 e que ainda não terminou. Passados mais de dois anos, 
assombra-nos uma pergunta inquietante: Estaríamos saindo de uma 
pandemia e entrando em um mundo endêmico? Ou seja, estaríamos nos 
adaptando a um mundo de convívio com pandemias - esta e outras que vi-
rão possivelmente - e aprendendo a viver numa incessante precariedade?

Se a crise sanitária estabeleceu novos paradigmas para professores 
e alunos nos vários níveis da educação, esses paradigmas não modifica-
ram as condições de existência de muitas pessoas atingidas pela pobreza 
e pela exclusão antes e durante a pandemia. Nesse sentido, a educação 
confirmou, nesses três anos, o cenário de um modelo de sociedade que 
não estava pronto para responder a desafios planetários, dos quais a 
pandemia é apenas um deles.

Hoje, com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 
no horizonte e autoridades estatais e organizações à mesa para discutir 
o futuro do planeta, podemos incluir na pauta mais uma preocupação 
para o devir da humanidade: os contínuos conflitos e guerras geopolíti-
cas em regiões de várias partes do mundo. Ao fim e ao cabo, o destino 
da humanidade está em aberto e o que será o futuro não é possível ser 
visualizado fora de um debate que integre a noção de construção de um 
mundo para “viver junto”, com direitos comuns. Um mundo para todas 
as pessoas e que seja bom para todos passa, necessariamente, por um 
mundo compartilhado com todas as espécies de vida. A concepção de 
um mundo em comum só poderá obter êxito mediante a compreensão e 
a consciência de um mundo com direitos comuns. Somente assim seria 
possível a restauração da nossa humanidade, o que se pode traduzir por 
compreender o direito à educação, à igualdade e à vida. O ser humano 
é uma forma de vida entre tantas outras, com a diferença de que suas 
decisões podem sacrificar ou perdurar a vida, incluindo a sua própria. É, 
portanto, a educação, uma chave estratégica para a porta desse mundo 
em comum do qual falamos antes.
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Nesse diapasão, apresentamos a seguir os 11 capítulos que com-
partilham visões e gestos criativos no enfrentamento dessa era pandê-
mica. Trata-se de instituições parceiras do Gepes – Grupo de Estudos 
e Pesquisas em Ensino Superior: Unemat – Universidade Estadual do 
Mato Grosso, Uneb – Universidade Estadual da Bahia, Uema – Univer-
sidade Estadual do Maranhão e Uenp – Universidade Estadual do Norte 
do Paraná, e demais Instituições de Ensino Superior (IES) convidadas. 

O primeiro capítulo, Ensinei e aprendi com a Covid-19, assinado 
por Jackson Ronie Sá da Silva, apresenta-se como uma narrativa pessoal, 
definida pelo autor como um relato de experiência, em que informa a 
metodologia da descrição problematizadora alicerçada nos estudos cul-
turais da educação, numa perspectiva pós-estruturalista. Com um olhar 
voltado para sua vivência e a de colegas da realidade pandêmica nas 
escolas, o autor reflete que a vivência com a Covid-19 produziu nele 
outras sensibilidades e lógicas no olhar sobre o ensino e a aprendizagem 
no Ensino Superior, traduzidas em atitudes mais flexíveis e acolhedoras 
em diferentes situações deste contexto, a exemplo da presença nas aulas 
e das atividades e avaliações. Essa perspectiva, que alia uma visão profis-
sional a uma percepção do sujeito-professor, mostra-se, no testemunho do 
autor, um campo de solidariedade importante na construção de propostas 
inovadoras pautadas nas subjetividades. Esse texto complementa o teor 
técnico-científico de outros capítulos que integram esta obra.

O segundo capítulo, A legislação do Ensino Superior: desafios da 
Unioeste frente à pandemia da Covid-19, contextualiza o desafio posto 
às Instituições de Ensino Superior para a adequação excepcional ao en-
sino remoto emergencial. Ao apresentarem especificamente o processo 
vivenciado na Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste), 
Elenita Manchope, Evanilde Lange, Andréa do Carmo e Marta Assenza 
refletem sobre as dificuldades e a resistência da comunidade acadêmica 
para a necessária desconstrução brusca de anos de prática pedagógica 
no formato presencial, e o caminho adotado para identificar qual modelo 
seria adequado para atender à necessidade de retomada das atividades 
acadêmicas neste novo formato. Concluem, ao reconhecerem que a ne-
cessidade de adaptação para o ensino remoto emergencial abriria opor-
tunidade para avaliar as práticas docentes e construir novas experiências, 
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que é necessário o processo de formação continuada dos docentes e que 
as maneiras de interação entre sujeitos da aprendizagem precisam mudar.

No terceiro capítulo, O ensino remoto emergencial na percepção de 
estudantes de universidades estaduais brasileiras, Carmen Celia Barradas 
Correia Bastos, Ligiane da Silva e Jorge Luiz Alderete analisam os resulta-
dos de investigação desenvolvida com universidades estaduais brasileiras 
pelo Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Superior (GEPES), que 
busca compreender como as universidades institucionalizaram essa nova 
forma de fazer o ensino. Nesse capítulo, é possível identificar, com base na 
percepção de estudantes de cursos de graduação, na modalidade presencial, 
dessas instituições que adotaram o ensino remoto emergencial durante a 
pandemia da Covid-19, os impactos nas práticas pedagógicas, dificuldades 
e facilidades durante o ensino remoto emergencial. 

O quarto capítulo, de Cláudio Rogério do Nascimento Pinto e 
Marco Silva, intitulado Docência on-line no Ensino Básico: uma net-
nografia com professores do Brasil durante a pandemia da Covid-19, 
contém análise de práticas docentes on-line, desenvolvidas por profes-
sores de escolas da Educação Básica do Brasil, no período de junho a 
outubro de 2020, em meio à crise sanitária provocada pela pandemia da 
Covid-19, quando as escolas tiveram que realizar aulas não presenciais 
para atenderem às exigências de distanciamento social. Os autores refle-
tem sobre achados que emergiram das turmas estudadas, relacionados às 
referências utilizadas no planejamento das aulas, às experiências práticas 
da docência on-line, aos materiais didáticos, às interfaces digitais utiliza-
das pelos professores, às avaliações, ao protagonismo dos estudantes e a 
aspectos socioeconômicos e psicoemocionais que afetaram o ensino na 
transição da modalidade presencial para a modalidade on-line. Consta, 
ainda, discussão sobre a política de formação continuada dos docentes 
para o uso das mídias na educação, apontando algumas inquietações e 
possíveis mudanças que potencializam esta formação.

O quinto capítulo deste livro, Pandemia da Covid-19 e o Ensino 
Superior Público remoto: o desafio administrativo da continuidade, de 
Ana Paula Belomo Castanho Brochado, Fabiano Gonçalves Costa e 
Priscila Caroza Frasson-Costa, apresenta um relato sobre um importante 
elemento de formação: a autonomia. Foi elaborado pelos autores com 
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a colaboração de docentes que atuam na administração da gestão da 
Universidade Estadual do Norte do Paraná (Uenp). Esse capítulo é um 
bom exemplo de gestos coletivos e alinhados que podem produzir boas 
alternativas nos momentos de crise. Segundo os autores, o retorno às aulas 
presenciais terá ganhos com o domínio das ferramentas tecnológicas e os 
cursos de graduação, presenciais ou não, serão no futuro cada vez mais 
tecnológicos, por opção mesmo dos sujeitos desse processo.

Em um interessante quadro de diálogo internacional, Eniel do Es-
pírito Santo, Tatiana Polliana Pinto de Lima, Adilson Gomes dos Santos e 
Cristina Ribeiro Loforte destacam no sexto capítulo, intitulado Formação 
docente para o ensino on-line em tempos pandêmicos: uma experiência 
entre a UFRB (Brasil) e a UniPúnguè (Moçambique), que, assim como 
no Brasil, os professores de Moçambique não estavam preparados para 
o enfrentamento do ensino remoto em seu país. Os dois países irmãos 
aparecem, no exercício comparativo, com problemas bastante similares, 
decorrentes da exclusão digital. Os autores afirmam que a formação de 
professores é elemento fundamental na superação desses problemas e 
destacam a relevância de avaliar previamente as competências digitais 
dos docentes e mapear o perfil de uso que estes fazem do espaço virtual, 
para subsidiar as propostas de futuros programas formativos. 

No sétimo capítulo, A formação pedagógica do docente universi-
tário: análise comparativa de experiências no contexto presencial e no 
contexto remoto, encontra-se resultado de pesquisa de Amanda Rezende 
Costa Xavier, Edna de Oliveira, Luciana Maria Oliveira Ribeiro e Fran-
cisco Xarão, que contribuem com uma importante abordagem sobre a 
formação docente na universidade. Partindo de uma comparação entre os 
contextos presencial e remoto síncrono, os autores destacam a exigência 
cada vez maior de uma formação pedagógica que prepare os docentes 
para a mudança/adaptação para o exercício das suas funções, tanto em 
espaços físicos quanto virtuais. Concluem afirmando que o espaço onde 
se processa o ensino-aprendizagem tende a perder importância e ganham 
relevo as metodologias, que contemplam tanto a interação presencial 
quanto a virtual, seja síncrona ou assíncrona.

Dídima Maria de Mello Andrade e Roberta Abreu oferecem uma 
abordagem importante sobre a formação docente, em O processo de ensino 
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na formação inicial de professores no ensino emergencial remoto: reflexões 
necessárias, o oitavo capítulo. Embora o enfoque seja em uma experiência 
reflexiva sobre atividades desenvolvidas no curso de Pedagogia, as pro-
blematizações e discussões podem se estender à formação de professores 
de modo geral, em todas as suas esferas e níveis. As autoras destacam as 
consequências danosas da descontinuidade/ausência de um projeto de país, 
marcando a estruturação da profissão docente ao longo da nossa história. 
Ressaltam que a pandemia traz ainda mais à vista o intenso processo de 
precarização e sujeição da docência à lógica do mercado, o que fragiliza 
a profissão e aprofunda lacunas existentes na formação inicial.  

Em Práxis pedagógica problematizadora e planejamento pe-
dagógico – uma proposta metodológica para construção colaborativa 
mediada por meios telemáticos, nono capítulo, Lílian Matos da Silva, 
Kathia Marise Borges Sales e Edmea Oliveira dos Santos apresentam 
a metodologia de construção colaborativa de planejamento pedagógico 
por meios telemáticos, resultado de pesquisa desenvolvida em escola 
pública da Educação Básica do município de Salvador, na Bahia. Ao 
abordar o percurso metodológico para o planejamento pedagógico 
em modo remoto, as autoras apresentam um caminho de participação 
colaborativa capaz de alicerçar o estudo da realidade sob a perspectiva 
da educação problematizadora e, ao mesmo tempo, promover práxis 
por meio da valorização dos atores do processo de construção coletiva  
de conhecimento.

No décimo capítulo, intitulado Formação clínica na pandemia 
da Covid-19 – desafios e insights para os tempos de pós-pandemia, das 
pesquisadoras Angelita Cristine de Melo e Nathane Stéfanie de Queiroz, 
consta relato de uma experiência, com mediação de tecnologia, com uma 
turma de prática de cuidado farmacêutico e estágio em docência. As au-
toras refletem sobre a pertinência do uso das tecnologias neste processo 
formativo, desde que seja garantido o contato direto do estudante com 
o paciente e a problematização de situações da realidade profissional. 
Concluem que a experiência formativa que apresentam, desenvolvida 
com a mediação tecnológica, proporcionou situações similares às do 
ensino presencial e cumpriu seu papel formador.

O último capítulo, de Paulo Sérgio Dourado Arrais, Ana Carolina 
Maia e Silva e Elias Matias Laurentino, traz relevante contribuição sob 
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o título O ensino remoto emergencial e o uso das tecnologias digitais de 
Informação e comunicação (TDIC) – A experiência do curso de Farmácia 
da Universidade Federal do Ceará. O objetivo do texto é identificar per-
cepções sobre o engajamento dos docentes do curso de Farmácia de uma 
instituição federal de Ensino Superior frente às dificuldades de adaptação 
ao uso de TDIC, no novo contexto de ensino remoto. Os resultados da 
investigação revelam que os docentes aceitam o uso destas tecnologias e 
pretendem permanecer com sua utilização, no retorno às aulas presenciais, 
de modo complementar e em menor proporção e quantidade das TDIC. 
Embora observando que variáveis externas (familiaridade com as TDIC, 
idade e sexo) podem estar relacionadas à facilidade dos docentes quanto a 
esta utilização, os autores acreditam ser possível que as mudanças desenca-
deadas pela adoção do ensino remoto nas universidades públicas venham 
a ocasionar mudanças no processo de ensino-aprendizagem.

Por fim, queremos agradecer a todos que atenderam ao nosso cha-
mado para a construção desta obra e para a construção de uma educação 
que considere o ensino para um mundo do devir, um mundo em trans-
formação. Oferecemos aos leitores este livro pleno de vida, de energia, 
de compromisso e experiência. Esperamos que seja não só um espaço 
de leitura, mas, sobretudo, um processo de inspiração, de confiança em 
um mundo viável para toda a humanidade, para a continuidade e para 
as transformações que ainda virão.

A todos os colaboradores que construíram conosco este livro, 
antecipamos nossa gratidão e nossa homenagem; seja pela coragem de se 
colocar como agente e fazer frente aos desafios, seja pela generosidade 
de compartilhar experiências que certamente dialogarão e contribuirão 
com profissionais da educação. 

Que seja finalmente de esperança e de cumplicidade. De trocas 
e de liberdades. De viver, de compartilhar, de solidarizar. 

Elenita Conegero Pastor Manchope
Andréa Araújo do Carmo

Kathia Marise B. Sales
Vera Maquêa

Fabiano Gonçalves Costa
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1
Ensinei e aprendi com a Covid-19

Jackson Ronie Sá da Silva

A doença infecciosa Covid-19, causada por um tipo de vírus 
denominado SARS-CoV-2, é produtora de uma síndrome respiratória 
aguda grave que pode levar à morte, dependendo da situação fisiológica 
do corpo humano no qual se instala. Pessoas idosas e sujeitos com enfer-
midades crônicas são mais suscetíveis à situação deletéria da patologia 
que pode culminar em óbito1.

O ano de 2020 foi inusitado, incomum e, indubitavelmente, dife-
rente daquilo que já vivenciei em minhas experiências terrenas. Foi um 
período complexo, angustiante, mas desafiador e, contraditoriamente, 
estimulante, apesar dos efeitos epidemiológicos e das vidas exponen-
cialmente ceifadas por essa pandemia. Hoje, rememorando 2020 e 2021 
e vivenciando o ano de 2023, reconheço que sofri, mas também obtive 
inúmeras aprendizagens que impulsionaram diferentes formas de olhar 
o ensino na graduação e na pós-graduação.

A narrativa que apresento caracteriza-se como um relato de expe-
riência consubstanciado pela metodologia da descrição problematizadora 
à luz dos Estudos Culturais em Educação2, a partir de uma perspectiva 
pós-estruturalista. A cultura deve ser estudada e entendida em virtude de 
tudo que está associado a ela, bem como o papel que assumiu na vida 
social em todos os aspectos. A interdisciplinaridade é uma marca central 
1 MELO, D. A.; SERRA, I. M. R. S. O que a pandemia da Covid-19 ensinou aos alu-
nos e professores de Microbiologia? A prática tecnopedagógica em espaços de cons-
trução de novos saberes. In: SILVA, A. C.; TCHAICKA, L.; SÁ-SILVA, J. R. (Orgs.). 
Experiências de aulas remotas nos cursos de Ciências Biológicas da Universidade 
Estadual do Maranhão. v. 1. São Luís: EDUEMA, 2021. p. 197-215.
2 Os Estudos Culturais em Educação se configuram como um valioso instrumento 
teórico-metodológico capaz de nos dar suporte para que possamos compreender a 
maneira como a cultura vem influenciando nossa forma de viver, pensar e agir, e como 
nos relacionamos com o outro e atribuímos significados a essas relações. E, ainda, 
possibilita-nos entender que todas as representações sociais são frutos de processos 
históricos e culturais que devem ser problematizados e discutidos. 
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dos Estudos Culturais, que analisa a sociedade e suas especificidades 
culturais, entendendo a cultura como universo de símbolos, significados, 
linguagens e discursos.

Minha intenção é demonstrar, pela descrição sistematizada e 
desconstrucionista, o que atualmente penso sobre as categorias ensinar 
e aprender, tendo como pano de fundo as ideias de doença e morte ma-
terializadas pela Covid-19.

Sobrevivendo e aprendendo em um complexo cenário  
pandêmico

Relembrar faz parte de qualquer processo de aprendizagem. Em 
minha experiência cotidiana, a memória docente mais recente tem con-
tribuído para o exercício de ensinar e aprender. 

O que ocorreu em minha realidade profissional no início de 2020? 
Até março, tudo transcorreu de maneira rotineira: planejamento das ati-
vidades acadêmicas de 2020 realizado, com execução iniciada; aulas na 
graduação e pós-graduação em início; atividades de iniciação científica 
e extensão universitária sendo desenvolvidas em clima de entusiasmo, 
principalmente pelos novos bolsistas; cronograma das reuniões institu-
cionais acontecendo e ampliando a cada convocação; leituras, escritas, 
pesquisas, aulas públicas, conferências, participação em congressos, 
palestras em escolas, presença em bancas de TCC na graduação, mes-
trado e doutorado etc. 

O labor acadêmico seguia e, em minha agenda, havia uma viagem 
programada para o início de março. Eu iria ministrar um componente 
curricular denominado Metodologia para o Ensino de Ciências no curso 
de Ciências Biológicas de um programa de formação de professores 
da Universidade Estadual do Maranhão, no interior do Estado. Estava 
ansioso, pois essas formações são sempre muito especiais para o meu 
exercício professoral.

A viagem ocorreu! Fui para o município de Colinas, distante 
445 km da capital São Luís, no Maranhão. As aulas foram ministradas 
em um final de semana. Encontrei estudantes entusiasmados com a 
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ideia de receberem formação para exercerem suas funções como pro-
fessores tanto de Ciências no Ensino Fundamental quanto de Biologia 
no Ensino Médio. 

Realizamos leituras e teorizações sobre o campo do ensino de 
Ciências e de Biologia; construímos planejamentos didáticos para o 
ensino de Ciências; produzimos planos de aula à luz das diretrizes da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do Ministério da Educação; 
idealizamos projetos sobre feiras de ciências a partir da realidade local; 
organizamos portfólios sobre o tema “escola” para pensarmos uma his-
tória da escola no município de Colinas; dialogamos sobre a produção 
do conhecimento científico que precisa se fazer presente na escola da 
Educação Básica. Hoje, olhando para o que aconteceu naquele final de 
semana produtivo, percebo o quão importante são os atos do diálogo e 
da escuta docentes. 

Saí de Colinas entusiasmado e, de certa forma, envaidecido com 
a prática pedagógica que realizamos. No ônibus, retornando para São 
Luís, uma notícia oficial do governo do Estado do Maranhão, anunciada 
de um aparelho celular, cuja ampliação do volume pelo passageiro se 
fez a pedido do motorista, dizia: “O governo estadual lançou decreto 
paralisando as atividades que produzem aglomeração de pessoas devido 
à chegada, ao Maranhão, de um vírus que causa doença respiratória grave 
e letal. Escolas, universidades, igrejas e demais ambientes com muitas 
pessoas serão alvo de intervenção preventiva pela Secretaria Estadual 
de Saúde. O governador solicita que as pessoas fiquem em casa e se 
protejam usando máscaras”. E agora? O que aconteceria com nossos 
planejamentos? Planejar é sonhar, é antever, é idealizar. É possível manter 
os sonhos diante de uma notícia tão drástica?

Aulas suspensas, escolas vazias, universidades paralisadas, so-
ciedade perplexa e, no campo da comunicação social, um discurso unís-
sono: Covid-19. Uma avalanche textual sobre saúde e doença começou 
a ser produzida, assimilada e divulgada. Textos institucionais, textos 
familiares, textos escolares, textos do cotidiano e textos da política da 
mentira, as fake news. 

Pululavam argumentos sobre a Covid-19, consubstanciados pela 
dúvida, pelo sensacionalismo, pela perplexidade, pelo medo e pelos 
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interesses do capital. Iniciamos uma jornada pessoal e coletiva sem  
precedentes acerca de uma doença infecciosa que influenciou a 
vida nas suas dimensões materiais, psicológicas, culturais, políticas  
e educacionais.

Doença e morte como discurso para pensar a vida nos proces-
sos de ensino e de aprendizagem

A pandemia paralisou nossas atividades docentes? Claro que 
não! É por isso que convido você para refletirmos juntos sobre as ideias 
de doença e morte como possibilidade produtiva para repensarmos os 
processos de ensino e de aprendizagem.

Julgo importante retomar as problematizações feitas no início do 
texto: doença e morte têm a ver com ensino e aprendizagem? Produzimos 
uma consciência sobre ensinar e sobre aprender a partir das ideias de 
doença e de morte no contexto epidemiológico da Covid-19? Que efeitos 
sobre as práticas pedagógicas as ideias de doença e de morte produziram 
e ainda produzem na experiência com essa pandemia?

Outras questões me vêm, por isso, amplio a discussão: fomos 
estimulados a pensar sobre doença e sobre morte? O que nos disseram 
(e nos dizem) sobre os processos de adoecimento? O que nos ensina-
ram (e nos ensinam) sobre a ideia de morte, de finitude? Quais são os 
discursos autorizados e desautorizados para nos referirmos aos temas 
doença e morte?

Pouco falamos sobre doença e muito menos sobre a morte. O 
corpo hígido e saudável é a tônica do discurso social atual. Corpos per-
feitos, estruturas saudáveis, anatomias regulares... Corpos que devem ser 
produtivos ao máximo, de acordo com a lógica do consumo capitalista. 

A Biologia cartesiana opera com produtividade a ideia de corpos 
higienizados e que não falham. Mas os corpos falham, enfraquecem, 
adoecem, perecem e morrem. O capital ensina que a produtividade 
corporal é o lado bom da vida, nos fazendo esquecer, a partir de táticas 
culturais variadas, aqui entendidas como aprendizagens, que o corpo 
adoecido ou o corpo morto não faz parte do ciclo vital. Assim, uma 



21

avalanche de discursos vai sendo acionada e repetida por um proces-
so pedagógico que ensina o sujeito sobre o adoecer e o morrer como 
estados ausentes do fenômeno da vida. 

Lembremos de algumas sensações psicológicas ao pensarmos 
sobre o tema doença. A doença nos lembra a impossibilidade produtiva 
cotidiana, a dependência do outro e o medo de perder o controle de algo. 
Essas sensações são ocultadas ao nível mais íntimo e a ideia de ser ou 
estar doente apavora. Aprendemos a não falar do sentido da doença e 
ensinamos da mesma forma: é preciso calar, não expor as experiências 
sobre a enfermidade e a morte, guardá-las a sete chaves.

Morte? As sensações são mais angustiantes ao tocarmos no tema. 
As pessoas mudam de assunto quando o discurso sobre isso aparece. A 
morte, quando discursada, exprime aquilo que bloqueia o bem-estar, 
os projetos de vida e a plenitude que se imagina existir. Ensinamos o 
discurso da morte ausente. Aprendemos a não lidar com os sentimentos 
que cercam a ideia de morrer. Quando falamos sobre ela, expressamos 
uma carga moral limitante e, de certa forma, aterrorizante. 

Mas a dinâmica da vida nos prega peças. Os discursos sobre 
doença e sobre morte foram atualizados em 2020, com a chegada da 
Covid-19 em nível global. Novidade? Não. A história social nos lembra 
de outros acontecimentos em que doença e morte foram pautas centrais: 
a AIDS, no início dos anos 1980; a sífilis, no início do século XX; e a 
tuberculose, na segunda metade do século XIX. Se retrocedermos ainda 
mais, vamos chegar até a peste bubônica, no século XVI.

Peste bubônica, tuberculose, sífilis e AIDS não são somente 
doenças infecciosas, causadas por microrganismos que debilitam os 
corpos por meio de inflamações, feridas, falta de ar, perda de peso e 
outros sinais e sintomas que denunciam o processo patológico em cur-
so. Existem diversas construções sociais acerca delas e de suas origens, 
muitas advindas da noção religiosa de castigo. Não foi à toa que a peste 
bubônica ficou conhecida como “peste negra”. Também se apresentam 
outras denominações ao nos referirmos à tuberculose. São expostas ideias 
diversas quando se fala da sífilis. A AIDS produziu representações ne-
gativas e cruéis no imaginário social. Que discursos? Quais linguagens? 
Que ideias? Quais representações? 
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A peste bubônica produziu a morte generalizada da população 
europeia. A tuberculose foi discursada como o mal do século XIX. A sífilis 
caracterizou a degenerescência da sociedade no século XX. A AIDS foi 
traduzida como sinônimo de morte. Elas ensinaram percepções sobre 
doença e morte cujos conteúdos expressam visões limitadas, fragmen-
tadas, totalizantes e, principalmente, moralizantes.

A pedagogia do terror prevaleceu (prevalece) no discurso sobre 
doença e sobre morte. Não calar e falar sobre esses termos faz surgir 
questionamentos advindos dessas experiências que podem expor a per-
versa lógica capitalista. Ensinar que doença e que morte são vivências 
execráveis constitui-se como tática infalível que moraliza e normaliza 
os sujeitos por meio de um discurso da patologia punitiva. O importan-
te é capitanear discursos que produzam aprendizagens, indicando que 
adoecer é indesejável, desprezível e, se o ensino se reveste do discurso 
religioso, esse processo é qualificado como pecaminoso e impuro. 
Aprender sobre a morte pela metodologia do discurso estigmatizante 
da doença tornou-se um paradigma e promovê-lo à linguagem universal 
e universalizante facilita ensinar que adoecer e morrer são estados que 
merecem ser desprezados.

Secundarizar ou mesmo tentar anular a discussão sobre doença e 
sobre morte em uma visão mais crítica tornou-se rotina nas instituições 
sociais e, a partir delas, aprendemos a nos ausentar das perspectivas hu-
manizantes e acolhedoras sobre isso. Família, escola, religião, Estado e 
medicina, dentre outras instituições, nos ensinaram a gerar aprendizagens 
que minimizam o olhar ampliado, plural, problematizador e relativizador 
das ideias de doença e de morte.

É inegável que a medicina atual tem realizado revisões conceituais 
sobre como discursar acerca dessas temáticas. As conexões que ela 
realiza com as ciências humanas e sociais têm promovido mudanças 
paradigmáticas ao retomar ideias que visibilizem a doença e a morte 
como construções sociais complexas e contraditórias, que envolvem 
aspectos biológicos, psicológicos, sociais, culturais, políticos e éticos. 

A Covid-19 chegou em 2020 e, com ela, outras janelas foram 
abertas para pensarmos as díades doença-morte e ensino-aprendizagem. A 
patologia infecciosa Covídica se instalou, disseminou-se em nível pandê-
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mico, promoveu adoecimentos em escalas epidemiológicas gigantescas, 
produziu mortes exponenciais e atualizou discursos estigmatizantes, 
trazendo à tona aquilo que já havia sido pensado e vivido historicamente 
durante a peste bubônica, a tuberculose, a sífilis e a AIDS.

O contexto pandêmico Covídico atualizou estigmas, preconceitos 
e exclusões em grandes proporções e a tecnologia discursiva midiática 
ampliada pelas redes sociais expôs o problema e visibilizou as contradi-
ções sociais do fenômeno. Contradições, paradoxos e disparidades foram 
expostos como nunca se viu e as categorias doença e morte se apresenta-
ram como veículos para pensarmos novas práticas culturais, políticas e 
educacionais. Voltamos a tematizar doença e morte com produtividade. 
Contraditoriamente, atualizamos também a solidariedade, o cuidado, o 
acolhimento e a percepção cidadã de si e do outro.

Vivendo a Covid-19, o ensino e a aprendizagem 

Os discursos sobre a doença e a morte têm me ajudado a desen-
volver novas habilidades para lidar com o ensino e a aprendizagem na 
graduação e na pós-graduação. Os planos de aula e planos de ensino 
dos componentes curriculares passaram por profundas modificações. 
Competências e habilidades ganharam novos sentidos, assim como os 
conteúdos, os recursos didáticos, as metodologias e as avaliações. 

Tudo mudou. A sensibilidade docente aguçou minha prática como 
sujeito plural, que lida com o fazer pedagógico, com a didática, com o 
currículo e com o pensamento sobre o campo da educação. A percepção 
sobre exclusão e inclusão na educação encontrou os lugares da doença, da 
saúde e da morte para refletir. Mudei a forma de ministrar minhas aulas. 

A tecnocracia e os movimentos do capital nos impondo outras 
formas de trabalhar instauraram modificações no currículo, no espaço 
das aulas, no modo de estudar, em como avaliar e na (re)produção do 
conhecimento. São inegáveis tantas modificações, mas quero expor 
outras. Faz-se necessário e urgente pontuar as mudanças, não atreladas 
às tecnologias, que nos engoliram nesses quase três anos de pandemia. 
As metamorfoses que gostaria de registrar são aquelas relacionadas 
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ao eu. Meu eu docente foi profundamente alterado pela expressão da 
Covid-19.

As modificações que considero mais significativas, ocorridas pela 
entrada do novo coronavírus no Brasil, foram as relacionadas ao eu do 
professor universitário Jackson Ronie Sá da Silva. Essas modificações 
precisam ser verbalizadas, publicizadas e tornadas memórias docentes 
para que possamos ensinar e aprender uns com os outros a partir das 
subjetividades professorais. Experienciei a Covid-19. Aprendi e reaprendi 
a ensinar todos os dias. O eu docente mostrou-me outros valores, outras 
sensibilidades e outras existências didático-pedagógicas.

O eu precisou repensar as formas de ver o mundo. O eu foi con-
frontado. O eu conseguiu perceber a fragilidade de um mundo que se 
dizia insuperável e colonizado por uma lógica de consumo assustadora. 
O eu começou a apreender formas outras de aprender. O eu entrou na 
berlinda e iniciou uma autoanálise profunda e produtiva. Meu eu foi 
afetado como tantos eus pelo mundo afora. A pandemia da Covid-19 
me fez rever o trabalho com documentos eletrônicos e mergulhar na 
seara do campo computacional e virtual. Admito que o meu eu, de certa 
forma, banalizava ou não priorizava essa dimensão antes da Covid-19.

Tenho mais revelações do eu: o vírus pandêmico me aproximou 
da ideia de educação virtual, do conceito de educação a distância, das 
noções complexas, às vezes aligeiradas, de educação tecnológica e do 
campo das metodologias ativas. Foi por meio do discurso da infecção 
viral pela Covid-19 que adentrei pela primeira vez nas plataformas vir-
tuais de comunicação síncrona e seus respectivos espaços de interação, 
como o Google Meet, o Teams da Microsoft, o Zoom, a plataforma 
RNP, os espaços de webconferências dos sistemas acadêmicos (que 
antes só acessava para colocar notas e realizar pequenas atividades de 
planejamento da universidade à qual sou vinculado) etc. Enfim, o novo 
coronavírus foi um impulsionador de novas práticas professorais, tendo 
como centralidade a virtualidade e a realidade on-line. Aprendi e conti-
nuo aprendendo a exercitar minha profissão docente no espaço virtual 
no contexto da Covid-19. 

Confesso que tudo isso ainda me assusta, mas informo também 
que a transformação que se processa muito tem contribuído para que 
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eu seja um docente melhor. A cada acesso virtual me surpreendo com 
microaprendizagens e me dou conta de que são importantes para o eu e 
para o outro. A virtualidade da sala eletrônica, a perspectiva do ensino 
remoto síncrono e assíncrono, a câmera ligada (ou desligada), o áudio 
ativo (ou inativo), a digitação no chat da plataforma, os ícones variados 
para traduzir palavras, ações e emoções e os eventos inesperados e de-
sagradáveis da transmissão eletrônica (queda de internet, travamento 
do sistema, ruídos e barulhos que incomodam etc.) são elementos de 
uma pedagogia cultural virtual que influenciam as ações do meu fazer 
docente como professor universitário. Os artefatos culturais da edu-
cação tecnológica me proporcionam hoje um repensar do que temos 
chamado de organização do trabalho pedagógico. Afetou a forma de 
conceber a aula e seus elementos constitutivos. Alterou sobremaneira 
a construção dos objetivos educacionais, a seleção dos conteúdos a 
ministrar, a escolha de metodologias de ensino a desenvolver, a prio-
rização de determinados recursos didáticos em detrimento de outros, a 
forma de avaliar discentes e como selecionar literaturas e referências 
para a produção das aulas. 

Alterou mais. Ruiu certezas didáticas. Abriu fissuras em diferentes 
lugares do processo ensino-aprendizagem. A Covid-19 com sua lógica 
de morbimortalidade inseriu, de forma massiva, a categoria virtualidade 
nos processos educativos. 

O virtual gerou aproximações e distanciamentos entre discentes 
e docentes. As novidades didáticas atraíram, mas afastaram os sujeitos 
também. Nem todas as pessoas puderam ter acesso ao síncrono e ao 
assíncrono da lógica do ensino remoto. O turbilhão de informações e 
possibilidades de ensino e aprendizagem também gerou sofrimento nos 
sujeitos. Como lidar com tais situações? Eis um desafio constante para 
professores e alunos no ensino remoto virtualizado.

E as exclusões geradas pela lógica do ensino virtualizado durante 
a pandemia da Covid-19? E os estudantes com dificuldades de acesso à 
Internet? E a aluna que não tem celular com espaço suficiente para baixar 
o aplicativo da plataforma de comunicação adotada por sua escola ou 
universidade? E o professor que não tem habilidades com a lógica vir-
tual-remota, mesmo tendo formação para isso? E os sofrimentos gerados 
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pelas cobranças das atividades virtuais a serem postadas, apresentadas, 
baixadas etc.? São questões que precisamos repensar.

A Covid-19 produziu em mim outras sensibilidades e outras lógi-
cas para olhar o ensino e a aprendizagem no Ensino Superior. Desenvolvi 
atitudes mais acolhedoras e flexíveis quanto à ideia de presencialidade 
nas aulas, à entrega de atividades e à realização de avaliações etc. 

Em meio à pandemia, veio o estímulo para realizar algumas pro-
blematizações no campo da educação: 1) Entre 2020 e 2021, produzimos 
uma consciência sobre ensinar e aprender a partir das ideias de doença e 
morte? 2) O que doença e morte têm a ver com ensino e aprendizagem? 
3) Que efeitos as ideias de doença e morte produziram (produzem) nas 
práticas pedagógicas para o ensino e a aprendizagem? 

A Covid-19, como discurso, adentrou nas instituições sociais de 
forma intensa e produtiva. Para além da clínica e da terapêutica, o imagi-
nário sobre a Covid-19 se difundiu. O lugar de proliferação de discursos 
sobre a Covid-19 não é exclusivo da Medicina. Outros espaços que não 
sejam da arquitetura médica, como hospitais, consultórios, postos de 
saúde, necrotérios etc., foram influenciados pela narrativa desse vírus. 
As residências, ambientes por excelência de confinamento preventivo, 
inscreveram o verbo da Covid-19. A comunicação social, com suas mídias 
diversas, espalhou a Covid-19 como retórica prioritária. As escolas e 
universidades assimilaram e produziram suas percepções sobre a doença 
e como lidar com a realidade que se impunha. E as ações de ensinar e de 
aprender tiveram que se reconfigurar, tendo como centralidade discursiva 
a virose pandêmica. 

Ensinei e aprendi com a Covid-19. Quero fazer uma correção: 
aprendi mais do que ensinei. Aprendi a aprender novamente. Aprendi 
com as angústias, com as dores físicas, com os desajustes psicológicos 
e as demandas sociais advindas da patologia covídica. 

Aprendi com o sofrimento de si e do outro. Aprendi com a pre-
sença da doença infecciosa que anunciava mortes, e os cálculos matemá-
ticos da Epidemiologia não conseguiam explicar o fenômeno. Aprendi 
com os anúncios de morte vindos do outro lado do planeta, dos estados 
do Brasil, do Maranhão, dos bairros de São Luís, do condomínio onde 
resido e de dentro de minha casa. 
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O discurso da Covid-19 nos ensinou e continua nos ensinando 
a rever posturas sobre a existência humana e, principalmente, sobre a 
docência em contexto complexo materializado pela pandemia, ainda não 
superada. Afinal, se a lógica do capitalismo é produtiva e não podemos 
escapar dela, apesar das críticas, que tornemos fecundos e produtivos os 
processos de adoecimento e morte que nos circundam e transformemos 
em vida e em modo de vida as tão preciosas lições que temos aprendido... 
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A Legislação do Ensino Superior:  

desafios da Unioeste frente à Pandemia da Covid-19
Elenita Conegero Pastor Manchope

Evanilde Pereira Salles Lange
Andréa Araújo do Carmo

Marta Lúcia Alves Assenza

A Pandemia da Covid-19 provocou a suspensão de todas as ati-
vidades educacionais, presenciais, no mundo. Diante desta fatalidade, 
as Instituições de ensino, em todos os seus níveis, foram forçadas a 
pensar formas e alternativas de adaptação do ensino para o momento 
de distanciamento social, e assim evitar danos maiores aos estudantes. 

No Ensino Superior, não foi diferente. Diante das adversidades 
causadas pela pandemia, observou-se o movimento de universidades, 
faculdades, centros universitários e autoridades da educação para se 
organizarem às adequações necessárias para diminuir os prejuízos 
pedagógicos, os riscos à saúde e manter a qualidade e a segurança na 
Educação Superior. 

Diante dessa nova realidade, os órgãos governamentais responsá-
veis pelo sistema de Educação Superior do Brasil indicaram caminhos, 
por meio de decretos e portarias, que nortearam os documentos orienta-
dores das Instituições de Ensino Superior, para que pudessem conduzir 
as atividades acadêmicas (BRASIL, 2020). Na Universidade Estadual 
do Oeste do Paraná, doravante Unioeste, os Conselhos Superiores 
debateram a necessidade de construir uma legislação que regulasse o 
formato de ensino, até então realizado de forma presencial, que fosse 
adequada, excepcionalmente, para o modelo remoto3, com atividades 
3 O termo síncrono surge nas reuniões da comissão criada pelo CEPE para pensar o 
retorno das aulas na Unioeste. Buscamos na legislação federal, mas não encontramos 
o termo. A preocupação era que os alunos tivessem o contato com o docente no tem-
po da aula e que pudessem interagir e tirar dúvidas. Santos (2020) contribui para o 
entendimento da diferença entre os termos EAD, aula on-line e ensino remoto com 
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síncronas, sem necessidade de reformulação dos projetos pedagógicos 
dos cursos de graduação. O parecer CEE/CES n.º 122/20, de 09 de julho 
de 2020, permitiu a realização de atividades não presenciais, como ex-
cepcionalidade. Por isso, a não alteração do Projeto Político Pedagógico. 
No Paraná, o prolongamento do distanciamento físico impôs a adapta-
ção das atividades presenciais em atividades à distância, o que exigiu 
planejamento das ações, a fim de atender às condições dos estudantes 
e dos docentes. A partir do Decreto Estadual n.º 4230, de 16 de março 
de 2020, do Decreto Estadual n.º 4319, de 25 de março de 2020, e do 
Ato Executivo 021/2020-GRE, de 16 de março de 2020, o Conselho 
Estadual de Educação, atendendo às orientações da Secretaria Estadual 
de Saúde, publicou documentos orientadores para o desenvolvimento 
das atividades de ensino.

Apesar de as legislações nacional e estadual orientarem as ações 
institucionais, a Unioeste enfrentou dificuldades para o retorno às atividades 
de ensino, frente à resistência de docentes e estudantes na retomada às aulas 
no modelo remoto, com atividade síncrona. Houve debates intensos nas 
reuniões dos Conselhos Superiores para definir e regulamentar o ensino 
durante a pandemia, devido aos entendimentos diferentes sobre o modelo 
remoto. A adaptação para o ensino remoto exigiria uma mudança drástica 
na prática pedagógica realizada presencialmente. Muitas dúvidas surgiram 
naquele momento com relação ao modelo pedagógico a ser adotado. Havia 
uma confusão conceitual sobre a definição de ensino remoto e educação a 
distância (EaD). É sobre esta problemática que iremos discorrer a seguir, 
trazendo o histórico da EaD na Unioeste. 

Da LDB ao Plano Nacional de Educação (2014-2024): refle-
xões sobre a educação a distância na Unioeste

No Brasil, os mecanismos legais orientam, de longa data, mo-
delos de ensino além do presencial. Desse modo, ao rememorar a Lei 
atividades síncronas e assíncronas, termos que foram tão difíceis de compreender e 
utilizar corretamente durante a pandemia. Na Unioeste, optou-se por ensino remoto 
emergencial, com o desenvolvimento das atividades sempre síncronas, em tempo real, 
com possibilidades de trabalhar também com algumas atividades assíncronas.
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de Diretrizes e Bases – LDB n.º 9394/1996, considerava-se, à época, 
a educação a distância como alternativa para a formação continuada e 
capacitação de professores na Educação Básica, formação essa mediada 
pelas tecnologias em cursos presenciais. Esta lei, na composição, sinaliza 
que na educação brasileira consta a oferta de cursos presenciais ou a 
distância na alfabetização de jovens e adultos, e no Artigo 32, parágrafo 
4º, afirma que “o ensino fundamental será de forma presencial, sendo o 
ensino a distância utilizado como complementação da aprendizagem ou 
em situações emergenciais” (BRASIL, 1996).

É importante observar que, ao alterar o texto do Artigo 32, 
referente ao Ensino Fundamental, duração de nove anos, gratuidade 
da escola pública, iniciando aos seis anos de idade, conforme a Lei n.º 
11274 de 2006, o §4º manteve a possibilidade de ensino a distância em 
situações emergenciais, tal qual a situação de pandemia vivenciada neste 
momento (BRASIL, 2006). Observamos que a alteração foi pontual e 
não retira a possibilidade de, eventualmente, em casos emergenciais, 
a instituição recorrer aos recursos da EaD para garantir a continuidade 
dos processos formativos.

Na LDB, no Capítulo IV, que trata da Educação Superior, a men-
ção à educação a distância se dá somente com relação à obrigatoriedade 
de frequência de acadêmicos e professores nos cursos presenciais e não 
especificamente nos cursos de educação a distância. Porém, considera a 
sua aplicação em situações emergenciais (BRASIL, 1996).

Ademais, a LDB menciona, no Artigo 87, que cabe à União en-
caminhar ao Congresso Nacional um projeto decenal de lei como Plano 
Nacional de Educação (PNE), abarcando diretrizes e metas alinhadas à 
Declaração Mundial sobre Educação para Todos. Desse modo, a Lei n.º 
10172, de 9 de janeiro de 2001, aprovou o referido plano. Este plano foi 
constituído em um percurso de elaboração marcado por ampla discussão 
e mobilização regional e nacional, com a participação de entidades repre-
sentativas, em destaque o Conselho Nacional de Secretários de Educação 
(Consed) e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
(Undime), além de realizações anteriores, qual seja, o Plano Decenal de
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Educação para Todos e das recomendações organizadas pela Unesco, por 
meio da reunião realizada em Jomtien, na Tailândia, em 19934. 

As metas delineadas no PNE (2001-2011), referentes à educação 
a distância e Tecnologias Educacionais, são guiadas em uma perspectiva 
ampla. Sinalizam o espaço da educação a distância no Ensino Superior e 
como aproveitar toda experiência e competência dos cursos presenciais. 

Para a elaboração do PNE (2014-2024), ocorreram inicialmente 
Conferências Municipais e Estaduais de Educação, descentralizadas 
por município, por estado, que culminaram na Conferência Nacional de 
Educação, a qual contou com ampla representatividade para discussão e 
aprovação das metas e estratégias para a educação brasileira. As estraté-
gias e os parâmetros pactuados democraticamente durante as conferências 
apresentaram vínculos determinantes quanto à formação continuada e 
à capacitação dos profissionais da educação, em especial com relação 
à utilização dos recursos e tecnologias de educação a distância, à pro-
moção de conhecimento de novas tecnologias educacionais, alinhados 
à LDB e ao PNE (2001-2011), mas com caráter que propicia e dinamiza 
as múltiplas demandas da educação.

Com o aumento de oferta de vagas nos cursos de graduação, 
na modalidade a distância, e a intensificação de instituições ofertantes, 
mecanismos de regulação foram publicados pelo Ministério da Educação 
(MEC), a exemplo do Decreto n.º 9057/2017 e do Decreto n.º 9235/2017. 
Em consequência, a Portaria Ministerial n.º 1428/2018 autorizou a oferta, 
em Instituições de Educação Superior, de até 20% de carga horária de 
disciplinas na modalidade a distância em cursos de graduação presenciais.

A Portaria n.º 1.428, de 28 de dezembro de 2018, do Ministério 
da Educação, previa que a inserção dos 20% da carga horária em EaD 
nos cursos de graduação presenciais deveria estar condicionada ao reco-
nhecimento do curso e ao credenciamento da instituição nas modalidades 
presencial e a distância, com conceito institucional (CI) igual ou supe-
rior a quatro5. Para a oferta do respectivo percentual da carga horária, 
tornava-se necessário o conceito do curso (CC) ser igual ou superior a 
quatro e serem considerados os limites indicados nas Diretrizes Curri-
4 Dados vividos pelas autoras na participação de diversas conferências.
5 Os cursos são avaliados pelo INEP, com conceitos de 1 a 5.
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culares Nacionais – DCNs, específicas do curso. Ademais, a disciplina 
com carga horária oferecida neste formato deveria ser identificada no 
projeto político-pedagógico do curso, bem como as metodologias a serem 
utilizadas (BRASIL, 2019). Como relatado,

Para ampliar o limite de disciplinas ofertadas à distância, que passou de 
20% para 40% nos cursos presenciais, a Portaria Ministerial nº 2.117, 
de 6 de dezembro de 2019, recorre a outros requisitos. Além de preo-
cupações legais presentes nas DCNs de cada curso, o projeto político-
-pedagógico deve explicitar a forma de integralizar a carga horária da 
disciplina, oferta parcial ou integral no formato à distância, e no plano 
de ensino devem constar as atividades realizadas (BRASIL, 2019).

Na Portaria Ministerial n.º 2.117/2019, observam-se requisitos 
relacionados também aos métodos e às práticas de ensino e aprendizagem 
que abrangem as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), nos 
termos de objetivos pedagógicos com mediação de docentes e tutores. 
Neste caso, fica fortalecida a especificidade do material didático utiliza-
do, bem como a formação e qualificação dos profissionais da educação 
e a compatibilidade do previsto no projeto político-pedagógico (PPP) 
do curso.

Em 2014, foi aprovada a Resolução n.º 138/2014-CEPE, que re-
gulamenta as Diretrizes Gerais da Graduação da Universidade Estadual 
do Oeste do Paraná. Em 2015 e em 2016, o percurso, na Unioeste, para 
regulamentar a oferta de atividades na modalidade de educação a distân-
cia nos cursos presenciais de graduação, marca o início de discussões e 
entendimentos desse processo formativo, os quais culminaram na reali-
zação de fóruns para construção do texto final das resoluções de ensino. 
Em junho de 2016, o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão-CEPE 
aprovou as novas resoluções de ensino, a fim de atender à nova Diretriz 
da Graduação. 

Dentre as onze resoluções de ensino aprovadas, destaca-se a 
Resolução n.º 098/2016-CEPE, que estabelece a possibilidade de ofertar 
até 20% de disciplinas do PPP na modalidade à distância. Na contra-
mão da história, a Unioeste encontrou muita resistência para discutir ou 
implantar cursos na modalidade EaD, haja vista o credenciamento na 
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Universidade Aberta do Brasil (UAB) ter ocorrido somente em 2016 e 
a primeira oferta de um curso a distância, em 2017. Por enquanto, de 
2017 a 2023, apenas três cursos de graduação foram e continuam sendo 
ofertados nesta modalidade: Letras Libras Bacharelado6, Letras Libras 
Licenciatura7 e Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública8.

De acordo com Ranieri (2005, p. 169), a finalidade da Educação 
Superior abrange o triplo aspecto desse sistema, ou seja, “o ensino, a 
pesquisa, a criação artística e a extensão; o processo de desenvolvimento 
da pessoa humana; enfim, em seus mais elevados níveis”. A Educação 
Superior no Brasil deve ser trabalhada como instrumento de transfor-
mação social e de desenvolvimento humano.

Para que essa finalidade seja alcançada com êxito, a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Brasileira, que disciplina a educação formal 
no Brasil, vincula os processos formativos com a convivência humana, 
prevê um período mínimo de 200 dias letivos para cada ano letivo estipu-
lado para essa formação. De acordo com o Artigo 47, da Lei n.º 9394/96: 
“Na Educação Superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, 
tem, no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído 
o tempo reservado aos exames finais, quando houver”.

O aporte legal federal e estadual frente à Covid-19 na  
Educação Superior

A historicização aqui brevemente relatada, a partir da LDB 
9394/96 até a Resolução 098/2016-CEPE-Unioeste, englobou sobre a 
educação a distância na Unioeste resgates legais para o contexto atual 
de situação de pandemia, no Ensino Superior. O cumprimento dos 200 
6 Resolução n.º 238/2018-Cepe, de 6 de dezembro de 2018. Alterada pela Resolução 
nº 145/2020-CEPE, de 26 de novembro de 2020, que aprova a oferta do curso de 
Letras/Libras – Língua Brasileira de Sinais – Tradução e Interpretação - Bacharelado 
- Ead, do campus de Cascavel.
7 Resolução n.º 237/2018-CEPE, de 6 de dezembro de 2018. Altera o projeto político-
-pedagógico do curso de Letras/Libras – Licenciatura - Ead, do campus de Cascavel.
8 Resolução n.º 234/2019, de 28 de novembro de 2019. Altera o Projeto Político-Pe-
dagógico do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública do campus de Cascavel 
na modalidade EaD.
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dias letivos foi um aspecto importante que precisou ser revisto durante o 
período de pandemia, uma vez que foi necessária a suspensão das aulas, 
em 17 de março de 2020, e retorno de forma remota das atividades aca-
dêmicas da graduação da Unioeste, com o desenvolvimento de atividades 
síncronas, apenas em 17 de agosto de 2020, conforme Resolução n.° 
36/2020-CEPE, de 29 de outubro de 2020. A volta às atividades presen-
ciais foi acontecendo gradativamente, conforme demandas específicas 
dos cursos e de acordo com os calendários de vacinação. Conforme foi 
aumentando o número de vacinados, aos poucos os órgãos responsáveis 
pela segurança sanitária da população foram determinando o retorno 
das atividades escolares na Educação Básica e acadêmicas, na Educa-
ção Superior, no modelo presencial. Para as instituições de ensino do 
Paraná, a responsável por isso foi a Secretaria da Saúde do Estado do 
Paraná (SESA).

O surto do novo coronavírus (SARS-CoV-2) foi reconhecido 
em 30 de janeiro de 2020, pela Organização Mundial de Saúde (OMS), 
como uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 
(ESPII) – o mais alto nível de alerta da Organização, de acordo com o 
Regulamento Sanitário Internacional (RSI). O RSI define a ESPII como 
“um evento extraordinário que pode constituir um risco de saúde pública 
para outros países devido a disseminação internacional de doenças; e 
potencialmente requer uma resposta internacional coordenada e imediata” 
(OPAS/OMS, 2022).

A partir dessa manifestação, a entidade procurou aprimorar a 
coordenação, a cooperação e a solidariedade global para interromper a 
propagação do vírus que, em 11 de fevereiro de 2020, recebeu o nome de 
SARS-CoV-2, o qual causa síndrome respiratória aguda grave, doença 
denominada Covid-19.

No Brasil, com o objetivo de enfrentar da melhor maneira tal 
situação, foi editada a Lei n.º 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que 
dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional, decorrente do coronavírus.

De acordo com a OMS, em 11 de março de 2020, a Covid-19 foi 
caracterizada como uma “pandemia”, termo que se refere à distribuição 
geográfica de uma doença e não à sua gravidade. O uso desta designação 
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deve-se ao reconhecimento, pela OMS, na data em questão, de surtos da 
Covid-19 em vários países e regiões do mundo.

Ainda nesse contexto, o Decreto Legislativo n.º 06, de 20/03/20, 
reconheceu oficialmente o estado de calamidade pública no Brasil, es-
tendendo seus efeitos até o dia 31 de dezembro daquele ano, nos termos 
da solicitação do Presidente da República, encaminhada por meio da 
Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020 (BRASIL, 2020).

Com a suspensão de aulas, devido à pandemia, o governo fe-
deral, por meio do Ministério da Educação e do Conselho Nacional 
de Educação, emitiu o Parecer n.º 05/2020, permitindo que escolas de 
Educação Básica e instituições de Ensino Superior ficassem liberadas 
de cumprir, no ano letivo de 2020, o mínimo de 200 dias letivos pre-
vistos na LDB. A publicação estabelece normas educacionais a serem 
adotadas, em caráter excepcional, durante a pandemia, em decorrência 
da qual foi considerado estado de calamidade pública. A Medida Provi-
sória n.º 934 foi enviada ao Congresso Nacional pelo governo federal, 
e em 18/08/2020 foi convertida na Lei n.° 14.040/20, a qual prevê que 
as Instituições de Ensino Superior, embora dispensadas de cumprir os 
duzentos dias letivos, permanecem obrigadas a cumprir a carga horária 
da grade curricular prevista para cada curso. Prevê, ainda, no § 5º do 
Art. 2º, que atividades pedagógicas não presenciais podem ser aceitas 
como parte do cumprimento da carga horária anual, devendo assegurar 
que “os estudantes e os professores tenham acesso aos meios necessários 
para a realização dessas atividades” (BRASIL, 2020).

A Lei também trata da antecipação da conclusão e colação de 
grau dos cursos da área de Saúde, visando a que os profissionais for-
mados pudessem atuar no combate à pandemia da Covid-19. Para os 
cursos de Medicina, o estudante deve ter cumprido, no mínimo, 75% da 
carga horária prevista para o internato. Já para os cursos de Farmácia, 
Odontologia, Enfermagem e Fisioterapia, o cumprimento do mínimo 
deve corresponder a 75% da carga horária dos estágios curriculares 
obrigatórios.

No âmbito do Estado do Paraná, o Decreto Estadual n.º 4.230, 
de 16 de março de 2020, alterado, entre outros, pelo Decreto Estadual 
n.º 4.258, de 18 de março de 2020, dispõe sobre as medidas para enfren-
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tamento da emergência de saúde pública de importância internacional, 
decorrente da pandemia da Covid-19. Dentre as medidas, determinou a 
suspensão de aulas presenciais, por tempo indeterminado, em instituições 
de ensino do Estado do Paraná.

Nesse contexto, o Conselho Estadual de Educação, a partir da 
confirmação do estado de pandemia, e da legislação nacional e estadual 
para o enfrentamento da pandemia, deliberou sobre as providências a 
serem tomadas no desenvolvimento das atividades escolares no Sistema 
Estadual de Ensino do Paraná.

O cenário da pandemia na Unioeste

Na Unioeste, o ano letivo de 2020 iniciou em 10 de março e 
as atividades presenciais foram suspensas em 17 de março do mesmo 
ano. Durante esse período, como em outras instituições, e mediante o 
impacto causado pela situação que se colocava diante das incertezas 
da possibilidade de controle da doença, a Unioeste, por meio de uma 
comissão de docentes, discentes e técnicos, deliberou pela reorganiza-
ção das atividades de ensino para que fossem desenvolvidas no modelo 
remoto, com aulas síncronas e assíncronas. Com o intuito de manter o 
vínculo pedagógico com os estudantes, no período entre a suspensão das 
atividades presenciais e a retomada no modelo remoto, a Pró-Reitoria 
de Graduação da Unioeste publicou a Instrução de Serviço 02/2020- 
PROGRAD, que permitia a oferta de projetos de Atividades de Ensino 
(Instrução de Serviço nº 02/2020-PROGRAD)9 para serem desenvolvidos 
também no modelo remoto, para o aproveitamento de carga horária de 
atividade complementar. Durante esse período, aproximadamente 200 
projetos foram realizados com os estudantes.

9 Diferentemente da Resolução de Projeto de Ensino, foi aprovada a Instrução de 
Serviço n.º 02/2020-PROGRAD para a oferta de Projeto de Atividade de Ensino. 
Essa nomenclatura foi para não confundir com a Resolução que normatiza os pro-
jetos de Ensino. A instrução foi aprovada para possibilitar que os acadêmicos não 
perdessem o vínculo com a universidade, até que se definissem pela retomada das 
aulas por meio do ensino remoto síncrono.
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A necessidade de trabalhar no modelo remoto acentuou a 
confusão conceitual entre os termos educação a distância, ensino re-
moto e educação on-line. Nesse ínterim, o planejamento da formação  
continuada dos docentes da Unioeste foi alterado para adequar-se às novas 
demandas apresentadas. Diante dos desafios da pandemia, a Unioeste 
desenvolveu pesquisa para conhecer a realidade dos estudantes, o que 
serviu de diagnóstico para a retomada das atividades letivas, ocorridas 
em agosto de 2020. 

Com muito debate, em reunião com representantes dos cin-
co campi e Reitoria da Unioeste, o Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão - CEPE aprovou a primeira resolução para regulamentar o 
funcionamento das atividades durante o período de suspensão das au-
las presenciais. A Resolução n.º 074/2020-CEPE, de 04 de agosto de 
2020, marca o retorno das atividades acadêmicas por meio do ensino 
remoto. Nessa resolução, foi regulamentado o período letivo especial 
e emergencial a partir do dia 17 de agosto até o dia 31 de dezembro de 
2020. Em decorrência, os colegiados tiveram autorização para ofertar 
apenas 20% da carga horária total do curso, com autonomia para decidir 
quais disciplinas seriam oferecidas, bem como a forma de controle de 
frequência dos acadêmicos.

Para os cursos técnicos e superiores da área da Saúde, Medicina, 
Odontologia, Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia e 
Nutrição, foi estabelecido o retorno das atividades letivas de cursos, 
conforme Resolução da Secretaria de Saúde do Estado do Paraná n.º 
1173/2020-SESA, de 28 de setembro de 2020. A referida resolução 
permitiu, de forma excepcionalíssima, em todo território do Estado do 
Paraná, a retomada dos estágios e práticas supervisionados presenciais 
dos cursos universitários da área da Saúde, em seus últimos dois anos.

A liberação para cursar, no ano letivo de 2020, as disciplinas de 
Estágio Supervisionado Curricular e de Trabalho de Conclusão de Curso 
ocorreu por meio da Resolução n.º 081/2020-CEPE, de 10 de setembro 
de 2020. Destaca-se que a disciplina Estágio Curricular recebeu liberação 
própria, por meio do Decreto Estadual n.º 6080, de 04 de novembro de 
2020. A autorização, em caráter excepcional, para a realização de estágios 
supervisionados obrigatórios dos cursos das instituições de Ensino 
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Superior, de modo presencial, durante o período de suspensão das aulas 
presenciais, refere-se a ambientes previamente autorizados pela SESA e 
o acadêmico deve assinar um termo livre e esclarecido, em que informa 
estar ciente da condição excepcional de pandemia.

Para a continuidade da oferta de disciplinas para o ano letivo de 2020, 
a Resolução n.º 139/2020-CEPE, de 26 de novembro de 202010, regulamentou 
as atividades de ensino remoto, em caráter excepcional, nos cursos de gra-
duação presenciais da Unioeste, durante os II e III períodos letivos especiais 
e emergenciais. O Período II teve início em 18 de janeiro e término em 15 
de maio de 2021 e o Período III ocorreu de 24 de maio a 30 de setembro de 
2021. Destaca-se que nesses dois períodos especiais foi aprovada a oferta 
de todas as disciplinas do curso, isso porque, no período I, foram ofertadas 
apenas 20% das disciplinas. No entanto, para os acadêmicos, permaneceu 
opcional a matrícula em disciplinas ofertadas no formato remoto. 

A possibilidade de ser opcional se deveu ao fato de que houve 
muita resistência por parte dos estudantes para participar das atividades 
via plataforma Teams. A resistência se deu por diversos fatores, entre eles, 
podemos citar a dificuldade dos alunos para acessarem a plataforma, seja 
por falta de equipamento (celular ou notebook), ou por não terem um pacote 
de Internet que suportasse os acessos, dificuldade de trazer a universida-
de para dentro de casa, que por vezes era muito precária, o que poderia 
provocar constrangimento e a não concordância com a forma de estudo a 
distância. Diante das dificuldades materiais, a universidade providenciou, 
para alunos mais carentes, smartphone e pacote de Internet e, a partir de 
2021, todas as disciplinas foram ofertadas via plataforma Microsoft Teams. 

A universidade disponibilizou o pacote Microsoft Office 365 para 
que os docentes e os estudantes pudessem utilizar as ferramentas via 
acesso institucional, além do suporte técnico necessário, fornecido pelo 
Núcleo de Tecnologias e Inovação - NTI. De acordo com a Resolução 
n.º 074/2020-CEPE, de 04 de agosto de 2020, a plataforma Microsoft 
Teams foi adotada como ferramenta oficial para a realização das ativi-
dades acadêmicas e administrativas remotas síncronas da Unioeste, as 
quais substituíram as aulas e reuniões presenciais.
10 https://midas.unioeste.br/sgav/arqvirtual#/detalhes/?arqVrtCdg=16443. Acesso 
em:19 jan. 2022. 
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O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) aprovou, 
por meio da Resolução n.º 139/2020-CEPE, que as atividades realizadas 
no modelo remoto deveriam ser avaliadas a cada 60 dias, pela comissão 
a ser instituída pelo CEPE. Também foi indicado que, na realização de 
aulas síncronas, o docente deveria informar o horário definido para a 
disciplina, de acordo com o turno e funcionamento aprovado pelo cole-
giado do curso, evitando assim que professores realizassem atividades 
em horários que os alunos não pudessem frequentar. A comissão criada 
pelo CEPE para acompanhar e avaliar as atividades de ensino, durante o 
período remoto, elaborou um questionário no aplicativo Forms, para que 
a comunidade acadêmica expressasse suas impressões sobre o período 
de aulas vivenciado via plataforma Microsoft Teams (CEPE, 2020).

As atividades de ensino, de acordo com o CEPE, deveriam ser 
gravadas e disponibilizadas, por meio de postagem na plataforma Mi-
crosoft Teams, aos estudantes matriculados nas referidas disciplinas, no 
prazo máximo de 24 horas após a aula ministrada na modalidade remota 
síncrona. As gravações deveriam permanecer disponíveis até o término 
da disciplina e as aulas gravadas poderiam ser editadas pelo docente, 
desde que isso não comprometesse o conteúdo.

Foi previsto que os cursos de graduação deveriam definir a forma 
de reposição das disciplinas ofertadas no modelo remoto aos acadêmicos 
que não realizaram essas atividades. Os acadêmicos que optassem pelas 
aulas remotas deveriam realizar novo procedimento de matrícula no Sis-
tema de Gestão Acadêmica (Academus). Os acadêmicos que não se adap-
tassem ao ensino remoto poderiam solicitar o cancelamento da matrícula 
nas disciplinas ofertadas, a qualquer momento, após o início das aulas. As 
disciplinas cursadas no formato remoto teriam equivalência às disciplinas 
presenciais que constam no PPP e poderiam ser consideradas na integrali-
zação do curso de graduação presencial. A Resolução n.º 139/2020-CEPE 
ainda previa que o professor responsável pela oferta da disciplina deveria 
submeter ao colegiado do curso o plano de ensino readequado para o for-
mato remoto, constando a metodologia de ensino e avaliação. Os planos 
de ensino deveriam seguir os mesmos trâmites da modalidade presencial 
para sua aprovação e inserção no sistema Academus, ou seja, deveria ser 
aprovado pelo colegiado de curso e homologado pelo Conselho de Centro.
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Dessa forma, as disciplinas dos cursos presenciais de graduação 
da Unioeste puderam ser ofertadas de forma remota, no período de  
17 de agosto de 2020 a 31 de dezembro de 2020, respeitando os proto-
colos estabelecidos contra a Covid-19, a fim de garantir a segurança de 
toda comunidade acadêmica. A instituição preocupou-se também com o 
mapeamento dos estudantes em situação de vulnerabilidade social, com 
o objetivo de identificar aqueles que necessitavam de auxílio tecnológi-
co para empréstimo de celulares e pacotes de dados móveis, por meio 
do Edital 079/2020-GRE - Edital para auxílio emergencial de inclusão 
digital a ser utilizado nas aulas remotas emergenciais do ano letivo de 
2020 - fluxo contínuo.

Reflexões e aprendizado durante e pós-pandemia

Diante da necessidade da oferta das atividades de ensino no 
modelo remoto, a Assessoria Pedagógica da Pró-Reitoria de Gradua-
ção (Prograd), juntamente com as Assessorias Especiais dos campi11, 
com atribuição pedagógica, e os coordenadores locais do Núcleo de 
Formação Docente e Prática de Ensino (Nufope) desenvolveram um 
projeto de formação continuada que subsidiou os docentes no momento 
da transição do ensino presencial para o ensino remoto, com atividades 
síncronas, via plataforma Microsoft Teams. Foram organizados eventos 
com a participação de professores pesquisadores na área da educação a 
distância, das metodologias ativas e o uso das tecnologias para subsidiar 
as ações dos docentes, no processo formativo dos estudantes, nesse novo 
modelo pedagógico.

O Núcleo de Tecnologia da Informação (NTI) também foi um 
importante parceiro para orientar a utilização da Plataforma Microsoft 
Teams. Para tanto, foram disponibilizados tutoriais explicativos sobre o 
uso da plataforma, treinamento e formação pedagógica para docentes e 
treinamento para os estudantes.

Certamente, no curto espaço de tempo, em situação de pandemia, 
não foi possível alcançar todos os docentes e todos os estudantes nessas 
11 Cada campus tem um servidor que deve responder pelas questões pedagógicas.



42

formações. A pesquisa realizada pela Comissão apontou que alguns 
docentes ministraram a disciplina presencial no modelo remoto, via 
plataforma Microsoft Teams, sem adequá-la à nova modalidade de oferta, 
o que provocou dificuldades aos estudantes para darem continuidade ao 
seu processo formativo. Nesse contexto de busca por alternativas para 
a continuidade das atividades acadêmicas, em especial na graduação, a 
Unioeste, além dos desafios estruturais, encontrou resistência de alguns 
docentes, dos sindicatos e dos estudantes. Estes temiam a precarização 
do ensino do modelo remoto porque chegaram, algumas vezes, a con-
fundir este tipo de ensino com a educação a distância precarizada que, 
em grande maioria, preocupa-se apenas com o retorno financeiro, sem 
se preocupar com a qualidade da formação. 

O ensino remoto tem apresentado resultados negativos e positivos 
nas práticas pedagógicas realizadas nas universidades. Na Unioeste, não 
foi diferente. Os resultados positivos se apresentam quando, em muitos 
casos, foram desenvolvidos laços de solidariedade entre os pares e boas 
dinâmicas curriculares emergiram em alguns espaços. Rotinas de estudo 
e encontros com a turma foram garantidos no contexto da pandemia. 
Os aspectos negativos se referem à repetição de modelos massivos e a 
subutilização dos potenciais da cibercultura na educação, o que causou 
tédio, desânimo e muita exaustão física e mental por parte dos professores 
e estudantes. Outro aspecto negativo foram os adoecimentos físicos e 
mentais (SANTOS, 2020). 

Considerações finais

Todo o debate ocorrido na Unioeste sobre as atividades acadê-
micas na modalidade remota síncrona, no período pandêmico, retratou 
uma espécie de retorno às atividades letivas, uma vez que o isolamento 
social se colocou como uma necessidade emergente. Esse período refletiu 
o quanto ainda estamos longe de conhecer todo o potencial pedagógico 
permeado pela educação on-line.

Entendemos que algumas instituições se preocupam apenas com 
o lucro, criam currículos baratos, precarizam o trabalho docente e, conse-
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quentemente, formam profissionais despreparados. No entanto, esse não é 
o caso da Unioeste; nela compreendeu-se a necessidade de adaptação para 
o ensino remoto com atividades síncronas, o que propiciou um momento 
de reflexão sobre as práticas docentes. A oportunidade permitiu refletir e 
conhecer a distância entre as práticas docentes cristalizadas num modelo 
tradicional de ensino e a realidade dos estudantes que chegam totalmente 
ambientados com as tecnologias e com o mundo virtual. 

Essa experiência deixou clara a necessidade de seguir com o 
processo de formação dos docentes, com foco em metodologias que 
propiciem interação entre os sujeitos da aprendizagem (professores e 
estudantes) e o objeto (conhecimento). De acordo com Santos (2020), 
“não é a materialidade do digital em rede que garante a educação on-li-
ne. O que a garante é o currículo que forjamos na mediação interativa e 
hipertextual da comunicação e da produção do conhecimento em rede”.

A necessidade de criação de regulamentos e diretrizes que fle-
xibilizassem o ensino durante a pandemia permitiu que professores e 
estudantes se abrissem a novas experiências pedagógicas, possibilitando 
que o processo de ensino-aprendizagem rompesse barreiras e acelerasse 
um processo formativo adaptado ao momento atual da humanidade. 
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estudantes de universidades estaduais brasileiras
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Introdução

O advento da pandemia da Covid-19, ocasionada pelo vírus 
Sars-Cov-2, provocou mudanças na rotina de todos, em todos os setores 
da sociedade. As universidades sofreram também com o impacto deste 
fenômeno. O isolamento social foi a principal necessidade, que levou à 
suspensão de todas as atividades presenciais nas Instituições de Ensino 
Superior (IES). Diante da suspensão das atividades presenciais, cada 
instituição procurou alternativas para dar continuidade ao processo for-
mativo dos acadêmicos.

Durante o período de isolamento social, professores, gestores 
universitários e estudantes buscaram estratégias para acompanhamento 
das atividades acadêmicas. Alguns teóricos denominaram de ensino a 
distância, outros de ensino on-line, mas o que ocorreu foi um ensino 
remoto emergencial, doravante ERE. Neste modelo, a intenção não foi 
acabar com o ensino presencial e colocar o ensino a distância no lugar. 
O que ocorreu foi a elaboração de uma abordagem didático-pedagógica 
diferente. Neste caso, o professor continuou sendo essencial neste pro-
cesso de transformação digital na educação e mudanças de paradigmas 
de ensino e aprendizagem, e as dificuldades existentes nessa nova reali-
dade consistiam em manter os estudantes ativos e engajados durante este 
período de isolamento social (PALMEIRA; SILVA; RIBEIRO, 2020).

Dessa forma, o cenário educacional superior brasileiro vivenciou 
inúmeros desafios e transformações na modalidade do ensino presencial, 
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que foram desde a suspensão das aulas à incorporação mais intensiva de 
Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação, doravante TDIC, 
inseridas no ERE, o que transformou momentaneamente essa modali-
dade de ensino para manutenção e continuidade das aulas, autorizadas 
por meio de Portarias do Ministério da Educação a partir de março de 
2020 (BRASIL, 2020).

As TDIC apresentam-se como uma evolução conceitual das 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC). A denominação 
refere-se aos procedimentos, métodos e equipamentos usados para 
processar a informação e comunicá-la aos interessados, ou seja, são 
um conjunto de mídias diversas que se diferenciam pela presença de 
tecnologias digitais (COSTA; DUQUEVIZ; PEDROZA, 2015). No 
entanto, para o êxito da sua aplicabilidade, é necessário o desenvolvi-
mento de habilidades pelos professores e estudantes. Além disso, as 
práticas e recursos do processo educacional precisam ser reestruturados 
e planejados, de modo a acompanharem o avanço das tecnologias e o 
desenvolvimento das habilidades para o seu uso no ERE dos cursos 
presenciais. É importante pontuar, que em tal contexto educacional, as 
estratégias pedagógicas podem ou não utilizar tecnologias digitais com 
o objetivo de promover a continuidade do processo de ensino-apren-
dizagem (PIMENTEL; NONATO; SALES, 2021).

De acordo com Ferreira Neto et al. (2021), a educação remota, 
oferecida em momentos de crises ou desastres, entra de forma abrupta e 
mesmo com novos moldes para a formação dos professores e o planeja-
mento do curso, e ainda não alcançará os mesmos resultados da educação 
a distância (EaD), isso porque, na EaD, tanto os professores quanto os 
alunos escolheram essa modalidade de ensino e se preparam para isso e 
o planejamento pedagógico foi delimitado para o curso.

A partir desse processo, o Grupo de Estudos e Pesquisas em 
Educação Superior (GEPES) preocupou-se em compreender como as 
universidades institucionalizaram essa nova forma de fazer o ensino. 
Para tanto, publicou uma obra na editora Edunioeste, que apresentou 
capítulos com diferentes experiências desenvolvidas em distintas Insti-
tuições de Ensino Superior (IES) brasileiras (MANCHOPE et al., 2021). 
Diante da premente necessidade de continuar os estudos sobre as ações 
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desenvolvidas nas IES, neste capítulo, buscou-se entender, com base na 
percepção de estudantes de cursos de graduação na modalidade presencial 
de universidades estaduais brasileiras que adotaram o ERE durante a 
pandemia da Covid-19 no Brasil, os impactos nas práticas pedagógicas, 
dificuldades e facilidades durante o ERE.

 

Metodologia

Trata-se de pesquisa mista: observacional transversal e qualita-
tiva descritiva, que foi realizada em universidades públicas estaduais 
brasileiras de todas as regiões do país. Foram incluídos os estudantes 
maiores de idade que estavam regularmente matriculados nos cursos de 
graduação presencial.

A coleta de dados foi realizada no período de setembro a no-
vembro de 2021. A aplicação dos questionários ocorreu por meio da 
plataforma on-line Google Forms, que permite a criação de edição, 
compartilhamento e coleta de dados on-line, neste caso, encaminhados 
pelo e-mail institucional direcionado às respectivas Pró-Reitorias de Gra-
duação (ou equivalente), para posterior encaminhamento aos estudantes 
da graduação, matriculados na modalidade presencial das diferentes 
áreas de formação. O questionário digital foi composto por três partes: 
a primeira referente ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE), a segunda, com duas perguntas fechadas, e a terceira, com duas 
questões abertas, ambas relacionadas às facilidades e dificuldades no ERE 
durante a pandemia da Covid-19. As respostas ocorreram no período de 
21 setembro a 29 de outubro de 2021. 

Para a análise dos dados quantitativos, foi realizada estatística 
descritiva. Para as perguntas abertas, as respostas foram categorizadas 
e analisadas por meio da Análise de Conteúdo, mais especificamente a 
Análise Temática (BARDIN, 2016). Para a análise das perguntas abertas, 
inicialmente, realizou-se uma leitura flutuante (BARDIN, 2016) das 436 
respostas, que é o primeiro contato com o material a ser analisado, no 
qual os discursos dos estudantes foram codificados em unidades temáticas 
(categorias analíticas) e quantificados, de acordo com os objetivos do 
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estudo. Após as inferências, os resultados foram interpretados e compa-
rados com os da análise quantitativa, buscando-se observar as possíveis 
relações entre ambos12.

O estudo foi realizado de acordo com as diretrizes e normas re-
gulamentadoras vigentes de pesquisa envolvendo seres humanos e foi 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual 
do Oeste do Paraná, sob parecer n.º 4.948.679.

 

Resultados e discussão

Na pesquisa realizada, observou-se a participação de 436 estu-
dantes de graduação de todas as regiões do Brasil. A região Nordeste 
apresenta o maior número de respondentes, com 61,5%, seguido pela 
região Sul, que apresenta 22,2% (Tabela 1). As regiões Norte e Sudeste 
apresentam os menores índices de participação no estudo, com 2,1% e 
1,4%, respectivamente.

Tabela 1 – Frequência de respostas por região de estudante de gradua-
ção na modalidade ERE de universidades estaduais brasileiras, durante 
a pandemia da Covid-19
Qual a região do Brasil em que sua Universidade está  
localizada?

 n.º %

Região Centro-Oeste 56 12,8
Região Nordeste 268 61,5
Região Norte 9 2,1
Região Sudeste 6 1,4
Região Sul 97 22,2
TOTAL 436 100

Fonte: Elaborada pelos autores

12 A letra E indica os alunos codificados e a numeração indica a sequência das respostas.
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Em relação ao ano de ingresso no curso, podemos observar que, 
em todas as regiões, o valor modal, que é o valor que mais se repete no 
conjunto, para ingresso, foi recente, sendo a partir de 2018 até 2021 as 
maiores ocorrências. As regiões Nordeste, Norte e Sudeste apresentaram 
a maioria dos ingressos no ano de 2018. Já as regiões Sul e Centro-Oeste 
tiveram como destaque os anos de 2020 e 2021, respectivamente. Essa 
pode ser uma característica que deva ser observada no resultado da 
adaptação ao ensino remoto, já que o ingresso se deu proximamente ao 
início da pandemia.

A partir da caracterização da Covid-19 como pandemia, em 11 
de março de 2020, estratégias para a contenção da disseminação do vírus 
foram adotadas. Dentre elas, a suspensão das aulas presenciais. Isso, de 
alguma maneira, acabou chegando a todas as instituições e interferiu no 
cotidiano destas e dos alunos. Cerca de 91% dos estudantes no mundo 
tiveram suspensas suas aulas presenciais (UNESCO, 2020). A fim de 
viabilizar o término do período letivo, as instituições utilizaram plata-
formas digitais ou recursos tecnológicos, que, neste cenário, figuram 
como importantes ferramentas para o processo de ensino-aprendizagem 
(SANTOS JUNIOR; MONTEIRO, 2020).

Em relação ao tempo de suspensão das atividades em sua insti-
tuição, a maior frequência de respostas dadas pelos estudantes, em todas 
as regiões, foi de “mais de 121 dias”, o que demonstra um longo período 
sem aulas presenciais. Devido a essa suspensão, algumas atividades 
deixaram de ser ofertadas ou concluídas, considerando a necessidade de 
adaptação. Mesmo diante dessa situação, os estabelecimentos de ensino 
se desdobraram para que os impactos da suspensão das atividades pre-
senciais fossem minimizados. Podemos observar isso na Tabela 2, que 
apresenta o panorama da suspensão da oferta de atividades de acordo 
com cada região. 
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Tabela 2 – Suspensão das atividades presenciais em universidades esta-
duais brasileiras durante a pandemia da Covid-19, 2020-2021
Região Sim Não Total
Centro-Oeste 78,6% (44) 21,4% (12) 100% (56)
Nordeste 56,7% (152) 43,3% (116) 100% (268)
Norte 44,4% (4) 55,6% (5) 100% (9)
Sudeste 66,7% (4) 33,3% (2) 100% (6)
 Sul 72,2% (70) 27,8% (27) 100% (97)
Total 274 (62,8%) 162 (37,2%) 436 (100%)

Fonte: Elaborada pelos autores

Destacamos que apenas a região Norte apresentou uma porcen-
tagem maior de atividades que deixaram de ser ofertadas ou não foram 
concluídas, como podemos observar na resposta a seguir:

Em relação à dificuldade, menciono o atraso do curso por não ficar 
definido em período curto de tempo a migração para aulas remotas; 
além disso, cabe citar o excesso de atividades solicitadas pelos docen-
tes, bem como as dificuldades de conexão com a internet [...] (E246).

Nesse cenário, em que a maioria das atividades continuaram sen-
do ofertadas de maneira on-line, faz-se necessário investigar como foi 
o aproveitamento dessas atividades, partindo da perspectiva do próprio 
estudante. Assim, ao serem questionados sobre isso, 62,8% dos estudantes 
de graduação indicaram que concordam que tiveram um bom aprovei-
tamento das atividades realizadas de maneira on-line, sendo os maiores 
índices na região Sudeste (83,3%), seguida das regiões Centro-Oeste 
(69,7%), Nordeste (59,7%), Sul (56,8%) e Norte (44,4%).

O ERE pode ser entendido como estratégias pedagógicas que 
podem ou não recorrer a tecnologias digitais com o objetivo de promo-
ver a continuidade do processo de ensino-aprendizagem (PIMENTEL; 
NONATO; SALES, 2021). Nota-se que, apesar das dificuldades encon-
tradas pelos estudantes, de certo modo, eles conseguiram contorná-las 
e consideraram que tiveram um bom aproveitamento.
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Partindo do princípio de que o processo educativo não depende 
apenas de um ator, os estudantes foram questionados sobre como avalia-
vam o desempenho dos professores na adaptação do conteúdo, do ensino 
presencial para o ensino on-line. Para o grupo analisado, em todas as 
regiões, a avaliação foi positiva, o que mostra que os professores, em sua 
maioria, tiveram êxito na condução das atividades para esse novo modelo. 
O percentual médio das respostas que indicaram “o bom desempenho” 
foi de 72,6%, com destaque para a região Sudeste (83,3%), seguida 
das regiões Centro-Oeste (73,3%), Sul (70,1%), Nordeste (69,8%) e  
Norte (66,6%).

Porém, nas respostas dos estudantes relacionadas ao desempenho 
dos professores, foram muito mais frequentes os relatos direcionados 
aos desafios e dificuldades encontrados durante o ERE, como revelam 
as afirmações a seguir:

Muitos professores não souberam ensinar um assunto extenso e com-
plexo de uma forma mais interessante, muitas dessas aulas envolviam 
práticas, que no ensino EAD foram feitas de uma forma bem pobre. 
Muitas matérias exigiram e exigem atividades impossíveis de serem 
realizadas, pois muitos não têm os materiais necessários para realizá-
-las (E70).

Professores ultrapassaram o horário das disciplinas e se perdiam, cons-
tantemente, nas ferramentas on-line (E119).

Apesar de recorrente a avaliação positiva apresentada nos resul-
tados, grande parte dos professores relataram dificuldades nesse novo 
formato de ensino, principalmente pela falta de experiência nessa moda-
lidade (BAO, 2020). Professores tiveram que desenvolver seus próprios 
mecanismos, já que houve dificuldade até mesmo para as instituições 
planejarem e desenvolverem projetos ou orientarem a forma como os pro-
fessores deveriam proceder (SARAIVA; TRAVERSINI; LOCKMANN, 
2020). No ERE, o que houve foi a transposição das práticas que ocorriam 
presencialmente para o modo virtual por meio de ferramentas ou pla-
taformas digitais (MACHADO; BILESSIMO; DA SILVA, 2021). Isso 
demonstra a necessidade de implantação e manutenção de programas de 
formação continuada sobre essa temática.
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Em relação à percepção das horas destinadas aos estudos durante 
o período pesquisado da pandemia, observa-se que, no geral, os estudan-
tes relataram que dedicaram menos tempo aos estudos, o que equivale 
a 32,1% da amostra.

Vale destacar também que 29,4% afirmaram dedicar mais horas 
de estudos, o que demonstra certo equilíbrio entre os dois extremos, 
conforme podemos observar no relato a seguir:

[...] as facilidades que encontrei estão relacionadas ao tempo maior 
que tenho para me dedicar ao curso, como não preciso sair de casa pra 
ir à universidade, que é distante de onde moro, consegui ganhar mais 
tempo para me dedicar às disciplinas (E371).

Ao analisarmos por região, podemos destacar que as regiões 
Centro-Oeste e Sul apresentaram os maiores percentuais de ingresso 
durante a pandemia; portanto, sem possibilidade de comparação, como 
se observa na Tabela 3. 

De acordo com Martins et al. (2021), no ERE, precisamos con-
siderar dois pontos importantes: o primeiro relaciona-se ao acesso à 
internet; e o segundo, à capacidade de os estudantes se adaptarem ao 
estudo em ambiente virtual, o que supõe maior autonomia na leitura, 
escrita e na utilização dos recursos digitais. Essa capacidade de gerir a 
sua própria autonomia é que pode ter dividido o grupo entre dedicar mais 
ou menos tempo aos estudos. De Lima Coutinho et al. (2020) destacam 
que as demandas nas aulas remotas vão além do ensino, pois se faz ne-
cessária uma readequação familiar de rotinas, espaços e cuidados com 
outras pessoas que convivem no mesmo ambiente. Essa adaptação pode 
influenciar diretamente na organização da rotina de estudos. 
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Tabela 3 – Percepção das horas destinadas aos estudos durante o período 
de enfrentamento da pandemia da Covid-19, pela modalidade, em relação 
ao ensino presencial, por região, 2020-2021

Região

Dedico
MAIS 

horas aos 
estudos
FR(%)/
FA(n)

Dedico 
MENOS 
horas aos 
estudos
FR(%)/
FA(n)

Dedico o 
MESMO 
TEMPO 

aos estudos
FR(%)/
FA(n)

Ingressei 
no meu 
curso 

durante a 
pandemia
FR(%)/
FA(n)

Total
FR(%)/
FA(n)

Centro-Oeste 19,6% 
(11)

37,5% 
(21)

12,5% 
(7)

30,4% 
(17)

100% 
(56)

Nordeste 31,7% 
(85)

31,3% 
(84)

19,8%
(53)

17,2% 
(46)

100% 
(268)

Norte 44,4%
(4)

33,3%
(3)

22,2%
(2)

0,0%
(0)

100%
(9)

Sudeste 0,0% 
(0)

83,3%
(5)

16,7% 
(1)

0,0%
(0)

100%
(6)

Sul 28,9% 
(28)

27,8% 
(27)

10,3% 
(10)

33,0% 
(32)

100% 
(97)

Total 29,4% 
(128)

32,1% 
(140)

16,7% (73) 21,8% 
(95)

100% 
(436)

Legenda: FR - Frequência Relativa; FA - Frequência Absoluta.
Fonte: Elaborada pelos autores

 
Na avaliação dos estudantes em relação à adaptação dos docentes 

às atividades on-line, nota-se que em todas as regiões a avaliação foi 
considerada positiva (satisfatória, parcialmente satisfatória e totalmente 
satisfatória). No geral, 73,5% dos alunos consideraram a adaptação posi-
tiva, demonstrando que esta variável também foi um ponto fundamental 
para a avaliação positiva dos estudantes em relação ao ensino remoto, com 
destaque para a região Sudeste (83,3%), seguido das regiões Centro-oeste 
(80,4%), Nordeste (73,5%), Sul (70,1%) e Norte (55,5%).

Esses resultados refletem-se na resposta do estudante (E113) 
sobre a adaptação:
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Para mim a pandemia da Covid-19 veio para mostrar que o ensino não 
é necessário manter o formato quadrado de estar em uma sala de aula, 
podemos ter isso facilmente pelas plataformas digitais, é necessário que 
o ensino se reinvente, podemos de forma on-line ter todas as “vanta-
gens” do presencial (E113).

Já para o estudante (E161), além das facilidades, como prati-
cidades relacionadas ao deslocamento, são descritas dificuldades de 
adaptação:

Facilidade em não precisar me deslocar até a faculdade para estudar e 
dificuldades em me adaptar ao ensino remoto, à carga maior de ativi-
dades assíncronas, ter acesso a aparelhos que auxiliassem nos estudos 
e de me concentrar nas aulas com os estímulos e barulhos de dentro 
de casa (E161).

Como citado anteriormente, o ERE tem o objetivo de ofertar 
temporariamente os conteúdos que não puderam ser ofertados presen-
cialmente devido à pandemia. Diante desse cenário, os docentes tam-
bém foram desafiados a aprender a utilizar ferramentas e plataformas 
digitais, além de terem que motivar os alunos a participarem desse novo 
formato de aulas (LIMA; DE ARAÚJO ABREU, 2020). A percepção 
dos estudantes sobre a adaptação dos docentes demonstra que, mes-
mo diante desse desafio e das dificuldades encontradas, os docentes 
conseguiram desenvolver um ensino que fosse adequado ao momento, 
uma vez que colocou em prática inúmeras estratégias e implementou 
diversas metodologias (BARRETO; ROCHA, 2020). Nota-se que o 
esforço empregado pelos docentes na adaptação de conteúdos foi um 
fator preponderante para que o resultado da aprendizagem acontecesse 
de maneira satisfatória.

No que se refere à adaptação do corpo discente em relação às 
atividades presenciais transformadas em atividades on-line, no geral, 
observa-se que 67,9% dos estudantes consideram que essa adaptação 
foi positiva, ou seja, satisfatória, com destaque para a região Sudeste 
(83,3%), seguida das regiões Centro-Oeste (73,2%), Nordeste (67,9%) e 
Sul (67%). A única região que apresentou uma avaliação negativa dessa 
adaptação foi a região Norte, uma vez que 66,6% dos seus responden-
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tes consideraram o processo insatisfatório. No entanto, na maioria das 
respostas que se referiram à adaptação, foi apresentada uma associação 
maior às dificuldades, como observado a seguir:

Falta de suporte, corpo docente despreparado ou com pouca adaptação 
de conteúdos para o ensino remoto adotado pela minha Universidade, 
demora na adaptação do ensino presencial para o ensino remoto etc. 
(E237).

Os estudantes também foram questionados sobre as facilidades 
encontradas por eles durante o período da pandemia e suas respostas 
foram organizadas na Tabela 4. Dentre as mais relatadas, encontram-se 
“Praticidade”, “Adaptação ao ensino remoto” e “Aulas acessíveis a 
qualquer tempo”. Observa-se que essas características estão relacionadas 
com a possibilidade de organização e melhor aproveitamento do tempo 
de estudo. Dentre os comentários, destaca-se:

[...] Como as aulas teóricas remotas eram obrigatoriamente gravadas, 
era possível assistir novamente alguma aula da qual havia ficado algu-
ma dúvida ou dificuldade em compreender, sendo que nas presenciais 
para isso ser possível era necessário realizar gravações de áudio com o 
celular, sendo estas inferiores às gravações remotas. O fato também de 
termos realizado primeiro toda a parte teórica auxiliou na compreensão 
das aulas práticas, além do sistema de rodízio de turmas que foi mon-
tado, que permitiu uma maior imersão na disciplina, mantinha o foco 
em apenas uma matéria [...] (E68).
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Tabela 4 – Percepção de estudantes de graduação de universidades esta-
duais, quanto às facilidades encontradas durante o período da pandemia 
da Covid-19, na adaptação ao ERE, 2020-2021
Frequência das respostas categorizadas n.º %
Praticidade 68 42
Adaptação ao ensino remoto 20 12,3
Aulas acessíveis a qualquer tempo 17 10,5
Financeira 12 7,4
Metodologia de ensino 11 6,8
Cooperação institucional 7 4,3
Aprendizagem 5 3,1
Comunicação 4 2,5
Acesso ao material didático 3 1,9
Antecipação do curso 3 1,9
Internet 3 1,9
Recursos técnicos 3 1,9
Ambiente adequado 2 1,2
Produtividade 2 1,2
Organização 1 0,6
Total 162 100,0

Fonte: Elaborada pelos autores 

Quando questionados sobre as dificuldades encontradas (Tabe-
la 5), os estudantes relataram que, entre as principais, encontram-se a 
“Sobrecarga de atividades” e a “Internet”. Podemos observar também 
uma relação entre a “Concentração”, a “Adaptação ao ensino remoto” e 
a “Aprendizagem”. São características que estão diretamente inter-rela-
cionadas e que necessitam de atenção.
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Tabela 5 – Percepção de estudantes de graduação de universidades esta-
duais, quanto às dificuldades encontradas durante o período da pandemia 
da Covid-19 na adaptação ao ERE, 2020-2021
Frequência das respostas categorizadas n.º %
Sobrecarga de atividades 66 11,6
Internet 61 10,7
Concentração 56 9,8
Adaptação ao ensino remoto 54 9,5
Problemas de Saúde 46 8,1
Aprendizagem 44 7,7
Recursos técnicos 35 6,1
Ambiente inadequado 34 6
Metodologia de ensino 28 4,9
Falta de atividades práticas 21 3,7
Falta de interação 20 3,5
Organização 18 3,2
Atraso do curso 16 2,8
Comunicação 14 2,5
Adaptação do conteúdo 12 2,1
Acesso ao material didático 8 1,4
Falta de empatia 8 1,4
Falta de atividades em grupo 8 1,4
Financeiras 8 1,4
Cooperação institucional 7 1,2
Adaptação ao uso da tecnologia 4 0,7
Insatisfação institucional 2 0,4
Autonomia 1 0,2
Total 571 100,0

Fonte: Elaborada pelos autores 



62

A análise qualitativa do tema “Dificuldades encontradas durante 
o período da pandemia da Covid-19 na adaptação ao ERE”, na categoria 
“Sobrecarga de atividades”, demonstrou uma frequência de 66 referências 
(11,6%), e dentre os comentários, destacam-se:

Sobrecarga de atividades que causam exaustão e ansiedade por estar 
o tempo inteiro em um ambiente de “trabalho”, uma vez que estes 
deveriam ser de descanso (E50).

 
Facilidade em cursar disciplinas com outros departamentos e que não 
tinha professor para ministrar no nosso, isso foi o ponto forte. Dificul-
dades de conciliar a carga de assuntos que se intensificou, dificuldades 
em não ter práticas, dificuldades com conexão de internet e o cansaço 
que é ficar 5h em frente ao computador tendo aula direto (E101).

 
Dificuldades em realização de disciplinas práticas de forma on-line, 
forma avaliativa dos professores, redução da carga-horária das disci-
plinas, estar em casa afetou no andamento das atividades e na concen-
tração durante as aulas, comunicação professor-aluno e com os colegas 
também foi afetada uma vez que precisava da câmera aberta para o 
professor ver as nossas expressões faciais e em alguns casos (como o 
meu) se ligava a câmera o computador travava (E123).

Considerações finais
 
O ERE foi adotado, em todas as IES estaduais investigadas, 

como ferramenta para minimizar os impactos gerados pela necessidade 
de isolamento social, em decorrência da pandemia. Não podemos negar 
que as mesmas instituições foram surpreendidas e que tiveram pouquís-
simo tempo para se adequarem a esta nova realidade, mas não mediram 
esforços para que adaptações acontecessem.

É claro que, com as adaptações, algumas atividades não 
aconteceram da forma como deveriam, como é o caso dos estágios, das 
aulas práticas, dentre outras. Ainda assim, a percepção dos estudantes 
em relação ao aproveitamento das atividades foi positiva. Essa avaliação 
positiva está relacionada tanto aos esforços por parte do corpo docente 
quanto aos esforços do corpo discente, que se viu desafiado a conhecer, 
compreender e utilizar novas plataformas de aprendizagem.
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Nesse novo cenário, muitas foram as dificuldades encontradas 
no ERE. Dentre elas, estão desde aquelas relativas a problemas técnicos, 
com internet, até outras de variada ordem, como falta de um ambiente 
adequado para estudos dos discentes, não adaptação ao uso de ferra-
mentas e plataformas adotadas pelas IES, problemas com a didática e a 
metodologia adotada pelo professor, falta de interação entre professor e 
aluno e entre alunos, bem como a sobrecarga de atividades. Uma nova 
realidade surgiu diante de todos: como fazer a universidade acontecer 
dentro da casa de cada indivíduo.

Mas é claro que, nesse período, apareceram também vantagens 
para essa modalidade de ensino. Alunos e professores viram que é pos-
sível desenvolver atividades inovadoras, uma vez que distâncias foram 
encurtadas, o que favoreceu interações talvez não imaginadas antes, pois 
novos cursos e novas instituições estavam a um clique de distância. Os 
conteúdos construídos, os materiais didáticos puderam ser disponibili-
zados aos alunos de modo que pudessem ser acessados a qualquer hora, 
possibilitando o reforço no seu aprendizado.

Observa-se que, na percepção dos acadêmicos de graduação das 
IES estaduais que participaram deste estudo, apesar das dificuldades 
relatadas, ainda prevaleceu uma visão positiva sobre o desenvolvimento 
do ERE. Os relatos e os dados encontrados nos colocam diante de uma 
nova possibilidade para o processo de aprendizagem, um processo que 
pode ser mais dinâmico e que, se observadas as características, encurtará 
as distâncias e fortalecerá as áreas de estudo. Que saibamos identificar as 
potencialidades, sanar os problemas e aproveitar o aprendizado de novas 
metodologias de ensino e ferramentas de ensino-aprendizagem que nos 
foram apresentadas durante a pandemia.
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4
Docência on-line no ensino básico:  

uma netnografia com professores do Brasil durante  
a pandemia da Covid-19

Cláudio Rogério do Nascimento Pinto 
Marco Silva

Introdução

Ao propormos a investigação, esta tinha como finalidade com-
preender como educadores brasileiros do ensino básico presencial esta-
vam a exercer a docência on-line durante a pandemia da Covid-19. Ao 
definirmos este objetivo principal, identificamos os pontos correlatos que 
precisariam estar esclarecidos ao final da pesquisa, tornando-se, então, 
os nossos objetivos específicos, listados a seguir:

a) Saber como ocorreu o processo de transição das aulas presenciais 
para as aulas on-line em cada unidade escolar;

b) Aferir as estratégias e os recursos escolhidos pelos professores 
para garantir uma mediação interativa;

c) Registrar as percepções dos professores quanto às dinâmicas 
didático-pedagógicas que emergiram das práticas docentes, es-
pecialmente durante os encontros on-line.
Após a aprovação do Termo de Consentimento, do questionário 

para docentes, e do questionário para gestores e coordenadores pelo Co-
mitê de Ética da universidade e seguindo as exigências de mantermos o 
anonimato dos participantes e a confidencialidade das informações colhi-
das, conseguimos autorização para pesquisar em cinco escolas diferentes: 
duas turmas de 1º e uma turma de 2º ano do Ensino Médio na Escola 01; 
uma turma de 1º ano do Ensino Médio na Escola 02; duas turmas de 1º 
ano do Ensino Médio e uma turma de 2º ano do Ensino Médio Escola 
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03; uma turma de 7º ano do Ensino Fundamental II na Escola 04, uma 
turma do 3º ano na Escola 05. Três das escolas pesquisadas compõem a 
rede privada de ensino e outras duas pertencem à rede pública. Numa das 
turmas de 3º ano, não foi possível fazer as observações de aulas on-line, 
que estavam sendo ministradas por meio da rede social Facebook desde 
o mês de abril, pois estas não tiveram prosseguimento após o recesso 
escolar que ocorreu no mês de junho de 2020. 

Metodologia da pesquisa

Recorremos à Netnografia como metodologia adequada aos obje-
tivos da pesquisa, haja vista que é definida como “pesquisa observacional 
participante baseada em trabalho de campo online. Ela usa comunicações 
mediadas por computador como fonte de dados para chegar à compreen-
são e à representação etnográfica de um fenômeno cultural ou comunal” 
(KOZINETS, 2014, p. 61-62). Os estudos etnográficos possibilitam 
conhecermos determinada cultura, estando o pesquisador diretamente 
em contato com a comunidade pesquisada, numa imersão nos costumes 
e fazeres cotidianos. Considerando as técnicas amplamente utilizadas no 
marketing, a netnografia também estuda os comportamentos dos consumi-
dores nas suas relações com pessoas, objetos e linguagens com as quais 
têm contato e estabelecem relações no digital, especialmente quando se 
expressam oralmente, revelando assim as percepções que os sujeitos têm 
de si, os hábitos de consumo e as tendências de comportamento quando 
são expostos a determinados estímulos sensoriais.

Decidimos também realizar entrevistas semiestruturadas com 
professores, coordenadores pedagógicos e gestores escolares, pois vis-
lumbramos a complementaridade da investigação com base nas vivências 
de cada um dos indivíduos diante dos desafios colocados objetivamente 
naquele momento. Estas entrevistas, aprovadas pelo Comitê de Ética 
da Universidade, foram conduzidas a partir de perguntas norteadoras e 
visavam, além de captar as percepções mais evidentes dos profissionais, 
conhecer os bastidores de cada experiência e, quando possível, mapear os 
pontos em comum vistos ou sentidos pelos educadores, e que pudessem 
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avançar para um conjunto de conclusões alicerçadas nas respostas dos 
pesquisados, dada a recorrência de algumas delas.

Para mantermos o anonimato e a confidencialidade das informa-
ções e também permitir um entendimento mais claro para os leitores, 
adotaremos aqui uma letra ou um número como pseudônimo para cada 
escola e cada profissional que participou da pesquisa, ficando assim nomi-
nados: Escola 01, Escola 02, Escola 03, Escola 04 e Escola 05; Professor 
A, Professor, B, Professor C, Professora D, Professora E, Professora F 
e Professor G; Coordenadora M, Coordenadora N, Coordenadora O e 
Coordenadora P; Diretora X, Diretora Y e Diretora Z.

Salientamos o nosso compromisso de manter o anonimato dos 
envolvidos na pesquisa e de suas respectivas escolas, adotando como 
um procedimento padrão avisar aos estudantes que havia uma pessoa de 
fora realizando uma pesquisa sobre como a Professora D estava dando 
aulas on-line e que seus nomes e rostos não seriam publicados; as obser-
vações só começaram depois que as turmas já estavam cientes da nossa 
presença e quando nenhum deles se manifestava contra. Dessa forma, 
conseguimos acompanhar todas as turmas sugeridas pelos professores, 
sem que houvesse qualquer discordância.

Após autorização do Comitê de Ética da universidade e com a 
anuência de gestores, coordenadores e dos professores, participamos dos 
encontros síncronos das seguintes turmas:

a) de uma turma de 1º ano do Ensino Médio, do Professor A;
b) de uma turma de 1º ano e de uma turma de 2º ano do Ensino 

Médio da Professora B;
c) de uma turma do 1º ano do Ensino Médio do Professor C;
d) de duas turmas mistas da Professora D;
e) de uma turma do 7º ano do Ensino Fundamental II da Professora E;
f) de uma turma do 7º ano do Ensino Fundamental II da Professora F;
g) a turma de 3º ano do Professor G, formada na rede social Facebook, 

não manteve os encontros ao vivo no segundo semestre de 2020.
Também obtivemos a autorização do Comitê de Ética para realizar 

entrevistas com professores, coordenadores e gestores, utilizando-nos 
de um conjunto de questões, previamente submetidas ao Comitê, para 
nortear as conversas. Essas entrevistas foram gravadas no aplicativo 
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a-Tube e armazenadas em nosso computador pessoal para comprovação 
da sua veracidade. Os entrevistados autorizaram as gravações dos seus 
depoimentos ao assinarem um Termo de Compromisso, conscientes do 
nosso compromisso de não terem suas identidades e opiniões identifi-
cadas em qualquer meio impresso ou digital. Todos os sete professores 
foram entrevistados; além deles, os gestores das Escolas 02, 04 e 05 e 
os coordenadores pedagógicos das Escolas 02, 03 e 04. Os gestores das 
Escolas 01 e 03 não se dispuseram a conceder entrevista; a coordenadora 
da Escola 01 não permitiu a entrevista e na Escola 05 havia vacância na 
coordenação.

Aporte teórico

Tendo em vista a necessidade de adotarmos critérios balizadores 
com os quais pudéssemos operar uma análise regida por parâmetros 
cientificamente aceitáveis e claramente assimilados pelos leitores, utili-
zamos como principais aportes teóricos os parâmetros de qualidade da 
educação a distância (EaD) listados por Tony Bates (2016), segundo o 
qual uma EaD de qualidade exige da instituição:

A- especialistas nos assuntos bem qualificados e bem treinados em 
métodos de ensino e uso de tecnologias para o ensino; 
B- pessoal de apoio altamente qualificados e treinados profissional-
mente em tecnologia de aprendizagem; 
C- recursos adequados, incluindo razões Professor/aluno adequadas; 
D- métodos adequados de trabalho (como trabalho em equipe e gestão 
de projetos); 
E- avaliação sistemática levando à melhoria contínua (BATES, 2016, 
p. 460).

Fizemos uso também do conceito de estilos de aprendizagem, 
apontados por Barros (2014) como relevantes para o educador planejar 
e desenvolver práticas docentes on-line; estes estilos advêm das obser-
vações dos rastros deixados pelos usuários da internet ao realizarem as 
suas pesquisas, o que revela as inclinações e preferências dos sujeitos: 
o ativo, o reflexivo, o teórico e o pragmático (BARROS, 2014). 
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Ainda como aporte central, recorremos ao conceito de intera-
tividade, adotado pelo pesquisador Marco Silva (2011), e com o qual 
buscamos ter clareza sobre a participação ativa dos estudantes, de modo 
que pudéssemos perceber se os sujeitos participariam além da condição 
de consumidores de informações que somente reproduzem pensamentos 
alheios, ou se, de fato, viriam a intervir nas mensagens originais dos 
educadores, de forma que a autonomia, a cocriação e a colaboratividade 
fossem favorecidas. Para Silva (2011), os fundamentos da interatividade 
são: “complexidade, multiplicidade, não-linearidade, bidirecionalidade, 
potencialidade, permutabilidade (combinatória), imprevisibilidade, etc., 
permitindo ao usuário-interlocutor-fruidor a liberdade de participação, 
de intervenção, de criação” (SILVA, 2011, p. 105).

Contextualização

Contexto geral

Muitas publicações em portais de grande alcance no Brasil ten-
taram elucidar os caminhos a serem seguidos pela educação naquele 
momento inicial das aulas on-line, que foram, gradualmente, sendo 
adotadas nas escolas a partir do mês de abril de 2020.Um dos principais 
objetivos foi esclarecer o público, principalmente pela razão de haver 
uma dúvida generalizada quanto à qualidade dessas aulas no ensino 
básico. Uma publicação, em especial, por nós acessada e que nos auxi-
liou a compreender um pouco das discussões anteriormente relatadas e 
algumas das motivações das dúvidas em torno da educação a distância e 
da sua efetiva qualidade foi a matéria publicada no portal G1, do grupo 
Globo, com os resultados da pesquisa Trabalho Docente em Tempos de 
Pandemia, realizada pelo Grupo de Estudos sobre Política Educacional 
e Trabalho Docente da Universidade Federal de Minas Gerais (Gestrado/
UFMG) e pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 
(CNTE) com professores da rede pública, apresentada no dia 08 de julho 
de 2020. Segundo o portal, o levantamento foi realizado com 15.654 
docentes de todo o Brasil, entre os dias 08 e 30 de junho, da Educação 
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Infantil, Ensino Fundamental e educação de jovens e adultos, e apurou 
que “89% não tinha experiência anterior à pandemia para dar aulas 
remotas – e 42% dos entrevistados afirmam que seguem sem treinamento, 
aprendendo tudo por conta própria. Para 21%, é difícil ou muito difícil 
lidar com tecnologias digitais”. Estes percentuais referem-se a pergun-
tas distintas; nota-se, portanto, que o percentual mais elevado, ou seja, 
oitenta e nove por cento, é de professores que nunca trabalharam com 
educação on-line.

Outros dados colhidos na pesquisa indicaram mais dificuldades 
que, agregadas, apontam para um cenário mais complexo:

•	 82% dos professores estão dando aulas dentro de casa;
•	 82% dos docentes disseram que as horas de trabalho au-

mentaram;
•	 84% dos professores afirmam que o envolvimento dos alu-

nos diminuiu um pouco ou diminuiu drasticamente durante 
a pandemia;

•	 80% dos entrevistados afirmam que a principal dificuldade 
dos estudantes é a falta de acesso à internet e computadores; 
seguida pela dificuldade das famílias em apoiar os estudantes 
(74%); a falta de motivação dos alunos (53%) e o desconhe-
cimento dos alunos em usar recursos tecnológicos (38%).

Nesse estudo da UFMG em parceria com a CNTE também foram 
listados quesitos relacionados à parte afetiva e emocional dos docentes, 
ou seja, uma visão mais abrangente de um processo mais profundo de 
verdadeiras rupturas nas tradições laborais e o consequente desconforto 
emocional dos educadores. Vejamos os dados:

•	 69% declararam ter medo e insegurança por não saber como 
será o retorno à normalidade;

•	 50% declaram ter medo em relação ao futuro (OLIVEIRA, 
2020).

Professores ouvidos pelos repórteres apontaram as dificuldades 
de migrarem em tão pouco tempo para uma modalidade de ensino para a 
qual não se sentiam devidamente preparados, sobretudo por não saberem 
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como conduzir as aulas on-line, gravar videoaulas e não terem como 
captar as reações dos alunos, algo que nem sempre é possível em aulas 
on-line, já que os estudantes podem manter as suas câmeras desligadas. 
Além disso, para os professores criarem, editarem e compartilharem 
os seus próprios conteúdos audiovisuais, demanda-se treinamento para 
desenvolver as habilidades mínimas; se considerarmos os percentuais 
de professores que nunca ministraram aulas on-line (89%) e aqueles 
(42%) que seguiam sem treinamento, verifica-se uma dificuldade para 
solucionar a necessidade imediata de transmissão de conteúdo on-line. 

Contexto das escolas desta pesquisa

A partir dos questionamentos feitos nas entrevistas às gestoras, 
coordenadoras e professores, conseguiu-se estabelecer um perfil do pú-
blico atendido por cada unidade escolar. Para gestores e coordenadores, a 
Questão 01: Desde quando a escola existe e qual o público atendido por 
ela? Para os professores, a Questão 05: Qual o público que a sua escola 
atende? No seu entendimento, por que os estudantes e seus responsáveis 
a escolheram?

As escolas 01, 02 e 03 fazem parte da rede privada de educação 
e atendem estudantes de famílias com poder aquisitivo compatível com 
as exigências do setor privado, como o pagamento de mensalidades e a 
aquisição de livros. A seguir, descrevemos os perfis dos públicos.

Escola 01

Esta escola está situada no interior do Estado da Bahia e atende 
crianças e jovens, da pré-escola até o Ensino Médio. Nesta última etapa 
do ensino básico, especializou-se em preparar os estudantes para rea-
lizarem avaliações externas que permitam a eles concorrer às vagas de 
cursos do Ensino Superior. Por isso, a equipe pedagógica planeja as aulas 
e atividades avaliativas em função desse objetivo maior de orientar os 
estudantes a serem bem-sucedidos em vestibulares e no Exame Nacional 
do Ensino Médio – ENEM. 
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Apesar de atender crianças e jovens da classe média e da classe 
alta da cidade, enfrentou um problema estrutural que teve impacto direto 
nas ações desenvolvidas on-line durante as aulas a distância: a veloci-
dade da internet na cidade é insuficiente para a demanda dos usuários. 
Esta situação implicou em quedas de transmissões de aulas ao vivo, na 
saída involuntária de alunos das salas de videoconferência e também em 
falhas na transmissão de imagens e áudios durante algumas exposições 
dos professores ou as participações dos alunos. 

Escola 02

Concorrente direta da Escola 01, esta segunda escola tem basica-
mente o mesmo perfil da anterior, inclusive na estrutura física organizada 
em salas de aula dotadas de lousa, microcomputadores e aparelhos de 
multimídia conhecidos por “data show”. Com esses elementos, os pro-
fessores faziam uso nas aulas presenciais de conteúdos digitais off-line, 
baixados por eles na internet. 

Visitas de campo a museus e sítios históricos da Bahia e de Ser-
gipe, especialmente Salvador-BA e São Cristóvão-SE, além de visitas a 
feiras literárias, são anualmente programadas no calendário letivo. Por 
outro lado, assim como na escola concorrente, a Escola 02 organiza as 
suas próprias atividades de pesquisa e respectivos eventos: feiras do 
conhecimento, jogos escolares e gincanas.

Escola 03

Na Escola 03, situada na cidade do Rio de Janeiro, o uso das 
tecnologias digitais é uma prática cotidiana dos professores anterior à 
pandemia da Covid-19, no entanto, a oferta de aulas cem por cento on-line 
aconteceu a partir da imposição do isolamento social pelo governo. A 
Professora D é formada em comunicação social, dá aulas da disciplina 
“Mídias”, na qual os estudantes são provocados a refletir sobre o papel 
social dos meios de comunicação e as possibilidades de intervenção social 
dos alunos ao produzirem seus próprios conteúdos e os compartilhar em 
rede. A Professora E, licenciada em História, utiliza-se das interfaces 
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digitais para conectar passado e presente por meio da reconstrução dos 
cenários sociais, econômicos e políticos estudados em livros, filmes e 
documentários. Assim, ao participarem dos momentos síncronos, estu-
dantes e professora passavam a discutir o tema da aula e escolher uma 
linguagem e os aplicativos para fazerem as suas próprias produções.

Conforme nos foi informado durante as entrevistas com os Pro-
fessores D e E e também com a Coordenadora O, essa escola atende a 
famílias de poder aquisitivo elevado, interessadas em proporcionar aos 
seus filhos uma educação crítica, criativa e conectada com o contexto 
social; nela, diferentemente das demais, o uso de tecnologias digitais é 
um pré-requisito das ações pedagógicas e os estudantes são orientados 
ao longo de cada ano letivo a produzirem conteúdos digitais de áudio, 
de vídeo e de materiais impressos; essas produções contam como ava-
liações da aprendizagem e também são vistas ou ouvidas em seminários 
ou feiras com a participação das famílias e convidados; alguns desses 
eventos promovidos pela escola permitem o acesso do público em ge-
ral. Na Escola 03, de acordo com os depoimentos, os estudantes são 
convidados a opinar e a participar das decisões relacionadas ao ensino 
e à aprendizagem, e algumas delas abrangem todos os alunos e são de-
cididas em assembleias. A unidade escolar dispõe de uma ampla área 
verde, preservada com a intenção de tornar o ambiente escolar acolhedor 
e também para ser utilizada em aulas de campo.

Escola 04 

Nesta unidade escolar não aconteciam aulas ao vivo, pois a escola 
decidiu por enviar, pelos respectivos responsáveis, materiais impressos 
para os alunos que não tinham acesso à internet e utilizar o WhatsApp, 
o Instagram e o Facebook para fazer a comunicação com os demais. No 
caso dos estudantes com acesso à internet, o grupo de WhatsApp serviu 
para serem enviadas as orientações das atividades do dia, a chamada dos 
estudantes e como espaço para tirar dúvidas; o Instagram foi utilizado 
para publicar avisos, orientações para alunos e responsáveis, como espa-
ço para publicar produções dos alunos: vídeos, desenhos, poesias. Vale 
destacar a realização de uma gincana virtual, a qual engajou os estudantes 
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com acesso à internet e os fez criar equipes, criar logomarcas, “gritos de 
guerra” e apresentar “tarefas” previamente estabelecidas. O Facebook foi 
utilizado em período anterior à nossa pesquisa, no entanto, em função dos 
pedidos dos estudantes, mais adeptos do Instagram do que do Facebook, 
a escola passou a utilizar somente a rede social Instagram. Passamos 
então a seguir o perfil da escola e a mapear as ações pedagógicas desen-
volvidas. Também fomos adicionados no grupo de WhatsApp do 7º ano 
do Ensino Fundamental II, da Professora F – Escola 04.

Resultados

Participamos das salas on-line nas quais pudemos fazer as obser-
vações e anotações sobre a prática docente de cada professor. A palavra 
salas, aqui, faz referência aos espaços virtuais que visitamos, pois, de 
acordo com as respostas dos entrevistados, as escolas foram conhecendo 
os melhores aplicativos, plataformas, serviços de streaming e outros, 
conforme os resultados alcançados indicavam o êxito das ações ou exi-
giam a escolha de serviços diferentes para promover novas ações com 
melhores resultados. 

Semanalmente, nos dias e horários de aulas de cada turma, aces-
savam-se as salas e anotávamos as situações ocorridas, fazíamos “print” 
das exposições dos professores e de atividades desenvolvidas em suas 
aulas. Contamos também com o imprescindível apoio de professores, de 
coordenadoras e de gestoras ao concederem as entrevistas, sem as quais 
muito do que foi apurado não teria como chegar ao nosso conhecimento, 
pois tratava-se dos bastidores das ações visualizadas na tela do compu-
tador e de sentimentos das pessoas.

Pontos em comum

A migração do presencial para o on-line: reflexões dentro e fora das escolas

Para compreender o processo de construção das aulas feito por 
cada escola, as percepções, sentimentos e aprendizados dos profissionais 
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envolvidos, elaboramos três questionários, um para cada segmento, e 
agendamos entrevistas on-line com professores, coordenadores e gesto-
res. Aprovados pelo Comitê de Ética, os questionários contam com uma 
quantidade de perguntas semelhantes para os três grupos e também com 
perguntas específicas por segmento, com o objetivo de nos aproximarmos 
ao máximo da visão de cada pessoa, conforme o lugar de onde olhavam 
o desenrolar dos acontecimentos. Conduzimos as entrevistas seguindo 
a sequência de perguntas dos questionários, entretanto, fomos fazendo 
inquirições complementares ao longo das conversas. 

Uma primeira questão relatada por professores, coordenadores 
pedagógicos e gestores escolares foi o processo decisório dentro das 
escolas, em relação a como as instituições podiam ofertar aulas para os 
seus estudantes, já que a modalidade de ensino não seria presencial e as 
escolas não haviam sido preparadas para, em poucos dias, redefinirem 
procedimentos. Necessitava-se, portanto, decidir os meios pelos quais 
as aulas ocorreriam, quais materiais didáticos seriam utilizados, como 
seriam as avaliações e quando essas aulas começariam, tendo em vista 
a obrigatoriedade de os conselhos de educação autorizarem o funciona-
mento da modalidade a distância para torná-la legalmente válida.

Um traço importante dessa discussão foi o relato feito pelos 
professores, coordenadores e gestores sobre a descrença de familiares 
de estudantes das Escolas 01, 02 e 03 acerca da eficácia das aulas on-
-line. Foi a nós relatado por gestores e coordenadores que, em reuniões 
on-line, houve responsáveis por alunos que se opuseram à implantação 
do chamado ensino “remoto” nas escolas. Não foi possível quantificar 
o número de pessoas que não desejavam a implantação das aulas on-li-
ne, mas trazemos esta informação pelo fato de os entrevistados terem 
informado que nas primeiras reuniões on-line e nas primeiras conversas 
em grupos no WhatsApp existiram questionamentos, principalmente por 
dois motivos: 

a) a incredulidade de pais, mães e outros responsáveis em relação 
à eficácia das aulas on-line;

b) as oscilações e quedas do acesso à internet, em virtude de a banda 
larga oferecida pelos provedores locais não ter a velocidade ne-
cessária para manter os usuários conectados; até mesmo aqueles 
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estudantes atendidos diretamente por empresas de telefonia não 
tinham a garantia da estabilidade da transmissão de dados. 

Adaptação dos professores à docência on-line

Outro ponto em comum, relatado por gestores e coordena-
dores em suas entrevistas, foi o fato de uma quantidade reduzida de 
professores ter se adaptado com maior rapidez ao contexto das aulas 
on-line, especialmente por se sentirem insatisfeitos com a impossibi-
lidade de estarem próximos fisicamente dos seus alunos, vendo seus 
rostos e suas expressões. A perda desse contato em um espaço físico 
e a ausência de interações semelhantes às da modalidade presencial 
fez com que os professores se sentissem sozinhos principalmente se 
os estudantes desligassem as câmeras dos seus aparelhos durante os 
encontros síncronos.

Os professores por nós observados enquadram-se neste grupo 
percentualmente menor, ou seja, dos que se adaptaram mais rápido, 
possivelmente porque, segundo seus próprios relatos nas entrevistas: 

(i) Os Professores B e C buscaram formações que os habilitassem 
a usar aplicativos e serviços on-line.

(ii) Os Professores A, F e G participaram de formações ofertadas 
pelas redes de ensino público das quais fazem parte.

(iii)  Os Professores D e E foram admitidos na Escola 03 em função 
de já terem conhecimentos sobre educação on-line quando se 
candidataram às vagas de emprego; além disso, a Escola 03 tem 
uma política de formação permanente dos educadores e viabiliza 
a participação dos seus profissionais em cursos de atualização, 
em palestras e outros eventos formativos.

Os relatos dos sete professores pesquisados sobre como atuavam 
antes da pandemia indicaram que eles já faziam uso das tecnologias digi-
tais com os alunos em atividades em momentos diferentes dos encontros 
em sala de aula presencial. A partir dos depoimentos, constatou-se que:

(i) Os Professores A e F faziam uso esporádico.
(ii) As Professoras B e G faziam uso regular.
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(iii)  O Professor C fazia uso frequente.
(iv)  Os Professores D e E faziam uso contínuo. 

Diferenças

Público-alvo 

As aulas presenciais foram suspensas no Estado da Bahia, onde 
ficam as Escolas 01, 02, 04 e 05, em 18 de março de 2020, por meio do De-
creto 19.549/2020, publicado no Diário Oficial da Bahia de 19/03/2020, 
o qual estendeu a suspensão das aulas a todo o Estado, alterando assim 
o Decreto 1529/2020 de 16/03/2020, o qual suspendera as aulas apenas 
nas cidades de Salvador, Feira de Santana, Porto Seguro e Prado. No 
Estado do Rio de Janeiro, onde funciona a Escola 03, no dia 13 de abril 
de 2020, o governo estadual suspendeu as aulas.

As entrevistas dos gestores revelaram que instituições de ensino 
do setor privado, Escolas 01, 02 e 03, foram as que ofertaram as aulas 
on-line primeiro, já no mês de abril de 2020; em seguida, no início de maio 
de 2020, começaram as aulas da Escola 04, que pertence à rede munici-
pal e foi a primeira a buscar uma alternativa e a apresentar à Secretaria 
Municipal de Educação a proposta de utilizar-se dos meios digitais para 
atender os estudantes que dispunham de acesso à internet e de elaborar 
materiais impressos para os alunos sem conexão. No mês de abril de 2020, 
as Escolas 01, 02 e 03 já estavam oferecendo as aulas on-line porque as 
direções foram cobradas pelas famílias para solucionarem a situação da 
suspensão das aulas presenciais, já que não se sabia quantas vezes os 
decretos estaduais seriam prorrogados e, do ponto de vista econômico, 
as escolas não teriam como manter os contratos dos seus funcionários, 
em função de familiares de alunos terem declarado, nas reuniões on-line 
com as direções, pretenderem suspender os pagamentos das mensalidades 
enquanto as aulas presenciais também estivessem suspensas.

Na única escola da Rede Estadual de Ensino em que um profes-
sor se dispôs a participar desta pesquisa, não foi possível fazê-lo, visto 
que as aulas nas escolas públicas estaduais só começaram em janeiro de 
2021. Portanto, no caso da Escola 05 e do seu professor, Professor G, o 
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depoimento foi utilizado para conhecimento do contexto da suspensão 
das aulas e do que foi pensado inicialmente na Escola 05 para ofertar 
aulas on-line. Como dissemos anteriormente, na Escola 05 foi criada uma 
página no Facebook para atender os estudantes da turma de 3º ano, que 
vinha se preparando para as provas do ENEM e vestibulares, porém, a 
iniciativa não teve êxito pelas seguintes razões:

(i) A qualidade da banda larga no município é baixa.
(ii) Estudantes residentes nas áreas rurais não tinham acesso.
(iii) A iniciativa não tinha amparo legal para ser validada.
(iv)  O prolongamento do isolamento social e a possibilidade de sua 

manutenção desmotivou os alunos que acessavam a página.

Categorias de acordo com os perfis socioeconômicos

O acesso à banda larga interferiu diretamente nas escolhas meto-
dológicas dos professores e nos resultados alcançados na aprendizagem. 
Ao responderem à Questão 05 da entrevista “Qual o público que a sua 
escola atende? No seu entendimento, por que os estudantes e seus res-
ponsáveis a escolheram?”, os educadores traçaram um perfil social e 
econômico do público atendido nas suas unidades escolares. Dessa forma, 
foi possível também classificar três categorias de escolas em função dos 
perfis identificados:

(i) Condições Ideais: abriga exclusivamente a Escola 03, pois o seu 
público é formado por jovens de famílias de alto poder aquisiti-
vo; têm fácil acesso a aparelhos digitais, à banda larga e a dados 
móveis de alta velocidade. 

(ii) Condições Intermediárias: abrange as Escolas 01 e 02, que é 
formada por jovens que, na sua maioria, são membros de famílias 
da classe média e também da classe alta. Todos os estudantes têm 
acesso a aparelhos digitais, porém o acesso à internet é irregular, 
devido ao fato de os provedores locais oferecerem um acesso 
instável e de baixa velocidade. 

(iii) Condições Precárias: abrange jovens das Escolas 04 e 05, que 
pertencem a famílias de baixo poder aquisitivo, a maioria residen-
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te em bairros populares e na zona rural. Caracteriza-se pelo fato 
de haver estudantes que utilizavam aparelhos de forma comparti-
lhada com irmãos ou outro familiar, com acessos esporádicos às 
redes sociais e aos aplicativos. A internet não é acessível a uma 
parcela desse grupo.

Mesmo com perfis socioeconômicos e localizações geográficas 
distintas, todos os entrevistados têm a percepção de que cada comuni-
dade atendida por suas respectivas escolas, as vê como referências em 
qualidade no ensino nos seus municípios e são unidades escolares onde a 
relação escola-família é muito forte, gerando, segundo os entrevistados, 
maior segurança nas famílias em relação não somente ao ensino, mas à 
segurança e proteção dos seus filhos. 

Conforme consta nos Termos de Consentimento aprovados pelo 
Conselho de Ética, as identidades das pessoas presentes nas fotografias 
ou outras mídias não são reveladas nesta pesquisa, por isso, nas descri-
ções a seguir estarão cobertas por tarjas pretas os rostos de cada pessoa, 
os nomes próprios ou de usuário da rede social, números de WhatsApp 
ou qualquer fragmento que pudessem expor e identificar uma pessoa.

Descrição da escola com Condições Ideais

A Escola 03 detém as condições mais apropriadas para o pleno de-
senvolvimento da docência em conformidade com os critérios de qualidade 
de Bates (2016); é atendida por uma infraestrutura tecnológica de qualida-
de; as condições econômicas das famílias e o projeto político pedagógico 
da escola apontam para uma educação a distância sem intercorrências, em 
que a ampla maioria dos participantes, senão todos, dispõe dos instrumentos 
necessários a uma educação mais aberta, interativa (SILVA, 2011), que 
dialoga com outras áreas, especialmente a comunicação e suas diversas 
ramificações: jornalismo, publicidade, design e outras. 

A escola observada insere-se amplamente no cenário contemporâ-
neo de midiatização do ensino, sem, no entanto, abrir mão de conteúdos 
curriculares mais tradicionais. Por conta de também terem sido profes-
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soras em outras escolas, as Professoras D e E declararam que o maior 
diferencial da Escola 03 reside na construção de uma proposta pedagógica 
que leva em consideração os interesses do seu público e as diferentes 
maneiras de potencializar e motivar a participação dos estudantes em 
produções autorais, inseridas em um projeto escolar construído para 
estimular o protagonismo dos estudantes e alinhado com as inovações 
existentes no mercado. À luz da definição de estilos de aprendizagem 
apresentados por Barros (2014), compreende-se que a Escola 03 con-
templa em suas atividades pedagógicas os diferentes estilos, na medida 
que os estudantes podem optar dentre as sugestões apresentadas pelos 
professores ou sugerir interfaces com as quais têm mais afinidade. 

A qualificação dos professores para o uso das mídias digitais é um 
requisito central para o ensino, porque a escola conecta-se com o lado de 
fora, tanto levando os estudantes para aulas de campo em museus, áreas 
históricas, feiras literárias e outros, como também trabalha internamente 
para construir eventos abertos ao público e nos quais os seus estudantes 
são os protagonistas. Portanto, as situações de aprendizagem acontecem 
por meio do acesso a diferentes fontes e põem os jovens no lugar de 
sujeitos do conhecimento. Vimos, por conseguinte, duas professoras 
atuando em constante diálogo com os alunos, inquirindo-os acerca de 
determinados conteúdos e, em outros momentos, trazendo-os para par-
ticipar das decisões sobre as atividades propostas.

As observações citadas ocorreram entre julho e outubro de 2020, 
quando recebemos os convites das professoras D e E para acessar as aulas 
on-line, via Google Meet, bem como pudemos acessar as salas virtuais 
das disciplinas Mídias (Professora D) e História (Professora E) no Goo-
gle Classroom, espaço onde havia materiais de apoio e orientações de 
atividades. Nessa escola, a nossa participação ficou restrita aos encontros 
on-line semanais e aos materiais disponibilizados nas salas virtuais. As 
nossas observações e anotações permitiram as seguintes conclusões:

a) Professora D:
- Sala Virtual: bem estruturada, mostrando claramente as 

atividades propostas e os prazos.
- Condução das aulas: demonstrava bastante motivação e 

possibilitava muita interatividade com os estudantes.
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- Avaliações: bem estruturadas; alternava atividades co-
laborativas assíncronas com atividades individuais síncronas; 
provas no Google Forms; produções de materiais em aplicativos: 
podcast e vídeos.

b) Professora E:
- Sala Virtual: bem estruturada, mostrando claramente as 

atividades propostas e os prazos.
- Condução das aulas: demonstrava pouca motivação e 

menor interatividade com os estudantes.
- Avaliações: bem estruturadas, com ênfase em atividades 

síncronas; informações claras; provas no Google Forms; produ-
ções de materiais em aplicativos: podcast e vídeos; registro de 
opiniões no aplicativo Padlet.

Descrição das escolas com Condições Intermediárias

As Escolas 01 e 02 compõem a rede privada de um segundo mu-
nicípio, no interior da Bahia, que tem como perfil econômico a produção 
agrícola. Estas escolas, segundo responderam nas entrevistas a Diretora 
X, a Coordenadora N e os Professores A, B e C, prestam serviços voltados 
a preparar os estudantes para ingressarem em cursos de nível superior. 
Dos três professores pesquisados nas duas escolas, dois, Professor A e 
Professora B, atuam também em escolas públicas municipais ou esta-
duais, tendo sido participantes das vivências com ensino a distância nas 
duas redes.

Ao responderem à Questão 11 da entrevista, em que se pergunta: 
“O planejamento do uso de aplicativos, redes sociais e outros meios e 
recursos digitais foi realizado individualmente por cada professor ou 
havia momentos em que professores e coordenação pedagógica definiam 
o quê, onde e como utilizá-las?”. Os três professores das Escolas 01 e 02 
afirmaram ter havido reuniões com as coordenações e as equipes gestoras, 
para opinarem e darem sugestões que pudessem ajudar a padronizar os 
procedimentos. Outro ponto em comum das respostas foi que as deci-
sões foram tomadas de forma empírica, isto é, nas primeiras semanas 
de aulas on-line, todos os professores das duas escolas experimenta-
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vam usar aplicativos sugeridos nas reuniões e, durante o planejamento 
das aulas das semanas posteriores, avaliavam se deviam continuar ou 
não a utilizar o aplicativo ou plataforma. Nestas unidades escolares a 
pesquisa foi desenvolvida durante as aulas on-line no aplicativo Zoom, 
escolhido tanto na Escola 01 quanto na Escola 02 sob o argumento de 
ser mais conhecido e usado pelos estudantes, quando comparado com 
o Google Meet o Microsoft Teams, considerados pelos três professores 
como mais seletivos, pois para acessá-los é obrigatório ter uma conta 
de e-mail Gmail, para o Google Meet, e uma conta de e-mail Hotmail/
Outlook para logar no Microsoft Teams, enquanto no Zoom, disseram 
eles, o cadastro para acesso é mais simples. Os Professores A, B e C 
enfatizaram também que nas primeiras reuniões pedagógicas on-line 
muitas sugestões de aplicativos e de materiais didáticos foram feitas em 
função do grande número de menções a esses aplicativos em reportagens 
televisivas, em sites de notícias ou de mídias especializadas em educação, 
especialmente o portal “novaescola.org.br/”. Referiram-se também ao 
papel decisivo das coordenações pedagógicas no suporte pedagógico 
dado às suas respectivas equipes. 

As observações citadas ocorreram entre julho e outubro de 2020, 
quando recebemos os convites dos Professores A e B para acessar as aulas 
on-line semanais, via aplicativo Zoom, em aulas de Química (Professor 
A) e História (Professora B). O Professor A iniciou as suas atividades 
profissionais como estagiário na indústria petroquímica; em seguida, 
para dar continuidade ao estágio começado no Ensino Médio, buscou 
no curso de Química a formação superior na sua área de atuação, vindo 
a ser contratado como funcionário da empresa. Depois de ser aprovado 
em concurso público, optou por seguir o magistério ao invés de per-
manecer como industriário. A Professora B é licenciada em História e 
leciona em turmas do Ensino Fundamental II e em turmas do Ensino 
Médio, tendo também experiência na mediação de turmas de graduação 
e de pós-graduação em cursos a distância ofertados pela Universidade 
Aberta do Brasil (UAB).

Na Escola 01, acompanhamos somente as aulas ao vivo, mas, 
apesar de não termos sido convidados a entrar nos grupos de WhatsApp 
das turmas, vimos nas aulas on-line o método de ensino de cada pro-
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fessor, as apresentações de seminários e as orientações das avaliações 
objetivas individuais:

a) Professora A:
- Sala Virtual: encontros pelo Zoom e “tira-dúvidas” no gru-

po de WhatsApp, mostrando claramente as atividades propostas 
e os prazos.

- Condução das aulas: nas primeiras duas semanas demons-
trava insegurança e fazia a exposição dos conteúdos; gradual-
mente, passou a realizar aulas mais motivadoras e participativas, 
propiciando muita interatividade com os estudantes.

- Avaliações: apresentações de seminários, fotografias de 
atividades escritas nos cadernos dos estudantes; provas on-line 
no Google Forms.

b) Professora B:
- Sala Virtual: encontros pelo Zoom e “tira-dúvidas” no gru-

po de WhatsApp, mostrando claramente as atividades propostas 
e os prazos.

- Condução das aulas: prioritariamente expositivas; pouco 
interatividade com os estudantes.

- Avaliações: fotografias de atividades escritas nos cadernos 
dos estudantes; provas on-line no Google Forms.

O Professor C é licenciado em História e leciona apenas na Escola 
02, porém, conforme seu relato acerca do seu histórico profissional e dos 
motivos de ser professor, esse profissional estava em vias de mudar de 
profissão, porque foi aprovado em um concurso da Polícia Civil e aguar-
dava a convocação dos concursados. Sua carreira no magistério “começou 
por acaso” (sic), quando ainda adolescente e estudante do Ensino Médio 
tinha uma desenvoltura diferenciada dos colegas de classe ao apresentar 
seminários na escola. Percebendo a sua facilidade na comunicação e nas 
explicações, logo ao concluir os estudos do ensino básico, passou a dar 
aulas de reforço em sua residência, sendo no ano seguinte convidado a 
substituir outro professor na Escola 02. 

Acompanhamos as aulas da Escola 02 no Zoom e as orientações 
e “tira-dúvidas” no WhatsApp, além de assistirmos aulas gravadas pelo 
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Professor C e disponibilizadas para os estudantes no canal do professor 
no YouTube. Este procedimento, conforme relato do Professor C na en-
trevista, visou variar as metodologias e manter os alunos ativos durante 
as aulas, pois em algumas manhãs o foco era nas exposições do professor 
por meio do Zoom e depois propunha-se uma atividade escrita; em outros 
encontros o foco era um vídeo sugerido pelo professor, que orientava e 
acompanhava atividades escritas pelo WhatsApp, onde existia um grupo 
por turma; houve momentos em que o Zoom foi utilizado para discutir 
uma temática abordada inicialmente por meio de texto ou de um vídeo. 
Ao final das aulas, cada aluno registrava a presença no grupo de WhatsA-
pp. Fomos inseridos nesse grupo pelo seu administrador, o Professor C, 
com a autorização da direção da Escola 02, sempre sob o compromisso 
de não revelar a identidade ou dados pessoais de nenhum participante. 
Podemos assim resumir:

c) Professor C:
- Sala Virtual: encontros pelo Zoom e “tira-dúvidas” no gru-

po de WhatsApp, mostrando claramente as atividades propostas 
e os prazos.

- Condução das aulas: muito dinamismo nas falas; priori-
tariamente expositivas (ao vivo e gravadas); propiciando muita 
interatividade com os estudantes.

- Avaliações: fotografias de atividades escritas nos cadernos 
dos estudantes; provas on-line no Google Forms.

Em função do depoimento do Professor C sobre o papel fun-
damental do trabalho conduzido pela Coordenadora N, da Escola 02, 
utilizamos o momento da entrevista dessa coordenadora para indagá-la 
a respeito da percepção que tinha de si como mediadora dos encontros 
virtuais de planejamento. A coordenadora avaliou que o trabalho em equi-
pe se fortaleceu diante da obrigatoriedade de os professores ministrarem 
aulas on-line e que a sua proximidade com os professores foi importante 
no desenvolvimento desse processo: 

[...] Antes de tomar qualquer decisão, eu gosto muito de conversar 
com eles. Essa coisa do diálogo, da empatia, é algo que eu trouxe pra 
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lá pra escola... é do meu eu mesmo... da minha forma de pensar, é da 
minha educação. Então, o trabalho vai fluir muito melhor; e eu vejo 
que o trabalho flui por causa da minha forma de tratá-los, de resolver 
os problemas [...] porque fluindo com o professor, vai fluir com todo 
mundo; vai fluir com os pais... Quando eu tenho alguma coisa para me 
posicionar, eu digo de uma forma que eu sei que não vou magoá-los... 
chamo no individual, converso. Agora, mesmo, desde o ano passado... 
é uma experiência muito nova, tem sido difícil, que eu nunca pensei em 
passar por um processo difícil desse, de coordenar essas coisas todas. 
Não tem sido fácil... é um desafio; eu me vejo hoje como outra pessoa 
em relação a como pensar a educação. Tem essa questão emocional 
também, que as pessoas estão ficando doentes, estamos numa socie-
dade doente... então, essa pressão, muita cobrança e... eu tento passar 
segurança pra eles. Com essa questão do isolamento, ficou um pouco 
difícil de manter esse contato, de dizer: - Olha isso daqui não tá bom... 
é preciso fazer diferente [...] Então foi basicamente isso. 
Fonte: Entrevista da Coordenadora N, realizada em 13/02/2021 na 
plataforma Google Meet

A busca incessante por soluções

A Questão 11 integra o conjunto de perguntas norteadoras do 
questionário para professores:

Com o isolamento social obrigatório e a introdução das aulas on-
-line, o planejamento do uso de aplicativos, redes sociais e outros meios 
e recursos digitais foi realizado individualmente por cada professor ou 
havia momentos em que professores e coordenação pedagógica definiam 
o quê, onde e como utilizá-las? Relate esse contexto das escolhas.

Ao respondê-la, os professores observados nas Escolas 01 e 02 
informaram que buscavam incessantemente soluções para as situações 
práticas surgidas enquanto desenvolviam os seus trabalhos com as tur-
mas on-line. Para isto, contaram muito com a confiança e o apoio das 
direções e o aporte de teorias e orientações das coordenações pedagógi-
cas, numa construção coletiva permanente, em que se tentava escolher 
as metodologias e recursos mais eficazes para alcançar os estudantes. 
Os professores das duas escolas já acumulavam alguma experiência com 
o ensino a distância, pois as escolas participam do sistema de ensino 
da Editora Moderna e Bernoulli, os quais detêm plataformas de ensino 
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on-line, utilizadas como repositório de materiais didáticos e como es-
paço para criar os portfólios dos estudantes; além disso, as plataformas 
abrigam serviços de boletins de notas on-line, visível para alunos e pais, 
e um planejamento prévio de ações padrão a serem utilizados pelas 
unidades participantes.

Nas entrevistas da Diretora X, da Coordenadora N e dos profes-
sores A, B e C, foi citado por todos que, a princípio, a discussão entre 
professores foi em torno da questão de como seria ensinar e aprender no 
ensino básico a partir dos meios telemáticos; a rejeição à ideia de ensinar 
on-line caracterizou as primeiras conversas que envolveram o processo 
de escolha de materiais, metodologias e recursos didáticos. Resgatam-se 
do período inicial, a primeira quinzena de abril de 2020, as dificuldades 
de professores para construírem planos de aula e sequências didáticas nas 
quais as mídias digitais fossem amplamente utilizadas; segundo afirmou 
a Coordenadora N, alguns profissionais quiseram transmitir aulas on-line 
por meio das redes sociais da escola a partir das salas de aula presenciais, 
ou seja, utilizando-se da lousa física para expor em transmissões ao vivo 
os métodos de trabalho das aulas presenciais.

A busca pela qualidade das aulas on-line

Depreende-se das observações e dos depoimentos dos sete pro-
fessores entrevistados ter havido uma insegurança dos profissionais em 
relação à qualidade das suas aulas on-line. Na condição de observador, 
foi possível acompanhar as mudanças na desenvoltura de cada Profes-
sor(a) e compará-las com os pressupostos indicados por Bates (2016). 
Notamos ter existido a compreensão por parte dos Professores A e B 
da necessidade de orientarem atividades variadas e utilizarem metodo-
logias diferentes, visando dinamizar o ensino e contemplar um maior 
número dos estilos de aprendizagem presentes nas turmas; evitando-se 
a linearidade e o excesso de aulas expositivas, tendo em vista as escolas 
terem optado por manter os mesmos horários das aulas presenciais na 
modalidade a distância.

Mesmo com os avanços conquistados, notamos uma preocupação 
dos professores com as aulas expositivas e como avaliar os alunos em 
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atividades escritas, porque isto pareceu criar uma sobrecarga física e 
emocional sobre os estudantes das Escolas 01, 02 e 03; esta inferência 
provém das queixas de estudantes aos seus professores, quando pediam 
prazos maiores de entrega de atividades, no sentido de poderem cumprir 
as atividades das demais disciplinas. Ao nosso ver, é necessário maior 
flexibilidade no planejamento das ações; e este é um paradoxo presente 
nas Escolas 01 e 02, já que a premissa de fazer as coisas acontecerem a 
tempo e a hora transformou-se em um fator limitante dos potenciais de 
cada profissional, tendo em vista que o ensino on-line tem a possibili-
dade de contar com o suporte de muitos recursos disponíveis em rede e 
que, para melhor usufruir desses recursos em benefício do ensino e da 
aprendizagem, a didática e as avaliações do ensino presencial não devem 
ser transpostas para o on-line.

Acessamos o portal de educação parceiro da Escola 01, o qual 
oferece a plataforma como suporte tecnológico para abrigar materiais 
didáticos, fóruns, notas e também formações para os docentes da escola 
parceira. Dentro da plataforma o professor pode ter acesso a um Ambiente 
Virtual de Aprendizagem (AVA), porém, não identificamos o seu uso para 
atividades, pelo motivo técnico já relatado: deficiência na velocidade da 
banda larga no município.

Descrição da escola com Condições Precárias

Descrevemos a seguir a Escola 04, uma unidade escolar do Ensino 
Fundamental II – 6º ao 9º ano, pertencente à rede pública de ensino de 
um município do interior da Bahia e que atende jovens da zona urbana 
e da zona rural. Nesta unidade escolar, encontramos um cenário mais 
estruturado, em que as aulas estavam sendo ofertadas para os estudantes 
de todas as turmas e de todas as localidades do município, mesmo aqueles 
estudantes de bairros mais afastados do prédio da escola ou residentes 
em áreas rurais.

A partir dos depoimentos colhidos na entrevista da Professora 
F e da Coordenadora P, foi possível perceber as limitações encontradas 
pelo corpo docente, coordenação pedagógica e gestão escolar no início 
do processo, pois iniciamos esta pesquisa em 06 de julho de 2020. Nos-
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sa primeira observação aconteceu no grupo formado no aplicativo de 
mensagem WhatsApp desde o mês de abril de 2020, ou seja, antes de a 
pesquisa começar. A nossa inserção no grupo foi feita pela administra-
dora do grupo, a Professora F, autorizada pela direção da Escola 04 em 
comum acordo com a Coordenadora P. Às quartas-feiras, a Professora 
F ficava integralmente disponível para orientar os estudantes quanto à 
realização das atividades e também fazer a chamada virtual para registrar 
as presenças. Entre as 08h e as 18h das quartas-feiras havia uma intensa 
comunicação com os estudantes e dos alunos entre si, para dirimir dú-
vidas, receber as fotos das atividades realizadas e apresentar as novas 
atividades.

Em um segundo momento, fomos convidados pela Professora 
F a seguir a conta da escola no aplicativo Instagram, onde passamos a 
ver/ouvir com maior clareza as práticas de docência construídas pelos 
professores. Observou-se um ambiente formativo recheado de conteú-
do e de mídias as mais variadas: vídeos, fotografias, textos e músicas. 
Naquela rede social estavam presentes textos tradicionais em preto e 
branco, mas havia toda uma conexão desses textos imprimíveis (agora 
em formato PDF ou em Imagens) com o design contemporâneo, repre-
sentado pela diversidade de cores, de fontes, de animações, de memes; 
também notamos uma dinâmica de comunicação por meio de vídeos 
gravados pelos estudantes, fotografias alusivas a momentos marcantes 
das aulas presenciais pré-pandemia e também atividades on-line com 
novos registros fotográficos. 

A seguir, disponibilizamos o registro do acesso ao grupo de 
WhatsApp da turma, na data de início da nossa pesquisa: 06 de julho de 
2020. Esse grupo foi criado em 28 de abril de 2020. Logo depois, vê-se 
o registro da nossa saída do grupo, em 11 de agosto de 2020, data em 
que teve início uma nova unidade letiva.

Professor, coordenador e diretor da Escola 04 disseram nas en-
trevistas ter enfrentado adversidades para implantar o ensino on-line, 
notadamente aquelas relacionadas à baixa infraestrutura tecnológica de 
uma parte das famílias dos estudantes e pelo desafio imposto aos pro-
fessores por uma realidade inusitada, para a qual alguns não sentiam-se 
devidamente preparados e, por outro lado, aqueles profissionais com as 
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competências para as vivências on-line já consolidadas ainda não tinham 
passado por situações reais de docência nessa modalidade. Os resultados 
alcançados foram fruto de um esforço colaborativo dos professores, da 
coordenação e da gestão da escola, contando com o aval da secretaria 
da educação do município; conforme as declarações, a parceria com os 
estudantes e suas famílias foi decisiva para a escola fazer sua autoava-
liação, verificando acertos e erros na metodologia do ensino e também 
recebendo sugestões de atividades dos próprios educandos.

Nossas observações aconteciam às quartas-feiras, dia em que a 
professora integrante da nossa pesquisa dava o seu plantão. Vimos que 
o grupo no WhatsApp tinha horário para funcionar, havia prazos, os pro-
fessores faziam rodízio e permaneciam disponíveis para dirimir dúvidas 
dos alunos, em uma espécie de “plantão pedagógico”; as atividades en-
viadas baseavam-se em reflexões provocadas pelos professores dentro do 
próprio grupo de WhatsApp e no Instagram, a partir de temas geradores, 
a exemplo da exploração do trabalho infantil e dos preconceitos raciais. 

A Escola 04 organizou uma Gincana Virtual, na qual foram com-
partilhadas produções audiovisuais, foram criadas logomarcas paras as 
equipes e outras tarefas. Além do seu próprio público de alunos, a escola 
conseguiu alcançar os adultos responsáveis pelos estudantes, dar visi-
bilidade a muitos talentos que não estavam visíveis em rede quando as 
aulas aconteciam presencialmente. Mas, para atender aos alunos da zona 
rural e aqueles da zona urbana com pouco ou nenhum acesso às redes 
sociais, o caminho encontrado foi disponibilizar materiais de estudo e 
atividades impressas, adotando-se a estratégia de entrega agendada aos 
pais ou responsáveis legais dos alunos e de devolução de atividades res-
pondidas no momento da entrega das cestas básicas de merenda escolar. 
Mensalmente, novas atividades eram entregues aos pais e as atividades 
do mês anterior eram recebidas pela escola.

Segundo as declarações da Diretora Y e da Coordenadora P, a 
escola alcançou um dos seus principais objetivos, o de manter a comuni-
dade escolar agregada. Mesmo tendo a consciência de que poderia existir 
desníveis nas aprendizagens entre os estudantes que participaram virtual-
mente em relação aos estudantes que receberam atividades impressas; as 
três educadoras foram unânimes em afirmar a importância da experiência 
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colaborativa deixada pelo período pandêmico, visto que os professores 
cooperaram mais entre si e tornaram as aulas mais criativas e dinâmicas. 

O perfil da Escola 04 no Instagram serviu como uma espécie de 
“sala de aula virtual”, onde foram publicadas orientações de atividades, 
produções dos estudantes, avisos de horários e prazos, comentários do 
professor responsável pela atividade, tira-dúvidas. 

Interfaces utilizadas pelos professores

Lançamos mão de uma lista de interfaces utilizadas pelos profes-
sores, posicionando-as em um quadro comparativo em que pudéssemos 
saber quais interfaces cada categoria utilizou, os objetivos do uso e o nível 
de prioridade. Os nomes estarão dispostos conforme a frequência de uso/
nível de prioridade, ao invés de estarem dispostos em ordem alfabética. 
Adotaremos como critério de classificação dos níveis a seguinte legenda:
P, para prioritário;
F, frequente;
E, esporádico;
N, não utilizado. 

Quadro 01 – Interfaces digitais utilizadas pelos professores
Aplicativo / 

Serviço
Condições 

Ideais
Condições 

Intermediárias
Condições 
Precárias

Objetivo do 
uso

Zoom N P N Aulas on-line

WhatsApp N F P
Comunicados, 
envio de ativi-
dades e regis-
tro de presença

Google Meet P N N Aulas 
on-line

Google  
Sala de Aula P N N

Envio, agen-
d a m e n t o  e 
orientação de 
atividades
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Instagram N N P

Comunicados, 
publicação de 
orientações de 
atividades e de 
produções dos 
alunos

YouTube N E N
Exibição de 
aulas gravadas
Exibição de 
vídeos e filmes

Padlet F N N Orientação de 
atividades

Spotify E N N
Publicação de 
produção de 
alunos

Facebook N N E Disponibilizar 
conteúdos

Fonte: Elaborado pelos autores

Discussão dos resultados

Constatou-se nas observações e nos depoimentos dados nas en-
trevistas ter havido uma insegurança da maioria dos profissionais diante 
da grande quantidade de demandas encetadas pela mudança repentina 
das práticas docentes, nomeadamente o desenho didático a ser construído 
pelas equipes e as metodologias mais adequadas ao universo on-line. Os 
Professores A e B afirmaram terem convivido com um sentimento de 
inquietude quanto à qualidade das suas aulas, sobretudo o Professor A, 
devido a nunca ter ministrado aulas on-line. O Professor C relatou ter 
sentido insegurança, no entanto, como já tinha o hábito de gravar aulas e 
disponibilizá-las no seu canal no YouTube, ele afirmou ser esta vivência 
prévia de publicar seus próprios vídeos um fator favorável à sua prática 
docente não presencial.

Os Professores D e E tiveram a seu favor o histórico de formações 
promovidas pela gestão da escola e as condições ideais para a proposi-
ção de diferentes atividades. No caso da Escola 03, pode-se afirmar que 
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a disponibilidade de aparelhos (smartphones, microcomputadores ou 
outros), aplicativos e acesso à internet veloz para todos os participantes 
das aulas (professores e estudantes), associado às formações frequentes 
em uso de mídias na educação, favoreceu o planejamento das aulas e o 
alcance de todos os estudantes das suas turmas. 

Nas turmas dos Professores A, B e C prevaleceu um currículo 
rígido e metodologias transpostas das experiências presenciais de ensino, 
voltadas à memorização e a avaliações pontuais, porém, entendemos 
terem ocorrido mudanças de postura por parte daqueles professores no 
decorrer das observações. Nas suas entrevistas o Professor A e o Profes-
sor B sentiram-se mais confiantes para abrir espaço para as intervenções 
dos estudantes e agregar às aulas o diálogo dos conteúdos programáticos 
com o repertório dos educandos, de forma especial os conhecimentos por 
eles referidos por terem assistido filmes, documentários e reportagens 
ou visto em outras mídias. Sobretudo o Professor A, que dinamizou as 
suas aulas quando passou a dar mais espaço para as falas dos estudan-
tes, a fazer experimentos e orientar os seus alunos a construírem outros 
experimentos e relatá-los para toda a turma. Já o Professor C adotou 
como principal estratégia a variação dos meios pelos quais abordava os 
conteúdos, entretanto, teve mais peso em seu trabalho a exposição dos 
conteúdos do que a possibilidade de intervenção dos estudantes. 

Por outro lado, os Professores D, E e F atuavam de forma mais 
flexível e interativa, dando mais espaço ao protagonismo dos alunos. 
Os Professores D e E, como explicado anteriormente, já estimulavam a 
participação dos estudantes de forma mais ativa no ensino presencial, 
como parte da linha pedagógica da Escola 03. Já na Escola 04, o Profes-
sor F e demais professores fizeram planos de aula e sequências didáticas 
em equipe, utilizando-se de temas geradores que proporcionavam a 
todas as áreas do conhecimento um espaço para abordar seus conteúdos 
específicos. Inserida em uma realidade de precariedade tecnológica e 
de uma equipe inexperiente em ensino on-line, a Escola 04 explorou 
o Instagram como um repositório de materiais e um espaço de sociali-
zação das produções dos estudantes. Constatamos também a busca dos 
professores por publicações e lives sobre docência on-line, sempre em 
busca de compreender melhor as características das aulas on-line e as 
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possibilidades vislumbradas ao consultar essas publicações e ao ouvir 
os palestrantes/debatedores presentes nas lives. 

Ainda que, pontualmente, tenhamos visto ações mais bem estru-
turadas e professores seguros diante das câmeras e nas interações por 
aplicativos de mensagens, os relatos por nós colhidos desses profissionais, 
assim como das coordenações pedagógicas e das gestoras escolares, 
apontaram ter existido um sentimento de insegurança perante o novo. 
Mesmo professores que desempenharam as suas atividades laborais 
com maior desenvoltura relataram algum nível de desconforto pessoal 
e de dúvida quanto à eficácia do seu trabalho para a aprendizagem dos 
estudantes. A partir da vivência prática, ficou claro para os educadores, 
ainda que empiricamente, a existência de diversos estilos de aprendiza-
gem, conforme referimos nos estudos de Barros (2014); e, então, propor 
pesquisas nas quais os estudantes pudessem pesquisar e produzir em 
mídias diversificadas, passou a ser uma preocupação dos professores 
das Escolas 01, 02 e 04, justamente para contemplar e motivar o maior 
número possível de estilos. Esta insegurança e a consequente variação 
de estratégias didático pedagógicas podem ser demonstradas por meio 
do depoimento de um dos professores; no nosso entendimento, aquele 
que mais se aproximou dos parâmetros de qualidade listados por Bates 
(2016) e da interatividade defendida por Silva (2011): 

[...] Na verdade estávamos muito ansiosos... eu estava ansioso, inse-
guro... desconfiávamos se o processo estaria certo ou não e.... a ideia... 
como nós somos professores que já temos experiência de sala de aula... 
eu mesmo interajo com muito aluno... não tem como dar uma disciplina 
como (xxxxx) sem interagir com o aluno. Então, eu sentia falta dessa 
interação... e fica na ideia... será que o aluno está aprendendo? O quê 
que ele está acompanhando? Será que vai dar para ensinar. 
Entrevista do Professor A, realizada em 13/02/2021, pelo Google Meet

Nas entrevistas dos professores foi abordada a Questão 13: A 
escola onde o(a) Sr.(a) trabalha ofereceu alguma formação inicial ou 
complementar para que os professores estivessem melhor preparados 
para ministrar as aulas on-line? Caso tenha oferecido, quais os ensina-
mentos e as inconsistências dessa formação? De acordo com os relatos 
dos educadores:
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(i) Professores D e E: passam por formações constantes oferecidas 
pela própria escola;

(ii) Professores A, B e C: buscam formações ofertadas pelos go-
vernos, participam de cursos particulares ou acessam tutoriais 
em plataformas digitais, passando, então, a aprender sobre as 
inovações das tecnologias digitais aplicáveis à educação.

(iii)  Professora E: tem contato com o digital muito mais como usuá-
rio comum do que como profissionais que buscam o suporte das 
tecnologias digitais para potencializar as suas ações pedagógicas.

Neste último caso, contudo, não implica em um uso exclusivo 
dos recursos analógicos e de uma didática exclusivamente tradicional 
de fala e escuta, mas em um uso esporádico e não estruturado do digital, 
dada a quase inevitabilidade de se recorrer a algum tipo de conteúdo ou 
interface digital.

As limitações formativas dos professores para planejar e executar 
ações por e com as interfaces digitais, levaram gestores e coordenadores 
a preocuparem-se com o aporte teórico e com orientações práticas de 
como fazer o planejamento das aulas e as intervenções dos professores 
conforme as especificidades das relações mediadas pelas interfaces di-
gitais, já que o tempo e o espaço são redimensionados na modalidade 
on-line. A solução mais viável naquele contexto foi recorrer às matérias 
de portais especializados em educação, a exemplo do portal Porvir e da 
revista Nova Escola. O suporte direto dos diretores e, principalmente, 
das coordenadoras pedagógicas foi referido pelos professores como 
determinantes para superar as dúvidas e a sensação de solidão desen-
cadeada pelo processo abrupto de migração da modalidade presencial 
para a modalidade on-line; porém, apesar de o trabalho em equipe ter 
sido fortalecido, o suporte formativo mais estruturado não foi possível 
em três das escolas pesquisadas, pelos seguintes motivos:

(i) A transição entre as modalidades ocorreu em um curto espaço 
de tempo, impedindo que qualquer formação mais densa viesse 
a ser disponibilizada.

(ii) Na rede pública, em que pese serem oferecidas formações re-
gulares anteriores à pandemia, não há um acompanhamento 
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constante no tocante à implementação de um currículo mais 
alinhado com as inovações do digital, especialmente porque o 
público de alunos atendido é muito diversificado, incluindo-se 
aí famílias com carências financeiras e comunidades com baixa 
infraestrutura tecnológica em suas residências ou sem acesso a 
dispositivos móveis atualizados.

(iii) Na rede privada, a Escola 01 fez a migração de modo muito mais 
instantâneo e contou com algumas interfaces do portal do sistema 
de ensino Moderna, do qual é parceira, enquanto as Escolas 02 e 
03 conseguiram realizar encontros formativos mais detalhados, 
incluindo-se, na Escola 02, uma formação disponibilizada pelo 
sistema de ensino Bernoulli, do qual faz parte; isto a partir da so-
licitação feita pela coordenação pedagógica da escola e, conforme 
a Coordenadora N, “isso facilitou bastante” (sic). Ainda segundo 
a mesma coordenadora, muitas dúvidas dos pais e responsáveis 
foram sendo sanadas a respeito do ensino on-line:

[...] e os professores tiveram que se reinventar e tiveram muita difi-
culdade; alguns mais que outros, porque nem todo mundo tem essa 
facilidade, Mas, assim... mudou muita coisa: a forma da gente pensar... 
Mesmo que a gente volte para o presencial, a gente vai ter agora um 
outro olhar dessa questão remota. Vai permanecer com a gente, vai 
acompanhar [...] Mas fomos buscar mesmo recursos... de como trans-
mitir uma aula... de como explicar... a gente sabe que uma explicação 
de uma aula presencial é totalmente diferente da remota... A gente 
ver se realmente a aprendizagem estava acontecendo de uma forma 
positiva... o diagnóstico que a gente teve que fazer acerca de todo esse 
processo [...] 
Entrevista da Coordenadora N, Escola 02, em 13/02/2021, pelo 
Google Meet

Outra fala comum encontrada nos depoimentos dos educadores 
está relacionada à ampliação da integração das equipes. A colaboração 
entre pares criou vínculos mais fortes de cooperação e potencializou a 
construção de planos menos engessados, ou seja, mais próximos daquilo 
que os profissionais consideravam estar em consonância com uma proposta 
pedagógica mais flexível, já que as discussões internas, as orientações 
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dos formadores em portais especializados e em lives, além das constantes 
matérias jornalísticas veiculadas na emergência da implantação do ensino 
on-line, apontavam para a necessidade de um ensino com um currículo 
mais aberto, em que os conteúdos pudessem dialogar com as diferentes 
linguagens midiáticas e com o universo juvenil. Nesse sentido, a escuta aos 
estudantes também foi levada em consideração pelas escolas, inclusive com 
sugestões de atividades que pudessem dinamizar as aulas e os incentivar 
a produzirem vídeos, podcast, apresentações de slides, edição de fotos 
e outros. Entretanto, a princípio, o processo foi de experimentação das 
práticas e de observação dos resultados, conforme apontaram professores, 
coordenadoras e gestoras escolares, notadamente na Escola 04:

De início, temas, por área... o conteúdo em si, só se tiver com alguma 
habilidade dentro do conteúdo... atividade abordando, né... E aí a gente 
foi para as habilidades, tentando, toda semana fez uma rotina... é... 
a rotina postada na segunda-feira... e aí vem as atividades durante a 
semana. E aí falamos assim: vamos formar os grupos de WhatsApp... 
ficaria melhor. Porque quando esses meninos encaminhavam o retorno 
para o Instagram, a gente não tinha como acompanhar. Ficaria mais 
fácil se viessem no grupo; então, cada Professora F ficou responsável 
pelas turmas em um dia... no meu caso, eu fiquei responsável pela 
quarta-feira, o dia inteiro, a partir das 08:00h até as 06:00h (18:00h)... 
e aí eles vão, pegam as atividades, postam no grupo.
Quando a gente percebe que a turma está com poucos alunos, aí a 
gente avisa à direção, à coordenação, e aí a direção, a vice entra em 
contato com os pais e pergunta o que está acontecendo. Se for caso de 
internet... a gente resolveu fazer os módulos pra eles [...] e aí a escola, 
no dia que eles iam receber a cesta básica... já que não tinha aluno, não 
tinha merenda, né? Aí a gente mandava pra eles, o pai pegava a cesta 
e pegava a atividade pra levar pra lá... acho que foi uma das maneiras 
mais... acertadas, né?... de se continuar esse trabalho[...]
Entrevista da Coordenadora Y, Escola 04, realizada em 13/02/2021, 
pelo Google Meet

Considerações finais

Vemos o ensino on-line ter sido assimilado por cuidadores, 
estudantes, educadores e gestores não mais como uma possibilidade 
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remota, não mais como um paliativo para uma situação emergencial, 
muito menos como uma modalidade de ensino possível apenas para 
estudos de graduação e de pós-graduação, conforme citaram dois dos 
nossos entrevistados. A visão do que de fato pode ser feito em termos 
de aprendizagem foi alterada, e os professores pesquisados tiveram a 
oportunidade de vivenciar as potencialidades e limitações da educação 
on-line, desde o planejamento até os resultados das avaliações, passan-
do pelas interações e pelo potencial papel ativo dos estudantes quando 
instigados a pesquisar e a produzir os seus conteúdos.

Mesmo tendo enfrentado adversidades, principalmente rela-
cionadas à própria formação e, por outro lado, às limitações estrutu-
rais impostas pelo baixo acesso de estudantes aos recursos digitais, 
professores, coordenadores e gestores escolares foram unânimes em 
afirmar que as experiências do “ensino remoto” serão, de algum modo, 
mantidas pelas escolas no seu retorno cem por cento presencial. Tal 
afirmação ocorre em função de relatos positivos que as gestoras e as 
coordenadoras entrevistadas receberam de estudantes e seus familiares; 
as próprias equipes escolares sentiram-se surpresas com as possibilida-
des observadas durante as aulas, tanto referindo-se aos acertos quanto 
aos possíveis e necessários ajustes naquilo em que os objetivos não 
foram plenamente alcançados.

Compreendemos, a partir das observações e das falas dos pro-
fissionais, terem sido superados preconceitos relacionados à qualidade 
do ensino por meios telemáticos e percebida a necessidade e urgência 
da formação dos docentes para fazerem um uso mais consistente das 
interfaces digitais. Do mesmo modo, emergiu a consciência de que 
estudantes e familiares devem participar desse processo formativo, 
porque a educação on-line apresenta requisitos para os quais muitos 
educandos ainda não foram devidamente preparados; de forma mais 
evidente em nossa pesquisa, realçamos a autodisciplina, o engajamento 
e a interação dos estudantes durante as aulas síncronas e a autonomia 
para pesquisar e produzir o conhecimento como pontos mais marcantes 
a serem pensados pelas escolas (corpo docente, coordenações peda-
gógicas e gestão). Estes pontos estão intimamente ligados ao campo 
conceitual do qual buscamos nos apropriar para fazer as observações, 
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pois a qualidade da docência on-line no ensino básico passa, ao nosso 
ver, pela observância de parâmetros de qualidade capazes de assegurar 
o aprendizado necessário aos discentes; da mesma forma, as escolas 
puderam verificar com as práticas docentes on-line que os diferentes 
estilos de aprendizagem precisam ser compreendidos pelos educadores e 
contemplados nos planejamentos, pois foi notório o quanto as vivências 
on-line revelaram potencialidades de estudantes com pouca ou nenhuma 
expressão em aulas presenciais, mas que puderam mergulhar na infin-
dável teia das redes de comunicação e construir seus aprendizados de 
modo inovador. Em linha com as percepções anteriores, conseguimos 
identificar avanços nas interações entre professores e estudantes, numa 
comunicação mais fluida e a proposição de cada vez mais atividades que 
abriam possibilidades de comunicações interativas. Produções de vídeos 
de dança e dramatizações, apresentações de seminários com apresen-
tações de experimentos científicos, edição de imagens em aplicativos 
mobile, criação de marcas para equipes de gincana e participações em 
debates via WhatsApp, foram ganhando contornos mais bem definidos 
e as interações foram tornando-se, paulatinamente, mais interativas. 
Isso decorre, naturalmente, do fato de alguns estudantes mais ativos 
no formato presencial terem passado a agir introspectivamente, assim 
como ter havido práticas docentes focadas na transmissão de conteúdos.

Consideramos essencial, portanto, a reflexão em torno da forma-
ção continuada de professores, tanto na esfera governamental quanto no 
setor privado. Para nós, denotou-se um cenário de desconexão entre o 
mundo das tecnologias digitais e a sala de aula, tornando esse espaço de 
ensino inacessível para muitas das novidades tecnológicas que podem, 
potencialmente, favorecer a inovação, a criatividade e um ensino mais 
interativo. Notou-se que a intenção de promover aulas mais adaptadas 
ao digital, em que pese termos visto ao final da pesquisa educadores 
muito mais confiantes, aconteceram muitas intervenções pedagógicas 
copiadas da modalidade presencial, subutilizando-se possibilidades 
intrínsecas a cada interface digital e ao protagonismo dos estudantes. 
Percebemos muitos momentos potencialmente favoráveis para estimular 
os estudantes a fazerem seus estudos de forma mais aberta e tirarem o 
máximo proveito dos nós de conexões dos hiperlinks da rede mundial 
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de computadores. Deixaram de ser aproveitados, em função de a de-
limitação dos conteúdos a serem acessados em cada aula ter deixado 
de ser um norteador das pesquisas e passado a ser um bloqueio para a 
expansão dos horizontes dos estudantes; a rigidez com o cumprimento 
dos horários de cinquenta minutos, a manutenção da separação dos con-
teúdos por disciplinas também resultou em um limitador dos possíveis 
diálogos interdisciplinares.

Entendemos a oferta de formação permanente de professores 
como uma condição necessária as escolas se inserirem na dinâmica 
comunicacional contemporânea, qual seja: inovação constante e in-
cessante no uso das novas e futuras interfaces. Nesse sentido, as po-
líticas públicas precisam ser construídas levando-se em conta alguns 
elementos essenciais:

a) a multiplicidade de perfis dos profissionais: área de formação, 
idade, acesso a dispositivos, abertura para o novo;

b) as diferentes e complexas realidades sociais, econômicas e cul-
turais das comunidades onde as escolas estão inseridas;

c) o aporte de teorias e técnicas que tornem mais claras as possibi-
lidades de aplicação das interfaces nas práticas docentes, visto 
que ao aprender tecnicamente como manuseá-las, os educadores 
precisam ser orientados a como usufruir dos recursos em favor 
da aprendizagem dos seus alunos.
No setor privado, vemos como fundamental a adoção de uma 

política de formação permanente dos educadores, tendo em vista, con-
forme as nossas observações e os relatos dos entrevistados, não ser esta 
uma prática recorrente nas escolas, exceto em uma delas, que, inclusive, 
tem como pré-requisito de admissão de professores a comprovação das 
competências básicas para o uso das tecnologias digitais.

Assim, esperamos ter dado a nossa contribuição para as refle-
xões acerca da docência on-line no ensino básico, cientes de que os 
diferentes estudos conduzidos durante a pandemia são complementares 
e que os desdobramentos da nossa e de outras pesquisas podem vir a 
ajudar a aprimorar a formação dos docentes e a consequente qualidade 
do ensino. Ressaltamos ainda a importância da escolha da netnografia 
como metodologia de pesquisa, uma vez que o ouvir, o ver, o interagir 
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aproxima o pesquisador do objeto de pesquisa, e ao tratarmos de formação 
docente esta proximidade redobra a possibilidade de um entendimento 
das particularidades do problema, das incertezas vividas por cada edu-
cador, dos critérios de qualidade (Bates, 2016) da educação no digital e 
que sirvam como parâmetros para nortear os docentes em suas práticas 
pedagógicas cotidianas, enfim, uma interativa (Silva, 2011) entre pes-
quisador e pesquisados.

Por fim, deixamos aqui registrado a intenção dos profissionais 
entrevistados de, de algum modo, cada um de acordo com a sua realida-
de, absorver em seus planejamentos no retorno das aulas presenciais a 
utilização de aplicativos e plataformas digitais em suas aulas. Segundo o 
depoimento da Diretora X, nem ela nem os familiares dos estudantes da 
Escola 02 criam na eficácia da educação a distância; a direção só permitiu 
que as aulas acontecessem virtualmente por causa das cobranças das fa-
mílias e pela necessidade de manter o financeiro da escola em condições 
de pagar as despesas. Porém, relatou a diretora, com a compreensão de 
como realmente é o ensino on-line e sabendo que a aprendizagem pode 
acontecer digitalmente e com qualidade, quando as aulas presenciais re-
tornassem, a unidade escolar não deixaria de conjugar ensino presencial 
e ensino on-line. 
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Pandemia da Covid-19 e o Ensino Superior  

público remoto:  
o desafio administrativo da continuidade

Ana Paula Belomo Castanho Brochado
Fabiano Gonçalves Costa 

Priscila Caroza Frasson-Costa

Introdução

Durante o processo de pandemia da Covid-19, a Universidade 
Estadual do Norte do Paraná (Uenp) tentou se organizar da melhor for-
ma possível para garantir formação aos estudantes, ao mesmo tempo 
em que procurava uma estabilidade acadêmica que inicialmente não 
existia. Do ponto de vista administrativo, o cenário caótico se instau-
rou em poucos dias. Sem aviso prévio, ou o tempo necessário para 
converter suas práticas pedagógicas e administrativas, em questões de 
dias, tudo parou. Aturdidos, assistimos a tudo plenos da convicção de 
que o período nos desafiava e exigia maturidade para protagonizar di-
versas mudanças. 

Os cursos de graduação, motivo primário da existência de uma 
Universidade, por seu grande número e vastidão em arranjos curriculares 
e pedagógicos, não tardaram a perceber a necessidade da mudança. Era 
preciso tomar atitudes assertivas e propor mudanças em todo o seu pú-
blico, do mais conservador ao mais progressista.

Neste capítulo, capitaneado por docentes envolvidos em 
diferentes níveis da administração da Uenp, a saber, Vice-reitor, Pró-
reitora de graduação e Coordenadora de um curso de graduação em 
Ciências Biológicas, a situação pandêmica da Covid-19 e os efeitos 
consequentes de seu enfrentamento passam a ser relatados sob diferen-
tes e complementares pontos de vista.
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Os autores Costa et al. (2020) discutiram que o enfrentamento 
da pandemia da Covid-19 poderia ser o incentivo que o Ensino Superior 
precisava para adentrar, definitivamente, no uso das tecnologias para 
mediar o processo educacional. No ano seguinte, Costa et al. (2021) 
analisaram alguns dos efeitos do ensino remoto, mediado por tecno-
logias, sobre o sistema de pós-graduação Stricto Sensu da Uenp, com 
base em dois Programas de pós-graduação, sendo um acadêmico e ou-
tro profissional. 

No entanto, diferentemente das demais obras publicadas, que 
tratavam dos momentos iniciais da pandemia da Covid-19, este capítulo 
traz a experiência integral de todos os períodos da pandemia, desde 
a transformação das atividades presenciais em atividades remotas 
emergenciais mediada por tecnologias, até o momento imediatamente 
anterior ao retorno presencial. Além disso, apresenta a visão dos au-
tores sobre desafios específicos, enfrentados por diferentes esferas da 
administração de uma Universidade Pública do Estado do Paraná, con-
tribuindo, assim, para o entendimento do movimento de adaptação à 
realidade pandêmica.

A chegada da pandemia e suas consequências imediatas

Era meados de março de 2020 e a Universidade Estadual do 
Norte do Paraná estava há poucos dias do início do ano letivo de 2020. 
No contexto dos cursos de graduação e dos setores responsáveis pela 
sua gestão administrativa e pedagógica, significa dizer que estavam to-
dos envolvidos em diversas atividades na Universidade: recepção de 
calouros; chamadas remanescentes; bancas de verificação; planos e 
programas de ensino; docentes e estudantes animados com o início do 
período letivo; o mundo em caos.

A vida dentro da universidade parecia, de certa forma, resistir 
em sua normalidade, a despeito do caos transmitido hora a hora em to-
dos os meios de comunicação da sociedade. No entanto, a Covid-19 era 
uma realidade a se espalhar pelo mundo.
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Nos bastidores, a gestão se reunia para antecipar em alguns dias 
a previsão do inevitável, a chegada do vírus ao Brasil e a instalação 
imediata e radical de medidas de prevenção.

O relógio correu contra o tempo. Era 16 de março de 2020 quan-
do, por determinação do Governo do Estado, as Universidades suspen-
deram suas atividades.

Na Uenp, a administração se reunia para encontrar um caminho 
no qual, ao mesmo tempo, se garantisse a segurança de nossos estudan-
tes e servidores e se amenizasse o medo.

A primeira medida oficial veio por meio do Ato Executivo 
006/2020 – GR/UENP, publicado em 16 de março de 2020, a partir do 
qual a administração suspendia as atividades presenciais, acadêmicas e 
administrativas, e propunha a continuidade das ações de Ensino, Pesqui-
sa e Extensão de forma não presencial, aplicando, para tanto, o conceito 
estabelecido pela própria IES de “Regime de Exercício Domiciliar”, cuja 
regulamentação institucional, já consolidada, dava respaldo para essa al-
ternativa provisória (Resolução 010/2017 – CEPE/UENP):

Art. 329. O regime de exercício domiciliar compreende o atendimen-
to ao estudante, em condições de aprendizagem, para compensação 
da ausência às aulas, através de estudo dos conteúdos ministrados 
durante o período de afastamento (UENP, 2017, p.117).

Durante o período de 15 dias, entre 17 e 31 de março de 2020, as 
atividades acadêmicas dos cursos de graduação e pós-graduação foram 
mantidas e reconhecidas na forma de Regime de Exercício Domiciliar, 
de modo que, naquele primeiro momento, não houve a suspensão das 
aulas, mas a sua realização em formato não presencial, por “plano de 
acompanhamento” (UENP, 2017, p.117).

Decorrido esse período, a Uenp, por intermédio do Ato Execu-
tivo 008/2020 – GR/UENP, deliberou pelo impedimento de atividades 
presenciais na Universidade e pela suspensão provisória das aulas para 
a graduação e a pós-graduação, preservando a vigência dos respectivos 
calendários acadêmicos para realização de atividades extraclasse e/
ou extracurriculares em formato remoto, a critério dos Colegiados  
de Curso:
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Art. 2º. Ficam suspensas as aulas dos cursos de graduação presenciais, 
a partir do dia 01 de abril de 2020. […]
Art. 4º. A critério do Colegiado de Curso, durante a vigência do pre-
sente Ato Executivo, poderão ser mantidas, na esfera da graduação, 
as atividades de natureza extraclasse, não presenciais, cuja carga ho-
rária se desenvolve ao longo do ano/período letivo, sem vinculação 
ao formato periódico de aula, dentre elas: a) Orientações curriculares 
(TCC); b) Atividades Acadêmicas Complementares; c) Orientações 
em Projetos/Programas de Ensino; d) O planejamento de Práticas 
Curriculares e Estágios. §1º. A manutenção das atividades indicadas 
acima deve estar em consonância com o Projeto Pedagógico do Cur-
so. §2º. Para continuidade das atividades acima, fica condicionada a 
compatibilidade entre a atividade a ser desenvolvida e a metodologia 
não presencial a ser adotada pelo docente, considerando, pedagogi-
camente, a condição do estudante em executá-la de modo adequado 
(UENP, 2020d. p. 1-2).

A suspensão de aulas descrita acima vigorou pelo período de 1º 
de abril de 2020 a 30 de maio de 2020, compreendendo aproximada-
mente 60 (sessenta) dias, durante os quais a instituição organizou-se, 
como protagonista no cenário estadual, para retorno de suas atividades 
acadêmicas, em formato remoto emergencial, a partir de 1º de julho  
de 2020.

Do epicentro do caos ao protagonismo do enfrentamento da pandemia

Durante os meses de abril e maio de 2020, diversas ações inter-
nas foram organizadas de modo a diagnosticar o cenário pedagógico 
e propor caminhos que pudessem mediar e não fragmentar cursos e 
estudantes.

A análise diagnóstica culminou na Resolução 003/2020 – 
CEPE/UENP, publicada pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 
da Universidade, na qual a instituição deliberou pelo retorno das aulas 
em cursos de graduação e pós-graduação, de forma remota emergencial  
e facultativa: 

Art. 1º. Nos termos da Deliberação 01/2020 – CEE/PR, fica instituído 
regime especial para o desenvolvimento das atividades acadêmicas 
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no âmbito dos cursos de graduação da UENP, excepcionalmente em 
razão da suspensão de atividades presenciais, decorrente da Pandemia 
COVID-19. §1º. O regime especial previsto no caput deste artigo ca-
racteriza-se pela oferta de componentes curriculares obrigatórios dos 
cursos de graduação da UENP por meio de atividades não presenciais. 
§2º. Inicialmente, o período destinado ao regime especial, na forma de 
atividades não presenciais, compreende de 01 de junho a 01 de agosto 
de 2020 (UENP, 2020a).

A referida Resolução disciplinou, ainda, as condições de im-
plantação das atividades em formato remoto emergencial para oferta re-
gular dos componentes curriculares, denominadas “Regime Especial”. 
Nos termos da Resolução 003/2020 – CEPE/UENP, o Regime Especial 
se deu pela oferta de atividades não presenciais, e essas, por sua vez, 
foram conceituadas como:

Art. 2º. Entende-se por atividades não presenciais aquelas utilizadas 
para a interação com o estudante por meio de orientações impressas, 
estudos dirigidos, quizzes, plataformas virtuais, correio eletrônico, re-
des sociais, chats, fóruns, diário eletrônico, videoaulas, audiochama-
das, videochamadas, e outras assemelhadas, podendo ser desenvolvi-
das, no contexto da UENP, mediante: a) E-mail; b) Ava; c) SUAP; d) 
Ferramentas online; e) Outros. Parágrafo único. A proposição de ati-
vidade não presencial para oferta dos componentes curriculares obri-
gatórios dos cursos de graduação da UENP caracteriza-se por regime 
especial, em período de exceção, não se confundindo com a carga ho-
rária de educação à distância estabelecida pelos Projetos Pedagógicos 
de Curso (UENP, 2020a).

Dessa forma, o Regime Especial caracterizou-se pela oferta 
de atividades não presenciais, síncronas ou assíncronas, a critério do 
docente e do Colegiado de Curso, a depender da natureza e demanda 
dos componentes, desde que a opção metodológica fosse compatível 
com o desenvolvimento remoto emergencial das atividades.

No contexto interno da Uenp, esse foi o período de maior com-
plexidade na mediação de conflitos internos. De um lado, docentes, 
servidores e estudantes resistiram ao novo formato emergencial de en-
sino, com argumentos de ordens variadas, e, em geral, pautados nas 
condições sociais e emocionais da comunidade acadêmica, submersa 
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nas preocupações advindas com a pandemia. De outro lado, docentes, 
servidores e estudantes movimentavam-se no sentido de entender ser 
possível a continuidade das atividades por meio remoto, sob argumen-
tos de outra ordem, dentre eles a preocupação com as consequências 
pedagógicas e emocionais decorrentes de um longo período de distan-
ciamento, sem atividades regulares nos cursos, bem como os impactos 
na evasão.

Do conflito surgiram denominadores e, aos poucos, os cursos 
optaram pelo retorno remoto entre os meses de junho e julho de 2021. 
Alguns com a oferta integral dos componentes, outros com a oferta par-
cial de disciplinas e ou séries.

Em um cenário estadual no qual as instituições enfrentam signi-
ficativas dificuldades para proposições de retorno, a Uenp passa a ser, 
junto das outras Universidades do Sistema Estadual de Ensino Superior, 
pioneira na condução de encaminhamentos que viabilizassem a conti-
nuidade das atividades acadêmicas e, consequentemente, o minimizar 
de prejuízos ainda maiores aos cursos e respectivos estudantes.

Do protagonismo à pacificação

Durante a vigência da Resolução 003/2020 – CEPE, o debate se 
manteve nas diferentes esferas da Universidade: Colegiados; Conselhos; 
Diretórios Acadêmicos. Do debate propositivo, foi possível diagnosticar 
os desafios para se manter o ensino remoto emergencial em uma Univer-
sidade cujo ensino presencial sempre foi o pilar de seus cursos.

A considerar o perfil do estudante universitário, advindo de di-
ferentes realidades, e sobretudo o estudante em situação de vulnerabi-
lidade social, fez-se urgente encontrar alternativas emergenciais para a 
permanência estudantil em regime remoto de ensino. Iniciou-se, nesse 
contexto, um movimento administrativo para viabilizar a entrega de re-
cursos tecnológicos aos alunos em vulnerabilidade social, para que os 
mesmos pudessem acompanhar as atividades remotas. 

Surge, nesse período, a organização do Programa Institucional 
de Acessibilidade Tecnológica. O programa teve como objetivo 
suprir a demanda de recurso tecnológico dos estudantes a partir da 
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disponibilização de aparelhos smartphones e pacote de dados de 
internet, cujos critérios e condições foram regulamentados por edital de 
fluxo contínuo na instituição.

Também foram empreendidas ações específicas junto aos 
Colegiados, em uma atuação de extrema importância das Coordenações 
de curso, no sentido de conhecer a realidade individual dos estudantes 
e propor, junto aos docentes e esferas internas, alternativas pedagógicas 
que acomodassem as diferentes realidades.

Desse trabalho colaborativo e incansável resulta a retoma-
da compulsória das atividades acadêmicas dos cursos de graduação 
e pós-graduação, a partir de 03 de agosto de 2020, por deliberação 
do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Uenp, na forma da 
Resolução 005/2020 – CEPE/UENP.

Também surge nesse período a possibilidade do retorno de 
atividades presenciais para cursos da área da Saúde, por autorização da 
Superintendência de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior do Estado 
do Paraná.

Dessa forma, com atividades remotas para todos os cursos de 
graduação e autorização de atividades presenciais para cursos da área 
da Saúde, a Universidade foi se reorganizando e rompendo paradigmas 
no sentido de aprimorar suas condições de desenvolvimento das ativi-
dades não presenciais e híbridas.

Há que se reconhecer o valor do esforço coletivo que culminou no 
protagonismo da Uenp. Há que se reconhecer, também, os desafios que 
persistiram durante todo esse período, a partir dos quais a Universidade 
se manteve em contínuo movimento para não apenas superá-los, como 
para construir perspectivas otimistas para dar continuidade nos estudos, 
diante da nova realidade que se colocava imposta pela pandemia.

 
Do prolongamento do Ensino Remoto Emergencial

A comunidade acadêmica esperava pelo retorno das atividades 
presenciais para todos os cursos a partir do ano civil, ou mais longin-
quamente, do ano letivo de 2021, iniciado somente em maio de 2021.

Entretanto, isso não ocorreu.
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Logo no início do ano civil de 2021, a pandemia se apresentou 
novamente violenta, com a “segunda onda” da doença.

Era fevereiro de 2021 e todas as atividades presenciais foram 
novamente suspensas. O ano letivo de 2020, integralizado institucional-
mente em 30 de abril de 2021, foi concluído, quase que em sua totalida-
de, de forma remota, salvo por alguns componentes de cursos da Saúde 
que conseguiram desenvolver atividades presenciais entre os meses de 
agosto e dezembro de 2020.

Nesse cenário de incertezas, a Universidade propôs a prorrogação 
do Regime Especial não mais vinculada a um ano letivo de forma especí-
fica, mas enquanto perdurarem os impactos da pandemia Covid-19.

É publicada, então, a Resolução 010/2021 – CEPE/UENP, cujo 
teor passa a disciplinar o Regime Especial por tempo indeterminado e 
as alternativas e trâmites para atividades excepcionais de forma presen-
cial, quando assim se fizesse possível.

O ano letivo de 2021 se iniciou de forma remota e sob a seguinte 
diretriz:

Art. 6º. Enquanto perdurarem os efeitos da pandemia COVID-19, a 
UENP priorizará as atividades acadêmicas não presenciais, por meio 
remoto, salvo quando se tratar das excepcionalidades indicadas nes-
ta Resolução para atividades práticas presenciais. Parágrafo único. O 
retorno presencial para as atividades acadêmicas não excepcionaliza-
das por esta Resolução está condicionado à segurança da comunida-
de acadêmica, às condições epidemiológicas das regiões de inserção 
da UENP, às recomendações das autoridades sanitárias, bem como 
à autonomia universitária para análise e deliberação de viabilidade 
(UENP, 2021).

Dessa forma, a Universidade não apenas se depara com a implan-
tação de um regime remoto emergencial, no contexto da instalação da 
Pandemia, mas também é desafiada a permanecer neste formato por um 
tempo relativamente extenso em relação aos outros setores da sociedade.

Há, de certo, um vasto repertório de experiências desse 
período prolongado de regime remoto emergencial de ensino que, 
inevitavelmente, provocará a Universidade a repensar seus paradigmas 
e sua potencialidade de alcance geográfico e de compromisso social.
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Reflexos da pandemia da Covid-19 no curso de Graduação 
em Ciências Biológicas do campus Luiz Meneghel (CLM) 
da Uenp

Na Uenp, pelas Resoluções da Graduação, o calendário aca-
dêmico é único para todos os cursos, tendo em vista que há um 
processo de seleção anual para ingressantes (vestibular), um mês de 
férias coletivas (janeiro) e um pequeno recesso entre o término do 1º 
semestre e o início do 2º semestre (julho). Há cursos que organizam 
seus currículos com disciplinas semestrais e outros que se organizam 
com disciplinas anuais. 

Na Uenp há, em cada um dos Campi, a oferta de Curso de Gra-
duação em Ciências Biológicas. Neste tópico do presente capítulo, apre-
sentamos algumas experiências vivenciadas no período da pandemia 
da Covid-19 pela Coordenadora do Curso do CLM, no município de 
Bandeirantes, norte pioneiro do Estado do Paraná.

Ressalta-se que a Coordenadora em questão assumiu o cargo 
no mês de setembro de 2019, em substituição à Coordenadora anterior, 
que se afastou para conclusão de tese de doutoramento, até o mês de 
março de 2020. Naquele mesmo mês, assumiria o mandato, conduzido 
por processo eletivo interno ao Colegiado do Curso, conforme as 
normativas da instituição, por um período de dois anos.

Assim, embora a Coordenadora do Curso tivesse experiência 
em Comissões e vivências de gestão na Universidade, era a primeira 
vez que assumiria esta função. Enquanto se ambientava com as Reso-
luções, Instruções de Serviço, sistema acadêmico nominado de Sistema 
Unificado de Administração Pública (SUAP), reuniões com a Pró-
Reitoria de Graduação, Divisão Acadêmica do Campus, relação com 
professores e alunos, a Coordenadora se ambientava, também, com os 
desafios de uma matriz em extinção e outra em implantação.

O Curso de Ciências Biológicas em questão foi implantado 
na Uenp no ano 2000, e nasceu com a característica central de formar 
professores (Licenciatura) para atender às demandas locais. Contudo, 
em concomitância a esta característica, também almejava formar 
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pesquisadores, de modo que agregava a formação em Bacharelado.  
O curso era ofertado exclusivamente no período noturno, com 40 vagas, 
organização curricular semestral e duração de 4 anos.

Em 2009, o Colegiado do Curso tomou a decisão de mudar o 
turno de atividade, do noturno para o integral, de característica diurna, e 
ofertar um curso de regime anual. A primeira turma iniciou o novo Pro-
jeto Político Pedagógico de Curso (PPC) em 2010, com a duração de 4 
anos, e ainda com a fusão dos dois graus. Esta mudança permitiu: 1) o 
aumento da carga horária da maioria das disciplinas; 2) a possibilidade 
de realização de estágios e outras atividades, como aulas práticas de 
campo, que se tornam impossíveis no período noturno; e 3) a adequação 
da matriz curricular e ementas das disciplinas às novas diretrizes 
pedagógicas e científicas do Conselho Federal de Biologia (CFBio), 
Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Ciências 
Biológicas (Bacharelado e Licenciatura) e Legislações Estaduais.

No ano de 2013, respeitando a decisão do Colegiado em man-
ter a dupla formação, decidiu-se por ampliar a duração mínima do 
curso para 5 anos, com 4745 horas. Em 2015, frente à ampla discussão 
sobre a necessidade de estabelecimento de um perfil próprio e único 
às Licenciaturas, principalmente em função da Resolução CNE no 
02/2015, e do Parecer CEE/CES n.º 119/2016, o Colegiado passou a 
rediscutir o caráter de dupla formação do curso, e as novas demandas 
da Licenciatura, que implicavam, entre outros, em nova ampliação de 
carga horária. 

Após essas discussões, em 2017, o Colegiado deliberou pela 
organização curricular de dois cursos distintos: um destinado à forma-
ção de Bacharéis e outro destinado à formação de Licenciados, sem 
abrir mão, entretanto, do convívio diário com os acadêmicos dos dois 
graus (Licenciatura e Bacharelado), já que, até a metade do 2º ano do 
curso, os estudantes se manteriam em uma área básica de ingresso, para 
então fazer a escolha. A efetiva implantação desta proposta ocorreria 
em 2020, com a entrada única no vestibular, com a oferta de 50 vagas.
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O contexto pandêmico e o Curso de Graduação em Ciências Biológicas

Considerando a breve apresentação do contexto histórico do cur-
so, apresentamos, na sequência, a aproximação com o contexto pandêmi-
co, também instituído no ano de 2020. Desta maneira, as aulas da gradua-
ção iniciaram no dia 02 de março de 2020, em cumprimento à Resolução 
023/2019 – CEPE/UENP. A previsão de término das aulas era para 08 
de dezembro, seguida pela semana de exames (na Uenp, há indicação de 
semana de exames para todos os cursos de graduação), de modo que os 
alunos estariam em férias após a data do dia 15 do referido mês. 

Com a suspensão das aulas da graduação da Uenp, já relatada 
no item “A chegada da pandemia e suas consequências imediatas”, e 
a consequente dispensa das atividades presenciais até o dia 30 do mês 
de março, houve muita insegurança e incertezas. Poucos eram os da-
dos científicos sobre o novo coronavírus, e os protocolos de segurança, 
ainda em fase de construção, conflitavam com os posicionamentos das 
autoridades sanitárias em níveis Federal, Estadual e Municipal. Assim, 
o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) da Uenp decidiu 
que, após o dia 30 de março, as atividades acadêmico-pedagógicas 
dos cursos de graduação estariam suspensas por tempo indeterminado, 
para que, ao analisar as dinâmicas da sociedade, soubéssemos quais as 
medidas seguras e cuidados médicos necessários para evitar a dissemi-
nação e o contágio pelo vírus. Também aguardávamos os posicionamen-
tos dos órgãos educacionais nacional e estadual, ou seja, aguardaríamos 
os pareceres do Ministério da Saúde, Secretaria Estadual de Saúde, 
Conselho Nacional de Educação e Conselho Estadual de Educação.

Então, o Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou o 
Parecer n.º 05/2020, de 28 de abril de 2020, que orientou sobre as 
atividades acadêmicas não presenciais durante o período de pandemia, 
e o Conselho Estadual de Educação do Paraná, CEE/PR, com a 
Deliberação n.º 01/2020, instituiu e disciplinou o Regime Especial 
para o desenvolvimento das atividades acadêmicas no âmbito do 
Sistema Estadual de Ensino do Paraná durante o período de pandemia. 
Deste modo, no dia 21 de maio de 2020, por meio da Resolução n.º 
003/2020, o CEPE/UENP estabeleceu o Regime Especial para a  
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oferta de componentes curriculares obrigatórios nos cursos de gradua-
ção, valendo-se de atividades não presenciais. Esta Resolução com-
preendeu o período de 1º de junho de 2020 a 1º de agosto de 2020.

Os estudantes, pela diferença geracional quando comparados 
com os professores, têm, por natureza, mais facilidade e domínio das 
ferramentas tecnológicas; entretanto, como estavam frequentando cur-
sos presenciais, não estavam habituados às plataformas digitais e tam-
pouco sabiam como conduzir seus próprios processos de aprendizagem 
no “novo formato”, ou ainda, estavam preocupados sobre como pode-
riam ser avaliados nas verificações das aprendizagens. Além do mais, 
alguns teriam que lidar com o enfrentamento de casos de adoecimento 
pessoal por Covid-19, ou adoecimento familiar, de amigos, bem como 
teriam que lidar com o estresse gerado em função do distanciamento 
social e das demandas para organização das atividades familiares e do-
mésticas (WEIDE et al., 2020).

Internamente ao Curso, o órgão que precede as decisões tomadas 
em nível de colegiado é a Comissão Executiva do Curso (CEC). 
Formada por 4 membros docentes, o Coordenador e 1 discente, a CEC 
delibera sobre pautas restritas ou coletivas. Nesse sentido, discutiu, 
em sucessivas reuniões, possíveis estratégias de ensino, quantidade de 
carga horária síncrona e assíncrona nas disciplinas, uso de instrumentos 
avaliativos com base teóricas nas Tecnologias de Informação e Comu-
nicação (TIC), metodologias ativas.

As intenções pautavam-se nas expectativas da oferta de con-
dições mais favoráveis aos estudantes, e suporte aos ingressantes do 
ano de 2020, para que persistissem no Curso, mesmo frente a tantas 
adversidades, o que poderia, inclusive, facilitar a evasão.

O Regime Especial foi mantido na instituição, e não haveria 
como retornarmos ao presencial, devido às pressões de isolamento im-
postas pela pandemia, sem perspectivas de vacina para aquele momen-
to, com o número de casos de contaminação pelo vírus da Covid-19 em 
crescimento exponencial por todo o país, e com o aumento galopante de 
vítimas da doença. Entretanto, solicitamos, em reunião do Colegiado, 
que os professores ouvissem as queixas dos alunos, que flexibilizassem 
os conteúdos, que se aproximassem de tutoriais que ensinam a utilizar 



119

aplicativos como Kahoot, Padlet, Mind Lab, Worwall, por exemplo, e 
as ferramentas do Google, incorporadas pela totalidade dos docentes, 
sendo elas o Meet e Forms. 

Tivemos que nos adaptar à realização do Estágio Supervisiona-
do Obrigatório nas escolas da Educação Básica, seguindo as delibera-
ções estaduais direcionadas pela Secretaria de Educação do Estado do 
Paraná e pelo Conselho Estadual de Educação. As atividades seguiram 
o direcionamento remoto, com a supervisão direta dos professores das 
áreas de Prática de Ensino de Ciências e Biologia, e o acompanhamento 
dos professores das escolas campo. 

Como ação marcante do Curso de Graduação em Ciências Bio-
lógicas da Uenp/CLM no ano de 2020, desenvolvemos o III Simpósio 
de Biociências da Uenp/VI Simpósio de Ciências Ambientais do Norte 
do Paraná (SiCANP/SIMBIO), com palestras nas áreas Ambiental, 
Paleontologia, Ecologia, Botânica e Zoologia. Foram utilizados espaços 
das cargas horárias remotas síncronas dos docentes do 1º ano do curso 
noturno com as palestras, para estimular o envolvimento dos futuros 
biólogos em temas de relevância da área de atuação, buscando a moti-
vação e o reconhecimento de profissionais atuantes. Para os estudantes 
do curso integral, também buscamos a motivação em participar, com o 
mesmo propósito de aproximação dos temas que despertam o interesse. 
Como evento oficial do curso, que ocorre bienalmente, vinculamos 
a certificação do evento, totalmente remoto, síncrono e sem custo, 
à convalidação para possível uso da carga horária em Atividades 
Acadêmicas Complementares (AAC).

As atividades de Pesquisa e Extensão foram adaptadas ao mo-
delo remoto. Respeitadas as particularidades das áreas, quando fosse 
necessária alguma atividade presencial, em laboratório ou a campo, 
caberia ao docente a solicitação de autorização ao Comitê de Gestão 
das Ações Universitárias no Período de Pandemia da Uenp, bem como 
as justificativas das ações. Os resultados das pesquisas, atividades de 
Ensino, Extensão e Internacionalização foram apresentados no mês de 
dezembro de 2021, no VII Encontro de Integração da Uenp.

No ano de 2021, houve a manutenção do Regime Especial, sus-
tentando a Resolução 005/2020 – CEPE/UENP. No curso de Ciências 
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Biológicas, estava em vigor um calendário acadêmico que respalda a 
organização curricular de 2º ao 5º ano (Resolução no 006/2021 – CEPE/
UENP), cujo início ocorreu em maio de 2021 e se encerrou em abril 
de 2022. Elaborou-se outro calendário acadêmico para os ingressantes 
(Resolução no 014/2021 – CEPE/UENP), cujo início das aulas foi em 
agosto de 2021 e com encerramento em maio de 2022, o que se deu 
mediante gestão interna do Colegiado na divisão de início e término dos 
dois semestres letivos. 

Em outra produção (COSTA et al., 2021), os autores suscitaram 
o tempo como elemento central das incertezas, receios e alegrias. Ale-
grias pelo retorno ao convívio social, pelo distanciamento das mortes e 
pela doença, pela vida. Tristezas pelas perdas acadêmicas, formativas, 
práticas, técnicas e de instrumentação do biólogo. Receios de uma nova 
onda de contaminação pelo coronavírus ou por outro agente infeccioso 
com letalidade avassaladora. Mas e o ensino, para onde vai? Consegui-
remos repor as inúmeras perdas nas aprendizagens?

Acreditamos que aprendemos a lidar com as tecnologias, que 
são uma tendência para o campo da educação desde o século XX, e 
que nos organizaremos nestas perspectivas daqui para frente. E como 
estamos sempre suscetíveis às adaptações, e é assim que, pelo pris-
ma darwiniano, nossa espécie se mantém neste Planeta, associada à 
capacidade de articular, reinventar e se moldar diante das adversidades, 
colocaremos em prática os verdadeiros conceitos de um ensino híbrido. 
Sabemos, todavia, que os desafios da retomada também são grandes. 
Contudo, estando saudáveis e mais estruturados emocionalmente, com 
a flexibilidade do distanciamento social, temos a certeza de que, em 
pouco tempo, a Uenp, protagonista, estará ativa para ampliar ainda 
mais os alcances regionais de Ensino, Pesquisa e Extensão, bem como 
os integrantes do Curso de Graduação em Ciências Biológicas do cam-
pus Luiz Meneghel!

Reflexões conclusivas

Ao final deste capítulo, a despeito de outras questões que o 
leitor certamente levantará, propomos a seguinte questão reflexiva:  
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a) neste período de enfrentamento da Covid-19, haverá a Universidade 
aprendido a fazer bom uso da parcela não presencial, com os 40% 
de Ensino a Distância (EaD) - Portaria 2.117/2019 do Ministério da 
Educação (MEC), para os cursos de graduação presencial? 

Essa é a indagação que ainda buscamos em nosso interior. 
Apesar de acreditarmos que hoje, final do ano civil de 2021, estejamos 
mais preparados para o desafio da educação mediada por tecnologia do 
que há dois anos, também acreditamos que ainda trilharemos um longo 
caminho de capacitação e conhecimento. 

Do ponto de vista administrativo das Universidades, não há como 
não prever que o futuro abrirá de vez as portas do hibridismo educacional, 
caracterizado pelo melhor uso das tecnologias educacionais, não mais 
por ser a única opção viável, como em tempos pandêmicos, mas por 
acreditar na efetividade de sua utilização. 

Ao mesmo tempo, vislumbramos que o retorno do ensino pre-
sencial será um rico período de adicional capacitação docente visando 
ao pleno domínio docente das ferramentas tecnológicas e digitais, 
bem como ao protagonismo universitário no desenvolvimento e 
aprimoramento dessas tecnologias. 

Apesar do ensino mediado por tecnologias ter sido uma condi-
ção imposta para todo o sistema de Ensino Superior durante o período 
da pandemia da Covid-19, não há como negar que o futuro dos cursos 
de graduação, presencial ou não, será cada vez mais tecnológico. No 
entanto, a determinação de nossas escolhas será pautada pela qualidade 
do ensino e pelos avanços tecnológicos que foram incorporados ao 
longo do período pandêmico. 

Assim, chegaremos ao final dessa pandemia e poderemos men-
surar os impactos da inserção digital no contexto educacional, ressig-
nificar nossas vivências e aprimorar os avanços tecnológicos com uma 
educação mais atrativa e condizente com o futuro. 
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Introdução 

No fatídico mês de março de 2020, os efeitos da pandemia da 
Covid-19 se espalharam por todo o mundo, deixando a humanidade es-
tarrecida diante da sua incapacidade de neutralizar prontamente o novo 
coronavírus. As vacinas somente começaram a ficar disponíveis no final 
daquele ano sombrio, em que o apocalíptico cavaleiro da morte ceifou 
milhares de vidas. Neste ínterim, não faltaram negacionistas, tratamentos 
comprovadamente ineficazes e movimentos antivacina protagonizados 
por autoridades que deveriam dar o exemplo na condução da crise sani-
tária sem precedentes.

Nesse cenário típico das películas de terror, o mundo do trabalho 
apelou para o trabalho remoto, visando a manter o distanciamento so-
cial, como medida sanitária para frear a disseminação do vírus letal. As 
instituições de todos os níveis de ensino também foram atingidas pelas 
sucessivas ondas da pandemia, arremessando docentes e discentes para 
os espaços virtuais de aprendizagem, no então chamado ensino remoto 
emergencial. A educação não podia parar, não obstante as lacunas for-
mativas de professores para a utilização das tecnologias digitais e as 
dificuldades de acesso à internet, ampliando-se ainda mais o fosso da 
desigualdade social, especialmente nos países pobres e em desenvolvi-



126

mento. Não restam dúvidas de que se instalou aquilo que o pesquisador 
português Boaventura de Souza Santos descreveu apropriadamente como 
a cruel pedagogia do vírus (SANTOS, 2020).

Apesar de a modalidade da educação a distância (EaD) há muito 
utilizar amplamente as potencialidades das tecnologias digitais, a maior 
parte das instituições do ensino presencial ainda engatinhava no seu uso 
quando foi surpreendida pela pandemia. Deveras, a própria formação 
inicial dos professores nos cursos de licenciatura reconhecidamente deixa 
lacunas curriculares no tocante ao desenvolvimento de competências 
digitais dos professores. Como afirmam Santo e Lima (2020, p. 289), “a 
formação de professores para as tecnologias digitais necessita permear 
o currículo das licenciaturas com práticas pedagógicas vivenciadas de 
forma interdisciplinar ao longo destes cursos”. 

Nesse contexto distópico, as instituições de ensino, públicas e 
privadas, implantaram programas de formação docente, amiúde aligei-
rados, visando dar continuidade às atividades de ensino e aprendizagem 
nos espaços virtuais. Uma profusão de cursos on-line, webinários, con-
ferências e lives passaram a fazer parte do cotidiano dos professores, 
fornecendo-lhes “a régua e o compasso, como diz o ditado popular, para 
a atuação docente nos componentes curriculares ofertados no Ensino 
On-line”, no dizer de Santo e Gomes (2021, p. 15).

Com esse pano de fundo, o objetivo deste capítulo é discutir 
a formação docente para as tecnologias digitais diante da emergência 
imposta pela pandemia da Covid-19, por meio da análise dos resultados 
dos cursos realizados conforme o acordo de cooperação internacional 
firmado entre a Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), 
no Brasil, e a Universidade Púnguè (UniPúnguè), em Moçambique. In-
teressa-nos analisar as perspectivas teóricas da formação docente para 
as tecnologias digitais no Brasil e em Moçambique, além de avaliar os 
resultados da satisfação dos professores participantes dos cursos “For-
mação Básica para Professores e Tutores em EaD” e “Google Sala de 
Aula para Professores”, ambos realizados em 2021.
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A formação docente para o ensino on-line no Ensino Superior: 
contornos entre Brasil e Moçambique 

Desde a década de 1990, muito se pesquisa e muito se discursa 
sobre “Novas Tecnologias” para a educação; sobre formar o professor 
para o uso das tecnologias da informação e da comunicação na educação. 
Contudo, ao realizarmos um breve levantamento sobre este tema, perce-
be-se que os interesses, assim como as políticas públicas, voltavam-se 
para os estudos da Educação Básica. Neste contexto, imaginávamos 
equivocadamente que somente os docentes da Educação Básica não 
dominavam as tecnologias, que tinham um pavor dos computadores 
e recusavam-se a sair do mundo com tecnologias analógicas rumo ao 
emergente mundo das tecnologias digitais, reiterando a ideia de que as 
tecnologias estavam sendo implantadas para diminuir a importância 
docente, ou mesmo que por meio delas nada se aprendia. 

Historicamente, vivemos um longo período em que o exercício 
da docência exigia apenas a formação específica na área da disciplina/
matéria. Segundo Ferreira, Furtado e Boss (2014):

Hoje, quando vivemos as inúmeras incertezas do mundo contemporâneo 
[e pandêmico] aliadas à evolução dos conhecimentos, as respostas não 
se dão somente com base na formação científica de uma área específi-
ca, mas exigem uma leitura ampla da realidade, que envolve questões 
humanas, sociais, ecológicas e éticas (FERREIRA; FURTADO; BOOS, 
2014, p. 63).

Após a pandemia que lançou todos os docentes, de forma abrupta 
e obrigatória, no mundo digital, as lacunas e fragilidades nas forma-
ções, os medos no uso das tecnologias, bem como as resistências em 
desenvolver competências digitais para o exercício da docência foram 
escancarados no nível superior. No mundo todo, os docentes de universi-
dades, centros de ensino, faculdades e instituições de formação superior, 
as mais diversas, precisaram assumir sua ignorância e o quanto nada ou 
quase nada sabiam sobre como planejar, organizar, ministrar aulas, ou 
mesmo avaliar, considerando as premissas da educação on-line, conforme 
preconizadas por Santos (2019). 
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As dúvidas e inquietações grassavam todas as conversas informais 
prévias, via aplicativos de mensagem: “como iremos dar aulas agora?”; 
“esses estudantes irão aprender?”; “ficaremos quatro horas ininterrup-
tamente ministrando aulas?”; “como garantir que são eles mesmos que 
estão fazendo as avaliações?”; “esses meninos irão ‘colar’ nas provas”. 
Questões e mais questões que somente mostravam o que se sabia: os 
docentes do ensino superior não estavam preparados para ministrar aulas 
nos ambientes virtuais de aprendizagem, considerando as mais diversas 
tecnologias, ou mesmo estavam abertos para reconhecerem que as pos-
sibilidades deste “novo” mundo eram inúmeras, e muitas aprendizagens 
ocorriam no mundo on-line há algum tempo. 

Destarte, a formação para o uso pedagógico das tecnologias e a 
mudança de paradigma educacional necessária neste contexto pandêmi-
co, fizeram-se urgentes em face da necessidade do desenvolvimento ou 
aperfeiçoamento das competências digitais dos professores.

Sales e Moreira (2019) definem as competências digitais dos 
professores como sendo,

[...] o exercício sensorial, cognitivo, motor e afetivo das habilidades, 
valores, conhecimentos, informações, experiências dos sujeitos nas 
práticas de conhecimento, reconhecimento e uso das TIC digitais e 
conectadas, no sentido de tomar decisões, atitudes e agir de modo autô-
nomo nos processos de intervenção, mediação e resolução de problemas 
oriundos do contexto da sociedade da aprendizagem, possibilitando 
a transformação, mudança social, política e econômica nos diversos 
cotidianos e setores da sociedade, inclusive na educação (SALES; 
MOREIRA, 2019, p. 18).

Entretanto, essas competências não se desenvolveriam natural-
mente. Afinal, em décadas, muitos negaram a importância das tecnologias 
voltadas para a educação, reduzindo-as ao uso de aparelhos para projeção 
de slides em sala de aula. Ou seja, todas as potencialidades do mundo 
virtual reduzidas ao uso do computador e de um aparelho que substituiu 
o escrever na lousa. Necessário se fez pensar em outras pedagogias, 
com outros sujeitos ensinantes e aprendentes no contexto da cibercul-
tura. Sujeitos esses que estavam habitando uma sociedade modernizada  
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tecnologicamente, mas que se recusavam a imergir na tecnologia, tra-
zendo-a como parte inerente do processo de ensino e aprendizagem. 

Berman (1986), na década de 1980, já abordava um conceito que 
contextualiza a compreensão daquilo que vivenciamos no transcorrer da 
pandemia, especialmente ao aportar que tudo que é sólido se desmanchou 
no ar com o advento da Modernidade. Podemos, no contexto atual, inferir 
que vivemos um novo momento que sacudiu os paradigmas até então 
hegemônicos na educação: o da pandemia. Este período contemporâneo 
nos mostrou que “existe um tipo de experiência vital - experiência de 
tempo e espaço, de si mesmo e dos outros, das possibilidades e perigos 
da vida - que é compartilhada por [pessoas] em todo o mundo, hoje” 
(BERMAN, 1986, p. 15).

A educação, com suas práticas e didáticas conhecidas e defendidas 
por muitos como a melhor para aprender e para ensinar, vem ao chão, 
derrubada por um organismo invisível a olho nu. Um vírus destruiu en-
gessamentos educacionais de décadas e, por que não, de séculos, fazendo 
emergir uma cruel pedagogia do vírus que desconsiderou o abismo digital 
entre as classes mais favorecidas, com acesso à Banca larga de internet, 
e os excluídos da cibercultura, oriundos das classes historicamente mar-
ginalizadas (SANTOS, 2020). Nesse contexto, a formação continuada 
docente nunca se fez tão necessária, como desde março de 2020, para 
que a educação, como um todo, renascesse das cinzas, tal qual a lendária 
Fênix da mitologia grega (VENTURA, 2018). 

Uma formação que, por décadas, não contemplou o debate e a 
didática para trazer as tecnologias para o cotidiano das universidades, 
salvo nos cursos a distância, tal qual os conhecemos, impulsionados 
no mundo como um todo, especialmente após a década de 1990, não 
obstante as críticas ao modelo por vezes reprodutivista de educação 
a distância que se instalou (NOLASCO-SILVA, LO BIANCO, 2022). 
Dessa forma, fez-se premente desconstruir a ideia de que os celulares, 
aplicativos, programas, plataformas eram os inimigos da educação, do 
pensar crítico, ou mesmo do instigar a criatividade. 

Precisou-se, em todo o mundo, aprender sobre competências 
digitais, reconhecer que o discurso sobre uma educação libertária nem 
sempre era vivenciado na prática. Os docentes de cursos de ensino 
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superior precisaram estudar, fazer cursos, aprender mais e mais sobre 
este mundo que, até então, era desconhecido para a grande maioria dos 
docentes que atuam nesse nível de ensino. 

Em Moçambique, o contexto não diferiu muito do que ocorreu 
no Brasil. Os autores Cristóvão e Massinga Jr. (2021) asseveram que 
Moçambique é um dos países mais pobres do mundo, com cerca de 
60% da sua população abaixo da linha da pobreza e com muitos obs-
táculos a ultrapassar, tais como pobreza, conflitos internos, doenças, 
corrupção e catástrofes naturais. Ademais, o país tem uma das taxas 
mais baixas (20,9%) de penetração da Internet na população e um dos 
custos de dados mais elevados na África, pontuam os autores. Foi 
nesse cenário que, em finais de março de 2020, foi decretado o estado 
de emergência por razões de calamidade pública, devido à pandemia 
da Covid-19. Como resultado, foram suspensas as aulas presenciais 
em todos os níveis de ensino. 

Nesse contexto moçambicano, começou-se a notar, por parte 
tanto das instituições de ensino como do Ministério da Educação e De-
senvolvimento Humano (MINEDH) e do Ministério de Ciência, Tecno-
logia, Ensino Superior e Técnico Profissional (MCTESTP), uma busca 
por soluções que garantissem a continuidade das atividades de ensino e 
aprendizagem. Assim, observamos que várias estratégias foram imple-
mentadas, desde a distribuição de fichas de exercícios no ensino primário 
e a disponibilização do material autoinstrucional concebido e usado no 
programa do ensino secundário à distância, tais como as transmissões 
via rádio e teledifusão de aulas. 

Entretanto, assim como ocorreu no Brasil, as Instituições de 
Ensino Superior (IES) em Moçambique não estavam preparadas para 
os desafios do ensino on-line. Cristóvão e Massinga Jr. (2021) apontam 
que muitas IES passaram a utilizar redes sociais e seus aplicativos de 
mensagens, tal como WhatsApp, além de aplicativos de videoconferência, 
como o Skype, embora poucas instituições tenham utilizado ambientes 
virtuais de aprendizagem (AVA), como, por exemplo, a plataforma Moo-
dle. Tal direcionamento para interfaces digitais sociais gerou enormes 
desafios no tocante à monitorização, avaliação e a garantia da qualidade 
do processo de ensino, especialmente quando, diante de plataformas e/
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ou interfaces que não foram concebidas para cursos on-line, afirmam 
Cristóvão e Massinga Jr. (2021).

Ademais, não houve tempo para uma preparação dos estudantes 
e nem dos professores para esta nova realidade, em que todo o processo 
de ensino e aprendizagem passou a ser mediado pelas interfaces digitais. 
Apesar de a área de educação ter sido indicada como prioritária na Política 
de Informática (MOÇAMBIQUE, 2000), e como um dos principais eixos 
de desenvolvimento humano na Política para a Sociedade de Informação 
(MOÇAMBIQUE, 2018), não notamos, como consequência, em nível do 
MINEDH e do MCTESTP, o desenvolvimento de políticas e estratégias 
para a implementação e desenvolvimento do ensino on-line.

Destarte, percebemos que a incorporação das tecnologias digitais 
de informação e comunicação no sistema de educação moçambicano tem 
estado mais focada em aspectos técnicos (aumento do acesso, formação 
de redes de instituições de ensino e de pesquisa) do que em aspectos 
didáticos (formação docente e discente para o ensino e aprendizagem 
com recurso das TDIC).

Visando a mitigar as lacunas na formação de professores e 
profissionais de educação, foi criada, em 2019, a Universidade Púnguè 
(UniPúnguè), universidade pública situada nas províncias moçambicanas 
centrais de Manica e Tete. A UniPúnguè surgiu da divisão da Universidade 
Pedagógica em cinco novas universidades, todas instituições com uma 
tradição de oferta de cursos presenciais, de formação de professores e 
profissionais da educação, mas também com alguma experiência na oferta 
de cursos à distância. Portanto, embora a UniPúnguè seja recente, a sua 
antecessora oferecia cursos à distância desde 2009, inicialmente basea-
dos em material impresso e, a partir de 2016, com recurso ao ambiente 
virtual de aprendizagem, por meio da plataforma Moodle. 

Nesse contexto, até o início da pandemia, em março de 2020, 
cerca de 50% do corpo docente da UniPúnguè deveria fazer uso do AVA 
para orientar as atividades de aprendizagem nos cursos oferecidos à dis-
tância. Em termos de formação continuada dos docentes, a IES ofertou 
continuamente, no início de cada semestre letivo, formações curtas (de 
4 horas) sobre o uso da plataforma Moodle. O programa de formação 
para os professores foi desenhado à volta do que tem sido identificado 
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como suas dificuldades (como usar os recursos disponíveis na plataforma, 
disponibilizar textos e outros materiais e elaborar testes); portanto, uma 
formação mais direcionada para aspectos técnicos do que para aspectos 
didáticos (como orientar a aprendizagem, quais metodologias de ensino 
e aprendizagem e estratégias de avaliação usar).

Com a pandemia da Covid-19 e a suspensão das aulas presenciais, 
o MCTESTP orientou as instituições de ensino superior para a adoção 
do ensino híbrido, fazendo com que todos os professores da modalidade 
presencial passassem a fazer uso preferencial da plataforma Moodle, 
combinada com outras interfaces digitais, tais como Google Classroom, 
WhatsApp ou outras que considerassem viáveis.

No início de março de 2020, quando o Moodle era usado apenas 
para cursos a distância, uma análise das práticas dos professores da Uni-
Púnguè no uso do AVA mostrou que, dos 55 professores registrados na 
plataforma, apenas 5% a utilizavam adequadamente. A maioria usava-a 
como repositório de material de estudo e difusão de avisos, isto é, não 
exploravam as ferramentas de interação (síncrona e assíncrona) ou de 
avaliação contínua da aprendizagem.

Os docentes da UniPúnguè apontaram como razão para pouco 
usarem o AVA os problemas técnicos que impediam a disponibili-
zação ininterrupta do Moodle institucional e, por isso, recorriam a 
outras interfaces digitais de interação (como o WhatsApp e o correio 
eletrônico). 

Borges et al. (2021) apontam situação semelhante com outros mo-
çambicanos, especialmente no estudo que realizaram com professores de 
Instituições de Educação Profissional e de Ensino Superior da cidade de 
Lichinga, em Niassa. Os autores registraram “fraco domínio dos usuários 
das Tecnologias Digitais nas IES de educação profissional e de ensino 
superior da cidade de Lichinga, como consequência de contacto tardio 
com estes recursos” (BORGES et al., 2021, p. 8). Apontam a necessidade 
urgente de formação, além daquelas identificadas com o suprimento de 
questões básicas relacionadas com a infraestrutura, tais como o acesso 
à rede de internet e as costumeiras restrições no fornecimento de eletri-
cidade. Ademais, para os autores, a falta de letramento digital resulta na 
insignificante inserção das tecnologias digitais no processo de ensino e 
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aprendizagem, e a inclusão digital frequentemente ocorre como imposi-
ção, na qual tanto docentes como discentes necessitam de elevado nível 
de esforço para se adaptarem, no dizer dos autores. 

Diante desse contorno, como resultado do Acordo de Coopera-
ção Internacional entre a Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, 
UFRB, e a Universidade Púnguè, surgiu a possibilidade de oferecer 
uma formação que complementasse a formação continuada existente, 
isto é, uma formação não tecnicista, com possibilidades de discussão 
de aspectos didáticos importantes para a educação a distância, ensino 
híbrido e ensino on-line, no geral, e, ao mesmo tempo, permitisse 
desenvolver as competências digitais dos professores da UniPúnguè. 
Assim, os professores tiveram a oportunidade de participar de forma-
ções on-line, por meio de ambiente virtual de aprendizagem da UFRB, 
o que proporcionou explorar o uso da plataforma Moodle, em uma 
perspectiva diferente daquela a que até aqui os professores tinham sido 
expostos. Permitiu também aos professores explorar a importância e 
os contornos de design didático e o uso de outros cenários de ensino 
e aprendizagem digital, tais como a interface digital do Google Sala 
de Aula, ou seja, a interação dos professores da UniPúnguè com as 
tecnologias digitais.

Caminhos metodológicos: a construção da pesquisa 

O estudo configura-se como uma pesquisa documental, explo-
ratória e descritiva, com abordagem qualitativa, embasado na metodo-
logia da pesquisa-formação, na perspectiva de Santos (2019), visto que 
contempla a reflexão crítica sobre os registros da avaliação de satisfação 
com as narrativas das experiências dos sujeitos da pesquisa, isto é, os 
docentes e professores cursistas, considerando o aprofundamento das 
situações de ensino e aprendizagem que emergiram no transcorrer da 
formação ofertada, sem revelar dados capazes de identificar os sujeitos 
participantes (BRASIL, 2016).

A escolha metodológica pela pesquisa-formação considerou o 
imbricamento dos pesquisadores e participantes da pesquisa, visto que 
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eles atuaram como coordenadores, professores e tutores no processo de 
formação. Nesse sentido, Santos (2019, p. 102) aponta que o “espaço 
de formação e autoformação, um espaço de implicação, onde o risco, 
a incerteza, a desordem serão contemplados sem prejuízo do rigor do 
fazer científico”.

A investigação debruçou-se sobre os documentos e registros de 
ações formativas realizadas por meio do acordo internacional firmado 
entre a UFRB e UniPúnguè, caracterizando-se como um estudo netno-
gráfico (CORRÊA; ROZADOS, 2017), tendo como objeto de análise as 
interações entre professores e tutores, além das percepções dos cursistas, 
registradas nos ambientes virtuais dos cursos. Foram realizados 2 (dois) 
cursos on-line, entre os meses de abril e maio de 2021, direcionados para 
o corpo docente da UniPùngué, no âmbito do Programa de Extensão For-
mação para as Tecnologias Digitais da UFRB. Os cursos implementados 
foram: “Formação Básica para Professores e Tutores em EaD”, com carga 
horária de 51h, e o curso “Google Sala de Aula para Docentes”, com 34h. 
Tais cursos foram demandados pelo Centro de educação a Distância da 
UniPúnguè, em função das lacunas digitais apresentadas pelos docentes 
em seu fazer pedagógico. 

Como parte do desenho pedagógico, os professores cursistas 
preencheram, na finalização de cada curso, um questionário on-line de 
avaliação da satisfação, cujos dados compilados constituem subsídios 
documentais para as discussões deste estudo. Ademais, os relatórios 
dos cursos realizados e reuniões de análise crítica também forneceram 
subsídios para as análises realizadas. 

Do ponto de vista ético, a tipologia metodológica da pesquisa 
dispensou o registro no Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), pois 
configurou-se como um estudo com foco no aprofundamento teórico, 
tendo-se como base as situações que emergiram na prática profissional 
no transcorrer dos cursos on-line ministrados, sem revelar quaisquer 
dados que possibilitassem a identificação dos sujeitos (BRASIL, 2016).



135

Percepções dos professores cursistas sobre os cursos formativos 
para a docência on-line: análise e discussão dos dados

O acordo de cooperação internacional, firmado entre UFRB e 
UniPúnguè, tinha por objeto a promoção e realização de 2 (dois) cur-
sos vinculados ao Programa de Extensão Formação para as Tecnolo-
gias Digitais da UFRB. Entre os resultados esperados, destacavam-se 
a promoção da formação continuada dos docentes da UniPúnguè nas 
tecnologias digitais aplicadas à educação; disseminação do modelo 
pedagógico virtual UFRB e as boas práticas no âmbito do ensino 
on-line; intercâmbio de práticas educativas exitosas nos ambientes 
virtuais e, por fim, o fortalecimento da internacionalização da UFRB 
(UFRB, 2020).

Os cursos previstos foram realizados nos meses de abril e maio 
de 2021, contemplando-se a modelagem educacional preconizada pelo 
modelo pedagógico virtual da UFRB (CARDOSO et al., 2018) e sinte-
tizados no Quadro 1. O design instrucional dos cursos fundamentou-se 
em uma abordagem pedagógica dialógica e interativa, com atividades 
síncronas e assíncronas, contemplando-se a utilização das tecnologias 
digitais e suas interfaces. 

Quadro 1: Modelagem dos Cursos do Programa de Formação em Tec-
nologias Digitais UFRB
Sessão do curso on-line Descrição 

Ambientação 
- Videoaula com apresentação do curso pelo 
professor;
- Fórum com autoapresentação dos partici-
pantes.

Orientações gerais 

- Plano de ensino do curso;
- Sistemática de avaliação da aprendizagem;
- Biblioteca virtual; 
- Contato com a coordenação;
- Mural de avisos.
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Trilha de aprendizagem

Apresentação - Agenda de atividades 
com cronograma. 

Au las  on - l ine 
síncronas

- Link para acesso às aulas 
interativas on-line.

Videoaulas - Videoaulas gravadas.

Materiais 
- Textos base;
- Livros e artigos digitais;
- Midiateca. 

Atividades - Atividades avaliativas.

Fórum - Fórum de dúvidas. 

Avaliação do curso - Avaliação da experiência e nível de satisfação. 

Certificação - Espaço para emissão do certificado dos apro-
vados no processo avaliativo.

Espaço da equipe tutorial - Interação exclusiva entre professor e tutores.

Fonte: Santo e Gomes (2021)

O curso “Formação básica para professores e tutores em EaD” 
foi o primeiro curso realizado e contou com 61 professores cursistas do 
quadro de docentes da UniPúnguè. O objetivo do curso foi proporcio-
nar a compreensão dos principais pressupostos teóricos e práticos que 
fundamentam a docência on-line mediada pelas tecnologias digitais, 
visando ao desenvolvimento de competências para a práxis educativa 
nos diversos cenários e ambientes virtuais de aprendizagem. 

Do total de inscritos, 47 (77%) cursistas mantiveram constância 
no acesso ao ambiente virtual do curso, contando com o apoio da me-
diação pedagógica promovida pela equipe tutorial. Todavia, somente 14 
(23%) conseguiram realizar todas as atividades propostas, alcançando a 
nota mínima necessária para a certificação no curso, conforme eviden-
ciado no Gráfico 1.
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Gráfico 1: Dados dos cursos realizados 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021)

Na análise crítica realizada pela coordenação executiva do acordo 
de cooperação, foi avaliado o baixo número de professores cursistas que 
concluíram as atividades do curso e foram certificados. Na percepção 
da equipe gestora da UniPúnguè, tratou-se da primeira experiência de 
implementação de uma formação totalmente à distância e muitos profes-
sores cursistas tiveram dificuldades com a gestão do tempo em virtude 
das demandas elevadas da universidade. Outros revelaram problemas 
de acesso à internet e falta de habilidades para trabalhar com a plata-
forma Moodle, embora este seja o mesmo ambiente virtual utilizado na 
UniPúnguè (UFRB, 2021a), sendo tais dificuldades também apontadas 
nos estudos de Cristóvão e Massinga Jr. (2021) e Borges et al. (2021).

Ademais, ao elencar as principais dificuldades encontradas, na 
avaliação de satisfação realizada por 15 (24,6%) professores cursistas, 
observamos, no Gráfico 2, que 27% dos respondentes não tiveram di-
ficuldades; 20% pontuaram dificuldades técnicas para trabalhar com a 
plataforma e/ou acesso à internet; 13% indicaram dificuldades comuni-
cacionais, ou seja, problemas no retorno às solicitações; 20% indicaram 
dificuldades operacionais, relacionadas com a administração do tempo; 
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7% tiveram dificuldades operacionais e comunicacionais e 13% dificul-
dades operacionais e técnicas (UFRB, 2021a). 

Não obstante as dificuldades apresentadas pelos professores cur-
sistas, na avaliação de satisfação, os participantes atribuíram nota média 
de 9,8 pontos para o curso “Formação básica para professores e tutores 
em EaD”, revelando elevado nível de satisfação. Consoante com isso, 
um dos professores cursistas destacou a aprendizagem significativa que 
vivenciou no transcorrer das atividades, possibilitando-lhe interagir com 
os colegas e aprender a utilizar diversas interfaces digitais. 

A segunda formação prevista no acordo de cooperação internacio-
nal foi o curso “Google Sala de Aula para Docentes”, tendo sido realizado 
em maio/2021, logo após a finalização do primeiro curso, contando com 
56 professores cursistas da UniPúnguè. O objetivo do curso foi propor-
cionar as competências para utilização das principais potencialidades da 
interface digital do Google Sala de Aula, considerando as especificidades 
do fazer pedagógico nos espaços virtuais de aprendizagem.

Gráfico 2: Principais dificuldades apontadas pelos cursistas (% cursistas 
respondentes) 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021)
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No tocante ao curso Google Sala de Aula para Docentes, 25 
(44,6%) professores cursistas acessaram com frequência o ambiente 
virtual do curso, e17 (30,4%) concluíram todas as atividades e alcança-
ram nota mínima para certificação, conforme o Gráfico 1. O formulário 
on-line de avaliação de satisfação foi preenchido por 20 (35,7%) dos 
professores cursistas, que atribuíram nota média final de 9,6 pontos ao 
curso, revelando elevado nível de satisfação (UFRB, 2021b). 

Entre as principais dificuldades encontradas pelos cursistas 
nesse curso, destacam-se os seguintes elementos assinalados pelos 
participantes no formulário on-line de satisfação: 5 (25%) dificuldades 
operacionais (administração de tempo); 3 (15%) dificuldades técnicas 
(trabalhar com plataforma; acesso à internet); 3 (15%) dificuldades com 
o processo de avaliação (questões da avaliação versus o conteúdo abor-
dado); 2 (10%) dificuldades comunicacionais (retorno às solicitações) 
e 5 (25%) não tiveram dificuldades (Gráfico 2). Mesmo considerando 
as dificuldades enfrentadas, todos os cursistas respondentes apontaram 
que o curso promoveu interação entre a teoria e a prática, foram apre-
sentados conteúdos relevantes para a sua atuação docente na mediação 
pedagógica, por meio da interface digital do aplicativo Google Sala de 
Aula (UFRB, 2021b). 

O formulário de avaliação de ambos os cursos contemplava uma 
questão aberta, não obrigatória, em que os professores cursistas poderiam 
inserir comentários que considerassem pertinentes, se assim desejassem. 
Tais comentários foram compilados e procedemos à análise de conteúdo, 
conforme preconizado por Bardin (2016), visando a ir ao encontro dos 
participantes dos dois cursos realizados, buscando compreender suas 
concepções sobre a formação continuada para as tecnologias digitais, 
proporcionada pela cooperação internacional. Como bem expressaram 
Santo e Lima (2020, p. 290), nosso objetivo foi de “[...] desenvolver 
um exercício de compreensão destes sujeitos sociais, numa tentativa de 
não violar os seus entendimentos, e de não atribuir a eles os sentidos 
construídos pelos pesquisadores”. As categorias de análise resultantes 
deste exercício de perscrutar os sujeitos participantes estão apresentadas 
nas Tabelas 1 e 2.
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Tabela 1
Percepções dos docentes cursistas sobre o Curso Google Sala de Aula

Categorias Frequência13 Percentual %

Curso proveitoso e importante, que pro-
porcionou novas aprendizagens 14 33,33%

Solicitação de novos cursos e continui-
dade da parceria com a UFRB 9 21,42%

Boa aprendizagem especificamente 
sobre a ferramenta Google Sala de Aula 7 16,66%

Dificuldades e desconhecimento no uso 
do Google Sala de Aula 5 11,90%

Dificuldades na administração do tempo 
para realizar o curso 3 7,14%

Solicitação de maior tempo e frequência 
nos encontros síncronos 2 4,76%

Solicitação de maior tempo para o de-
senvolvimento das atividades 1 2,38%

Necessidade de garantia de acesso à 
internet aos estudantes 1 2.38%

Total 42 100%
Fonte: Elaborada pelos autores (2021)

Ao analisar as Tabelas 1 e 2, percebemos que a maioria avaliou 
os cursos como “muito proveitoso” e “importante” (33,3% e 41,17%), 
solicitaram novos cursos e parcerias com a UFRB na área de formação 
continuada em tecnologias digitais para a educação (21,42% e 11,76%), 
colocaram que o curso Google Sala de Aula proporcionou uma boa apren-
dizagem no uso da ferramenta Google Sala de Aula (16,66%), bem como 
no curso para a formação de tutores e professores em EaD consideraram 
que as ferramentas utilizadas foram atraentes (26,47%).

13 A frequência refere-se à quantidade numérica em que os respondentes menciona-
ram a categoria específica. Assim, um mesmo respondente em sua resposta pode ter 
mencionado duas ou três categorias ou até mesmo a mesma categoria reiteradas vezes. 
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Tabela 2
Percepções dos docentes cursistas sobre o Curso Formação de Professores 

e Tutores EaD
Categorias Frequência Percentual %

Curso proveitoso e importante, que pro-
porcionou novas aprendizagens 14 41,17%

Ferramentas de aprendizagem atrativas 9 26,47%

Dificuldades no domínio das ferramentas 6 17,64%

Solicitação de novos cursos e continui-
dade da parceria com a UFRB 4 11,76%

Solicitação de disponibilização de sof-
twares nos e-mails. 1 2,94%

Total 34 100%
Fonte: Elaborada pelos autores (2021)

Assim, nesse contexto de pandemia que nos desafia a (re)fazer 
nossas práticas em tempo menor do que no presencial, os docentes da 
UniPúnguè reafirmam a importância da formação continuada, mesmo 
inseridos em uma sociedade repleta de informações, tutoriais e aplica-
tivos. Não é ter uma formação útil meramente, como uma apologia da 
aprendizagem do Google Sala de Aula para a empregabilidade, ou para 
um modismo temporário. Mas, sim, posicionarem-se como docentes 
reflexivos, numa formação permanente, em que as tecnologias serão 
utilizadas para enriquecer o processo de ensino e aprendizagem no  
Ensino Superior.

Podemos, com isso, inferir que os docentes pensam sobre a 
importância da reinvenção pedagógica a ser construída na sociedade da 
informação e do conhecimento, mas também da aprendizagem. Ademais, 
evidenciou-se a importância das comunidades formativas de aprendiza-
gem, no dizer de Imbernón (2009), visto que os docentes cursistas, ao 
longo dos cursos, trocaram saberes e experiências por meio das aulas 
síncronas realizadas e dos fóruns de discussão on-line, além de manterem 
contatos por meio de aplicativos de mensagens. O autor considera que:
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A comunidade formativa se dá em contextos que permitem a elaboração 
por parte do professorado de uma cultura própria no seio do grupo e não 
só a reprodução padronizada da cultura social ou acadêmica dominan-
tes. É um contexto relevante para a elaboração, por parte dos próprios 
integrantes, de suas concepções e práticas de ensino e aprendizagem (a 
aprendizagem assume muita importância), a partir das tarefas realizadas, 
das experiências e das interações vividas (IMBERNÓN, 2009, p. 81).

Ainda que o curso tenha sido muito bem avaliado, na per-
cepção dos docentes cursistas, não podemos deixar de salientar que 
é possível perceber que nem todos tiveram experiências exitosas: 
alguns relataram dificuldades no domínio das ferramentas, além de 
dificuldades na administração do tempo. Esses dados apontam para 
aspectos que devem ser considerados e ponderados pela equipe pe-
dagógica com vistas ao aperfeiçoamento dos cursos em uma próxima 
edição, considerando que, mesmo em menor percentual de avaliação, 
são aspectos que não podem ser desconsiderados, visto entendermos a 
aprendizagem como inclusiva para todos os professores e não somente 
voltada para alguns docentes. 

Ademais, a equipe tutorial constatou que, entre aqueles que não 
conseguiram completar os dois cursos, encontram-se docentes cujas 
competências digitais estavam aquém do mínimo necessário para o 
acompanhamento de um curso realizado totalmente on-line. Muitos 
mostraram-se pouco familiarizados com a dinâmica de acessar as trilhas 
de aprendizagem dos cursos por meio do ambiente virtual e utilização 
das interfaces digitais utilizadas, revelando baixo nível de letramento ou 
literacia digital, no dizer de Borges et al. (2021). Ressaltamos que, em 
tais casos, a equipe tutorial mostrou-se atenta e prontamente colocava-se 
à disposição para ajudá-los. 

Lições aprendidas

Ensinar e aprender nos espaços on-line constitui-se em um gran-
de desafio, especialmente diante das emergências que o distanciamento 
social decorrente da crise sanitária da pandemia da Covid-19 impôs às 
instituições de ensino, as quais foram arremessadas para os espaços vir-



143

tuais, tornando-se urgente a formação continuada dos professores para 
atuação neste contexto.

A busca da UniPúnguè por parcerias internacionais, que lhe 
ajudassem neste complexo processo de formação docente para as 
tecnologias digitais, foi coroada de êxito ao implementar o acordo de 
cooperação com a UFRB. Visto tratar-se de uma instituição de ensino 
superior recentemente formada, seu corpo docente também se encontra 
em um processo de formação continuada, ainda ajustando-se ao perfil da 
instituição, com heterogeneidade de competências digitais que não podem 
ser despercebidas, conforme evidenciado pelas dificuldades apontadas 
na seção anterior e, sobretudo, conforme o quantitativo de cursistas que 
não conseguiram concluir as atividades propostas nas trilhas de apren-
dizagem e obter a certificação.

Mesmo considerando-se a urgência que se impunha ao início 
da formação continuada realizada e o diagnóstico prévio do Centro de 
educação a distância da UniPúnguè, percebemos a necessidade de, nos 
próximos acordos de cooperação, implementarmos o mapeamento prévio 
das competências digitais dos professores cursistas. Ressaltamos que tal 
mapeamento não visa a rotular os cursistas, mas, antes, visa a fornecer 
subsídios para a elaboração de propostas com desenhos formativos 
diferenciados, em conformidade com o perfil de uso do espaço digital 
dos participantes, no dizer de Santo et al. (2019), e/ou do nível de de-
senvolvimento das competências digitais, como proposto nos estudos de 
Trindade e Santo (2021) e Santo, Lima e Oliveira (2021).

À guisa das considerações finais 

Diante dos argumentos expostos sobre a realidade distópica do 
ano de 2020, na condução da crise sanitária, por isso tudo, o mundo do 
trabalho precisou se reinventar. Dessa forma, recorreu-se ao trabalho 
remoto como um dos protocolos para evitar a disseminação do vírus 
causador da Covid-19. Na educação não foi diferente, pois docentes e 
discentes imigraram para os espaços virtuais de aprendizagem, contudo 
foi desvelada a necessidade de formação continuada das competências 
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digitais dos professores, além do abismo digital que excluiu docentes e 
discentes com acesso mínimo ou, por vezes, sem acesso à internet, re-
velando as desigualdades educacionais e sociais no contexto do ensino 
remoto emergencial.

Em virtude dos fatos mencionados, pululam programas de for-
mação docente para apoiar as atividades de ensino e aprendizagem nos 
espaços virtuais. É nesse cenário pandêmico que foram analisados os 
cursos realizados por meio do acordo de cooperação internacional fir-
mado entre a Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, no Brasil, 
e Universidade Púnguè, em Moçambique, nas perspectivas teóricas da 
formação docente para as tecnologias digitais e avaliação dos resultados 
da satisfação dos participantes dos cursos: “Formação Básica para Pro-
fessores e Tutores em EaD” e “Google Sala de Aula para Professores”.

Levando-se em consideração que se trata de uma pesquisa explo-
ratória e descritiva, com abordagem qualitativa, embasada na metodologia 
da pesquisa-formação, a partir da reflexão crítica dos registros e narrativas 
das experiências dos sujeitos da pesquisa, dos resultados esperados des-
tacam-se: promoção da formação continuada dos docentes da UniPúnguè 
nas tecnologias digitais aplicadas à educação; disseminação do modelo 
pedagógico virtual da UFRB e as boas práticas no âmbito do ensino on-
-line; intercâmbio de práticas educativas exitosas nos ambientes virtuais 
e o fortalecimento da internacionalização da UFRB.

Dado o exposto, o primeiro curso, “Formação Básica para 
Professores e Tutores em EaD”, contou com 61 professores cursistas 
inscritos da UniPúnguè e, efetivamente, 77% dos participantes manti-
veram constância no acesso ao ambiente virtual do curso, com o apoio 
da mediação pedagógica da equipe tutorial. Destes, apenas 23% reali-
zaram as atividades propostas para obter a nota mínima necessária para 
a certificação no curso.

Este primeiro resultado apresenta o baixo percentual de concluin-
tes. Na percepção da equipe gestora da UniPúnguè, deveu-se à primeira 
experiência de implementação de uma formação totalmente a distância, 
dificuldades com a gestão do tempo em virtude das demandas elevadas 
da universidade, problemas de conectividade e falta de habilidades para 
trabalhar com a plataforma Moodle.
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Todavia, na avaliação de satisfação realizada por 24,6% dos 
participantes da pesquisa, 73% tiveram dificuldades, a saber: técnicas 
para trabalhar com a plataforma e/ou acesso à internet, comunicacionais, 
com a administração do tempo, entre outros. Apesar das dificuldades 
apresentadas, na avaliação de satisfação os participantes atribuíram nota 
média de 9,8 pontos para o curso.

A segunda formação, o curso “Google Sala de Aula para Do-
centes”, realizado após a finalização do primeiro curso, contou com 56 
professores cursistas da UniPúnguè e, efetivamente, 44,6% dos partici-
pantes mantiveram constância no acesso ao ambiente virtual do curso. 
Destes, apenas 30,4% concluíram todas as atividades e alcançaram nota 
mínima para certificação. A avaliação de satisfação foi realizada por 
35,7% dos participantes, que atribuíram nota média final de 9,6 pontos 
ao curso, revelando elevado nível de satisfação para os dois cursos. Dessa 
forma, reconhecem a qualidade do desenho pedagógico dos cursos e as 
fragilidades das competências digitais dos participantes.

Nas categorias de análise das percepções dos docentes cursistas 
sobre os cursos “Google Sala de Aula para Docentes” e “Formação 
Básica de Professores e Tutores em EaD”, apresentam os cursos como 
muito proveitosos e importantes, o que reforça a necessidade de novas 
ofertas e a continuidade de parcerias com a UFRB na área de formação 
continuada em tecnologias digitais para a educação.

Assim, ainda que os cursos tenham sido muito bem avaliados 
na percepção dos docentes cursistas, os dados apontam para aspectos a 
serem considerados para o aperfeiçoamento dos cursos em uma próxima 
edição, visto que os ambientes virtuais de aprendizagem permanecerão no 
pós-pandemia, especialmente na formação continuada das competências 
digitais dos professores para atuação neste contexto. Assim, é possível 
inferir que a educação digital será a tendência daqui para frente.

As percepções dos cursistas apontaram importantes reflexões no 
tocante à relevância dos acordos de cooperação com vistas à formação 
docente, especialmente no eixo do Hemisfério Sul, entre países capazes 
de fornecer suporte didático-pedagógico àqueles com mais dificuldades. 
Deveras, a solicitação de novos cursos e continuidade da parceria com 
a UFRB emergiu como categoria de análise dos participantes de ambos 
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os cursos. Considerando-se que alguns cursistas relataram dificuldades 
no domínio das interfaces digitais e na administração do tempo, tais 
variáveis devem ser consideradas no âmbito dos acordos de cooperação 
institucionais que contemplem a formação continuada docente para as 
tecnologias digitais. A avaliação prévia, tanto do nível das competências 
digitais dos professores como o mapeamento do perfil de uso do espaço 
virtual, poderá fornecer insumos de grande valia para o delineamento das 
propostas de design didático e trilhas de aprendizagens dos programas 
formativos futuros.

Nesse sentido, tem relevância a presente pesquisa, pois seus re-
sultados apontam que os processos formativos realizados na modalidade 
a distância podem produzir melhorias no exercício da docência, a partir 
do repensar a educação por meio da interação dialógica mediada pelas 
tecnologias digitais aplicadas à educação, e assim, atender às exigências 
do mundo pós-pandemia.

Desta feita, ao chegar ao final do trabalho, faz-se necessário escla-
recer que embora os resultados da pesquisa tenham sido alcançados com 
ressalvas, mesmo sendo os cursos semelhantes aos de outras instituições, 
os resultados não permitem que se façam generalizações.
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Introdução

A formação pedagógica docente tem ocupado um espaço im-
portante na agenda das instituições de ensino superior, decorrente de 
diferentes exigências postas ao ensino superior, que impactam a estrutura 
dos currículos, a organização acadêmica, o planejamento didático e as 
relações pedagógicas (XAVIER, 2019).

Essas exigências, assumidas como desafios emergentes para o 
ensino superior, como consequência, provocam reflexão crítica sobre o 
papel atual da universidade e a formação que ela oferece como resposta 
às demandas da sociedade. Tais demandas da sociedade, que levam a 
essa reflexão crítica sobre o papel da universidade, conduzem ao reco-
nhecimento da necessidade de ruptura com modelos educativos pautados 
na racionalidade técnica da ciência moderna, e confronta a naturalização 
do insucesso dos estudantes (SOUSA SANTOS, 1987; CUNHA, 2010; 
LEITE, 2010; NÓVOA, 2012; XAVIER, 2019; XAVIER; AZEVEDO, 
2020; XAVIER; LEITE, 2020).

Nesse cenário, em que o insucesso dos estudantes passa a ser 
questionado, concretiza-se um processo educativo orientado pelo pa-
radigma da aprendizagem. Nesse paradigma, os estudantes assumem 
protagonismo no processo educativo e as concepções de docência e de 
ensino-aprendizagem precisam se pactuar com processos pedagógicos 
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em que o papel ativo esteja na figura dos estudantes (CUNHA, 2010; 
LEITE, 2010; XAVIER, 2019; XAVIER; LEITE, 2020). 

Esse movimento direciona a entender como necessário o inves-
timento na formação pedagógica dos docentes universitários, porque 
estes, na maior parte das vezes, têm em sua trajetória formativa uma 
especialização direcionada à pesquisa na área de conhecimento rela-
cionada à sua formação inicial. Os saberes pedagógicos na docência 
do ensino superior, diferentemente do que se espera para a Educação 
Básica, fica marginalizado, subvalorizado frente aos saberes específicos 
da área de formação do docente. Dito de outro modo, tal conjuntura 
nos direciona à premissa de que os professores universitários precisam 
dominar saberes pedagógicos, porque esses saberes fundamentam sua 
ação profissional docente, ressignificando-a frente aos desafios que têm 
adentrado o espaço acadêmico. 

No contexto da pandemia da Covid-19, a suspensão do ensino 
presencial, decorrente da imposição de isolamento social como medida de 
restrição à circulação e propagação do vírus, conduziu à implementação 
do Ensino Remoto Emergencial (ERE). O ERE provocou uma acelerada 
transformação das práticas pedagógicas, de modo a ser possível sustentar 
a oferta de atividades acadêmicas, sob o ponto de vista de que, além da 
manutenção do percurso formativo dos estudantes, o próprio trabalho 
pedagógico traria efeitos positivos para a saúde mental dos estudantes, 
face às inúmeras dificuldades implantadas pela pandemia. 

Entretanto, foi reconhecido institucionalmente que essa manu-
tenção das atividades acadêmicas e do trabalho pedagógico só seria 
possível se houvesse um suporte adequado, e o primeiro passo para isso 
seria a oferta de uma formação pedagógica docente, que se revelou im-
prescindível ao momento. Docentes e estudantes foram expostos a um 
cenário de ensino e aprendizagem antes inimaginável, o que revelou uma 
necessidade iminente de construção de novos saberes e de novos modos 
do fazer pedagógico. Com base nessa lógica, a formação permanente se 
revela em sua principal característica, que está muito além de uma pres-
crição técnica, que não garante a compreensão da dimensão pedagógica 
envolvida no processo de ensino e de aprendizagem.
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À vista destas considerações iniciais, propõe-se, neste capítulo, 
analisar comparativamente um programa institucional de formação 
pedagógica docente, em seu desenvolvimento anterior e durante a 
pandemia da Covid-19. Serão abordados aspectos que se tornaram 
imprescindíveis para o desenvolvimento desta ação formativa face aos 
novos desafios impostos ao ensino superior, revelando contribuições 
para o planejamento do processo de ensino e aprendizagem no contexto 
pós-pandêmico.

 

Assessoria Pedagógica e seu papel formativo

Falar sobre a formação pedagógica docente implica, necessa-
riamente, destacar as estruturas de apoio à docência, responsáveis pela 
institucionalização da formação pedagógica e de outros processos de 
intervenção pedagógica junto aos professores. Essas estruturas são deno-
minadas, no campo da Pedagogia Universitária, Assessorias Pedagógicas 
Universitárias. 

Essas estruturas são recentes nas instituições de ensino superior 
brasileiras, e, embora sejam necessários estudos que especifiquem e 
delimitem seus fazeres e suas responsabilidades (HORNINK; VIEIRA; 
COSTA, 2020), a literatura já tem sinalizado seus impactos na transfor-
mação da cultura pedagógica nas instituições de ensino superior (CHAL-
MERS; GARDINER, 2015; STEINER et al., 2016). Ações relacionadas a 
programas de apoio à docência, responsáveis por sistematizar a formação 
pedagógica e promover o desenvolvimento profissional têm composto 
o objeto de estudos de pesquisas no campo da Pedagogia Universitá-
ria (CUNHA, 2014; CUNHA; LUCARELLI, 2013; 2014; XAVIER, 
2019; CARRASCO, 2020), o que permite uma leitura de contribuição 
com a produção de conhecimentos relativos a essas estruturas de apoio  
à docência.

A Assessoria Pedagógica Universitária se caracteriza como um 
dispositivo institucional que se responsabiliza por ações de intervenção, 
organização e orientação entrelaçadas às práticas pedagógicas docentes. 
Tais ações contribuem para a diminuição do sentimento de solidão da 
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docência e da distância entre o trabalho científico e a prática educativa 
realizada pelos professores (LUCARELLI, 2004; 2016; XAVIER, 2019). 

O papel formativo assumido pela Assessoria Pedagógica Univer-
sitária faz desse dispositivo o responsável institucional pela formação 
pedagógica que é oferecida aos docentes, na qual as experiências de 
assessoramento pedagógico “correspondem a contextos históricos e 
institucionais e [...] espelham as compreensões teórico-metodológicas 
relacionadas ao desenvolvimento profissional docente e ao melhoramento 
das práticas de ensinar e aprender” (CUNHA, 2015, p. 2983). As práticas 
de assessoramento, desse modo, assumem diferentes configurações, po-
dendo os assessores ser os organizadores, os articuladores, ou os próprios 
formadores na formação (XAVIER, 2019).

Na configuração de organizador da formação, os assessores 
pedagógicos planejam, sistematizam e estabelecem uma rede de parcei-
ros que desenvolvem a formação com os professores. Na configuração 
de articulador, o assessor, além de planejar e sistematizar a formação, 
realiza sua mediação e articulação em parceria com o pesquisador que 
tem a expertise no tema, junto ao trabalho com os docentes, contribuin-
do, portanto, na condução do espaço de reflexão. Na configuração de 
formador, o próprio assessor é o formador, não há parcerias com outros 
pesquisadores, porque o assessor detém expertise no tema trabalhado com 
os docentes, sendo o responsável pela construção do espaço que resulta 
em novos saberes, num ambiente de discussão e teorização. 

No rol de atribuições da Assessoria Pedagógica Universitária, 
a formação pedagógica se especifica como a função mais recorrente 
(XAVIER, 2019). Habitualmente, ela se efetiva em programas institu-
cionais de desenvolvimento profissional, que orientam a construção de 
espaços coletivos de aprendizagem da docência, na busca pela ruptura 
com espaços verticalizados de formação (XAVIER, 2019). 

A formação pedagógica em uma universidade federal brasileira

A Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL-MG), em que se 
deu a experiência aqui relatada, possui quatro campi, em três cidades 
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do Sul de Minas Gerais, e oferece 35 cursos de graduação em todas as 
áreas de conhecimento. Possui atualmente 579 docentes efetivos e 27 
professores substitutos/temporários.

A instituição conta com um Departamento de Apoio Pedagógico 
(DAP), que é uma unidade da Pró-Reitoria de Graduação (Prograd), e 
com Assessorias Pedagógicas (AP) ligadas às Coordenadorias de Gra-
duação (Cograd), que atuam nos campi fora de sede com as mesmas 
atribuições do DAP. 

O DAP oferece apoio, assessoria e orientação em aspectos edu-
cacionais aos diferentes órgãos e agentes envolvidos com o processo 
de ensino-aprendizagem nos cursos de graduação. Trabalha, portanto, 
de modo diretamente entrelaçado ao trabalho dos professores, para 
os quais se ocupa de promover espaços de formação pedagógica. Sua 
atuação é regulamentada por Regimento Interno, em que, também, 
se prevê a atuação, por representação, das Assessorias Pedagógicas 
nos campi fora de sede, sendo, portanto, subordinadas tecnicamente 
à Prograd. As principais atribuições do DAP e AP, que são os setores 
pedagógicos da instituição, recaem no planejamento curricular e na 
formação pedagógica. 

O planejamento curricular se dá por meio de acompanhamento 
dos processos de criação e alteração dos projetos pedagógicos de cursos 
(PPC), junto aos Núcleos Docentes Estruturantes (NDE) dos cursos de 
graduação, assim como por estudos diversos que resultam em orienta-
ções ou pareceres técnico-pedagógicos, que orientam a construção de 
instruções ou normativas que afetam a organização curricular e acadê-
mica dos cursos. 

No processo de formação pedagógica docente, contemplam-se 
tanto atendimentos pontuais a docentes, grupos ou coordenações que 
requerem apoio, como também a coordenação do Programa Institucio-
nal de Desenvolvimento Profissional e Formação Pedagógica Docente 
(PRODOC), em que se concentram as ações dos planos de formação 
pedagógica. O planejamento do PRODOC se pauta na escuta dos profes-
sores, a partir de suas manifestações em instrumentos de avaliação das 
atividades formativas, quando se abre espaço para que se manifestem 
sobre projetos ou temas sobre os quais têm interesse ou necessidade de 
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discussão. Entretanto, temas requisitados pela gestão também compõem 
o plano de formação, uma vez que partem dos órgãos colegiados, em 
que há representação de todos os segmentos da comunidade acadêmica.

Até o ano de 2019, as atividades do PRODOC eram realizadas 
por Projetos Institucionais, de competência do DAP, para os docentes do 
campus sede, e por Projetos Locais, de responsabilidade das Assessorias 
Pedagógicas dos campi. A partir do ano de 2020, em que as atividades 
acadêmicas presenciais foram suspensas em decorrência da pandemia 
da Covid-19, todas as ações de formação passaram a ser ofertadas no 
âmbito dos Projetos Institucionais (PIDoc), porque se verificou que não 
fazia sentido compartimentalizar a oferta, tendo em conta que a demanda 
formativa era a mesma para toda a instituição. 

A pandemia da Covid-19, ao impor de forma abrupta o isola-
mento social, exigiu das instituições de educação uma reorganização da 
oferta do ensino presencial, adequando-a a modalidades mediadas por 
tecnologias digitais. Esse formato passou a demandar dos profissionais 
da educação a revisão dos referenciais teórico-práticos sobre ensino, 
aprendizagem e avaliação, diante da necessidade de substituição de 
aulas presenciais por não presenciais e da reorganização dos Ambien-
tes Virtuais de Aprendizagem (AVA). Assim, uma vez que o Conselho 
Universitário, órgão máximo da instituição, havia decidido, face a tal 
conjuntura provocada pela pandemia da Covid-19, pela adoção do Ensino 
Remoto Emergencial (ERE) naquela universidade, deliberou, também, 
que a oferta de formação deveria proporcionar condições pedagógicas de 
enfrentamento ao ensino remoto, com vistas à manutenção da qualidade 
do ensino e da aprendizagem. 

Nesse sentido, no contexto da pandemia da Covid-19, em que 
as atividades acadêmicas presenciais foram suspensas para permitir o 
isolamento social e adotou-se o regime de ERE para a continuidade das 
atividades acadêmicas, a gestão superior da UNIFAL-MG determinou 
que processos formativos fossem desencadeados junto aos docentes, sob 
o tema do ensino remoto, para que se permitisse manutenir a qualidade 
do processo de ensino e aprendizagem. 

Como essa decisão decorreu de um órgão de representação co-
letiva da instituição, em que todos os atores do processo educativo na 
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comunidade acadêmica têm representação, tal responsabilidade formativa 
revelou o reconhecimento institucional de que o momento de adaptação 
exigido pelo ensino remoto emergencial demandaria novos saberes e 
fazeres pedagógicos por parte dos professores. Isso, por sua vez, im-
plicaria os processos formativos requisitados, cuja efetivação caberia 
ao programa de desenvolvimento profissional docente ora referido, de 
responsabilidade dos setores pedagógicos da instituição. Com isso, as 
demandas já existentes aos setores pedagógicos foram potencialmente 
amplificadas, porque passou a existir uma demanda urgente e reconhecida 
para a qual se necessitaria construir e oferecer resposta. 

A experiência de formação pedagógica docente 

A experiência anterior à pandemia da Covid-19

O PRODOC tem suas origens no Programa de Capacitação 
Pedagógica para Docentes da UNIFAL-MG, programa aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 10/2005, cujo 
objetivo era propiciar aos docentes da instituição oportunidades de apri-
moramento de melhoria do processo ensino e aprendizagem e da prática 
docente. A coordenação do programa ficou a cargo da então Pró-Reitoria 
de Recursos Humanos e da Pró-Reitoria de Graduação da instituição.

Em 2008, o programa foi dividido para atender às demandas 
específicas dos docentes da instituição. A Resolução do Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão 13/2008 instituiu o Programa de Capacita-
ção Pedagógica Permanente para Docentes já efetivos na UNIFAL-MG, 
com o objetivo de oferecer atividades de caráter permanente aos docentes 
da instituição, sendo facultado aos docentes na condição mencionada a 
participação nas atividades realizadas. Paralelamente a esse programa, foi 
instituído, por meio da Resolução 12/2008, o Programa de Capacitação 
Pedagógica para Docentes em Estágio Probatório, com caráter obrigató-
rio para os docentes que ainda não haviam conquistado estabilidade no 
cargo. Neste último, a participação no programa era um dos requisitos 
para aprovação no estágio probatório.



158

A participação dos docentes nos referidos programas demonstrou 
um interesse maior por parte de professores ingressantes, revelando que a 
procura pela capacitação estava intrinsecamente ligada à obrigatoriedade 
de participação para fins de aprovação no estágio probatório e não um 
desejo de melhoria na sua formação pedagógica docente. 

Diante da iminente necessidade de readequação do modelo do 
programa que considerasse algumas questões relevantes do ponto de vista 
de inovação, em 2011, o Programa Permanente de Desenvolvimento Pro-
fissional e Formação Pedagógica de Docentes da UNIFAL-MG, aprovado 
pela Resolução 09/2011, do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da 
instituição, substituiu os programas anteriores de formação docente. Esse 
programa trouxe algumas inovações, como o estabelecimento de quatro 
dimensões do saber docente, nas quais as atividades ofertadas deveriam 
estar pautadas: I. Organização e gestão da estrutura Acadêmica-adminis-
trativa da Instituição; II. Fundamentos educacionais do ensino superior; III. 
Bases epistemológicas, sociais e culturais do desenvolvimento do ensino 
superior; e IV. Recursos, inovações e metodologias educacionais do ensino 
superior. Estabeleceu-se, à época, que a responsabilidade pela oferta das 
atividades ficou a cargo dos órgãos mais diretamente relacionados com a 
natureza das atividades, sendo Pró-Reitoria de Extensão, Pró-Reitoria de 
Gestão de Pessoas, Biblioteca, Departamento de Registros Gerais e Con-
trole Acadêmico (DRGCA) e outros órgãos, responsáveis pela dimensão 
I, e a responsabilidade pelas ações do programa relacionadas às dimensões 
II, III e IV ficou a cargo da Pró-Reitoria de Graduação e da Diretoria do 
Centro de Educação a Distância (CEAD). 

As dificuldades em envolver os órgãos responsáveis pela orga-
nização e oferta de atividades levou a uma concentração das ações na 
Pró-Reitoria de Graduação e na oferta limitada no volume de atividades, 
especialmente em algumas dimensões específicas. Além disso, o progra-
ma manteve atrelada a formação docente à obrigatoriedade de participa-
ção dos professores ingressantes, aumentando ainda mais a carga horária 
mínima exigida para aprovação em estágio probatório, contrariando o 
princípio de formação continuada. 

As discussões institucionais em torno dos objetivos e finalida-
des de um programa de formação pedagógica docente, com o tempo e 
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ingresso de novos assessores pedagógicos, avançaram no sentido de 
assumir uma concepção de formação docente como “uma atitude de 
constante aprendizagem por parte do professorado” (IMBERNÓN, 
1998). Assim, amparado nesta nova concepção, a partir de 2015, o 
programa foi reestruturado, e foi criado um sistema informatizado dos 
processos de inscrição e emissão de certificados, sobretudo para permi-
tir o registro de todas as ações de formação oferecidas, possibilitando 
a todos conhecer os objetivos de cada atividade ofertada. A Resolução 
029/2015, que aprovou tal reestruturação e instituiu o novo Programa 
Permanente de Desenvolvimento Profissional e Formação Pedagógica 
de Docentes - PRODOC, manteve as dimensões previstas na resolução 
anterior, alterando as responsabilidades pela oferta das ações, que passa-
ram a ser vinculadas a Pró-Reitorias específicas, sendo competência da 
Progepe as atividades relacionadas à dimensão I, da Prograd as atividades 
relacionadas às dimensões II e IV e da PROEX e PRPPG as atividades 
relacionadas à dimensão III. Apesar da divisão de responsabilidades, 
coube à Pró-Reitoria de Graduação a gestão geral do PRODOC, por 
meio do Departamento de Apoio Pedagógico.

O programa também previa em sua essência que fossem realizadas 
atividades que atendessem toda a comunidade docente, por meio de ati-
vidades vinculadas ao Projeto Institucional (PIDoc), especialmente para 
o campus sede, e atividades que atendessem às Unidades Acadêmicas, 
vinculadas aos chamados Projetos Locais (PLDoc), especialmente as 
que estão nos campi fora de sede.

No quadro a seguir, apresentamos o quantitativo de atividades 
desenvolvidas e participações no PRODOC, no período de 2016 a 2019.

Quadro 1 - Formação pedagógica nos anos de 2016 a 2019

Ano
Quantidade de 

ações de  
formação  
realizadas

Número de  
participantes em 

todas as formações 
ofertadas

Média de 
participações por 

ação (total de  
participantes / nú-

mero total de ações)
2016 40 1003 25
2017 37 610 16
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2018 28 502 18
2019 34 633 19

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Sistema PRODOC UNIFAL-MG. 
Acesso em: 01 out. 2021.

Observa-se que a média de participantes docentes por ativida-
des, neste período, ficou em torno de 20 professores. Essa participa-
ção, aferida por meio de formulário de inscrição e listas de presença 
em cada atividade, é baixa, considerando o universo de docentes da 
instituição, que é de 579 efetivos. Um dos fatores a que se atribui a 
baixa participação é o fato de as atividades terem sido desenvolvidas na 
modalidade presencial, ou seja, todas as ações eram ofertadas de modo 
presencial nos diferentes campi da instituição, o que impossibilitava a 
participação dos docentes que atuavam em outros campi daquele em 
que ocorria a oferta. Além disso, as ações eram atividades isoladas, 
questão que não favorece a integração dos professores em um ciclo 
formativo (CARRASCO, 2020). Os temas foram pensados a partir dos 
feedbacks, especialmente das avaliações realizadas ao final do ano, sem 
nenhum outro procedimento de validação das ações junto aos docentes, 
ou de articulação entre eles.

Quanto à avaliação qualitativa das atividades, em trabalho anterior 
(XAVIER; TOTI; AZEVEDO, 2017), o programa foi analisado e foram 
destacados pontos de maior interesse docente na formação pedagógica 
desenvolvida. Nos instrumentos de avaliação aplicados, formulários 
eletrônicos do Google Formulário, as questões ligadas aos aspectos 
práticos ou burocráticos da docência, como uso de sistemas acadêmicos 
ou trâmites legais, assumiram destaque, sendo mais bem avaliadas e 
compondo o maior número de participação. Ao apontarem outros temas 
de interesse para futuras formações, os docentes reforçaram aqueles re-
lacionados à apresentação da instituição a docentes ingressantes, diário 
de frequência, plano de aula e programa de ensino, discussão sobre o 
sistema acadêmico, progressão na carreira, gestão de projetos. Temas 
como concepção de ensino-aprendizagem, metodologias ativas de en-
sino, avaliação e estratégias de motivação dos alunos também aparece-
ram, contrastando com os temas de cunho administrativo e burocrático 
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porque muitos deles estavam relacionados com discussões promovidas 
pelos setores pedagógicos, ou seja, não diretamente se relacionavam a 
questões apresentadas pelos próprios docentes.

A experiência durante a pandemia da Covid-19

No contexto da pandemia da Covid-19, em que as atividades 
acadêmicas foram suspensas e instituiu-se o Ensino Remoto Emergencial 
(ERE), os setores pedagógicos da instituição se mobilizaram para desen-
volver ações unificadas que apoiassem os docentes da instituição. Tais 
ações podem ser classificadas em três dimensões: formação pedagógica 
docente, orientação pedagógica e pesquisa sobre o desenvolvimento do 
ERE. Todas elas objetivaram contribuir para a construção de saberes 
pedagógicos, compreendidos como necessários ao enfrentamento desta 
nova realidade educacional, que foi imposta pelo ensino remoto e para 
a qual os docentes requisitaram apoio.

No que se refere à elaboração de orientações pedagógicas, con-
siderando os relatos de dificuldades em relação à transposição das ativi-
dades acadêmicas para o ERE, os setores pedagógicos elaboraram um 
conjunto de orientações referentes ao processo de ensino, aprendizagem e 
avaliação no ensino remoto. Parte dessas orientações foram apresentadas 
em três documentos compartilhados com toda a comunidade docente pela 
Prograd e intitulados “Orientações pedagógicas para o planejamento do 
ensino mediado por tecnologias”, “Roteiro Didático para Ensino Remoto 
Emergencial” e “A avaliação no Ensino Remoto Emergencial”14.

Quanto às pesquisas sobre o ensino remoto, os setores pedagó-
gicos assumiram essa ação para atender à decisão institucional de que, 
durante a vigência do ERE, pesquisas deveriam ser realizadas pela Pro-
grad, para subsidiar a construção de soluções aos problemas identificados 
neste formato de oferta de ensino. As pesquisas permitiram avaliar a 
experiência acumulada, o que conduziu à orientação de propostas para o 
retorno gradual das atividades acadêmicas presenciais. Foram realizadas 
três pesquisas, sendo uma sobre o Regime Especial de Estudos (REE), 
14 Documentos públicos disponíveis em https://www.unifal-mg.edu.br/graduacao/ro-
teiro-didatico/.
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adotado no início da suspensão das atividades presenciais e duas pesqui-
sas referentes ao ERE I e ERE II. Essas pesquisas buscaram identificar 
as condições de oferta das atividades acadêmicas em ensino remoto, 
abordando questões como adequação de requisitos técnicos (conectivi-
dade, equipamentos, recursos tecnológicos), condições do ambiente para 
desenvolvimento das aulas ou estudo, opção de plataformas AVA para 
desenvolvimento das atividades e comunicação entre alunos e profes-
sores, opções didático-metodológicas, previsão de atividades síncronas 
ou assíncronas, quantidade e qualidade da participação dos estudantes, 
relação tempo-conteúdo no ERE, a relevância das atividades de formação 
pedagógica promovidas aos docentes e discentes, e o grau de segurança 
dos docentes e discentes em desenvolver atividades em ERE.

Em relação à formação pedagógica docente, realizada institucio-
nalmente por meio do PRODOC e coordenada pelo DAP e AP, o plane-
jamento e oferta aconteceu na necessidade de convergência das ações, 
que respondessem às demandas institucionais, já que estas apresentavam 
similaridade e estavam relacionadas aos desafios da transposição do 
ensino presencial para o remoto. 

O DAP e AP buscaram validação das ações junto aos colegiados 
dos cursos de graduação, incluindo coordenadores na própria coordena-
ção e desenvolvimento do plano de formação. Todas as atividades foram 
realizadas virtualmente, contando com a articulação de salas de reunião 
virtual e o canal da instituição em plataforma de streaming, permitindo 
que diálogos fossem mediados por chat e por formulários eletrônicos. 
Para se permitir a interação, os ministrantes das atividades valeram-se de 
plataformas interativas que geravam atividades on-line, e permitiam que 
os participantes interagissem com a atividade e com o próprio ministrante. 

A organização do plano de formação, apresentado no Quadro 
2, previu um conjunto de atividades que permitiria olhar para o novo 
cenário e revisitar os planejamentos didático-pedagógicos enraizados 
na realidade presencial. Foi concebida como um espaço de formação 
em que o diálogo com e entre os professores, a partilha de experiências, 
dentre dilemas e sucessos, pudessem contribuir com a construção de 
novos saberes que apoiassem os docentes a reorganizarem suas aulas à 
realidade do ensino remoto, até então única alternativa possível para a 
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continuidade das atividades acadêmicas. As ações não trataram, portanto, 
de receituários pedagógicos, mas, ao contrário, proporcionaram o olhar 
para as novas variáveis que afetam o ensino superior, buscando funda-
mentações conceituais e experiências concretas que permitissem revisitar 
práticas que poderiam não ser efetivas neste novo cenário. Houve a busca 
pela construção de um espaço permanente de reflexão sobre os processos 
educativos e sobre a docência, que visa proporcionar transformações, 
adequações ou ressignificações da aula, da relação professor-aluno, do 
processo de ensino e aprendizagem em toda sua complexidade. 

Quadro 2 - Formação pedagógica no ano de 2020

Atividade do Plano de Formação
Participantes Docentes Inscritos
UNIFAL-MG Externos

Bloco 1 - Espaços alternativos à sala de aula: o processo de ensino e 
aprendizagem mediado por tecnologias

Caminhos para o ensino mediado pela 
tecnologia digital 253 175

Os acordos pedagógicos que permitem 
o ensinar e aprender no ensino superior 227 175

O perfil do alunado e seu impacto no 
ensino mediado por tecnologias 217 175

Equilibrar o processo avaliativo em 
modelos de ensino mediados por tec-
nologias

255 175

Experiências de transição do ensino 
presencial para o ensino mediado por 
tecnologias

251 175

Oficina de planejamento do ensino me-
diado por tecnologias + Oficina Moodle 299 175

Bloco 2 - Planejamento do processo de aprendizagem em modelo remoto 
de ensino

Painel Planejamento da Aprendizagem 
e do Processo Avaliativo 141 45

Oficina Planejamento do Ensino Remoto 
– Roteiro Didático 135 45



164

Atividade do Plano de Formação
Participantes Docentes Inscritos
UNIFAL-MG Externos

Roda de Conversa com Coordenações 
de Curso 108 45

Bloco 3 - Rodas de Experiências: aprendizagens no ensino remoto 
emergencial

Expectativas para o ERE, a partir da 
avaliação dos roteiros didáticos com 
coordenações de curso

167 31

Roda de Experiências Iniciamos o ERE! 
O que encontramos? 167 31

Roda de Experiências Metodologias 
avaliativas no ERE: boas práticas em 
avaliação formativa

167 31

Bloco 4 - Relações Pedagógicas Professor – Aluno: processos de interação 
no ensino remoto emergencial

Painel 1 
“Abra sua câmera!”: por que esse 
comportamento é tão difícil para os 
estudantes?
Cultura de passividade e seu impacto no 
ensino remoto emergencial: a mediação 
pedagógica para fomentar o protagonis-
mo do estudante no processo de estudos 
e aprendizagem

107 41

Painel 2 
A interatividade professor – aluno: 
mediação que estimula o engajamento 
e o feedback dos estudantes no ensino 
remoto
Fomentar a participação e estimular a 
motivação dos estudantes no ensino 
remoto

106 41

Bloco 5 - Metodologias Ativas de Ensino e de Aprendizagem
Painel Metodologias Ativas por quê? 103 196
Oficina Pedagógica 101 196
Roda de Experiências 96 196
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Atividade do Plano de Formação
Participantes Docentes Inscritos
UNIFAL-MG Externos

Diálogo sobre as Experiências 99 196
Fonte: Elaborado pelos autores com dados dos relatórios PRODOC disponibi-
lizados e abertos no Sistema Eletrônico de Informações (SEI)

Um ponto que se destaca na reorganização do plano de forma-
ção foi sua abertura também à comunidade externa (uma vez que toda 
a formação tem oferta virtual), porque isso ampliou a visibilidade da 
instituição no campo da formação pedagógica. Essa abertura permitiu 
a participação da comunidade externa (profissionais, docentes ou técni-
cos-administrativos, e estudantes, de graduação ou pós-graduação) de 
mais de 60 instituições do país e do exterior, que agora acompanham 
e aguardam os planos de formação para deles participarem. Também a 
criação de playlist no canal oficial em plataforma de streaming da ins-
tituição permitiu que as atividades fossem acessadas assincronamente, 
o que ampliou o alcance do plano de formação junto a docentes que se 
interessam pelas discussões propostas.

No que se refere ao alcance da formação, as atividades realizadas 
atingiram os docentes das treze Unidades Acadêmicas que compõem a 
instituição, sendo elas: Instituto de Ciência e Tecnologia; Instituto de 
Ciências Biomédicas; Instituto de Ciências da Motricidade; Instituto de 
Ciências da Natureza; Faculdade de Ciências Farmacêuticas; Instituto 
de Ciências Exatas; Instituto de Ciências Humanas e Letras; Instituto 
de Ciências Sociais Aplicadas; Escola de Enfermagem; Faculdade de 
Medicina; Faculdade de Nutrição; Faculdade de Odontologia; e Instituto 
de Química. Essas Unidades abarcam as múltiplas áreas de conhecimento 
(Ciência e Tecnologia, Ciências da Natureza, Ciências Humanas, Ciências 
Sociais Aplicadas, Exatas, Saúde) presentes na instituição, e permite-nos 
inferir que a formação contempla os docentes das diferentes áreas, por-
que não se refere a uma pedagogia específica, senão, antes, respeita as 
diferentes epistemologias dos campos de conhecimento. 

Evidencia-se a concepção de formação contida no plano, que se 
pauta na produção coletiva de conhecimentos, a partir do respeito aos 
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diferentes campos epistemológicos, compreendendo-a como um proces-
so dialógico, de reflexão sobre a prática e aproximações teóricas, que 
se dá com os docentes e não sobre os docentes. A concepção assumida 
valoriza, portanto, a reflexão sobre a prática e as experiências docentes 
(VIEIRA, 2014), em um processo que, ao abordar questões sobre a 
docência, o ensinar, o aprender e o avaliar no ensino superior, permite 
articulações epistemológicas (CUNHA, 2015) que revelam as diferentes 
pedagogias (no plural). Essa concepção marca as práticas pedagógicas de 
cada comunidade, ou seja, de cada campo epistemológico que congrega 
o coletivo dos professores, reconhecendo que “há estruturantes comuns e 
sobre eles se instala uma condição dialógica que articula a base do saber 
docente” (LEITE; CUNHA; BAIBICH, 2015, p. 15). 

Como as atividades foram abertas ao público externo, a formação 
alcançou também docentes de muitas instituições educativas do país, que 
atuam em diferentes níveis de ensino. Trata-se de docentes vinculados 
a universidades federais, estaduais, privadas, confessionais, faculdades 
isoladas, centros universitários, autarquias nacionais, secretarias de edu-
cação estaduais e municipais. Os dados relativos a inscrições externas 
contidos nos relatórios de participação do PRODOC ainda apontam que 
a formação chegou, inclusive, a docentes estrangeiros, notadamente da 
Argentina e de Moçambique. 

A análise da participação docente, por sua vez, se mostra bastante 
significativa. Considerando que o formato de oferta remota da formação 
permitiu também a atividade assíncrona pelos professores, como explici-
tado anteriormente, uma busca nas playlists do PRODOC 2020, no canal 
oficial da instituição no YouTube15, demonstra que essa decisão provocou 
uma ampliação do alcance da formação. O número de visualizações das 
atividades disponibilizadas nas playlists permite-nos inferir que muitos 
outros professores já tiveram acesso à formação. O Quadro 3 apresenta 
esse alcance, a partir do acesso à playlist do PRODOC 2020.

15 As playlist do PRODOC são públicas e disponibilizadas pela instituição em seu 
canal oficial no YouTube https://www.youtube.com/c/unifalmgoficial/playlists.
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Quadro 3 - Alcance da formação pedagógica a partir dos acessos à 
playlist PRODOC 2020

Atividade do Plano de 
Formação

Participação
Inscritos Acessos Playlist

Bloco 1 - Espaços alternativos à sala de aula: o processo de ensino e 
aprendizagem mediado por tecnologias

Caminhos para o ensino media-
do pela tecnologia digital 428 670

Os acordos pedagógicos que 
permitem o ensinar e aprender 
no ensino superior

402 211

O perfil do alunado e seu im-
pacto no ensino mediado por 
tecnologias

392 844

Equilibrar o processo avaliativo 
em modelos de ensino media-
dos por tecnologias

430 172

Experiências de transição do 
ensino presencial para o ensino 
mediado por tecnologias

426 992

Oficina de planejamento do 
ensino mediado por tecnologias 
+ Oficina Moodle

474 988

Bloco 2 - Planejamento do processo de aprendizagem em modelo remoto 
de ensino

Painel Planejamento da Apren-
dizagem e do Processo Ava-
liativo

186 1353

Oficina Planejamento do Ensi-
no Remoto – Roteiro Didático 180 1063

Roda de Conversa com Coor-
denações de Curso 153 589
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Atividade do Plano de 
Formação

Participação
Inscritos Acessos Playlist

Bloco 3 - Rodas de Experiências: aprendizagens no ensino remoto emer-
gencial

Expectativas para o ERE, a 
partir da avaliação dos roteiros 
didáticos com coordenações 
de curso

198 592

Roda de Experiências Iniciamos 
o ERE! O que encontramos? 198 368

Roda de Experiências Metodo-
logias avaliativas no ERE: boas 
práticas em avaliação formativa

198 327

Bloco 4 - Relações Pedagógicas Professor – Aluno: processos de interação 
no ensino remoto emergencial

Painel 1 
“Abra sua câmera!”: por que 
esse comportamento é tão difí-
cil para os estudantes? 
Cultura de passividade e seu im-
pacto no ensino remoto emer-
gencial: a mediação pedagógica 
para fomentar o protagonismo 
do estudante no processo de 
estudos e aprendizagem

148 580

Painel 2
A interatividade professor – 
aluno: mediação que estimula 
o engajamento e o feedback dos 
estudantes no ensino remoto
Fomentar a participação e esti-
mular a motivação dos estudan-
tes no ensino remoto

147 412
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Atividade do Plano de 
Formação

Participação
Inscritos Acessos Playlist

Bloco 5 - Metodologias Ativas de Ensino e de Aprendizagem
Painel Metodologias Ativas 
por quê? 299 622

Oficina Pedagógica 297 409

Roda de Experiências 292 335

Diálogo sobre as Experiências 295 202

Fonte: Elaborado pelos autores com dados dos relatórios PRODOC disponibi-
lizados e abertos no SEI. Acesso em: 20 jan. 2022.

Além da participação e do alcance da formação, que nos permitem 
realizar uma análise quantitativa da formação, foram aplicados instru-
mentos de avaliação qualitativa aos docentes (questionários on-line do 
Google Formulários, organizados em questões semiestruturadas), que os 
responderam de modo voluntário e anônimo, totalizando 379 avaliações, 
distribuídas conforme disposto no Quadro 4:
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Quadro 4 - Avaliação docente sobre o plano de formação do PRODOC 
2020, por bloco de atividades

PR
O

D
O

C
 2

02
0

Bloco N.º de avaliações 
docentes

Bloco 1 - Espaços alternativos à sala de aula: o 
processo de ensino e aprendizagem mediado por 
tecnologias

164

Bloco 2 - Planejamento do processo de aprendi-
zagem em modelo remoto de ensino 96

Bloco 3 - Rodas de Experiências: aprendizagens 
no ensino remoto emergencial 29

Bloco 4 - Relações Pedagógicas Professor – 
Aluno: processos de interação no ensino remoto 
emergencial

60

Bloco 5 - Metodologias Ativas de Ensino e de 
Aprendizagem 30

Fonte: Elaborado pelos autores com dados dos relatórios PRODOC disponibi-
lizados e abertos no SEI. Acesso em: 20 jan. 2022.

Na dimensão qualitativa, a avaliação contemplou a percepção 
dos docentes sobre o conteúdo ministrado, o domínio dos ministrantes 
sobre o tema em discussão, a organização da atividade e sua mediação. 
De modo geral, é possível observar que a avaliação foi muito positiva, 
atingindo 67% de aprovação, na média geral, nos módulos avaliados, 
conforme informações contidas nos Relatórios PRODOC. 

A menor aprovação foi 45,7%, e a avaliação aberta revela que 
a insatisfação se referiu à questão técnica, relativa à transmissão dos 
eventos para o YouTube, que decorreu com muitos fatores negativos, 
como travamentos, queda da sala virtual e cortes na fala do ministrante, 
entre outros problemas técnicos. Esses elementos técnicos impediram 
uma conexão mais objetiva com a atividade, dificultando a participação.

As maiores aprovações, por sua vez, foram para as atividades 
“Planejamento da Aprendizagem e do Processo Avaliativo” e “Oficina 
Planejamento do Ensino Remoto – Roteiro Didático”, com 83,3% e 
80,2% de avaliação ótima. Pelas avaliações abertas, esta avaliação positi-
va se relacionou à abordagem didático-pedagógica adotada e à articulação 
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com a atual realidade, em que as reflexões provocadas e a linguagem 
clara e objetiva permitiram pensar em novas soluções para os desafios 
do ERE. Também se relacionou, segundo a fala dos participantes, ao 
fato de haver um instrumento apresentado como opção para direcionar 
a aprendizagem dos estudantes, referindo-se ao Roteiro Didático. O 
Gráfico 1 apresenta a avaliação docente sobre o plano de formação do 
PRODOC 2020.

Análise comparativa das experiências de formação 
pedagógica docente 

A participação docente em programas de formação pedagógica 
tem sido alvo de estudos e a literatura descreve que a baixa adesão dos 
professores às formações está relacionada ao formato em que são ofere-
cidas e ao caráter de sua não continuidade (CARRASCO, 2016; 2020). 
Outra questão apontada na literatura se refere ao fato de as formações 
estarem relacionadas ao estágio probatório dos docentes, o que vincula a 
uma ideia mensurável de formação, relacionada apenas aos ingressantes 
na carreira (XAVIER; TOTI; AZEVEDO, 2017). 

Nessa lógica, os dados corroboram os estudos do campo, quando 
se compara a participação no formato presencial e no formato remoto, 
quando as concepções do plano de formação foram substancialmente 
transformadas. Os dados relativos à participação em 2020, com os 
números expressivos de professores inscritos e o alcance da formação, 
permitem-nos inferir que o princípio da continuidade, presente no plano 
de formação do PRODOC 2020 e que rompeu com ações isoladas, pode 
justificar essa adesão. A explicitação dos objetivos formativos, direta-
mente validados com professores e coordenações de cursos, permitiu, 
ainda, romper com a ideia de que a formação se destinava apenas a 
docentes ingressantes, aproximando a formação de todos os professo-
res do quadro da instituição. Esses elementos não eram perceptíveis 
na concepção do plano de formação anterior, que se desenvolvia por 
atividades isoladas, algumas definidas pela própria gestão do programa, 
de modo que os dados de participação do programa presencial ratificam 
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que essa concepção e organização não encontra eco nas expectativas 
dos professores.

A concepção aplicada ao plano de formação remoto permitiu uma 
cadência de atividades, em que se retomaram discussões anteriores e isso 
provocou a construção de sentidos que podem evoluir para a construção 
de saberes pedagógicos. Com isso, o espaço de formação se configurou 
como contínuo, permanente, coletivo e reflexivo, que acolheu os docentes 
com evidente intencionalidade formativa em contraposição a uma lógica 
de avaliação e julgamento das práticas docentes.

Contudo, relativamente ao plano de formação no formato remo-
to, entendemos que não é possível falar em participação aos mesmos 
moldes em que falávamos no plano presencial, porque o diálogo com os 
pesquisadores que detêm expertise no campo, assim como os diálogos e 
partilhas entre os docentes, no momento síncrono da formação em que o 
calor da discussão acontece, são perdidos. Ainda que no formato remoto 
o diálogo, a partilha e a reflexão aconteçam por processos de mediação 
tecnológica (do chat, do formulário, das interações on-line etc.), pode-se 
aferir uma “presença virtual” no momento síncrono, que aproxima os 
docentes, fomentada pelos assessores pedagógicos. Quando a formação 
acontece de modo assíncrono, cabível no formato remoto, em que não se 
está sincronizado com a formação, o valor formativo permanece porque 
potencializa a reflexão sobre a prática, mas as partilhas tão importantes 
na concepção adotada se perdem. 

Assim, o conjunto de ideais aqui apresentado permite-nos aferir 
que, na experiência relatada, a contribuição para os momentos formati-
vos futuros do pós-pandemia deverá integrar a concepção de formação 
assumidas no remoto, inclusive sendo mantidos alguns dos formatos de 
realização porque potencializaram a participação docente, aproximando 
os docentes de diferentes instituições em uma produtiva troca de expe-
riências e de saberes. Contudo, a presença deverá ser estimulada, muito 
possivelmente por meio da construção de comunidades de aprendizagem 
e de comunidades de práticas, que permitam construir respostas às de-
mandas formativas particulares de conjunto de professores. De tal modo, 
conciliaremos a alta adesão verificada no plano de formação remoto, 
com o atendimento das expectativas docentes, que encontram eco na 
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formação desenvolvida, à presença que permite trocas, construção de 
saberes e potencialização da aprendizagem da docência.

É-nos evidente, portanto, que os setores pedagógicos, com as 
mudanças de concepções aplicadas no plano de formação de 2020, 
assumiram ainda mais protagonismo na condução formativa dos docentes, 
e isso deverá ser reforçado, valorizado e reconhecido institucionalmente, 
para manter os avanços no contexto pós-pandemia. Parece-nos concreto 
afirmar que eles continuarão a ser, no pós-pandemia, os responsáveis 
pela construção dos espaços formativos junto aos docentes, porque 
as concepções que têm orientado seus fazeres relacionados ao 
assessoramento pedagógico permitiram a escuta dos professores para a 
definição das atividades do plano de formação. A realização de outras 
ações pedagógicas que apoiam os docentes se deu de modo articulado à 
própria formação, havendo, portanto, respeito às diferentes pedagogias 
e epistemologias dos campos de conhecimento. 

Considerações finais

Em face da análise comparativa de experiências de formação 
pedagógica do docente universitário, no contexto presencial e no con-
texto remoto, praticadas no âmbito do Programa de Desenvolvimento 
Profissional e Formação Pedagógica Docente – PRODOC, é possí-
vel inferir duas consequências para as mudanças que se apresentam 
como desafios da gestão acadêmica das universidades, sobretudo,  
as públicas.

A primeira delas é a tomada de consciência de que os programas 
de formação docente precisam incorporar como componente permanente 
de seu fazer pedagógico a necessidade de avaliar e reavaliar a prática 
docente. Esse aspecto é relevante porque, durante algum tempo, deposi-
tou-se nos programas de formação docente o poder de resolver todas as 
lacunas formativas dos docentes universitários ou que era apenas uma 
“bengala” a apoiar a ausência de uma formação pedagógica inicial. O 
resultado desse viés na aplicação de formação pedagógica para docentes 
universitários foi que, mesmo aqueles que adotaram as práticas apren-
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didas no processo formativo em serviço, o fizeram de forma meramente 
instrumental, sem a apropriação crítica como identidade de seu fazer 
acadêmico. Desse modo, transferiu-se para a Assessoria Pedagógica 
a responsabilidade por intervir e resolver os déficits formativos dos 
docentes, como problema estranho à sua prática. O que se aprendeu 
da análise comparativa realizada é que, sem mudar a prática docente, 
aceitando suas limitações e lacunas formativas e pela própria prática 
superar essas deficiências, não há programa de formação pedagógica 
efetivo. Na instituição aqui analisada, essa ruptura se deu na transição 
do presencial para o ensino remoto como constrangimento imposto pela 
realidade da pandemia. 

A segunda consequência importante a registrar é a mudança a 
ser operada na gestão acadêmica, que não poderá mais privilegiar uma 
plataforma específica em que se dá a prática docente. O estudo aqui 
desenvolvido revela que, cada vez mais, será exigido da formação peda-
gógica docente a capacidade de mudar, adaptar e lecionar em diferentes 
espaços físicos e virtuais. Pode-se dizer, inclusive, que é esperado que 
o espaço em que se processa o ensino-aprendizagem deverá perder im-
portância em face do como se ensina e como se aprende e do para que se 
ensina e para que se aprende. Com isso, ganham relevo as metodologias 
de ensino-aprendizagem que operam de forma mista, parte na interação 
presencial ou virtual com o professor e parte no trabalho assíncrono do 
professor e do estudante, preparando os momentos síncronos. Em vista 
desse cenário possível, os programas de formação pedagógica docente 
que estiverem focados em uma única plataforma, seja a presencial seja 
a virtual, tendem a fracassar. Ao contrário, os programas de formação 
pedagógica docente que explorarem o melhor das duas plataformas, 
ajustando as metodologias para, com destreza e qualidade, migrar de 
um espaço para outro, com foco na atividade aprendente do estudante, 
tendem a alçar mais sucesso.

Por fim, sem ecletismos pedagógicos e didáticos, sem modismos 
e clichês do tipo “o mundo todo mudou, temos de mudar também”, é 
necessário reconhecer que precisamos estudar, planejar, propor e siste-
matizar alternativas à gestão acadêmica tradicional, ou seja, àquela mais 
focada no controle burocrático da atividade docente que na qualidade 
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do processo ensino-aprendizagem. Um programa de formação pedagó-
gica docente centrado na construção de comunidades de aprendizagem, 
sinaliza-nos, sem dúvidas, um aporte fundamental para essa mudança. 
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8
O processo de ensino na formação inicial  

de professores no ensino emergencial remoto:  
reflexões necessárias

Dídima Maria de Mello Andrade
Roberta Abreu

Introdução

A formação inicial de professores é um campo que está além 
de um simples debate. Entendemos que se trata de um embate, de lutas 
carregadas de posicionamentos, escolhas, crenças e valores. É um campo 
formativo, político e social sempre vivo e atual, pois diz respeito à for-
mação de profissionais que têm importante influência no projeto social 
adotado por um determinado país. 

No Brasil, destacamos a década de 1990 como um período decisi-
vo quanto à implementação de novas políticas reformadoras, que marcam 
profundamente o processo de formação inicial de professores, a partir da 
construção de documentos oficiais que tiveram como base as recomenda-
ções de organismos multilaterais internacionais, como o Banco Mundial, 
o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e a 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 
Não nos causa surpresa que uma das premissas nas recomendações do 
Banco Mundial, por exemplo, associe os investimentos realizados na 
educação básica à expansão econômica e à formação de sujeitos ativos 
para um mercado de trabalho forjado por uma extrema exploração dos 
trabalhadores nas relações de produção.

Chamamos atenção para o fato de que, nesse contexto, a forma-
ção inicial de professores, especificamente, é negligenciada por esses 
organismos que avançam no processo de precarização, defendendo que 
seja efetivada em menor tempo, centrada em aspectos eminentemente 
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práticos, diminuindo os investimentos necessários. De outro modo, sus-
tentam a posição de que a formação em serviço merece especial atenção 
pelo fato de ofertar melhor performance nos processos escolares como 
um todo e, sobretudo, conter gastos.

Nesse contexto de aniquilação dos processos de formação inicial 
e continuada de professores é que o planeta foi surpreendido com o novo 
coronavírus, que exigiu repensar a forma como habitualmente vínha-
mos conduzindo as nossas atividades vitais. A crise sanitária mundial 
decorrente do SARS-CoV-2 tornou assustadora a doença denominada 
Covid-19. Logo, exigiu mudanças no percurso de pensar e fazer nossas 
práticas que se encontravam em andamento e inseridas numa lógica de 
imaginária estabilidade. Desse modo, vivemos tempos de ensinar em 
que, mais do que nunca, agimos na urgência e decidimos na incerteza; 
reflexão feita por Perrenoud no ano de 2001 e ainda muito atual num 
contexto de pandemia (PERRENOUD, 2001).

O vírus não abalou somente a saúde, mas a economia, a política, 
a educação, dentre outros setores da sociedade, gerando um “festival de 
incertezas”, como acentua o filósofo francês Edgar Morin (2020): 

[...] não sabemos as consequências, políticas, econômicas, nacionais e 
planetárias das restrições causadas pelos confinamentos. Não sabemos 
se devemos esperar pelo melhor ou pelo pior, ou ambos misturados: 
caminhamos na direção de novas incertezas (MORIN, 2020, p. 22).

Essa caminhada nos exigiu esforços e ressignificações de várias 
ordens, na medida em que nos defrontamos com o real da incerteza que, 
muitas vezes, negamos, encerradas na “segurança” e previsibilidade das 
nossas rotinas. Foi-nos exigido repensar nossos modos de vida, de so-
cialização e de trabalho, além de refletir sobre os impactos da pandemia 
nesses mesmos modos. Aqui, destacamos as ressignificações, ainda em 
curso, no âmbito das nossas práticas como docentes e pesquisadoras do 
campo da formação de professores – em especial, a formação inicial. 
Antes de rememorarmos, apresentamos, em forma de pergunta, nossa 
inquietação sobre o tema supracitado: Quais os impactos e ressignifica-
ções que a pandemia da Covid-19 impôs ao processo de ensino e apren-
dizagem na formação inicial de professores do curso de Licenciatura 
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em Pedagogia? Desse modo, de acordo com a questão de pesquisa ora 
apresentada, ressaltamos que nós, professoras, e os estudantes do curso 
de Licenciatura em Pedagogia constituímo-nos como sujeitos dessa pes-
quisa, uma vez que somos partes integrantes fundamentais do processo 
de ensino e aprendizagem.

Rememoramos que, no início do ano de 2020, tivemos todas as 
nossas atividades interrompidas por conta da pandemia da Covid-19. 
No transcurso do trabalho desenvolvido no curso de Licenciatura em 
Pedagogia, não sabíamos como/quando retomaríamos as atividades, 
pois o caos era mundial: muitas vidas ceifadas, muitas pessoas perdendo 
seus empregos, a desigualdade e a miséria se aprofundando, sobretudo 
nos países em desenvolvimento. Somado a esse triste quadro, vivemos o 
horror de um governo que manejou, de forma irresponsável, as medidas 
de combate à pandemia, levando à morte milhares de pessoas.

No âmbito do nosso trabalho, vimos que, na tentativa de pro-
mover uma retomada das atividades universitárias, em março de 2020, 
o Ministério da Educação, por meio da Portaria n.º 34316, determinou 
a retomada das aulas a partir das tecnologias digitais. Nesse sentido, 
o Conselho Nacional de Educação emitiu atos normativos acerca da 
reconfiguração dos calendários atinentes às atividades de ensino em 
todas as modalidades de educação. Desse modo, fomos convocadas a 
dois grandes desafios: aprender o manuseio das tecnologias e utilizá-las 
didaticamente no processo de ensino. Nesse contexto de emergência em 
assegurar o andamento dos processos formativos no âmbito da formação 
inicial, colocamos o objetivo que norteia esta discussão: identificar e 
refletir sobre as ressignificações realizadas acerca dos elementos estru-
turantes do processo de ensino na formação inicial de professores no 
ensino remoto emergencial (ERE).

No sentido de alcançar tal objetivo, apresenta-se, neste texto, 
inicialmente, uma discussão sobre a formação inicial de professores no 
curso de Licenciatura em Pedagogia da Universidade Federal do Re-
côncavo da Bahia a partir dos impactos e desafios impostos pelo ensino 
16 Ministério da Educação. Portaria n.º 343, de 17 de março de 2020. Planalto.go.br. 
Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/PRT/Portaria%20
n%C2%BA%20343-20-mec.htm. Acesso em: 11 de março de 2021.
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emergencial; posteriormente, refletirá sobre a prática pedagógica a partir 
da necessidade de ressignificação de alguns estruturantes do processo de 
ensino, em função do ensino remoto emergencial. 

A formação inicial de professores

É importante iniciar esta seção lembrando que o objetivo deste 
trabalho, anteriormente colocado, acompanhará o transcurso desta 
discussão; contudo, não buscamos, a partir dele, uma resposta para 
as inquietações aqui apresentadas, no sentido de estabelecer verdades 
absolutas. Buscamos apresentar uma experiência reflexiva sobre as 
atividades desenvolvidas no curso de Licenciatura em Pedagogia da 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia.

Após um ano e oito meses de um contexto massacrado pela Co-
vid-19, já não soa como novidade a premissa de que a pandemia apro-
fundou ainda mais as desigualdades sociais e econômicas que já eram 
crônicas no país. No âmbito educacional, por exemplo, presenciamos 
uma séria desestruturação da rede pública de ensino, e o pouco que pôde 
ser assegurado aos estudantes o foi de maneira extremamente precária, 
se considerarmos o contexto da educação básica. Cabe ressaltar que 
tal desestruturação e precariedade não se estabeleceram por conta dos 
professores, que vêm se empenhando ao máximo para que se mantenha 
alguma rede de contato com os estudantes via plataformas digitais e redes 
sociais, articulando, como é possível, o processo de ensino.

Chamamos atenção para o fato de que, mesmo havendo o empe-
nho dos professores e a utilização dessas plataformas, muitos estudantes 
não tiveram oportunidade de manter esse contato pois não dispunham de 
internet e aparelhos de qualidade para acompanhar as atividades propostas. 
A partir das nossas experiências como professoras de Estágio Curricular 
Supervisionado e do contato direto com escolas do Ensino Básico pudemos 
perceber que, nas universidades públicas, há melhores condições materiais 
para a operacionalização do ensino no formato remoto; no entanto, é fun-
damental registrar uma importante evasão dos estudantes17 também, por 
17 Dados fornecidos pelo Colegiado do curso de Licenciatura em Pedagogia da  
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falta de condições, dentre outras razões. O oposto se deu na rede particular 
de ensino, que se adaptou e se estruturou de modo a atender seu público 
com eficiência dentro das condições impostas pelo contexto. Nesse sentido 
é que chamamos atenção para o fato de que essas disparidades marcam 
profundamente os processos de escolarização, pondo em xeque o caráter 
democrático da educação, seu acesso e permanência.

Observamos que estávamos diante de um modelo de ensino re-
moto emergencial (ERE), que não deve ser confundido com a educação a 
distância (EaD). O ensino remoto se estabeleceu diante de uma urgência 
contextual, sendo organizado ao mesmo tempo em que era implementado, 
sem que houvesse muitas oportunidades para discussões, diálogos, transpo-
sições, adequações e planos de interatividade. O que observamos – muitas 
vezes, não por falta de competência, mas por desconhecimento – é que 
houve um movimento de reproduzir as práticas presenciais no formato 
digital, o que tem gerado importantes consequências. Além disso, diante 
do caos, instalado o pela Pandemia, no campo da educação, muitos profes-
sores e escolas foram lançando mão daquilo que era possível, organizando 
atividades síncronas e assíncronas em meios, em espaços múltiplos, como 
Instagram, Facebook, WhatsApp, plataformas digitais etc. 

Ensino remoto não é EaD e muito menos educação on-line. A 
tecnologia avançou, a rede tem melhores conexões. Mas a postura co-
municacional é restrita aos dias e hora marcados. Exaustão e traumas 
foram instituídos. O ensino remoto deixou suas marcas... para o bem e 
para o mal. (SANTOS, 2020).

O lado positivo do ensino remoto emergencial nos conduziu ao 
encurtamento das distâncias, ao cultivo dos afetos construídos em encon-
tros virtuais, ao exercício da profissão que nos foi tirando, durante um 
longo período na pandemia, a possibilidade de poder refletir junto com 
os pares uma série de situações impostas pela realidade, ofertando algum 
tipo de conforto diante das angústias vividas. Do lado oposto, pudemos 
perceber, muitas vezes, encontros maçantes, com uma carga excessiva 
de conteúdo para uma realidade virtual, para estudantes e professores, 
gerando extremo cansaço físico e mental, estabelecendo uma sensação 
de constante desgaste e mal-estar.
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia.
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É claro que a formação inicial de professores é delineada e 
implementada a partir de políticas públicas educacionais, fruto de embates 
e disputas. No Brasil, vivenciamos uma formação inicial marcada por 
ambiguidades e generalizações, que põe esse processo formativo numa 
perigosa condição de vulnerabilidade. No contexto de pandemia, em que as 
fragilidades da formação inicial se acentuam, é coerente revisitar reflexões 
de Gatti (2014), ao afirmar que é preciso levar em conta a expansão das 
redes de ensino que vem demandando um quadro qualificado de docentes. 
Essa qualificação, no entanto, encontra-se vulnerável por uma série de 
razões, inclusive a tradição bacharelesca estabelecida historicamente em 
nossa cultura formativa, que é determinante para que não se tenha especial 
atenção aos aspectos didático-pedagógicos fundamentais na construção do 
processo de ensino e aprendizagem no Ensino Superior.

Nesse sentido, é importante destacar que, a partir da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 9.394/96)18 (BRASIL, 
1996), a formação dos profissionais da educação se tornou pauta oficial 
na principal norma educacional do país. Observamos, desse modo, 
uma preocupação sobre a estruturação dos processos formativos dos 
professores no país. Nessa trajetória, vale destacar o ano de 1998, em 
que se instituiu uma Comissão de especialistas em Pedagogia para que 
se iniciasse um processo de discussão e futura elaboração de diretrizes 
para o curso de Licenciatura em Pedagogia.

No entanto, foi no ano de 2002 que as Resoluções CNE/CP n.º 
1/2002 e n.º 2/2002, que definem as Diretrizes Curriculares Nacionais 
específicas aos cursos de licenciatura, propuseram um novo entendimento 
sobre a estruturação dos cursos de licenciatura. Chamamos atenção para 
uma organização curricular, com especial atenção às práticas, avançando 
em termos de discussões já realizadas em reformas anteriores. 

Em 2006, o Conselho Nacional de Educação – CNE aprovou a 
Resolução n.º 1/2006 (BRASIL, 2006), por meio das Diretrizes Cur-
riculares para o Curso de Pedagogia (DCNP). A base da formação se 
centrou na docência, tendo como lócus as Universidades e Faculdades 
18 Ministério da Educação. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Portalmec.
gov.br. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view
=article&id=12907:legislacoes&catid=70:legislacoes. Acesso em: 11 mar. 2021.
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de Educação. Fruto de muitas disputas, essas diretrizes sofreram diver-
sas críticas, dentre elas, o fato de a docência hegemônica poder assumir 
um caráter essencialmente pragmático, descolando o professor de uma 
formação crítica e contextual da realidade educacional. 

No ano de 2015, são instituídas as DCN para a formação inicial 
e continuada dos profissionais do magistério da educação básica, a partir 
do Parecer CNE/CP n.º 2/2015 (BRASIL, 2015a), e da Resolução CNE/
CP n.º 2/2015 (BRASIL, 2015b). Tais diretrizes buscam deliberar sobre 
os cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para gradua-
dos e cursos de segunda licenciatura, e para a formação continuada de 
professores no país. Essas diretrizes apontam um novo elemento em 
relação às anteriores, que é a formação continuada dos profissionais do 
magistério da educação básica. Tal elemento não se traduz apenas como 
uma simples inserção, mas como uma conquista, por via das políticas 
públicas como direito da classe docente. É importante frisar que essas 
diretrizes não superaram desafios postos pelas anteriores, mas se mos-
tram mais afinadas na construção dos princípios fundamentais, entre 
eles: uma consistente formação teórica e interdisciplinar; busca de um 
entrelaçamento dialógico entre teoria e prática; gestão democrática; 
formação inicial e contínua vinculada à função social da universidade a 
partir do ensino, pesquisa e extensão. 

No ano de 2019, em um cenário político devastador, em que desde 
2016 já havia se estabelecido um teto de gasto para saúde e educação, 
foi implementado um conjunto de políticas extremamente ofensivas 
para toda a educação pública, dentre elas, a Resolução CNE/CP n.º 2, 
de 20 de dezembro de 2019 (BRASIL, 2019), que revoga a que estava 
até então vigente, a CNE/CP n.º 2/2015 (BRASIL, 2015b). As novas 
DCN estabelecem a Base Nacional Comum para a formação inicial de 
professores da educação básica (BNC-Formação) que, segundo Abreu 
(2020), produz um reducionismo que atinge violentamente a profissio-
nalização docente. A BNC-Formação19 não leva em conta a construção 
de processos identitários autônomos capazes de refletir e buscar soluções 
19 Ministério da Educação. BNC-Formação(Resolução N.02 de 2019). Por-
talmec.gov.br. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/component/content/
article?id=77781%E2%80%9D. Acesso em: 11 mar. 2021.
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para os problemas contextuais educacionais. De acordo com Abreu 
(2020, p. 172), “Tais políticas promovem um retrocesso, trabalhando 
com o princípio da aquisição de competências numa lógica técnica e 
mecanicista do ponto de vista individual [...]”.

Portanto, o ensino remoto emergencial se instala na pandemia, 
carregado desse legado histórico da formação inicial de professores, 
permeado por avanços e retrocessos. É pertinente dizer ainda que esse 
cenário fortaleceu as políticas de precarização docente como a BNC-For-
mação, no sentido de desarticular os coletivos, de imprimir um selo de 
duvidosa qualidade nos cursos de formação inicial a distância – muitos 
deles abrigados em instituições particulares de ensino superior. Outro 
aspecto que merece atenção é o fato da disseminação de um discurso 
ignorante, imoral e carregado de intenções políticas, que se utiliza da 
experiência do ensino remoto para convencer a sociedade de que não 
é necessário o investimento no ensino público, nas escolas, e que os 
professores são dispensáveis. Pelas razões enumeradas acima, é de fun-
damental importância que conheçamos o processo histórico da consti-
tuição da formação inicial e não deixemos, jamais, de contextualizá-la, 
a partir, sobretudo, das nossas próprias ações in loco. É essa discussão 
que apresentaremos a seguir.

A prática pedagógica: repensando alguns elementos do pro-
cesso de ensino no contexto do ERE na formação inicial 

Nessa seção, faremos uma reflexão sobre a prática pedagógica a 
partir de experiências por meio de atividades desenvolvidas junto com 
os estudantes do curso de Licenciatura em Pedagogia da UFRB. Assim, 
iniciamos nossas considerações entendendo que a prática pedagógica 
é uma prática social permeada de contradições e, ao mesmo tempo, 
norteada por objetivos, planejamento, conhecimentos e saberes. Nesse 
sentido, vale ressaltar que nossa perspectiva nasce da concepção de 
práxis. Sanchez Vásquez (2011), quando a caracteriza como objetiva e 
coletiva, revela conhecimentos teóricos e práticos num movimento de 
constante dialética. O autor ainda faz um tratado muito bem explicativo 
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da etimologia da palavra “práxis”, no contraponto tanto da prática como 
no sentido do uso no tempo histórico da palavra. 

A partir desta concepção de prática é que refletimos sobre o 
ensino remoto emergencial na formação inicial de professores, que 
suscitou uma série de questionamentos e desafios. Será que existem 
práticas pedagógicas no processo de ensino nesse formato? Para além 
do questionamento, entendemos que há importantes interseções entre a 
prática e o saber fazer do professor na condução deste processo. Nesse 
sentido, destacamos: 

[...] um saber fazer social, orientado por uma racionalidade estrutural 
e hegemônica a determinado contexto social este fazer e este saber 
fazer dentro da institucionalidade na qual, os interlocutores estão numa 
mesma condição de sujeitos enunciativos (ANDRADE; ALMEIDA; 
LIMA JÚNIOR, 2015, p. 19). 
 
Levando em consideração que a citação acima colabora para o 

aprofundamento da nossa reflexão, retomamos o questionamento: será 
que existem práticas pedagógicas no processo de ensino remoto emer-
gencial? Entendemos que sim, pois nosso trabalho apresenta todas as 
características apontadas pelos aportes teórico-práticos a respeito: apre-
senta uma intencionalidade enquanto trabalho realizado pelo professor; 
é um conjunto de ações contextuais e sociais carregadas de contradições 
impostas pela realidade e pelo humano; trabalha com a gestão do conheci-
mento, tomando por base a análise crítica (FREIRE, 2005); estabelece-se, 
também, pela condição comunicativa (HABERMAS, 1997), a partir da 
experiência humana.

Desse modo, no decorrer das atividades que desenvolvemos jun-
tamente com os estudantes do curso de Licenciatura em Pedagogia, cha-
mamos atenção para o fato de que, inicialmente, foi necessário aprender 
a sobrevivermos e sermos professoras num contexto de pandemia. Foi 
importante estarmos informadas sobre as medidas de cuidado, adotá-las 
e ressignificar pouco a pouco um país em estado de sucessivos lutos, em 
que o governo agia de forma irresponsável e desrespeitosa, colaborando 
para a morte de milhares de pessoas.
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No movimento de aprendermos a ser professoras nesse contex-
to, precisamos levar em conta as decisões institucionais, discuti-las, 
refleti-las e encaminharmos o possível, considerando nossos limites. 
Em seguida, foi preciso nos lançarmos num processo de formação 
continuada – em parceria com a universidade e/ou de maneira solitária 
e autodidata – sobre o manuseio dos meios e ambientes digitais, para 
organizarmos o trabalho e desenvolvermos situações de aprendizagem 
diversificadas em programas, aplicativos, plataformas virtuais, jogos, 
hardwares e softwares, portais e sites da internet, câmeras, entre outros. 

Nesse processo, muitas questões estiveram em jogo: a aquisição 
de aparato tecnológico que atendesse às atividades síncronas (ambien-
te adequado, luz, câmera, internet, computador, microfone etc.); os 
enfrentamentos necessários diante de um movimento e iniciativas de 
precarização do trabalho docente; a importante intensificação do traba-
lho, aprofundando o estado de mal-estar docente; a busca incessante de 
compreender o processo do ensino remoto, ao mesmo tempo em que o 
construímos e implementamos a partir de nossas práticas.

Nesse movimento, gostaríamos de destacar dois estruturantes 
do processo de ensino que exigiram de nós especial atenção no sentido 
de repensá-los, implementá-los e ressignificá-los: o planejamento e as 
relações interpessoais.

Sabemos que o planejamento dos componentes curriculares é 
o planejamento global da instituição (LIBÂNEO, 1992). Como pla-
nejamento global, entendemos a organização de todas as ações que 
se desenvolvem, e nessas ações estão contidas reflexões a respeito de 
todas as decisões que deverão ser tomadas. Essas decisões necessitam 
de um pensar crítico sobre as questões sociais e políticas que per-
meiam a escola e seu entorno. Ocorre que no ensino remoto as ações 
foram planejadas, conforme dito anteriormente, na mesma direção do  
ensino presencial.

Entendemos que o planejamento de ensino tem características 
que lhes são próprias porque lida com sujeitos aprendentes, portanto, 
sujeitos em processo de formação humana. Para tal empreendimento, 
o professor realiza passos que se complementam e se interpenetram na 
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ação didático-pedagógica. Planejar, então, é a previsão sobre o que irá 
acontecer, é um processo de reflexão sobre a prática docente, sobre seus 
objetivos, sobre o que está acontecendo, sobre o que aconteceu.

Convém acrescentar ainda: decidir, prever, selecionar, escolher, 
organizar, refazer, redimensionar, refletir sobre o processo antes, durante 
e depois da ação concluída. O pensar, em longo prazo, está presente na 
ação do professor reflexivo. Em nossa experiência docente, durante o 
ensino remoto, foi muito diferente. Vivemos momentos de atividades 
síncronas e assíncronas, momentos que não nos permitiram sequer 
enxergar os rostos dos estudantes, uma vez que não eram obrigados a 
abrir as câmeras, para que nós, as professoras, víssemos os rostos destes 
sujeitos aprendentes. A sensação que tínhamos, muitas vezes, era de um 
vazio. Sentíamos de perto a precarização do trabalho docente. O pensar 
reflexivo passou a existir como uma reflexão sobre o tempo. A relutância 
foi muito forte, associada ao cansaço de professores e estudantes, com-
prometendo, muitas vezes, as relações interpessoais.

Não queremos entrar na vitimização, mas é de bom alvitre dizer 
sobre os colegas adoecidos, tristes, pelas perdas durante a pandemia; a 
falta de equipamentos necessários para o desempenho das atividades; as 
condições salariais que não lhes permitiram uma internet que atendesse 
às necessidades de uma aula fluente, ainda que com certos entraves, 
por não saber se o planejamento estava realmente a contento; a falta de 
privacidade em suas casas, porque passaram a ser sala de aula. Somadas 
a essas limitações, deparamo-nos com os estudantes, muitas vezes sem 
internet ou com um celular para compartilhar com irmãos e familiares; 
outras vezes, recebiam ajuda dos vizinhos e se deslocavam para utilizar 
a internet destes. Somos docentes de instituição pública e sentimos todo 
o descaso do poder público com a educação.

Compreendemos, ainda, que, no planejamento de ensino, as ativida-
des docentes devem estar articuladas à proposta pedagógica e ao contexto 
social, à compreensão do modelo de sociedade e ao sistema de governo que 
as influenciam. Sendo assim, questionamos: Que “modelo” de governo? 
As aspas dizem respeito a afirmarmos que não existe modelo (embora um 
termo tecnicista) mas é o retrocesso vocabular que está operando. 
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Falar de ensino remoto associado ao planejamento, à nossa prática 
docente, é dizer que o professor muitas vezes se sentiu sozinho, buscando 
formas de trabalhar sem um método de ensino. Na maioria das vezes, 
as tecnologias, com todo seu aparato, fizeram-nos adivinhadores. Com 
isso, não desmerecemos o avanço e a importância das tecnologias nessa 
nova forma de ensinar. Trazemos as reflexões necessárias, conforme 
anunciamos no título deste artigo: os fazeres e dizeres da nossa prática 
pedagógica; o que nos move, nos alegra, nos entristece, nos ocupa e 
preocupa. Ser professor na pandemia, trabalhando com ensino remoto, 
significa olhar para trás, e aqui, parafraseando Soares (2001), víamos 
que os dias não eram mais nossos. Contudo, ficou a chave do passado, 
porque com ela podemos explicar o presente.

Outro aspecto que merece relevância neste processo são as 
relações interpessoais. Nas relações interpessoais está implícito o que 
chamamos de saberes afetivos. Esses saberes são de fundamental im-
portância no cotidiano das pessoas e da escola. Para o sujeito avançar 
em seus conhecimentos, precisa se conectar consigo mesmo, com as 
informações e saberes de que dispõe; precisa se conectar com o outro 
que, invariavelmente, dispõe de conhecimentos, informações e saberes 
diferentes dos seus. 

No ensino remoto, essas relações se deram de maneira fortuita, 
uma vez que a criação de laços ficou comprometida por conta da ausência 
dos encontros pessoais entre professor/aluno e aluno/aluno. O trabalho 
docente, diga-se de passagem, e como cunhou Tardif e Lessard (2005), 
é um trabalho de interações humanas. 

Estamos na era das doenças psicossomáticas e, com o advento 
do ensino remoto, problemas psíquicos estão sendo jogados para o físico 
e estamos adoecendo. Cada vez mais professores estão sendo acometi-
dos por estresse ocupacional, gastrite nervosa, cefaleia crônica diária, 
problemas de pele e de voz no exercício da sua profissão, até chegar ao 
diagnóstico da síndrome de Burnout, prejudicando muito a vida profis-
sional e pessoal dos professores. Observamos estudantes adoentados, 
tristes, depressivos, pela falta de um contato mais próximo. Para tanto, 
precisamos nos conhecer melhor, investir no nosso aprimoramento inter 
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e intrapessoal, tendo uma visão mais ampla dos nossos alunos, não só 
no que diz respeito ao seu desenvolvimento cognitivo, mas, antes de 
tudo, enxergando-os com empatia, como seres humanos, dentro de toda 
fragilidade que é peculiar aos seres humanos. 

Concluímos dizendo que, por meio das relações interpessoais, 
acreditamos ser possível trabalhar grandes mazelas que castigam a 
humanidade. O processo de aprendizagem está atrelado às relações 
interpessoais. Nesse âmbito, encontra-se um infindável número de su-
jeitos, circunstâncias, espaços e tempos. As relações familiares, sociais, 
institucionais estão estreitamente relacionadas aos resultados finais de 
avanços e estagnações em processos de aprendizagem. 

Considerações finais

Esse texto buscou identificar e refletir sobre as ressignificações 
realizadas acerca dos elementos estruturantes do processo de ensino na 
formação inicial de professores do curso de Licenciatura em Pedagogia 
da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia no ensino remoto emer-
gencial (ERE). Para tanto, realizamos uma discussão sobre a formação 
inicial de professores, considerando os impactos e desafios impostos 
pelo ensino emergencial, levando em conta nossas experiências junto 
aos estudantes e, em seguida, refletimos sobre a prática pedagógica a 
partir da necessidade de ressignificação de estruturantes do processo 
de ensino, em função do ensino remoto emergencial: planejamento e 
relações interpessoais.

Logo, destacamos que historicamente, a profissão docente vem 
sendo pensada e estruturada de forma descontínua, além de sofrer cons-
tantes ataques que provocam a sua precarização. Muito do que estrutura 
a profissão docente, ao longo da história, é fruto de diferentes e incon-
sistentes projetos político-partidários. Nesse sentido, a pandemia disse-
minada pela Covid-19 vem nos mostrando que há, de fato, não somente 
a intensificação da precarização, mas a sujeição da docência à lógica do 
mercado, cada vez mais intensa, fragilizando a profissão e aprofundando 
as lacunas existentes na formação inicial.
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Além disso, essa experiência tem nos oportunizado uma ressig-
nificação acerca do ato de planejar que, além de uma ação política, é 
carregada de questões subjetivas, pois implica em escolhas que geram 
consequências profundas no processo de ensino. No contexto do ensino 
remoto emergencial, por mais que tenhamos lidado com limitações do 
ensino remoto, observamos que os conteúdos e a forma como os trabalha-
mos podem repercutir mais ou menos intensamente na mobilização dos 
sujeitos em seus processos de aprendizagem. Além disso, ressaltamos que 
o planejamento é determinante, não importando se estamos em contexto 
remoto ou presencial. A ação educativa demanda escolhas, meios e fins. 

Além do planejamento, ressaltamos a importância das relações 
interpessoais no processo de ensino e aprendizagem. Sabemos que essas 
relações são fundamentais; no entanto, num contexto de “normalidade”, 
essa relevância, muitas vezes, pode ser subestimada. As relações interpes-
soais favorecem a troca de conhecimentos, o convívio com as diferenças, 
sejam elas étnica, religiosa, sexual, social e política. O ensino remoto 
vem encurtando as distâncias e tornando possível algum tipo de conta-
to nos processos formativos, contudo, perdemos muito, em termos de 
convivência, sociabilidade e construção de laços, o que torna o processo 
mais denso e estático. Assim, afirmamos que nossas experiências, como 
docentes da formação inicial de professores no ensino remoto, têm nos 
trazido angústias, descobertas, aprendizagens, indagações e incertezas, 
que nos mobilizam e nos tornam profissionais mais cansadas e preocu-
padas; ao mesmo tempo, mais atentas, criteriosas, militantes defensoras 
da profissão e do ensino público.

No estudo em questão, conseguimos identificar a concepção dos 
professores acerca do ensino remoto, embora continuemos inquietas com 
falas e posturas observadas por parte de outros professores que vivenciaram 
o momento da pandemia. Nos caminhos trilhados, pudemos ainda observar 
e compreender que a fragilidade da prática pedagógica, bem como, por 
outro lado, a ressignificação dos saberes, não pode ser trabalhada apenas 
com um curso de graduação de nível superior. É preciso pensar em aspectos 
estruturantes a partir de outras variáveis, como a importância de políticas 
públicas em educação, que possibilitem cursos de qualidade, que oportu-
nizem aos professores leituras e estudos sistemáticos de temas pertinentes 
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à prática pedagógica, por exemplo; políticas salariais que ofereçam ao 
professor condições de trabalho, a fim de estarem sempre atualizados. 
Nascimento e Tiso (1983) traduzem isso em sua música: “Já podaram seus 
momentos, desviaram seu destino, seu sorriso de menino, quantas vezes se 
escondeu, mas renova-se a esperança, nova aurora a cada dia, e há que se 
cuidar do broto, pra que a vida nos dê flor e fruto”. O professor deve estar 
sempre se aperfeiçoando, refletindo sobre sua prática por meio de uma 
formação continuada, e isso requer dele uma disposição para aprender. 
É um dos pilares da educação: o aprender a aprender. Os saberes sobre o 
ensinar ficam claros quando os professores buscam um modo seu, peculiar, 
de orientar a aprendizagem e criar ambientes mais formativos.

Nós acreditamos que essa seja a razão de ser da prática reflexi-
va e indagadora, na qual o professor deva levar sempre em conta, em 
consideração, a cultura e os saberes dos estudantes, em função dos seus 
valores e dos conhecimentos a serem construídos. Todavia, devemos 
dizer que o professor não é uma tábula rasa; também não é o detentor 
do conhecimento. Os conhecimentos estão a todo o momento se reno-
vando, estão se modificando, ressignificando a cada descoberta nova da 
ciência. E essa dimensão, essa compreensão, o professor precisa ter. E 
ao ter essa compreensão, dá-se conta da necessidade de estar buscando 
ampliar seus horizontes, ampliar os seus conhecimentos, acompanhar 
as descobertas da ciência, acompanhar as publicações da sua área de 
atuação, do seu trabalho, principalmente no que diz respeito à perfor-
mance, à sua práxis. A formação continuada nos parece uma saída, ou, 
no mínimo, uma estratégia importante para a renovação das práticas 
pedagógicas e um ensino de melhor qualidade. Entre pares e em servi-
ço, os professores devem discutir metodologias, maneiras diferentes, 
ressignificar os seus saberes, a sua atuação, pois o ensino não é só um 
ato comunicativo, mas é, sim, um ato intencional, um ato transformador, 
que deve estar comprometido com a criação. E, para criar, o professor 
precisa ter novos saberes em diferentes aspectos, diferentes espaços, 
entender sobre a ética, sobre a estética, sobre a abordagem artística na 
qual o seu trabalho deve estar embasado. 

Concluímos nos perguntando em que medida o ensino remoto 
emergencial, com seus limites, contribuiu para um pensar sobre a ressig-
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nificação dos saberes dos professores? Em que contribuiu ainda com a 
universidade pública? Esses são alguns dos questionamentos sobre os quais 
não arriscamos respostas prontas, considerando que, para tanto, devemos 
enveredar por questões que nos possibilitem discorrer sobre a importância 
de novas políticas para formação de professores, em nível de Brasil. 
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9
Práxis pedagógica problematizadora  

e planejamento pedagógico – 
uma proposta metodológica para construção  
colaborativa mediada por meios telemáticos

Lílian Matos da Silva
Kathia Marise Borges Sales
Edmea Oliveira dos Santos

Introdução

Este texto apresenta parte dos resultados da pesquisa intitulada 
“A fotografia como elemento dialógico de leitura de mundo para a pro-
moção de uma práxis pedagógica problematizadora: uma construção 
colaborativa com docentes do Ensino Médio do Colégio Estadual Góes 
Calmon”20, desenvolvida entre fevereiro de 2020 e julho de 202121, 
durante o período da pandemia do coronavírus disease (Covid-19) e a 
suspensão das aulas presenciais em todo o território nacional.

O desenvolvimento da investigação, durante um momento tão 
sensível para a sociedade mundial, apresentou-se como um desafio, pois 
as incertezas em relação à saúde pública moldaram uma realidade de 
crises que, por conseguinte, modificaram as formas de relacionamento, 
de comunicação e de ensino e aprendizagem. Frente a essa conjuntura, 
reestruturamos a pesquisa a partir das orientações de isolamento da Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS, 2020), organizando-a em consonância 
com as referências do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UNEB, 
a partir da sistematização de propostas adequadas às circunstâncias, 
20 Trabalho aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UNEB para a exe-
cução por meio do parecer consubstanciado n.º 4.485.258.
21 Dissertação defendida no Mestrado em Gestão e Tecnologias Aplicadas à Educação 
(GESTEC/ UNEB).
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alicerçadas na abordagem da pesquisa participante para a construção 
colaborativa de um plano de atividades via meios telemáticos.

Reflexões e análises desses resultados ocorreram no bojo de par-
ceria acadêmica do Grupo de Pesquisa em Difusão do Conhecimento, 
Educação, Tecnologia e Modelagens Sociais (DCETM/GESTEC)22 com 
o Grupo de Pesquisa em Docência e Cibercultura (GPDOC/PPGEduc/
UFRRJ)23  ao longo do desenvolvimento da referida pesquisa de Mes-
trado24. A ideia apoia-se na perspectiva de diálogos interativos, com 
as participações dos integrantes dos grupos de pesquisa citados com a 
finalidade de contribuir com o estudo a partir de avaliações críticas e 
sugestões em torno do processo investigativo.

A pesquisa teve como objetivo analisar as potencialidades do uso 
da fotografia enquanto elemento dialógico para a leitura de mundo, na 
promoção de uma práxis pedagógica problematizadora, sistematizando 
colaborativamente um plano de atividades25 para o Ensino Médio no 
Colégio Estadual Góes Calmon, da cidade de Salvador, Bahia. Como 
resultado do seu desenvolvimento, surge um segundo produto: uma 
metodologia de construção colaborativa de planejamento pedagógico 
por meios telemáticos. 

O texto apresenta o percurso metodológico estruturado co-
letivamente para a composição, em formato remoto, do plano de 
atividades em parceria com seis professoras da instituição de ensino 
citada. Compreende-se, nessa perspectiva, que este é um procedimento 
pedagógico viável e profícuo à validação das potencialidades da foto-
grafia para a promoção de uma práxis pedagógica problematizadora em 
espaço escolar, destacando o planejamento da intervenção didática e a 
22 Outras informações sobre o DCETM estão disponíveis em: http://dgp.cnpq.br/dgp/
espelhogrupo/165056.
23 Grupo de Pesquisa vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação, Con-
textos Contemporâneos e Demandas Populares (PPGEduc), na linha de pesquisa Es-
tudos Contemporâneos e Práticas Educativas, da Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro (UFRRJ). Outras informações sobre o GPDOC estão disponíveis em http://
dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/522738.
24 A referida pesquisa foi desenvolvida pela primeira autora, sob a orientação da se-
gunda autora, como parte de um projeto mais amplo desenvolvido em pós-doutora-
mento com supervisão da terceira autora.
25 O plano de atividades caracteriza-se como um dos produtos da pesquisa. Esse ma-
terial encontra-se disponível no repositório Educapes.
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mediação dos conteúdos a partir de uma ação educativa participativa  
e compartilhada.

Observa-se a relevância social e educativa deste formato de cons-
trução participativa na medida em que dialoga, sugestiona e impulsiona 
o fomento de uma práxis pedagógica problematizadora que reconhece 
a necessidade de interpretação da realidade para a promoção da leitura 
da palavra. De uma práxis que ateste a pertinência da leitura de mundo 
e da dialogicidade na promoção da conscientização sobre os fenômenos 
sociais contemporâneos, estimulando o desenvolvimento de seres hu-
manos críticos protagonistas das suas vidas em comunidade, conforme 
as contribuições de Paulo Freire (2016). 

Em suma, o recorte da pesquisa apresentado neste texto retrata 
uma experiência de planejamento colaborativo desenvolvida por meios 
telemáticos, sob a ótica da promoção de práxis problematizadoras em 
consonância com a dinâmica social contemporânea de múltiplas possi-
bilidades vivenciadas, ao longo da investigação, para apresentar à socie-
dade legados que possam contribuir com o atendimento às demandas da 
educação brasileira, sugestionando atividades e percursos estruturados 
por meio digital. 

Planejamento pedagógico colaborativo para a promoção de 
práxis problematizadoras em espaço escolar

A pandemia do coronavírus disease suscitou mudanças nas 
formas de convívio e ressaltou a importância da mediação tecnológica 
no desenvolvimento das relações sociais, especialmente em tempos de 
distanciamento físico. As novas formas de relação entre os homens e 
os novos hábitos culturais impulsionam discussões em torno do desen-
volvimento de um paradigma que atenda às transformações sociais de 
impacto global.

O desafio desta pesquisa perpassou pela promoção do ato in-
vestigativo durante o afastamento físico entre as pessoas e a suspensão 
das aulas presenciais decorrentes da disseminação de um vírus de alta 
letalidade. Em função disso, originou-se a organização de um percurso 
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metodológico de construção colaborativa por meios telemáticos com 
a promoção de encontros digitais definidos colaborativamente com as 
participantes da pesquisa aqui apresentada.

O estudo acerca dos processos tecnológicos, da práxis e do pla-
nejamento colaborativo possibilitou o desenvolvimento desta pesquisa, 
alicerçou as estratégias metodológicas e proporcionou análises sobre a 
coleta de dados a partir do viés argumentativo e reflexivo que a aborda-
gem participativa potencializa, assim como o engajamento, a imersão 
e o compromisso com o grupo social com o qual as pesquisadoras se 
comprometeram, partindo de um problema real para a sua resolução ou 
encaminhamento.

O cenário social já nos apresentava um contexto de céleres trans-
formações decorrentes da imersão do homem no mundo digital. Contudo, 
essa realidade se intensificou e evidenciou a necessidade da utilização 
consciente dessas ferramentas para “entender e reconciliar subjetivamente 
diferentes interpretações de uma mesma realidade” (LIMA, 2003, p. 84).

O progresso e as inovações tecnológicas provocaram rápidas mu-
danças em relação ao modo de vida da sociedade. O seu desenvolvimento 
tem permitido a existência, não de uma nova ciência, mas de uma nova 
cultura. A conexão em rede possibilita o amplo acesso às informações e 
amplifica as formas de comunicação para além da longitude geográfica. 
No contexto de disseminação da Covid-19, essas interações estimularam 
o fomento de ações pedagógicas amparadas pelos recursos tecnológicos 
digitais que objetivam atender, mediante as possibilidades existentes, aos 
anseios sociais de retomada aos estudos e à convivência dos alunos, dos 
estudantes e dos demais profissionais da educação.

Sob a perspectiva histórico-social, a tecnologia potencializa novas 
formas de ser, aprender e compreender o mundo (SALES; ALBUQUER-
QUE, 2020). Refere-se a uma nova dimensão fundamental de mudanças 
significativas a partir da ação humana em sociedade no que diz respeito 
ao desenvolvimento de recursos que atendam aos seus anseios e facilitem 
a sua vivência em comunidade. Reconhece-se aqui seu potencial para 
a promoção de práxis sob o viés de protagonismo em comunhão com o 
coletivo, pensando sobre o contexto no qual os sujeitos encontram-se 
inseridos, ressaltando a sua inventividade e criatividade para elaborar 
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ideias e colocá-las em prática numa ação de correspondência mútua de 
transformações.

No cenário educacional, a cultura em rede articula-se como 
outro olhar sobre os valores, as práticas, as formas de pensar e agir em 
comunidade. Por isso, as tecnologias presentes na escola precisam ser 
compreendidas como elementos fundantes das transformações contempo-
râneas. Segundo Sales e Pinheiro (2012, p. 37): “Não se trata de simples 
utilização de aparato instrumental, mas de formas outras de ação sobre 
os fenômenos sociais e a produção do conhecimento”.

A tecnologia, enquanto práxis, tem a finalidade de mudar uma 
realidade e, consoante a perspectiva marxista, proporcionar reflexões 
para a atuação diante de uma sociedade hierarquizada, vertical e alheia 
aos problemas sociais e que fomenta segregações, o que Paulo Freire 
(2016) traz como dominação do oprimido pelo opressor.

A práxis é uma atuação transformadora, geradora e autogerado-
ra do homem. E fazendo um paralelo com a tecnologia, caracteriza-se 
como uma atividade humana que muda a realidade e, ao mesmo tempo, 
é reinventada por ela. Soffner (2014, p. 61) explica: “Para Marx, a tecno-
logia é práxis quando faz a interação entre a atividade teórica e a prática, 
buscando a transformação da realidade socioeconômica alienadora”. E, 
nesse sentido, valida a sua importância para o âmbito social a partir da 
sua mediação complexa com o meio, por meio do seu uso consciente, 
possibilitando uma transformação da sociedade e dos elementos que  
a compõem.

Nesse processo, ressalta-se a importância da interlocução sobre 
a realidade vivenciada para a formação de seres conscientes de si e dos 
outros, em uma relação dialética que oportunize a tomada de decisão 
frente à complexidade da sociedade contemporânea e à possibilidade 
de ampliação do entendimento do real. Ou seja, da conscientização, na 
perspectiva freiriana, como método crítico e como estratégia de enfrenta-
mento às armadilhas das relações de poder de uma sociedade capitalista, 
assim como das provocações sociais decorrentes da imersão no cenário 
tecnológico digital, ressaltando o ato de tomada de consciência e o seu 
potencial transformador da opressão em libertação (FREIRE, 2016).
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E nesta perspectiva, a pesquisa aqui apresentada desenvolveu 
dois produtos – um plano de atividades para o Ensino Médio e uma me-
todologia de construção colaborativa de planejamento pedagógico por 
meios telemáticos – sob o viés da problematização, da argumentação, 
da colaboração e da relação horizontal de educação que valida a parti-
cipação de todos a partir da troca de experiências e de conhecimentos 
para o desenvolvimento de legados que oportunizem práxis pedagógicas 
problematizadoras.

A educação problematizadora defendida por Freire (2016) re-
laciona-se com a dialogicidade e, ao mesmo tempo, se faz dialógica. 
Evidencia a superação da relação contraditória entre educador e educan-
do, propondo reflexões e possibilitando o desenvolvimento de práxis, 
pois “[...] a educação problematizadora, de caráter autenticamente 
reflexivo, implica um constante ato de desvelamento da realidade” 
(FREIRE, 2016, p. 122) que só ocorre a partir da inserção crítica do 
sujeito na sociedade. 

Para Freire (2016), práxis refere-se à reflexão e ação do homem 
sobre o mundo para transformá-lo por meio da leitura da palavra e da 
educação problematizadora. Segundo Vázquez (1977), a práxis carac-
teriza-se como uma atividade intencional e intrinsecamente humana 
voltada para a transformação de uma matéria a partir da definição 
de objetivos e finalidades, com o intuito principal de alcançar um 
resultado ideal ou real a partir da análise dos elementos dessa ação. 
De acordo com Kosik (2002), a práxis é o elemento de competência 
do ser humano. É uma forma de compreensão do mundo a partir da 
dialética, conforme a qual o indivíduo torna-se autocriativo apoiado 
no encadeamento entre a ação e a reflexão, oportunizando o desen-
volvimento de uma práxis criativa. 

Considerando as reflexões dos autores citados, a dialogicidade 
argumentativa se traduz na práxis produzida historicamente. Compreende 
o entrelaçamento da teoria com a prática a partir do viés de atividade 
transformadora do lugar de vivências. Correlacionada ao âmbito educa-
cional, sublinha o fazer humano, a humanização das relações pedagógicas 
a partir da mediação docente e da promoção de dinâmicas educativas 
pelas quais educandos e educadores se afirmem no mundo e com o 
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mundo. Possibilita, assim, a transformação da realidade objetiva a partir 
do fomento de práxis problematizadoras que visem à educação para a 
liberdade dos sujeitos inseridos no processo de ensino e aprendizagem a 
partir do desenvolvimento do olhar crítico e reflexivo sobre os aspectos 
que compõem a vida em sociedade.

Desta forma,

[...] temos diante um grande desafio e com paixão e moderação agen-
ciamos suficientemente a sua modelagem acional: visamos à práxis 
revelada na polilógica freiriana apropriada. Cremos também tratar-se 
de uma política de transvaloração dos valores opressivos dominantes, 
pelo projeto de uma humanidade responsável pela criação, gestão e di-
fusão do conhecimento criador que é sempre uma coletividade pensante 
emergente e dotada de poder-ser-apropriador. E tomando Paulo Freire 
como inspiração não se pode abdicar da paixão pela realização da ação 
política emancipadora, liberta, conscientizada, dialógica e comunicada 
publicamente. Também uma aventura do espírito inquieto do humano 
na deriva cósmica ainda longa (SALES, 2013, p. 140-141).

E corroborando com Sales (2013), ter Paulo Freire como inspira-
ção é perseverar por uma educação emancipadora, libertadora, reflexiva, 
dialógica e participativa. Por isso, a pesquisa revela a importância da 
elaboração de um plano que valide o educador e o educando no processo 
de construção e promoção das atividades educativas. Ao longo da inves-
tigação, apresentou um percurso metodológico sob o viés da abordagem 
participativa e, apesar de vivenciar um contexto confuso e complexo de 
uma pandemia, trilhou por caminhos em que a construção colaborativa 
foi privilegiada, ressaltando a dialogicidade para a organização de um 
planejamento pedagógico colaborativo em modo remoto para a promoção 
de práxis pedagógicas problematizadoras.

Para Luckesi (2011) “[...] planejar significa traçar objetivos, e 
buscar meios para atingi-los” (LUCKESI, 2011, p.125). Nesse processo, 
o docente precisa “[...] adaptar o caráter dos conteúdos atitudinais às ne-
cessidades e situações reais dos alunos, levando em conta, ao defini-las, as 
características, os interesses e as necessidades pessoais de cada um deles 
e do grupo-classe em geral” (ZABALA, 1998, p. 84-85). Dessa forma, 
“[...] visto que o planejamento é um processo de síntese e integração de 
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diversos elementos” (BORDENAVE; PEREIRA, 2015, p. 83), deve-se 
abarcar a dinâmica da turma, entendendo as infinitas possibilidades de-
correntes da imersão e participação da comunidade escolar no processo 
de ensino e aprendizagem.

Seja um plano de atividades ou um plano de ensino, o capital 
de intenções do professor definirá qual método será privilegiado em 
sua atuação docente. A educação para a liberdade será promovida se o 
planejamento de ensino estiver alinhado aos princípios freirianos. 

Nesse sentido, seria contraditório organizar propostas de in-
tervenção didática que privilegiassem a memorização, a reprodução 
de conteúdos e validassem relações hierarquizadas em sala de aula ao 
mesmo tempo em que se exalta o valor da educação problematizadora. 
A escola que objetiva desenvolver práticas pedagógicas emancipatórias 
precisa legitimar as interações entre os atores do processo, tais como as 
relações entre o docente e o aluno, apresentando-os sob a perspectiva da 
horizontalidade e compreendendo-os como sujeitos participativos que 
aprendem em comunhão a partir de uma prática que legitime as suas 
falas, possibilitando, assim, práxis para a liberdade. 

E sob essa perspectiva, Zabala (1998) destaca a importância 
da organização social da aula e os seus agrupamentos, como se dá a 
escolha dos conteúdos, a utilização do tempo e espaço, o planejamento 
dos recursos didáticos e a avaliação, refletindo sobre esses aspectos no 
que se refere ao seu sentido e a sua função para o processo de produção  
do conhecimento. 

De acordo com Bordenave e Pereira (2015), 

[...] a seleção de atividades de ensino-aprendizagem é importantíssima, 
porque dela dependerá o aluno crescer ou não como pessoa. Porque 
enquanto o conteúdo da matéria informa, os métodos formam. Assim, 
por exemplo, se o conteúdo da matéria a ensinar é o conceito de liber-
dade, a transmissão deste conteúdo apenas informará ao aluno sobre a 
definição de liberdade, o método que o professor utilizar para ensinar-
-lhe é o que realmente fará o aluno viver e sentir o que é liberdade. O 
método lhe ensinará a ser livre ou dominado. De fato, um professor que 
ensine sobre liberdade de forma autoritária e despótica formará pessoas 
passivas e oprimidas, que sabem só em teoria o que seja liberdade. O 
tipo de atividade forma o caráter do aluno ainda mais que o conteúdo. 
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Vê-se também aqui a diferença que existe entre conteúdo e experiência: 
o conteúdo é contribuído pelo ambiente, a experiência é vivida pelo 
aluno (BORDENAVE; PEREIRA, 2015, p. 90-91). 

Em paralelo com ao escritos de Bordenave e Pereira (2015), 
o plano de atividades organizado pelas professoras participantes da 
intervenção valida o fazer docente que deseja fundamentar-se numa 
proposição ancorada na perspectiva da práxis pedagógica proble-
matizadora, destacando métodos de ensino que potencializem uma 
educação humanística e libertadora que reconheçam os conhecimen-
tos prévios dos alunos, legitimem as suas vivências e possibilitem a 
mediação da aprendizagem ancorada na relação educador-educando 
para a dialogicidade. 

O percurso metodológico, como um segundo produto, compreen-
de as ações decorrentes da prática e os passos percorridos para o desen-
volvimento do plano de atividades. As estratégias foram estruturadas 
com o objetivo de possibilitar o desenvolvimento da pesquisa durante 
a pandemia do coronavírus disease e a suspensão das aulas presenciais 
na Rede Básica de Ensino. Para o conhecimento detalhado do caminho 
traçado, discorreremos sobre os seus processos no próximo tópico.

Metodologia de construção colaborativa: elaboração de um 
percurso metodológico para o planejamento pedagógico em 
modo remoto

A pesquisa, aqui apresentada, metodologicamente estrutura-se 
em sua finalidade como uma pesquisa aplicada, sob a abordagem da pes-
quisa participante, com o registro em diário de bordo, em que a análise 
e a atuação apresentam-se como princípios medulares da investigação. 
A sua potencialidade 

[...] está precisamente no seu deslocamento proposital das universidades 
para o campo concreto da realidade. Este tipo de pesquisa modifica 
basicamente a estrutura acadêmica clássica na medida em que reduz as 
diferenças entre objeto e sujeito de estudo (BRANDÃO, 2006, p. 60).
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Todo percurso foi constituído em consonância com as orientações 
a respeito da pandemia da Covid-19, apresentadas por estudos científi-
cos26  para resguardar a população e evitar a disseminação do vírus. Com 
o objetivo de viabilizar os encaminhamentos da pesquisa no contexto 
de distanciamento físico, foi definido esse percurso metodológico para 
construção colaborativa mediada por meios telemáticos, organizado 
para atender à disponibilidade de cada participante para o acesso e o 
desenvolvimento de materiais pedagógicos na elaboração de um plano 
de atividades.

As estratégias metodológicas organizadas proporcionaram encon-
tros síncronos e assíncronos sob a perspectiva da promoção de reuniões 
on-line em horários comuns às participantes e do envio de documentos 
com orientações e proposituras para o acesso no tempo de disponibili-
dade, mas com prazos estabelecidos para a devolutiva antes do encontro 
síncrono seguinte.

O lócus de atuação foi o Colégio Estadual Góes Calmon, loca-
lizado na Avenida Dom João VI, Brotas27, no município de Salvador, 
Bahia. Essa instituição de ensino originou-se com o nome de Ginásio 
Góes Calmon, como seção do Colégio Estadual da Bahia, com a sua 
criação validada por meio do Decreto 16.961, publicado no Diário Ofi-
cial de 1º de dezembro de 1957. A nomenclatura atual aparece em seu 
histórico quando se fixa, no início da década de 1960, no atual endereço, 
tornando-se uma referência em educação pública para essa comunidade 
(COLÉGIO ESTADUAL GÓES CALMON, 2019). 

26 Com base na Recomendação n.º 072, de 21 de dezembro de 2020, do Conselho 
Nacional de Saúde, disponível em: http://conselho.saude.gov.br/images/Reco072.pdf. 
Acesso em: 03 jan. 2021.
27 De acordo com dados do IGBE, em 2016, o bairro de Brotas abarcava mais de 280 
mil habitantes. Localiza-se na região centro sul da cidade de Salvador/BA. Disponí-
vel em: http://www.culturatododia.salvador.ba.gov.br/vivendo-area.php?cod_area=8. 
Acesso em: 29 jan. 2020.



207

Figura 1 - Fachada do lócus de pesquisa

Fonte: Acervo das autoras (2022)

O primeiro contato com essa escola ocorreu no mês de fevereiro 
de 2020 a partir do diálogo com a gestão sobre a pesquisa e a organização 
das ações futuras. Como segundo passo, apresentamos ao corpo docen-
te, durante o período da jornada pedagógica, a pesquisa e as estratégias 
metodológicas estruturadas para responder às finalidades da investigação 
com o intuito de convidá-los para a participação no estudo e, assim, con-
tribuir com a criação de um produto que vislumbrávamos constituir-se 
um legado ao campo educacional e especialmente a esta escola.

Ainda nesse momento, não havia a pandemia do coronavírus e toda 
a metodologia se estruturava sob a perspectiva da intervenção presencial. 
Entretanto, com a mudança da conjuntura mundial, todo o percurso foi 
reestruturado e centrou-se na promoção das ações por meios telemáticos. 
Para isso, foi necessário um novo diálogo com os professores e a gestão 
da escola com o intuito de apresentar as novas estratégias alicerçadas na 
proposta de construção de um plano de atividades por meio remoto.

De um total de doze professores atuantes no Ensino Médio, no 
turno vespertino, todos convidados, seis docentes aceitaram, de forma 
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espontânea, participar da pesquisa. O grupo foi composto em sua totali-
dade por mulheres que atuavam há pelo menos cinco anos nesta escola. 

Todo o percurso metodológico foi organizado em parceria com as 
educadoras que sugestionaram ações flexíveis às dinâmicas pessoais de 
cada uma, resultando na proposição de encontros virtuais síncronos com 
dias e horários definidos pelo coletivo, a partir do tempo de disponibili-
dade das participantes. Ainda sob a perspectiva da flexibilidade, houve a 
recomendação de momentos assíncronos, em que as professoras pudessem 
acessar e contribuir, de forma autônoma, com os materiais pedagógicos 
compartilhados pela pesquisadora, sem a perspectiva de horários comuns, 
mas de acesso aos documentos mediante o tempo livre de cada participante.

Essa organização foi fundamental, uma vez que, durante a pan-
demia, muitos integrantes das famílias estavam vivendo grande parte 
do seu tempo dentro das suas casas, exercendo funções que antes eram 
realizadas em outros espaços. Essas professoras estavam diante de uma 
nova dinâmica familiar que dificultava as suas participações em determi-
nados horários ou dias da semana. Por isso, a metodologia da pesquisa 
foi estruturada para proporcionar momentos síncronos e assíncronos por 
meio de recursos digitais.

O percurso metodológico estruturado proporcionou três encontros 
síncronos por meio do programa Meet28 e pelo menos seis atividades 
assíncronas desenvolvidas por intermédio de algumas plataformas/pro-
gramas de acesso digital e autônomo pelas participantes da pesquisa: 
WhatsApp, Google Forms, Google Docs e Canva. As propostas ocorriam 
de forma simultânea. A base da metodologia foi estruturada previamente 
pelas pesquisadoras, sendo construída em sua totalidade a partir da parce-
ria com as professoras, ampliando e retomando pontos não consolidados 
ao longo do trajeto da investigação.

A primeira ação compreendeu o envio, via aplicativo de mensa-
gens WhatsApp e e-mail de contato fornecido pelas professoras, do con-
vite de informações relativas à pesquisa por meio de vídeos e materiais 
personalizados. Nesse processo, ressalta-se a elaboração democrática 

28 De acordo com a descrição da loja Google Play, compreende um aplicativo de 
reuniões seguras de vídeo e com alta qualidade para abarcar até duzentos e cinquenta 
pessoas. Disponível em: https://play.google.com/store/apps. Acesso em: 01 jun. 2021.
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do novo cronograma de encontros para a sistematização colaborativa do 
plano de atividades com a definição da data da primeira reunião on-line 
a partir da análise da disponibilidade do grupo.

Na segunda atividade assíncrona aplicou-se o questionário on-line 
intitulado “Pesquisa com o docente – Práxis pedagógica problematizadora 
e Planejamento da intervenção didática”, com o objetivo de conhecer o 
perfil das participantes e obter informações sobre a sua ação educativa 
no fazer diário da intervenção pedagógica, em destaque para o ato de 
planejar a sua atuação e a mediação dos conteúdos em sala de aula.

O questionário on-line é uma opção que atende às orientações 
sanitárias e se torna uma alternativa viável, visto que já há uma fami-
liaridade dessas profissionais com essa proposta, uma vez que essas 
professoras já elaboraram ou responderam a esse tipo de instrumento 
durante o seu exercício profissional.

O encontro síncrono inicial, de um total de três, ocorreu uma 
semana após a aplicação das questões com a participação de todas as 
professoras. Com o cronograma estruturado, a pesquisadora mediadora 
apresentou ao grupo os elementos da pesquisa a partir da associação do 
vídeo de apresentação à análise do questionário para, em vista disso, 
promover discussões acerca das temáticas basilares para a construção 
do plano de atividades e, assim, validar os olhares das docentes sobre 
os pontos essenciais a serem elencados para a elaboração desse produto.

O segundo encontro síncrono tinha como propósito iniciar a or-
ganização coletiva do plano de atividades a partir da promoção de uma 
reunião on-line, inserindo, em tempo real, as escritas propostas pelas 
educadoras por meio de um documento on-line de acesso grupal para 
estimular a participação das professoras em seus momentos de dispo-
nibilidade. Como uma ação concomitante ao encontro on-line, houve o 
desenvolvimento de atividades assíncronas estruturadas com a finalidade 
de possibilitar a ampliação do material organizado sincronamente. Essa 
proposta proporcionou o enriquecimento do plano de atividades na 
medida em que as professoras puderam inserir informações e sugestões 
nos momentos de disponibilidade e, assim, otimizar o tempo destinado 
ao planejamento coletivo síncrono.

A Figura 2 apresenta, de forma resumida, as fases descritas:
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Figura 2 – Fases do percurso metodológico 

  

1ª fase 

 Socialização; 
 (Re)estruturação da pesquisa de campo. 

 

2ª fase 
 Construção colaborativa do plano de atividades: 

desenvolvimento dos momentos assíncronos e síncronos. 

3ª fase 

 Sistematização final do plano de atividades. 
 

Fonte: Elaborada pelas autoras (2022)

Esta investigação compreendeu o diálogo sobre a valorização 
da formação de sujeitos sociais partícipes para a promoção de práxis a 
partir da interpretação da sua realidade, culminando em uma atividade 
argumentativa sobre o seu espaço de vivências sob a perspectiva da dia-
logicidade para a promoção da leitura anterior de mundo e a interpretação 
das construções humanas e históricas, alicerçadas na leitura da palavra e 
no seu pronunciamento em torno das suas experiências de vida. 

O percurso metodológico desenvolvido potencializou a promoção 
de atividades que proporcionassem a educação para a liberdade, a vali-
dação da escola pública como um espaço de formação ampla para além 
da visão de aparelho ideológico, legitimando o educador e o educando 
como sujeitos do processo de ensino e aprendizagem numa perspectiva 
de educação histórico-crítica, que legitima os conhecimentos prévios, 
ampliando-os e tornando-os significativos para a promoção de seres 
pensantes, conscientes e protagonistas.

Ancoradas na propositura colaborativa, as estratégias metodo-
lógicas da pesquisa destacaram o diálogo como eixo base de leitura 
de mundo para o desenvolvimento de uma práxis pedagógica proble-
matizadora, sublinhando a práxis para a renovação social defendida 
por Freire (2016) como a luta por libertar-se a si e aos opressores, em 
uma relação de emancipação e amor que supera a dicotomização e 
ultrapassa a exclusão. 
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Considerações finais

O desenvolvimento da pesquisa durante um período tão sensível 
para a sociedade mundial, em decorrência da pandemia provocada pelo 
coronavírus disease (Covid-19), apresentou-se como um desafio dife-
rente do que poderíamos imaginar. O ato investigativo em si traz muitos 
obstáculos em virtude do rigor acadêmico e das adversidades próprias 
do dia a dia que influem na atuação em campo; situações que podem 
fugir ao controle do pesquisador, exigindo a capacidade de lidar com 
situações desfavoráveis e o desenvolvimento de planos adicionais que 
respondam a dificuldade observada. Diante disso, reestruturamos a me-
todologia da pesquisa para abarcar essa nova conjuntura, possibilitando 
a sua realização com qualidade e de acordo com as demandas existentes. 

Em linhas gerais, apesar das dificuldades vivenciadas em decor-
rência da pandemia, apresentamos ao campo educacional um plano de 
atividades intitulado “O uso pedagógico da fotografia como elemento 
dialógico de leitura de mundo para a promoção de uma práxis pedagó-
gica problematizadora”29, difundindo-o na internet para acesso amplo 
aos educadores interessados na temática, possibilitando o contato com 
a proposta e a sua ampliação, expandindo as discussões aqui iniciadas.

E como uma grata surpresa decorrente da atuação investigativa, 
organizamos um percurso metodológico de participação colaborativa por 
meios telemáticos que referenciasse o estudo sobre uma realidade sob o 
viés reflexivo envolto de concepções epistemológicas de abordagem sobre 
um contexto para, ao mesmo tempo, promover práxis por meio da valo-
rização dos atores do processo de construção coletiva de conhecimento.

No que diz respeito à pesquisa, o ato investigativo demonstrou 
êxito em relação às ações estruturadas a partir da organização de uma 
metodologia de construção colaborativa para a sistematização do plano 
de atividades sob a perspectiva da educação problematizadora. Nessa 
perspectiva, possibilitou discussões sobre a importância do planejamento, 
das estratégias didáticas, da otimização do processo de ensino e apren-

29 Disponível em: https://www.canva.com/design/DAEWZkQdVWo/0wtx9mjlLOK-
C3OJYPwtGdw/view?utm_content=DAEWZkQdVWo&utm_campaign=designsha-
re&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton.
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dizagem, da validação dos conhecimentos prévios dos estudantes e da 
problematização para formação de seres argumentativos e protagonistas 
das suas vidas em coletividade.

Por fim, estruturamos esse texto com o objetivo de compartilhar 
essas experiências a partir do desejo de que esse estudo possa inspirar 
pesquisadores e contribuir para a construção de percursos que reflexio-
nem sobre a realidade contemporânea, contemplando as dinâmicas e os 
desafios vividos em coletividade social. Nesse sentido, ressalta-se que 
as discussões sobre as temáticas apresentadas ao longo da pesquisa não 
se encerram aqui, ultrapassando o ideal de conclusão de ideias, visto 
que objetivamos o compartilhamento de informações e a promoção de 
reflexões para a difusão de proposições que possam, de alguma forma, 
contribuir para com a sociedade, em especial, com o campo educacional.
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10
Formação clínica na pandemia da Covid-19 –  

desafios e insights para os tempos de pós-pandemia
 

Angelita Cristine de Melo
Nathane Stéfanie de Queiroz

Health and care workers are the foundation of health 
systems and the driving force to achieving universal 
health coverage and global health security. Their 
commitment and professionalism throughout the 
pandemic are evident to all: extraordinary people, 
performing extraordinary work. (WHO, 2021)

Os profissionais da saúde e cuidadores são a base dos 
sistemas de saúde e a força motriz para alcançar a 
cobertura universal de saúde e a segurança global em 
saúde. Seu compromisso e profissionalismo durante 
a pandemia são evidentes para todos: pessoas ex-
traordinárias, realizando um trabalho extraordinário. 
(WHO, 2021) (Tradução nossa)

Introdução 

Na pandemia da Covid-19, muitíssimos desafios advindos da im-
possibilidade de serem ministradas aulas presenciais foram vivenciados, 
tanto por docentes quantos discentes e suas famílias. Vimos uma verdadeira 
revolução em todos os segmentos da educação (DANIEL, 2020; GAUR 
et al., 2020; GOMES et al., 2021; LOSEKANN; MOURÃO, 2020; MA-
CHADO, 2020; VALERO, MARTÍN; DOMÍNGUEZ-RODRÍGUEZ, 
2020; DOS SANTOS, DA SILVA; BELMONTE, 2021; PEREIRA et al., 
2020; TULASKAR; TURUNEN, 2021). E, infelizmente, no Brasil e no 
mundo também, o agravamento das desigualdades sociais (PEREIRA; 
OLIVEIRA, 2020; DE ANDRADE et al., 2020; KROUSE, 2020; ZAR 
et al., 2020) onde quem tinha mais recursos - financeiros, psíquicos, neu-
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rológicos ou sociais - conseguiu, de forma geral, obter melhor qualidade 
de ensino e de cuidado em saúde (FANTINI et al., 2020; KROUSE, 2020; 
HOUTROW et al., 2020; PELLICANO; STEARS, 2020).

Muitos foram os desafios da educação. Por exemplo, ter acesso a 
equipamentos de informática, à internet de qualidade e estável; aprender 
a utilizar uma plataforma de conferência on-line; adequar-se a intera-
ção social em uma sala de aula virtual; rever os conteúdos e ajustar o 
planejamento de aula; conduzir sistemas de avaliação e muitos outros 
(FANTINI et al., 2020; OLIVEIRA et al., 2020; SHARMA; BHASKAR, 
2020; PELLICANO; STEARS, 2020).

O que se vivenciou foi um tempo de profundas transformações, 
muitíssimo estresse e sofrimento para todos (ALMEIDA et al., 2021; 
SHARMA; BHASKAR, 2020). Contudo, engana-se aquele que acredita 
que no pós-pandemia voltaremos ao ensino da forma em que vivenciá-
vamos antes da Organização Mundial da Saúde decretar pandemia por 
Covid-19, em março de 2020. Nunca foi tão verdadeira a frase da canção: 
“Nada do que foi será de novo do jeito que já foi um dia” (SANTOS, 
2013; COLLET; BERMAN, 2021). Neste curto período avançamos dé-
cadas na implementação de tecnologias no ensino e pudemos perceber 
que há novas oportunidades, já testadas e aprovadas. Esse é o legado 
positivo que o coronavírus nos trouxe (MAGOMEDOV; KHALIEV; 
KHUBOLOV, 2020; COLLET; BERMAN, 2021).

No campo da Educação Superior, notadamente na formação de 
profissionais da Saúde, o medo da aquisição da infecção durante o pro-
cesso de ensino, a angústia pela pouca informação sobre o tratamento 
foram agravados pela convivência próxima com as consequências da 
infecção, sobretudo nos casos com evolução grave da Covid-19. A al-
teração nos requisitos de uso de equipamentos de proteção individual 
(EPIs) para prover cuidado à saúde, e as extensivas horas de isolamento 
ocasionadas pelas exigências de paramentação com EPIs, aliadas à es-
cassez de materiais devido ao elevado consumo mundial, foram outros 
elementos que dificultaram o ensino presencial (RAUDENSKÁ et al., 
2020; SHARIFI, et al., 2020; SHARMA; BHASKAR, 2020; TEIXEIRA 
et al., 2020; ALMEIDA et al., 2021). Esse contexto motivou, em um pri-
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meiro momento, a suspensão das aulas no ensino superior, notadamente 
no sistema público federal (MS, 2020; PR, 2021).

Com o avanço da pandemia da Covid-19, o sistema de saúde 
iniciou um momento de crise de escassez de profissionais da Saúde 
(TEIXEIRA et al., 2020). A OMS estimou que entre 80.000 e 180.000 
profissionais da Saúde e cuidadores podem ter morrido de Covid-19 no 
período entre janeiro de 2020 a maio de 2021, convergindo para um 
cenário médio de 115.500 mortes (WHO, 2021). Infelizmente, dados 
mundiais mais atualizados não estão disponíveis, mas certamente o nú-
mero de profissionais fatalmente vitimados por Covid-19 aumentou em 
relação a essas estimativas, mesmo com a inserção de vacinas eficazes 
contra a progressão para formas mais graves.

Além dos óbitos, vários outros fatores influenciaram neste pa-
norama de profissionais da saúde, como o adoecimento pela Covid-19 e 
o afastamento do trabalho. Adicionalmente, sobretudo em 2020 e 2021, 
o número de casos elevou-se significativamente e os procedimentos de 
assistência à saúde tornaram-se mais complexos e demorados, causando 
a exaustão ou Síndrome de Burnout aos profissionais e alguns autores 
mencionam até mesmo Síndrome de Estresse Pós-Traumático (RAU-
DENSKÁ et al., 2020; SHARIFI, et al.; 2020; TEIXEIRA et al., 2020; 
ALMEIDA et al., 2021).

Com o Sistema de Saúde à beira do colapso, em 03 de abril de 
2020 o Ministério da Educação editou a Portaria no 374/2020, na qual 
se permitia que estudantes dos cursos de Enfermagem, Farmácia, Fi-
sioterapia e Medicina se formassem com 75% da carga horária prevista 
para o período de internato médico ou do estágio supervisionado, desde 
que, depois da graduação, atuassem nas frentes de enfrentamento da 
Covid-19 (ME, 2020b). Isso trouxe alívio imediato, contudo não durador, 
uma vez que, com a interrupção das aulas presenciais, e, portanto, com 
realização de estágio ou internato, o efetivo de estudantes que cumpriam 
as exigências se esgotou em pouco tempo (ME, 2020a).

Considerando esse contexto, este capítulo tem como objetivo 
apresentar o relato de experiência na condução de uma turma prática da 
disciplina/unidade curricular de Cuidado Farmacêutico na atenção pri-
mária à saúde, mediado por tecnologia e do estágio em docência nesta.  
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A unidade curricular foi resultado da reconfiguração da disciplina/unidade 
curricular de Estágio Supervisionado na área de Cuidado Farmacêutico 
na Atenção Primária à Saúde (APS), denominada Estágio VI – Cuidado 
Farmacêutico de Pacientes no Sistema Único de Saúde, a fim de garantir 
a formação em nível final para as competências de interação paciente-
-profissional, provisão de serviços clínicos associados à resolução de 
problemas com a farmacoterapia e o cuidado clínico mediado por tecno-
logias, bem como minimizar os riscos advindos da formação presencial 
tradicional (CONEP, 2021).

Paradigma de cuidado e de formação

A formação de farmacêuticos no Brasil é norteada pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN) do curso de Graduação em Farmácia, que 
foram instituídas em 2017. As DCN definem o paradigma de ‘formação 
por competências’, e em três grandes eixos, sendo o Cuidado à Saúde 
responsável por 50% da carga horária da graduação (no mínimo 4000 
horas) (ME, 2017). A formação por competências, no campo da Saúde, 
tem dois principais teóricos: Bloom, que definiu a ‘Taxonomia de Bloom 
dos Objetivos Educacionais’ (BLOOM et al., 1956, ANDERSON; KRA-
THWOHL, 2001; BELHOT; FERRAZ; 2010); e Miller, com a ‘Pirâmide 
de Miller’ (MILLER, 1990).

Apesar de terem fundamentações e organização distintas do 
processo de ensino-aprendizagem e de avaliação, os teóricos acima 
mencionados indicam que esse processo deve ser conduzido de forma 
progressiva e consideram que a formação de competências profissionais 
necessita da integração do cognitivo com a experiência prática do ‘fazer’ 
e ‘ser’ em que o estudante vivencia, analisa situações e toma decisões 
profissionais (BLOOM et al., 1956; MILLER, 1990; ANDERSON; 
KRATHWOHL, 2001; FERRAZ; BELHOT, 2010), conforme Quadro 1.
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Quadro 1: Proposta de integração da Taxonomia de Bloom e da Pirâmide 
de Miller no desenvolvimento de competências profissionais. 

Taxonomia de Bloom
Pirâmide de 
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instruções)
Responde a 

situações (reagir)

Imita
(copia observando 

especialista)

Recebe/percebe 
informações 

(conscientização)

In
ic

ia
l

Compreende 
(interpretar, 

exemplificar, 
classificar e 

explicar) - -

Sabe como

Lembra 
(reconhecer e 
reproduzir)

Sabe

1 Nível de desenvolvimento da competência: inicial, intermediário e final/
avançado da competência. 2 ANDERSON; KRATHWOHL (2001). 3 FO-
REHAND (2005). 4 CRUESS, CRUESS e STEINERT (2016).
Fonte: Elaborada pelas autoras

No ensino remoto, normalmente o estudante está engajado em 
uma atividade passiva, conduzida pelo docente, seja de forma síncrona ou 
assíncrona. Para a formação do farmacêutico, esse tipo de atividade não 
supre a formação de competências finais na formação clínica. Contudo, 
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o próprio atendimento clínico a pacientes passou por um processo de 
implantação de tecnologias como mediadoras de contato entre o profis-
sional da Saúde e o paciente e seus cuidadores, durante a pandemia da 
Covid-19 (NHS, 2020; WHO, 2020; NGC, 2021).

Durante a pandemia da Covid-19, os atendimentos a pacientes 
com outras condições de saúde e que não necessitavam de atendimento 
de urgência, emergência ou de alta complexidade ocorreram preferen-
cialmente de forma remota (WHO, 2020), isso porque o coronavírus é 
classificado como agente biológico nível 3 de risco potencial à saúde, em 
uma escala que varia entre 1 e 4, ou seja, tem elevado risco individual e 
moderado risco à comunidade (MS, 2017; CDC, 2021).

Apesar de pouco usual até então, o atendimento remoto a pa-
cientes traz outros benefícios, como permitir a comunidades distantes o 
acesso a especialistas ou o cuidado mais rápido à saúde. Já se percebe que 
a ampliação dessa modalidade de assistência à saúde como outro ganho 
trazido pela pandemia (KALENZI, 2020; RICHARDSON et al., 2020; 
WHO, 2020). O atendimento a pacientes mediado por tecnologias requer 
competências e cuidados específicos, deve ser empregado em situações 
específicas (NHS, 2020; WHO, 2020; AGDH, 2021; BIELICKI et al., 
2021; GMC, 2021; NGC, 2021) e é ainda assunto controverso (CD, 
2020), conforme Quadro 2.

Quadro 2: Análise de conveniência do atendimento remoto ou me-
diado por tecnologia (NHS, 2020; WHO, 202 Recentemente, o Projeto de 
Lei 5363/2020, que propunha a alteração da Lei nº 5.991, de 17 de dezem-
bro de 1973, no sentido de instituir a assistência remota de farmacêuticos 
em farmácias foi derrotado (CD, 2020). A derrota, na verdade, foi uma 
vitória para os farmacêuticos, pois a intenção da classe de farmacêuticos é 
garantir o cuidado àqueles que comparecem ao estabelecimento de saúde, 
uma vez que a proposta era que o farmacêutico não estivesse presente 
no estabelecimento de saúde. Ressalte-se que, neste caso, não se trata de 
garantir a um paciente que está em casa a assistência de um profissional 
que estava efetivamente trabalhando. Desta forma, tratava-se de proposta 
que visava à retirada do farmacêutico da assistência direta em farmácias, 
o que não está em acordo aos preceitos apresentados no Quadro 2.
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Quadro 2 - Conveniência do Atendimento Remoto ou Presencial

Situações em que o atendimento 
remoto pode ser conveniente

Situações em que o 
atendimento presencial 

é preferível

A necessidade clínica do paciente 
ou pedido de tratamento são cla-

ramente identificados pelo contato 
remoto.

O paciente tem necessidades clínicas 
complexas.

Há uso de tratamentos de índice 
terapêutico estreito, medicamentos 
potencialmente perigosos ou outros 
em que pode haver risco a saúde.

Se o paciente estiver em uso de forma 
farmacêutica complexa ou que requer 
profissional especializado para a 
aplicação.

Você tem acesso aos registros mé-
dicos do paciente.

Você não tem acesso aos registos 
médicos do paciente.

Você não é profissional da Saúde que 
cuida normalmente daquele paciente.

O paciente não te deu consentimento 
para compartilhar suas informações, 
fazer o tratamento ou acompanhá-lo 
de forma remota.

É possível dar aos pacientes todas 
as informações que eles querem 
e precisam sobre o tratamento e 

educação por telefone, internet ou 
link de vídeo.

É difícil, por via remota, dar todas 
as informações e suprimentos que o 
paciente necessita com segurança.

O cuidado do paciente pode pres-
cindir de exame físico, como medi-
da da pressão ou outro que requeira 

contato direto.

Você necessita de examinar o pacien-
te para uma tomada de decisão sobre 
a situação clínica dele.

O paciente tem condições de dar 
continuidade ao cuidado sem o 

contato direto.

Você tem dúvidas se o paciente con-
segue dar continuidade ao cuidado, 
seja pela complexidade dele, condi-
ções cognitivas, sociais ou outras que 
requeiram a avaliação in loco de um 
profissional da Saúde.
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Esta parte está em branco. Quando há elevado risco de evolução 
negativa do quadro clínico.

Fonte: Elaborada pelas autoras (2021)

Cuidado farmacêutico na atenção primária à saúde mediado 
por tecnologia: proteção e responsabilidades

Considerando-se a garantia de autonomia do estudante na decisão 
sobre os riscos durante a pandemia da Covid-19, bem como para garantir 
àqueles que desejavam a antecipação da formatura para atuação na linha de 
frente de combate à Covid-19, houve a oferta da unidade curricular “Cuidado 
farmacêutico na atenção primária à saúde mediado por tecnologia”. Esta 
oferta ocorreu de forma optativa e em oferta extemporânea, uma vez que 
os requisitos de participação eram especiais. A sua carga horária foi de 54 
horas-aulas práticas semestrais, e metade dessa em atividades síncronas com 
a docente, e metade assíncrona, em atendimento mediado por tecnologia a 
pacientes. Foi dada a possibilidade àqueles que a cursassem de solicitarem 
a equivalência dessa disciplina com a unidade curricular de “Estágio VI – 
Cuidado Farmacêutico de Pacientes no Sistema Único de Saúde”.

A condução da disciplina envolvia contato prático real com pa-
cientes assíncronos, realizado pelos estudantes, gravado para o momento 
de contato síncrono com o restante da turma e a docente. O contato com 
a docente, momento síncrono, era obrigatório, uma vez que se tratava da 
discussão da condução dos atendimentos assíncronos, e em última instân-
cia da oportunidade de correção de algum equívoco de condução, para a 
garantia da segurança do paciente e dos estudantes. Adicionalmente, para 
garantir a segurança do sigilo de informações, a proteção no tratamento 
de dados pessoais e objetivo de proteger os direitos fundamentais de 
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade 
da pessoa natural, foi solicitada a inscrição do estudante previamente à 
matrícula, na qual havia o esclarecimento das condições de condução 
das consultas com os pacientes e de contato com o docente (BRASIL, 
2018; BRASIL, 2019). Conforme Figura 1.
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Figura 1: Termo de compromisso do estudante

Fonte: Elaborada pelas autoras (2021)
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Condução do processo de ensino-aprendizagem

A unidade curricular é a sequência de outras três unidades: Cui-
dado Farmacêutico I, II e III. Assim, as competências iniciais e inter-
mediárias estão bem consolidadas. Algumas competências finais, como 
a análise da terapia farmacológica, a educação do paciente em relação 
ao seu tratamento (aprazamento e organização de medicamentos) e a 
realização da revisão da farmacoterapia, também já estão garantidas. 
Assim, as primeiras aulas são síncronas, com possibilidade de revisão 
dos processos de trabalho, bem como de informe sobre os cuidados com 
o tratamento das informações dos pacientes e pessoais a fim de garantir 
a segurança necessária para o ambiente de ensino e para os pacientes 
(BRASIL, 2018; 2019).

Os estudantes foram distribuídos em trios ou duplas de trabalho, a 
fim de dar-lhes tanto autonomia na condução do atendimento quanto segu-
rança biológica, na medida em que havia alguém com quem compartilhar 
situações no momento assíncrono de contato com o paciente. A partir 
desse encontro síncrono inicial, os estudantes marcavam atendimentos 
presenciais com os pacientes. Atendendo aos requisitos do Quadro 2, 
os atendimentos ocorreram com duas formas de contato, mediados por 
tecnologia, a saber:

•	 O paciente e um dos estudantes estão no mesmo ambiente, 
seguindo todas as normas de proteção contra a Covid-19 e os 
colegas auxiliam na condução da consulta de forma remota, ou;

•	 O paciente e todos os estudantes estão em ambientes distintos e 
todos conectados remotamente.
Logo no início da gravação da consulta com o paciente, é feita a 

seguinte pergunta: “Sr. ou Sra. XXXX, você nos permite gravar a consulta 
com o objetivo único de usarmos na disciplina Cuidado Farmacêutico 
Mediado por Tecnologia?” A gravação ocorre somente se o paciente 
verbalizar concordância após a pergunta. Nenhuma imagem pode ser 
divulgada em qualquer mídia social, seja dos próprios estudantes ou 
dos pacientes. O estágio supervisionado e também esta disciplina são 
conduzidos considerando-se os preceitos da problematização, usando-se 
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o Arco de Marguerez (COLOMBO; BERBEL, 2007). Assim, o agen-
damento da consulta, bem como a sua condução e documentação ocor-
riam em reflexo a uma situação real, com momento de identificação dos 
pontos-chave, teorização sempre que necessário, e preparação para a 
implantação de intervenções na realidade. A primeira consulta de cada 
paciente distinguia-se dos retornos, pois tinha como objetivo principal 
a análise, identificação de problemas e soluções do processo de uso de 
medicamentos. Assim, na etapa de “Aplicação à realidade” os serviços em 
processo de ensino-aprendizagem eram o“aprazamento” e a “organização 
de medicamentos”, conforme pode ser visto na Figura 2.

Fi
gu

ra
 2

: A
rc

o 
de

 M
ar

gu
er

ez
 d

a 
co

ns
ul

ta
 in

ic
ia

l d
e 

ca
da

 p
ac

ie
nt

e

Fo
nt

e:
 E

la
bo

ra
da

 p
el

as
 a

ut
or

as
 (2

02
1)



226
Fi

gu
ra

 3
: A

rc
o 

de
 M

ar
gu

er
ez

 d
a 

se
gu

nd
a 

co
ns

ul
ta

 e
 d

em
ai

s, 
de

 c
ad

a 
pa

ci
en

te

Fo
nt

e:
 E

la
bo

ra
da

 p
el

as
 a

ut
or

as
 (2

02
1)

Na segunda consulta e nas demais, o foco eram as necessidades de 
saúde trazidas pelo paciente na consulta inicial e, nesse caso, referem-se 
aos problemas associados à falta de adesão ao tratamento, inefetividade 
de tratamentos, efeitos adversos a medicamentos ou a outras condições 
e deficiências de educação que o paciente possa ter. Portanto, o foco da 
aprendizagem é o serviço de Revisão da Farmacoterapia ou de Recon-
ciliação de Medicamentos, conforme consta da Figura 3.
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Em um primeiro momento, os estudantes realizaram o contato 
com um paciente polimedicado. Devido às condições pandêmicas, foi 
sugerido que o paciente fosse alguém de contato cotidiano próximo do 
estudante, assim não haveria adição de risco ocupacional ao atendimento. 
O paciente também deveria concordar com a gravação da consulta para a 
finalidade de discussão nas aulas síncronas. O prazo determinado para a 
postagem dos materiais das receitas e exames, bem como o aprazamento 
e a organização de medicamentos foi dois dias antes da gravação da 
consulta no Portal Didático, desenvolvido no Moodle.

Na aula síncrona, os estudantes reproduziam o vídeo da consulta, 
sendo o teto de, no máximo, 15 minutos e simultaneamente acontecia o 
feedback pela professora no chat. Posteriormente ao término da reprodu-
ção do vídeo, ocorria discussão sobre o caso com a organização similar ao 
Round, ou seja, ocorria discussão dos pontos principais do atendimento, 
a avaliação do caso e previsão de alta, esclareciam-se as possíveis dúvi-
das, bem como explicavam-se os materiais e aprofundava-se mediante 
estudos necessários. Para se prepararem para uma próxima consulta, os 
estudantes se aprimoravam no estudo dos medicamentos e condições 
de saúde, conforme os pontos-chave do Arco de Marguerez, daquele 
paciente específico, realizando, então, conforme necessidade, a Revisão 
da Farmacoterapia ou a Reconciliação dos Medicamentos, seguindo-se a 
isso, uma preparação dos materiais para o próximo atendimento e, con-
sequentemente, a disponibilização desses no Portal Didático, do Moodle, 
para análise por pares, até 4 dias antes da próxima aula síncrona.
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Figura 4: Sequência de atividades e o processo global de ensino-apren-
dizagem e de avalição

Fonte: Elaborada pelas autoras (2021)

Condução do processo de avaliação

Para a avaliação do estudante, utilizou-se o feedback docente 
direto (ZEFERINO, DOMINGUES; AMARAL, 2007), a discussão do 
caso clínico pelo método de Round (NGC, 2018), à avaliação por pares 
(ELDREDGE et al., 2013), e para a análise da qualidade no desenvol-
vimento das competências de comunicação dos estudantes, utilizou-se 
a ferramenta ‘Situação, Histórico, Avaliação e Recomendação’ (SBAR). 
Uma vez que a SBAR pode ser utilizada como avaliação formativa visan-
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do à melhoria da capacidade do estudante em organizar as informações, 
tomar decisões para o cuidado e fazer recomendações (BARNETT; 
NAGY; HAKIM, 2017; BRUST-SISTI; STURGILL; VOLINO, 2019), 
essa foi a avaliação utilizada para a mensuração do desenvolvimento de 
competências finais. Trata-se de uma estratégia de comunicação inter-
profissional que melhora a qualidade de comunicação. Uma ferramenta 
simples que propicia a formação dos estudantes por meio de utilização 
em pacientes simulados, expandindo as competências clínicas desses 
pacientes. (NATIONAL GUIDELINE CENTRE, 2018, KOSTOFF et 
al., 2016), Tabela 1. 

Tabela 1: Situação, Histórico, Avaliação e Recomendação (SBAR) - 
Instrumento de avaliação e condução clínica.

Situação/Antecedentes im (1) Parcial 
(0,5)

Não 
(0)

Contém informações relevantes apenas para as 
seções “Situação/histórico”

Breve descritor do que motivou a interação 
paciente/provedor (por exemplo: buscou a 

farmácia para aviar receita)

Documentação das partes envolvidas (nomes 
e cargos)

Paciente

Outro(s) profissional(is) de saúde

Informações situacionais (informações do 
paciente/histórico) (mínimo de dois pontos 

necessários para SIM)

Valores laboratoriais pertinentes (se aplicável)

Sinais vitais pertinentes (se aplicável)

Dados pertinentes do exame físico (se aplicável)

Aplicação de alergias pertinentes

História pertinente da doença atual (circuns-
tâncias que levaram a.)

Outro: Histórico de medicação do paciente (se 
aplicável)
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Avaliação Sim 
(1)

Parcial 
(0,5)

Não 
(0)

Contém informação relevante apenas para a 
seção de avaliação/identificação dos proble-

mas relacionados a medicamentos (PRMs) ou 
problemas de saúde (PS)

PRM1 ou PS1

Descrição e avaliação

Prioridade de solução ou encaminhamento a 
outro profissional

Recomendação ou plano Sim 
(1)

Parcial 
(0,5)

Não 
(0)

Contém informações relevantes apenas para a 
seção de recomendação

Descrição passo a passo da intervenção e pla-
no para cada problema relacionado a farmaco-

terapia (PRM) ou problema de saúde (PS)

PRM1 ou PS1

Recomendação para resolução

Aceitação ou rejeição

(1) aceito (0) não aceito

(1) Médico, (2) paciente, (3) cuidador, (4) 
outro

Previsão acompanhamento: (1) sim seminal 
(2) sem quinzenal (3) mensal (4) sim outra 

frequência (5) não 

Fornecido nível de evidência (1) sim (0) não

Fornecida a fonte de recomendação (eu aplicá-
vel) (1) sim (0) não

Outra: ________________________________
___________

Fechamento Sim 
(1)

Parcial 
(0,5)

Não 
(0)

Nota assinada com credenciais do profissional

Nota datada
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Estrutura, gramática, terminologia, redação Sim 
(1)

Parcial 
(0,5)

Não 
(0)

Evita-se o uso de abreviações sujeitas a erros

Erros gramaticais evitados

Bem organizado e conciso

Continha apenas informação relevante

Tom profissional

Pontos extras (ver na consulta) Sim 
(1)

Parcial 
(0,5)

Não 
(0)

Resumiu verbalmente (ou reafirmou) os acor-
dos na resolução/plano

Confirmou a compreensão do paciente pedin-
do-o que repetisse a intervenção educativa (se 

aplicável)

Escore final

Nota global

PENALIDADE: continha informação incor-
reta que poderia resultar em dano ao paciente 

(redução em 25% da nota obtida acima)
Nota globalx0,85:

Fonte: Adaptado de Brust-Sisti, Sturgill e Volino (2019)

Todo o material necessário para o acompanhamento da disciplina 
“Cuidado farmacêutico na atenção primária à saúde mediado por tecno-
logia” foi disponibilizado pelo professor via Moodle e/ou pelo e-mail 
de turma dos alunos. Contudo, ressalta-se que foi de responsabilidade 
exclusiva dos estudantes a identificação de pacientes, o agendamento de 
consultas, a obtenção do termo de uso de imagem por parte dos pacientes 
e a gravação dos atendimentos.

Discussão

Percebeu-se ao final da disciplina de “Cuidado farmacêutico na 
atenção primária à saúde mediado por tecnologia” o desenvolvimento de 
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competências clínicas similares àquelas desenvolvidas após o “Estágio 
VI – Cuidado Farmacêutico de Pacientes no Sistema Único de Saúde”. 
Em relação à proteção individual, seja dos estudantes ou da docente, em 
relação à aquisição da Covid-19, certamente a disciplina com a mediação 
de tecnologia durante o cuidado do paciente tem melhor desempenho.

A comunicação interprofissional entre farmacêutico e paciente, 
fundamental para as prestações de serviços, confiança, cuidado clínico e 
decisões terapêuticas, bem como para auxiliar na resolução e prevenção 
de problemas da farmacoterapia, foi possível complementando-se os 
encontros presenciais, com contatos por telefone, por e-mail e análise 
de áudio e vídeo. Outros autores já haviam descrito esta possibilidade 
como efetiva (MESQUITA et al., 2010; SEYBERT, 2011).

O SBAR mostrou-se prático e de fácil aplicação pela docente e de 
fácil compreensão pelos discentes, similar a um estudo da Escola de Farmácia 
da Universidade de Kansas, no qual se demonstrou que os alunos expostos 
ao método SBAR tiveram um aumento significativo (valor p<0,001) na 
competência de comunicação interprofissional (FRANKO et al., 2021).

Utilizar essa técnica se mostrou possível como forma de avalia-
ção, uma vez que auxilia na autopercepção e na melhoria do desempe-
nho do estudante, mesmo aplicados de forma remota (BRUST-SISTI; 
STURGILL; VOLINO, 2019).

Considerações finais 

O ensino de “cuidado farmacêutico” a pacientes da atenção 
primária à saúde é possível com o auxílio de tecnologias desde que se 
garanta o contato dos estudantes com o paciente e a problematização 
de situações profissionais reais. O estágio em docência proporcionou 
situações similares àquelas vivenciadas pelo docente quando do ensino 
presencial, cumprindo com o seu papel formador do pós-graduando.

Recomenda-se, na condução de consultas remotas, como demons-
trado na Figura 1, que haja protocolo estrito de tratamento e segurança 
das informações pessoais, seja dos pacientes, dos estudantes ou das dis-
cussões realizadas no ambiente de ensino-aprendizagem e de avaliação, 



233

a fim de atender à legislação vigente de proteção de dados pessoais, bem 
como a preceitos éticos de atendimento a pacientes.
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Introdução

Em janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde considerou 
que o surto da doença ocorrida em Wuhan, China, provocado pelo novo 
coronavírus (SARS-CoV-2), era uma emergência de saúde pública de 
importância internacional, e, no dia 11 de março de 2020, declarou a 
Covid-19 como uma pandemia (WHO, 2020).

No Brasil, o primeiro caso confirmado pelo Ministério da Saúde 
foi no dia 26 de fevereiro de 2020, em São Paulo (BRASIL, 2020a). 
Após esse primeiro caso, outros foram sendo confirmados em todos os 
Estados do Brasil, e o surto foi ganhando proporções cada vez maiores 
e de forma desenfreada (GOUVEIA et al., 2020).

Desde então, algumas estratégias passaram a ser adotadas para 
conter a rápida transmissão da doença, como o isolamento social de pessoas 
doentes (inclusive o isolamento voluntário em casa), o fechamento das 
instituições de ensino e de atividades de venda e compra de produtos, além 
do setor alimentício, como bares e restaurantes (AQUINO et al., 2020).

Com a suspensão das atividades educacionais presenciais, go-
vernantes e gestores das instituições de ensino buscaram alternativas 
para viabilizar a realização de aulas não presenciais (BRASIL, 2020a; 
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2020b; 2020c; UFC, 2020a). Dessa forma, a utilização de estratégias 
para o desenvolvimento do ensino remoto ganhou força.

Diante desse contexto, o uso das Tecnologias Digitais de Infor-
mação e Comunicação (TDIC) se configurou como uma alternativa às 
atividades de ensino e aprendizagem presenciais, em que os docentes 
poderiam realizar encontros virtuais (síncronos) para repassar conteúdos 
de suas matérias ou disponibilizar, em plataformas específicas, aulas 
gravadas e encaminhar materiais didáticos para os discentes, o que carac-
terizaria a atividade assíncrona (BRASIL, 2020d; 2020e; SCHNEIDER 
et al., 2020; SILVA, 2020).

Entre as ferramentas tecnológicas digitais disponíveis para de-
senvolvimento das atividades síncronas ou assíncronas, encontram-se: 
Microsoft Teams, Google Classroom, YouTube (compartilhamento de 
conteúdo audiovisual), Facebook, Instagram, WhatsApp, que propor-
cionam a criação de grupos de comunicação entre docente-discente, 
e o Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) 
(SCHNEIDER et al., 2020; SILVA, 2020; UFC, 2010g).

As aulas remotas surgem como uma possibilidade viável ao novo 
contexto, mas a mudança do ensino presencial para não presencial, de 
forma emergencial, vem acompanhada de inúmeros desafios, para do-
centes e discentes. 

Entre os docentes, os desafios são: pouca ou nenhuma qualifica-
ção para trabalhar com as TDIC; tempo para o planejamento didático; 
organização e produção dos materiais didáticos e definição de atividades 
complementares, na forma de audiovisual ou podcast, por exemplo; es-
colha das formas avaliativas e agendamento em plataformas digitais. Por 
parte dos estudantes, a inclusão digital é o maior desafio, pois é necessá-
rio garantir ao discente acesso ao celular, equipamentos de informática 
(computador/notebook) e à internet. Outro grande desafio é não ter espaço 
adequado em casa para assistir às aulas, para ler e estudar. A qualidade 
do material didático produzido é outro aspecto que pode ser insuficiente, 
em decorrência de serem produções caseiras dos docentes, sem nenhum 
apoio técnico para essa produção. De maneira geral, também preocupa 
o distanciamento estudante-professor (RISTOFF, 2020; SCHNEIDER 
et al., 2020; SILVA, 2020).
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Considerando o exposto, quão complexas são as TDIC e quanto 
os docentes estão preparados para utilizá-las, a fim de suprir a demanda 
dos estudantes por conteúdos teóricos e práticos? Da mesma forma, 
quão preparados estão os discentes para acessar e utilizar corretamente 
as ferramentas e os materiais didáticos?

Além da necessidade de aprofundamento sobre o assunto, este 
capítulo tem como objetivo identificar percepções sobre o engajamento 
dos docentes do curso de Farmácia da Universidade Federal do Ceará 
frente às dificuldades de adaptação ao uso de TDIC, no novo contexto 
de ensino remoto.

Contextualizando a situação

As medidas de distanciamento social no Estado do Ceará foram 
adotadas após o lançamento do Decreto n.º 33.510, do dia 16 de março 
de 2020. Nele, foi decretada situação de emergência em saúde, que trouxe 
medidas de proteção e controle para o enfrentamento do novo coronaví-
rus. O documento relata que as atividades educacionais presenciais, em 
todas as escolas, universidades e faculdades da rede pública e privada, 
estariam suspensas. 

A partir de então, o ensino presencial teve que parar suas ativida-
des para evitar qualquer tipo de aglomeração e, consequentemente, dimi-
nuir o contágio provocado pelo vírus. Na mesma época, a Universidade 
Federal do Ceará (UFC) publicou um provimento e diversas resoluções. 

Na Resolução n.º 8/CONSUNI, de 31 de março de 2020, foi de-
terminado que a Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD), a Pró-Reitoria 
de Pesquisa e Pós-Graduação (PRPPG) e a Secretaria de Tecnologia da 
Informação (STI) fornecessem treinamento e orientação aos professores, 
visando a minimizar os impactos nas atividades acadêmicas no período 
indicado, no que se refere à realização de atividades remotas, quando 
possíveis, bem como no que concerne à eventual reposição de atividades 
(UFC, 2020a).

Desde então, as atividades remotas dentro da universidade ga-
nharam força, visando à continuidade do ensino acadêmico dos discentes 
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em meio à pandemia para viabilizar a conclusão do primeiro semestre 
do ano de 2020. 

Com base no exposto, foi construída a Proposta Pedagógica de 
Emergência (PPE), que descreve o conjunto de medidas e estratégias 
educacionais emergenciais e temporárias para minimizar os efeitos pre-
judiciais na aprendizagem dos estudantes de graduação da UFC, durante 
e após o período de isolamento decorrente das medidas para a contenção 
da Covid-19 (UFC, 2020b).

O documento geral da Proposta Pedagógica de Emergência (PPE) 
estabelecia a possibilidade de três modelos de ensino-aprendizagem: o 
remoto, que deveria ser priorizado, tendo em vista que não havia ex-
pectativas, em curto prazo, para a retomada segura de 100% das aulas 
presenciais; o híbrido, que mesclava atividades on-line e apenas algumas 
presenciais, intercalando conteúdos que se complementam; e o presencial, 
para atividades consideradas extremamente necessárias, como estágios 
e aulas práticas (UFC, 2020b).

Para efetivação do modelo remoto, e considerando as desigual-
dades sociais entre estudantes e as dificuldades de acesso à internet, a 
UFC fez concessão de pacotes de dados e instalou computadores nas 
residências universitárias e em diversos espaços nos campi, para que os 
alunos pudessem participar das aulas à distância e realizar suas atividades 
(UFC, 2020b).

Segundo o Sindicato dos Docentes das Universidades Federais 
do Estado do Ceará (ADUFC), as ações da instituição geraram, desde 
o princípio da pandemia, bastante insegurança entre os docentes, pois 
desconsideraram as situações complicadas do trabalho remoto para os que 
tinham filhos, parentes idosos ou com comorbidades (ADUFC, 2020).

No mês de junho de 2020, a instituição ofereceu aos estudantes, 
servidores docentes e técnico-administrativos uma série de ações forma-
tivas, de apoio pedagógico e tecnológico, que ofereceram suporte para 
que a comunidade pudesse voltar, gradativamente, à rotina de estudos, e, 
a partir de julho, desenvolveu planejamento rumo à reposição da jornada 
acadêmica e à conclusão do semestre 2020.1 (UFC, 2020b).

Tais ações faziam parte do Plano de Formação para o Apoio e 
Acompanhamento (PAAP) das atividades educativas em tempos de pan-
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demia da Covid-19. Essas ações trouxeram, a partir de junho de 2020, 
uma programação com 19 weboficinas, webconferências, webinários e 
lives, pelo YouTube, sobre temáticas e conhecimentos relacionados ao 
letramento digital e tecnologias educacionais (UFC, 2020c).

O Plano de Formação foi criado pela nova Escola Integrada de 
Desenvolvimento e Inovação Acadêmica (EIDEIA), em conjunto com 
a Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD), com apoio de toda a admi-
nistração superior e participação de diversos setores da UFC. Esse Plano 
é uma das táticas que integram a Proposta Pedagógica de Emergência 
(PPE). Além da EIDEIA, o Instituto Universidade Virtual também ofe-
receu um conjunto de cursos autoinstrucionais para alunos e professores 
da universidade (UFC, 2020c).

A Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PRPPG) da Uni-
versidade Federal do Ceará também elaborou um plano, anexo ao PPE, 
de continuidade e conclusão das atividades dos programas de pós-gra-
duação para o semestre 2020.1 e início do semestre 2020.2, levando em 
consideração o contexto de pandemia da Covid-19 (UFC, 2020b).

Para auxiliar os professores no desenvolvimento e realização 
dos conteúdos das disciplinas para o formato on-line, a Secretaria de 
Tecnologia da Informação (STI) e a Pró-Reitoria de Graduação (PRO-
GRAD) da UFC criaram o Fórum de Ensino Remoto, uma plataforma 
colaborativa para que os docentes compartilhassem suas experiências 
no uso das tecnologias digitais (UFC, 2020d). 

No final do ano de 2020, a instituição ampliou as ações para 
assuntos relacionados às atividades assíncronas e sua combinação com 
as atividades síncronas (UFC, 2020e). 

 

Percepção e aceitação do uso das TDIC por docentes do Curso 
de Farmácia

Para avaliar a percepção e aceitação do uso de TDIC por docentes 
do curso de Farmácia da Universidade Federal do Ceará, organizou-se um 
estudo transversal. O curso conta com 56 docentes, sendo 23 alocados 
no Departamento de Farmácia, 14 no Departamento de Análises Clínicas 
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e Toxicológicas e 19 alocados em outros departamentos, relacionados 
às disciplinas básicas.

O estudo estava aberto para participação de todos os docentes do 
curso, que estavam em pleno exercício de suas funções ou realizando 
pós-graduação na própria IES, e que estavam ministrando no mínimo 4h/
aula/semana durante o período de realização da pesquisa, independen-
temente do tipo de vínculo empregatício, e que aceitaram participar da 
pesquisa, assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Os 
que estavam de licença saúde, licença maternidade, realizando pós-gra-
duação fora da sua IES, em outro Estado ou país, em período de férias, 
ou em afastamento no momento da coleta, foram excluídos da pesquisa.

O questionário utilizado para a pesquisa foi construído com base 
no modelo teórico de aceitação de tecnologia (Technology Acceptance 
Model - TAM) de DAVIS (1989), instrumento utilizado por pesquisadores 
da área de Ciência da Computação para descrever a aceitação e uso das 
tecnologias da informação (SILVA, 2009).

O TAM abrange cinco facetas: utilidade percebida; facilidade 
de uso percebida; atitude para uso; intenção comportamental de uso; 
e uso real. A utilidade percebida refere-se à percepção pelo docente de 
ganho no desempenho de suas atividades. Facilidade de uso percebida 
avalia se o uso das ferramentas dispende de esforço para sua utilização. 
Atitude para uso identifica o quão suscetível à utilização de tecnologias 
o indivíduo está. A intenção comportamental de uso mensura a intenção 
de utilização quanto à frequência e quantidade de tecnologias a serem 
exploradas. Por fim, o uso real identifica quais tecnologias são utilizadas 
e suas frequências (SILVA, 2009).

Foram obtidas também informações sobre aspectos demográficos 
(sexo e idade), ocupacionais (tempo de docência, número de disciplinas 
da graduação e pós-graduação que ministra), características das disci-
plinas (teóricas, teórico-práticas, práticas), equipamentos disponíveis e 
serviços contratados (internet) para viabilizar o ensino remoto, compar-
tilhamento de equipamentos, uso das TDIC no ensino remoto durante a 
pandemia para ensino e comunicação com os alunos, capacitações rece-
bidas e tipo de modalidade de ensino implementada (remoto síncrono, 
assíncrono ou híbrido).
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A coleta de dados foi realizada em julho de 2021. O questionário 
digital foi construído no Google Forms, contendo, no início, o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Dessa maneira, um link de 
acesso ao questionário foi enviado por e-mail e por WhatsApp no texto 
do convite de participação encaminhado aos docentes. 

O estudo foi projetado de acordo com as diretrizes e normas 
regulamentadoras de pesquisa envolvendo seres humanos (Resoluções 
n.º 466/12 e n.º 510/96 do Conselho Nacional de Saúde) e foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFC (Parecer n.º 4.853.346).

Resultados

No estudo desenvolvido, observou-se que, dos 56 docentes con-
vidados a responder à pesquisa, 40 deram retorno (71,4%).

Após a implementação das medidas para o desenvolvimento do 
ensino remoto, em junho de 2020, pela UFC, dos 40 docentes que res-
ponderam ao formulário eletrônico, 85,0% afirmaram que se envolveram 
em algum treinamento/curso/palestra sobre o assunto, principalmente na 
própria instituição, tendo um docente informado curso em outra institui-
ção, de forma concomitante, e 15,0% informaram não terem participado 
de nenhum treinamento. 

Entre os que referiram participar de treinamento/curso/palestra, 
75,0% dos docentes participaram das webconferências organizadas pelo 
Programa de Apoio e Acompanhamento Pedagógico (PAAP); 57,5%, da 
Oficina de planejamento de disciplinas remotas, organizada pelo Grupo 
Educação, Tecnologia e Saúde; 20,0%, do curso Tecnologias Digitais 
de Informação e Comunicação; 17,5%, do Curso de letramento digital e 
tecnologia digital; 12,5%, do Curso docência integrada com as TDIC; e 
apenas 7,5% não participaram de nenhuma atividade. 

Dos 40 docentes, a maioria era do sexo feminino (n=29; 72,5%); 
faixa etária entre 60 anos ou mais (35,0%); com 21 a 30 anos de docência 
(42,5%). A maioria ministrou aulas na graduação (97,5%), Pós-Gradua-
ção (52,8%) e em programas/cursos de extensão (79,5%) (Tabela 1). 
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A modalidade de ensino mais escolhida pelos docentes na gradua-
ção, nos semestres de 2020.1 e 2020.2, foi de ensino remoto, com ativi-
dades síncrona e assíncrona, respectivamente, 72,5% e 70,0%; seguida 
de atividades híbridas (presencial e remoto), 20% e 15%; só remoto com 
atividade síncrona (5% e 10%) e assíncrona, em ambos os semestres, com 
2,5%. Um dos docentes, no semestre de 2020.2, informou ter escolhido 
o modelo de atividade híbrida, mas acabou por transformá-la em remota 
síncrona e assíncrona.

A maioria ministrou duas ou três disciplinas na graduação 
(75,0%), 17,5% uma e 7,5% quatro ou cinco. Considerando o número 
de disciplinas ministradas, o docente tinha entre 10 e 120 alunos sob 
seus cuidados. Com relação ao tipo de disciplina, o docente poderia 
marcar mais de uma opção; 72,5% dos docentes lecionaram em disci-
plinas teórico-práticas, 42,5% em teóricas e 27,5% em práticas. Dos 
19 docentes que informaram ministrar aulas na pós-graduação, 89,5% 
fizeram-no em 2020.1 e todos em 2020.2. As turmas variaram entre 
10 e 30 alunos.

Todos os docentes dispunham, para a condução de suas aulas 
remotas, de pelo menos um computador ou notebook; 90% afirmaram 
que não compartilhavam esse equipamento com outros familiares. O uso 
de celular nas atividades ficou restrito a 17,5% dos participantes, e o uso 
de fones de ouvido com microfone, 55,0%. 

No geral, 55,0% dos docentes compraram algum equipamento 
eletrônico para ministrar as aulas neste período da pandemia. No caso dos 
serviços de internet, 40% relataram que precisaram contratar um novo 
serviço para conexão com a internet e 35% precisaram fazer mudanças 
na instalação da internet.
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Tabela 1 - Perfil dos docentes do Curso de Farmácia (N=40)
Variável Frequência %

Sexo

Feminino 29 72,5 

Masculino 11 27,5

Faixa Etária

30 a 39 anos 5 12,5

40 a 49 anos 8 20,0

50 a 59 anos 13 32,5

60 ou + 14 35,0

Tempo de docência

0 a 10 anos 7 17,5

11 a 20 anos 7 17,5

21 a 30 anos 17 42,5

31 ou + 9 22,5

Nível de ensino em que 
ministra aulas*

Graduação 39 97,5

Pós-graduação 19 52,8

Programas/cursos de 
extensão 31 79,5

* questão de múltipla escolha
Fonte: Elaborada pelos autores 

Nesse período, 50,0% (no 1º semestre de 2020) e 45% (no 2º 
semestre de 2020) dos docentes contaram com o apoio de monitores 
fornecidos pela instituição, por meio do Programa Monitoria de Apoio 
às Ações Acadêmicas no período da pandemia, visando ao suporte para 
o manuseio de tecnologias e recursos digitais. 
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No contexto da pandemia da Covid-19, as atividades presenciais 
nas instituições de ensino superior passaram a ser ofertadas com auxílio 
de TDIC e de ambientes virtuais, dentro da perspectiva do ensino remoto 
emergencial (BRASIL, 2020a; 2020b; 2020c; UFC, 2020a). 

Na UFC, não foi diferente. Ressalte-se que houve a adesão dos 
docentes, que foram capacitados para o uso das TDIC, e puderam de-
senvolver suas atividades na graduação, pós-graduação e em cursos de 
extensão. Entretanto, para viabilizar as atividades remotas, boa parte deles 
assumiu despesas extras, como a compra de equipamentos eletrônicos e 
gastos com melhorias com a internet, além de ter assumido o aumento dos 
custos com energia, em seu domicílio, o que pode ter comprometido sua 
renda, não tendo recebido nenhuma contrapartida por parte do Governo 
Federal ou de sua instituição. O Sindicato dos Docentes mostrou certa 
apatia nesse sentido, já que não apresentou nenhuma proposta alterna-
tiva, como a busca por descontos em empresas do ramo da informática.

Na opinião dos docentes, aprender a usar as TDIC foi/está sendo 
“extremamente difícil a difícil” (35,0%) e 30% “extremamente fácil 
a fácil” (Tabela 2); 37,5% têm “extrema facilidade ou facilidade” em 
saber como proceder com as tecnologias, e 32,5% “extrema dificuldade 
ou dificuldade”; 37,5% compreendem a maneira de interação com as 
TDIC como fácil e 30% “extremamente difícil a difícil”; 52,5% acham 
que as TDCI são extremamente flexíveis ou flexíveis e dinâmicas para 
o ensino”; 72,5% acreditam que o desenvolvimento de suas habilidades 
no uso das TDIC tem sido bom, mas, de maneira geral, 35% considera o 
uso das TDIC um pouco difícil, contra 30% que consideram fácil, ficando 
o restante indiferente (nem fácil e nem difícil). 

Os docentes que tinham menos de 60 anos foram os que tiveram 
mais facilidade para aprender a utilizar, proceder, interagir, adaptar e 
desenvolver suas habilidades para o uso das TDIC (Tabela 2). Porém, 
em relação à flexibilidade para o uso das TDIC, existem controvérsias 
entre aqueles com idade menor que 60 anos, uma vez que 77,0% dos 
docentes afirmaram que as TDIC são “extremamente limitadas ou pou-
co limitadas” para serem usadas da melhor maneira possível, e 66,7% 
consideram as TDIC “flexíveis e dinâmicas ou extremamente flexíveis 
e dinâmicas” (Tabela 2). 
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Tabela 2 - Distribuição da percepção dos docentes sobre facilidade de 
uso percebida, segundo faixa etária

N (%) < 60 anos
%

≥ 60 anos
%

Valor 
p*

Aprender a usar as TDIC 
foi, está sendo ou seria fácil 

para você?

Extremamente difícil/difícil 14 
(35,0) 42,9 57,1

0,039Nem fácil nem difícil 14 
(35,0) 64.3 35,7

Fácil/extremamente fácil 12 
(30,0) 91,7 8,3

Você sabe como proceder 
com as TDIC para fazer o 

que quer?

Tenho extrema dificuldade/
dificuldade em saber como 

proceder
13 

(32,5) 38,5 61,5

0,007Não tenho nem dificuldade nem 
facilidade

12 
(30,0) 58,3 41,7

Tenho facilidade/extrema faci-
lidade em saber como proceder

15 
(37,5) 93,3 6,7

Você compreende a maneira 
de interagir com as TIDIC?

É extremamente difícil/difícil, a 
interação é muito confusa

12 
(30,0) 33,3 66,7

0,004
Não é difícil nem é fácil, a inte-
ração não é confusa nem clara

13 
(32,5) 61,5 38,5

É fácil, a interação é clara 15 
(37,5) 93,3 6,7
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As TDIC são flexíveis para 
que você possa usá-las da ma-
neira que melhor lhe convier?

São um pouco limitadas para 
o ensino

13 
(32,5) 76,9 23,1

0,027

Não são limitadas, nem flexí-
veis para o ensino 2 (5,0) 100,0 -

São flexíveis/extremamente fle-
xíveis e dinâmicas para o ensino

21 
(52,5) 66,7 33,3

Não tenho como responder esta 
pergunta

4 
(10,0) - 100,0

Como você acha que será (tem 
sido) o desenvolvimento de 
suas habilidades no uso das 
TDIC?

Não tem sido nem ruim nem 
bom

9 
(22,5) 33,3 66,7

0,044Bom/Ótimo 30 
(75,0) 73,3 26,6

Não tenho como responder esta 
pergunta 1 (2,5) 100,0 -

Como você considera o uso 
das TDIC?

Um pouco difíceis de serem 
usadas

14 
(35,0) 42,9 57,1

0,042

Não são difíceis, nem fáceis de 
serem usadas

13 
(32,5) 61,5 38,5

São fáceis de serem usadas 12 
(30,0) 91,7 8,3

Não tenho como responder esta 
pergunta 1 (2,5) 100,0 -

Fonte: Elaborada pelos autores
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De acordo com os resultados, é provável que a idade tenha influen-
ciado nas respostas dos docentes aos itens relativos à facilidade de uso 
percebido das TDIC, no que se refere a aprender a usar, como proceder e 
com relação a interagir com a tecnologia, pois ficou notória a dificuldade 
dos docentes com idade igual ou maior que 60 anos. Estudos anteriores 
a pandemia já apontavam que pessoas mais jovens lidavam melhor com 
as novas tecnologias (MORRIS; VENKATESH; ACKERMAN, 2005), 
enquanto os mais velhos eram, geralmente, mais lentos e adotavam menos 
as novas tecnologias (MODAHL, 1999).

O estudo realizado por Schuartz e Sarmento (2020) teve como 
base o uso instrumental das TDIC nos processos de ensino e aprendiza-
gem com um conjunto de professores vinculados à Instituição de Ensino 
Superior (IES) pública. Os autores observaram que, mesmo que profes-
sores tenham se formado antes do avanço da Internet e do surgimento de 
tecnologias móveis, é possível capacitá-los ao uso das novas tecnologias 
de forma gradual e com algumas restrições. Com isso, pode-se conside-
rar que a geração mais nova já nasceu na época em que as TDIC foram 
desenvolvidas, e, portanto, as tecnologias fizeram parte da sua formação 
na escola e em casa. 

O sexo, provavelmente, é outra variável com influência no uso das 
TDIC. Docentes do sexo feminino foram as que tiveram mais dificuldades 
em se adaptar e para utilizar as TDIC, provavelmente por serem as mais 
velhas do grupo. Entretanto, segundo Alves (2015), esse é um assunto 
pouco investigado dentro do modelo TAM.

No que se refere à dimensão “Utilidade Percebida” (Tabela 3), 
a maioria dos indicadores mostra que o uso das TDIC não fez muita di-
ferença no trabalho, no desempenho, na produtividade, mas que foram 
úteis para o desenvolvimento do trabalho naquele momento, apesar de 
37,5% acharem que o trabalho ficou “mais difícil”. 
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Tabela 3 - Percepção dos docentes segundo a utilidade percebida 
N %

Usando as TDIC, meu trabalho fica:
Extremamente lento 2 5,0
Lento 7 17,5
Nem lento nem rápido 16 40,0
Rápido 13 32,5
Extremamente rápido - -
Não tenho como responder esta pergunta 2 5,0
Usando as TDIC, meu desempenho:
Piorou muito - -
Piorou 2 5,0
Nem piorou nem melhorou 25 62,5
Melhorou 12 30,0
Melhorou muito - -
Não tenho como responder esta pergunta 1 2,5
Usando as TDIC, minha produtividade:
Diminuiu muito 1 2,5
Diminuiu 12 30,0
Nem diminuiu nem aumentou 20 50,0
Aumentou 5 12,5
Aumentou muito - -
Não tenho como responder esta pergunta 2 5,0
Usando as TDIC, meu trabalho fica:
Muito menos efetivo (eficiente e eficaz) 1 2,5
Menos efetivo (eficiente e eficaz) 10 25,0
Nem menos nem mais efetivo (eficiente e eficaz) 21 52,5
Mais efetivo (eficiente e eficaz) 5 12,5
Muito mais efetivo (eficiente e eficaz) 1 2,5
Não tenho como responder esta pergunta 2 5,0
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Usando as TDIC, meu trabalho fica:
Muito mais difícil 1 2,5
Mais difícil 15 37,5
Nem mais nem menos difícil 17 42,5
Mais fácil 5 12,5
Muito mais fácil 1 2,5
Não tenho como responder esta pergunta 1 2,5
Para o meu trabalho, as TDIC são:
Extremamente inúteis 1 2,5
Inúteis 1 2,5
Nem inúteis nem úteis 3 7,5
Úteis 30 75,0
Extremamente úteis 4 10,0
Não tenho como responder esta pergunta 1 2,5

Fonte: Elaborada pelos autores
 
No que se refere à Utilidade Percebida (UP), foi avaliado se o 

uso das TDIC pelos docentes poderia ter otimizado a execução das suas 
atividades, com a melhoria da eficácia, da qualidade, da rapidez de exe-
cução, além de outras utilidades derivadas do uso da tecnologia escolhida 
nas tarefas do dia a dia. Verificou-se que, na maioria das respostas, obti-
veram-se resultados neutros da parte dos docentes; porém, um número 
significativo concordou que, para o seu trabalho, as TDIC são úteis, 
porque, pelo próprio contexto pandêmico e pela falta de previsibilidade 
do retorno das aulas para a modalidade presencial, os docentes tiveram 
que seguir as orientações das autoridades da área (BRASIL, 2020b; 
2020c; 2020d; UFC, 2020a).

Em relação à “Atitude para Uso” (Tabela 4), observam-se os 
melhores resultados: 57,5% acreditam que utilizar as TDIC durante o 
ensino remoto, como meio ou suporte para aulas, foi uma boa (57,5%) 
ou ótima ideia (32,5%); 55% dos docentes afirmaram que será uma boa 
(55,0%) ou ótima ideia (22,5%) utilizar as TDIC como meio ou suporte 
às aulas quando retornar o ensino presencial; e 80% dos docentes desejam 
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continuar a utilizá-las sempre que possível, mesmo após a retomada das 
aulas presenciais.

Tabela 4 - Percepção dos docentes segundo a atitude para uso
N %

Durante o ensino remoto, utilizar as TDIC como 
meio ou suporte às aulas foi

Uma ideia ruim 1 2,5

Uma ideia nem ruim nem boa 3 7,5

Uma boa ideia 23 57,5

Uma ótima ideia 13 32,5

Quando do retorno ao ensino presencial, utili-
zar as TDIC como meio ou suporte às aulas será

Uma péssima ideia 1 2,5

Uma ideia ruim 6 15,0

Uma ideia nem ruim nem boa 22 55,0

Uma boa ideia 9 22,5

Uma ótima ideia 2 5,0

Meu desejo quanto às TDIC como meio ou 
suporte às aulas é parar de utilizá-las

Imediatamente após a retomada das aulas pre-
senciais 6 15,0

Após um semestre da retomada das aulas presen-
ciais 1 2,5

Continuar a utilizá-las sempre que possível, mes-
mo após a retomada das aulas presenciais 32 80,0

Não tenho como responder esta pergunta 1 2,5
Fonte: Elaborada pelos autores 

Mas, quando analisamos a intenção comportamental (Tabela 5), 
os docentes demonstraram que têm a intenção de diminuir a frequência 
de uso das TDIC, seja no momento da entrevista ou mesmo no futuro, 
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ambos com 47,5% das intenções. Por outro lado, respectivamente, 20,0% 
e 35,0% pensam em aumentar. Os demais demonstraram indiferença 
(27,5% e 12,0%).

Tabela 5 - Percepção dos docentes segundo as intenções comportamentais.
N %

Quanto à frequência de uso das TDIC, eu tenho 
a intenção de

Diminuir drasticamente a frequência do uso 2 5,0

Diminuir a frequência do uso 17 42,5

Nem diminuir nem aumentar a frequência do uso 11 27,5

Aumentar a frequência do uso 8 20,0

Aumentar drasticamente a frequência do uso 2 5,0

Quanto à utilização de TDIC no futuro, eu 
adoraria

Diminuir drasticamente a quantidade de TDIC 
que utilizo

3 7,5

Diminuir a quantidade de TDIC que utilizo 16 40,0

Nem diminuir nem aumentar a quantidade de 
TDIC que utilizo

5 12,0

Aumentar a quantidade de TDIC que utilizo, in-
cluindo novas tecnologias

14 35,0

Não tenho como responder esta pergunta 2 2,5
Fonte: Elaborada pelos autores 

Apesar de as TDIC terem sido úteis durante o ensino remoto, 
seu uso parece não ter impactado na produtividade dos docentes e nem 
adicionado valor ao trabalho deles. Tudo indica que se tratou de uso 
eventual, já que, no quesito intenção comportamental, boa parte dos 
docentes pretende diminuir o uso e a quantidade de TDIC utilizadas 
com o retorno às aulas presenciais, sem, no entanto, abandoná-las por 
completo, já que pretendem utilizar sempre que possível. 
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Essa situação pode, na verdade, ser considerada um “cenário ex-
perimental” único, porque, se não tivéssemos passado por essa situação, 
provavelmente haveria resistência por parte de algumas instituições, 
professores e alunos na implementação de tais mudanças.

Nos semestres de 2020.1 e 2020.2, os docentes utilizaram, entre 
outras, as seguintes TDIC: Google Meet (95%), SIGAA (72,5%), Power-
Point (65%) e Google Classroom (65%), conforme descrito (Gráfico 1).

Gráfico 1 - TDIC usadas pelos docentes nos semestres de 2020.1 e 
2020.2 (N=40) **

*Outros: Active Presenter, Anchor, Jamboard, Moodle, Open Broadcaster 
Software (OBS), Quizziz
**Questão de múltipla escolha 
Fonte: Elaborado pelos autores 
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Em relação ao Uso Real das TDIC durante os semestres de 
2020.1 e 2020.2, o Google Meet e o Google Classroom foram as TDIC 
mais utilizadas pelos docentes no período remoto, o que pode ser ex-
plicado pelo fato de a instituição ter adotado o G suite for education 
como ferramenta digital disponibilizada aos docentes e estudantes. Essa 
ferramenta é composta por aplicativos de produtividade colaborativos 
que oferecem vários outros recursos, como e-mail institucional, agendas 
compartilhadas, edição e armazenamento de documentos on-line (Google 
Drive, Google Forms). Essas ferramentas são apropriadas para o ensino 
remoto, pois o Google Classroom, por exemplo, oferece a possibilidade 
de comunicação, interação, produção de conteúdos e acompanhamento 
intelectual do discente, permitindo acrescentar comentários e notas 
avaliativas às atividades desenvolvidas (SILVA; ANDRADE; SANTOS, 
2020; TEIXEIRA; NASCIMENTO, 2021); já o Google Meet possibilita 
uma interação síncrona por meio de áudio e vídeo entre docentes e dis-
centes, o que facilita o seu uso, já que não precisa instalar nenhum outro 
software adicional no navegador, e pode ser usado em várias plataformas 
(Android, IOS, MAC) (SANT’ANNA; SANT’ANNA, 2020). 

Também foi possível perceber que algumas TDIC, que já estavam 
presentes no cotidiano dos docentes antes da suspensão das aulas pre-
senciais, continuam sendo utilizadas, por já existir certa familiaridade, o 
que facilita seu uso. Dentre elas, temos os Sistemas Integrados de Gestão 
de Atividades Acadêmicas (SIGAA), uma ferramenta de tecnologia de 
informação que a UFC utiliza para a comunidade acadêmica, desenvol-
vida em 2007 pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, embora 
só tenha sido adquirida pela UFC por meio de convênio de cooperação 
técnica em 2009 (UFC, 2010g). Por intermédio do SIGAA, o docente 
pode realizar, entre outros, o encaminhamento de informes para os alunos, 
o controle da frequência e notas, a gestão das aulas, a inclusão de material 
de apoio (slides, artigos, exercícios), abrir fóruns e chats e anexar tarefas 
para serem desenvolvidas e devolvidas pelo sistema, sendo possível dar 
devolutiva da correção e atribuição de nota ao trabalho.

Os e-mails também se encaixam nesse contexto, já que, desde 
1998, algumas disciplinas dos programas de graduação e mestrado da 
Universidade Federal do Ceará utilizam os correios eletrônicos para 
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melhorar a troca de informações entre os alunos e os professores (NAS-
CIMENTO et al., 2002). 

Outras TDIC bastante utilizadas na sala de aula virtual são os sof-
twares de apresentação de slides, como o PowerPoint. Essas ferramentas 
são compatíveis para transmissão via Google Meet (SILVA; ANDRADE; 
SANTOS, 2020).

Em relação à frequência de uso das TDIC, em 2020.1, 22,5% 
afirmaram usar até duas vezes na semana; já no semestre 2020.2, 22.5% 
utilizaram até três vezes por semana.

Com relação à receptividade dos alunos quanto às ferramentas 
digitais selecionadas pelo docente para condução de sua(s) disciplina(s), 
via ensino remoto, na opinião dos docentes, 52,5% responderam que 
“80% ou mais dos alunos gostaram das ferramentas digitais selecionadas 
para a condução das aulas remotas”; 17,5%, “60-79%”; 7,5%, “40-59%”; 
e 22,5% não responderam.

Em relação às dificuldades dos discentes para acessar as ferra-
mentas, 45% dos docentes opinaram que “menos de 19% dos alunos 
tiveram dificuldades”; 10%, entre “20-39%”; 7,5%, “40-59%”; 7,5%, 
“60-79%”; e 2,5%, “80 ou mais”. 

De acordo com os dados de nossa pesquisa, os docentes infor-
maram, em sua maioria, que a receptividade por parte dos alunos, com 
relação ao uso das TDIC, foi muito boa e que poucos tiveram dificul-
dades com elas. Entretanto, em pesquisa desenvolvida pelo Centro 
Acadêmico Rodolfo Teófilo, os alunos do curso de Farmácia relataram 
que o ensino remoto foi desestimulante e contou com excesso de ativi-
dades, de trabalhos e de avaliações, que também excediam o tempo das 
aulas. Entre os semestres de 2020.1 e 2020.2, os alunos só tiveram 15 
dias de descanso. Na opinião deles, isso gerou muita pressão, cansaço 
e ansiedade (UFC, 2021f).

De maneira geral, fazem-se necessários mais estudos sobre a 
percepção dos docentes em relação ao uso das TDIC e sua aceitação 
em um cenário de pandemia da Covid-19, principalmente em cursos da 
área da Saúde. Essa escassez de trabalhos deve-se, em consequência, 
principalmente, por ser um assunto atual e com estudos ainda em fase 
de desenvolvimento.
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Considerações finais

Neste capítulo, investigaram-se a percepção e aceitação dos 
docentes do curso de Farmácia quanto ao uso de TDIC, o que revelou 
a aceitação do uso das ferramentas por parte dos docentes e a intenção 
de uso no retorno às aulas presenciais, como forma complementar do 
processo ensino-aprendizagem. Além disso, o fato de a instituição ter 
ofertado capacitação para o uso das tecnologias pode ter contribuído 
para a aceitação e uso na situação emergencial imposta pela pandemia 
da Covid-19. Os docentes também perceberam que as TDIC foram 
úteis nesse momento, mas não impactaram na produtividade e nem 
adicionaram valor ao seu trabalho. Por outro lado, observou-se que 
as variáveis externas, como familiaridade com as TDIC, a idade e o 
sexo, podem estar relacionadas à facilidade de uso percebida quanto 
à sua utilização.

Considerando o exposto, é possível que as mudanças originadas 
pela adoção do ensino remoto nas universidades públicas possam desen-
cadear mudanças no processo de ensino-aprendizagem.
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